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----------- P R E F Á C I O 

EsTUDANDO as regiões da Itália, este livro examina certas questões fundamen tais 
atinentes à vida cívica. Foi escrito tendo em vista dois tipos muito diferentes de 
público leitor - os que partilham do meu fascínio pelas suti lezas da vida i ta
l iana e os que, sem chegar a tanto , todavia se interessam pela teoria e a prática 
da democracia. 

A idéia  da pesquisa nasceu em conversas que mantive com Peter Lange e Pe
ter Weitz n ·a primavera de 1970, quando r.os encontrávamos os três em Roma es
tudando vários aspectos da política ital iana. Inopinadamente, o governo ital iano 
decidiu pôr em prática um dispositivo constitucional há muito relegado ao es
quecimento , o qual previa o estabelecimento de governos regionais .  Como as no
vas instituições teriam que ser criadas a partir do nada nas diversas regiões 
i talianas , essa era uma rara oportunidade para iniciar um estudo demorado e sis
temático sobre como as insti tuições se desenvolvein e se adaptam ao seu meio 
social. Contudo , se eu soubesse que tal pesquisa demoraria quase um quarto de 
século e acabaria me conduzindo aos remotos domínios da teoria dos jogos e da 
históri a medieval , não sei ao certo se eu seria capaz de aventurar-me a tanto .  

Com o incentivo do falecido professor Alberto Spreafico e o apoio financeiro 
da Universidade de Michigan , no outono de 1 970 conduzi uma primeira sonda
gem junto aos conselheiros recém-eleitos em várias regiões da península. Pos
teriormente, de volta a Ann Arbor, comecei a anali sar essas entrevistas com a 
ajuda de dois jovens colegas talentosos, Robert Leonardi e Raffaella Nanetti . Em 
1975 , quando foi elei to um novo grupo de conselheiros,  Bob e Raffi estavam em 
outros lugares lecionando ciência pol ítica e planejamento regional, respectiva
mente. Concordamos em somar esforços para realizar uma segunda série de en
trevistas, formalizando assim uma colaboração estrei ta, duradoura e profícua. 

Nas décadas subseqüentes , nós três passamos centenas de horas juntos,  pla
nejando e levando a cabo a pesquisa descrita nes te livro . Nas etapas posteriores, 
Bob e Raffi foram os principai s responsávei s pela exaustiva pesquisa de campo .  
Retornamos ,  todos o s  três , seguidas vezes à s  seis regiões que constituíam o cerne 
de nossa pesquisa. Além disso, quando nosso es tudo tornou-se mais conhecido 
na Itália, vários outros governos regionais convidaram-nos a realizar estudos pa
ralelos sobre suas ativ idades . 

Algumas publicações subseqüentes ao projeto tiveram co-au toria, 1 enquanto
outras (como este livro e os vários outros que Bob e Raffi publ icaram)2 foram
escri tas individualmente, embora valendo-se de informações e idéias geradas em 
conj unto . Nenhum dos ou tros dois estudiosos é responsável pelas teses desen
volvidas nes te livro , mas seus nomes figuram na folha de rosto em sinal de re
conhecimento e gratidão pelos mais de 20 anos de colaboração , criatividade, 
trabalho dedicado e amizade. 
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A evolução conceitual deste projeto foi pelo menos tão complexa quanto o 
desenvolvimento dos próprios governos regionais .  Geralmente considera-se que 
em ciência social deduzem-se hipóteses diretamente da teoria, coletam-se dados 
e emitem-se j uízos .  Embora teoria e dados tenham sido importantes neste pro
jeto , sua evolução mais parece a de uma absorvente história policial em que vá
rios suspei tos  surgem e são descartados, gasta-se muita sola de sapato em pistas 
falsas, novas tramas secundárias se material izam , certos palpites se confirmam, 
suspeitas anteriores são revistas à luz de novos fatos , cada enigm a  sol ucionado 
propõe ainda outro e o detetive nunca sabe ao certo aonde vai dar a tri lha .  

Inicialmente nossa pesquisa concentrou-se na  continuidade e na mudança, va
lendo-se das entrevistas feitas em 1 970 como referencial para aferir o desenvol
vimento institucional . Depois, à medida que se tornavam mais patentes as 
diferenças de desempenho entre os vários governos regionais ,  voltamos nossa 
atenção para as comparações no espaço e não mais no tempo . Aos poucos foi 
ficando claro que essas diferenças entre as regiões tinham profundas raízes his
tóricas .  (Retrospectivamente, como em muitos contos  policiais, a resposta parece 
tão óbvia que devíamos ter desvendado o mistério muito antes . )  Essas continui
dades histólicas susci taram questões teóricas cuja relevância ultrapassa em muito 
as fronteiras italianas , pois remetem a aspectos fundamentais da democracia, do 
desenvolvimento econômico e da vida cívica. 

A organização deste livro reflete a evolução da pesquisa, pois começam os 
examinando detidamente os governos regionais e depois alargamos gradualmente 
o foco de modo a incluir o significado mais amplo de nossas descobertas . No
todo, o livro encerra uma tese sobre democracia e comunidade que julgo ser 
também relevante para os que se sentem descontentes com a América contem
porânea, mas esclarecer tais implicações é tarefa que prefiro deixar para o futuro . 

Vários pesquisadores colaboraram neste projeto por mais  de duas décadas , 
mas cabe fazer menção especial a Paolo Bel lucci , S heri Berman , Giovanni Coc
chi, B 1yan Ford , Nigel Gault, Cel inda Lake , Franco Pavoncello e Claudia Rader. 

Entre os muitos  estudiosos e funcionários ital ianos que nos deram orientação 
e assistência, gostaria de agradecer especialmente a Cannelo Azzarà, Sergio Bar
tole, Gianfranco Bartolini, S abino Cassese, Franco Cazzola, Gianfranco Ciaurro , 
Leonardo Cuoco , Alfonso Del Re , Francesco D ' Onofrio, Marcello Fedele, Elio 
Gizzi , Luciano Guerzoni, Andrea Manzella, Nando Tasciotti , Lanfranco Turci, 
bem como às centenas de líderes locais ,  regionais e nacionais que conosco con
versaram anonim amente nesses anos .  

Neste projeto , assim como em muitos outros estudos sobre a Itália contem
porânea, coube a Alberto Spreafico um papel singular. Alberto apresentou-me à 
Itália há um quarto de século ,  o Comitato per le Scienze Sociali , por ele fun
dado , recebeu-me em várias ocasiões , e seu valioso e generoso apoio foi fun
damental nas primeiras fases deste projeto .  A dedicatória deste livro reflete 
minha grande dívida para com Alberto e tantos outros italianos generosos e im
buídos de civismo que me ajudaram em meus esforços para compreender os ma
ravi lhosos mistérios de sua complexa sociedade. 
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Ao longo desses anos ,  muitos colegas fizeram observações perspicazes e cri

teriosas sobre os primeiros esboços e versões deste trabalho .  Quero agradecer em

particular a Alberto Alesina, James Alt, Robert Axelrod, Edward C. Banfield ,

Samuel H. Barnes , Michael Barzelay, Terry Nichols Clark, John Comaroff, Jeff

Frieden, Pau l  Ginsborg, Richard Goldthwaite, Raymond Grew, Peter A. Hal l ,

Jens Joachim Hesse, John Hollander, Steven Kelman , Robert O .  Keohane,  Robert

Klitgaard , Jacek Kugler, Daniel Levine, Marc Lindenberg, Glenn C. Lomy, Char

les Maier, John D .  Montgomery, Kenneth A. Shepsle, Judith N. Shklar, Malcohn 

Sparrow, Federico Varese, Jeff W. Weintraub, Vincent Wright, Richard Zeckhau

ser e vários revisores anônimos . O valioso conselho de Aaron Wildavsky para

"extrair da pedra do eu mais alguns gramas de criatividade" levou-me a não con

cluir o trabalho prematuramente, e o constante e solícito apoio de Walter Lip

pincott manteve meu entusiasmo nos momentos mais  críticos . 

Verbas para as várias etapas da pesquisa foram generosamente concedidas

por: Universidade de Michigan,  National Science Foundation (doações GS-338 10 ,

SOC76- 1 4690 e SES-7920004) , German Marshall Fund of the United States,

Universidade de Harvard, John Simon Guggenheim Memorial Foundation , Isti

tuto Carlo Cattaneo , Presidenza del Consiglio dei Ministri , European University

Institute Comissão da Comunidade Européia e alguns governos regionais (Ba

s il icata, 
'
Friuli-Veneza Giul ia, Emilia-Romagna, Marche, Toscana e Úmbria) . 

A Universidade de Michigan, a Universidade de Harvard (em especial o Cen

tro de Assuntos Internacionais) ,  o Centro de Estudos Avançados em Ciências do

Comportamento , o Centro Internacional de Acadêmicos Woodrow Wilson ,  o Cen

tro de Conferências Bellagio da Fundação Rockefel ler e o Centro de Estudos Eu

ropeus do Nuffield College, Universidade de Oxford, todos estes concederam-me

generosa hospitalidade durante as várias etapas de meu trabalho .

Rosemary, Jonathan e Lara Putnam colaboraram neste projeto por tanto tempo

quanto nos é dado lembrar, viajando pelas regiões, ajudando a analisar os dados,

comentando incontáveis esboços e partilhando de meu entusiasmo por nossas

descobertas . Por isso e muito mais ,  sou-lhes profundamente grato . 
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I tália : uma viagem expl oratór ia 
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Introd ução: 
estudo do desempenho i n stituc ional 

PoR QUE alguns governos democráticos têm bom desempenho e outros não? Essa 
pergunta, embora antiga, é oportuna. À medida que nosso século tumultuado se 
aproxima do final, vão esfriando os grandes debates ideológicos entre os de
mocratas l iberais e seus adversários .  Ironicamente, a supremacia filosófica da 
democracia  liberal se faz acompanhar de uma crescente insatisfação com seus 
resu ltados práticos .  De  Moscou a · East S aint Louis , da Cidade do Méx ico ao 
Cairo , aumenta o desespero com as instituições públicas . Enquanto as institui
ções democráticas norte-americanas ingressam em seu terceiro século de exis
tência, generaliza-se no país a impressão de que nosso projeto nacional de 
autonomia está vacilando . Na outra metade do mundo , os ex-países comunistas 
da Eurásia se vêem obrigados a erigir sistemas democráticos de governo a partir 
do nada.  Em toda parte, homens e mulheres buscam soluções para seus pro
blemas comuns - ar menos poluído, empregos mais estáveis, cidades mais se
guras . Se poucos acreditam que podemos prescindir do· governo,  pouquíss imos 
são os que ainda têm certeza de que sabemos realmente o que faz os governos 
funcionarem direito . 

O objetivo deste livro é contribuir para nossa compreensão do desempenho 
das institu ições democráticas. De que modo as instituições formais influenciam a 
prática da política e do governo? Mudando-se as institu ições, mudam-se também 
as práticas? O desempenho de uma instituição depende do contexto social ,  eco
nômico e cultural? Se  transplantarmos as instituições democráticas , elas se de
senvolverão no novo ambiente tal como no antigo? Ou será que a qualidade de 
uma democracia depende da qualidade de seus cidadãos, e portanto cada povo 
tem o governo que merece? Nosso objetivo é teórico . Nosso método é empírico 
e tira l ições da experiência singular de reforma institucional realizada em regiões 
da Itália nos últimos 20 anos .  Nossas investigações nos farão mergulhar na na
tureza da vida cívica, na lógica austera da ação coletiva e na história medieval, 
mas a jornada tem início na diversidade da Itália contemporânea. 

U MA VIAG EM EXPLORATÓRIA 

Na autostrada que galga os montes Apeninos da Itália, um VIaJante apressado 
pode percorrer num longo dia os 870 quilômetros que separam Seveso,  no norte, 
de Pietrapertosa, no sul ,  primeiro coleando os movimentados subúrbios industri
ais de Milão, cruzando rapidamente o fértil vale do Pó , passando pelas soberbas 
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capi tais renascentis tas de Bolonha e Florença, contornando o s  tristes e soturnos 
arredores de Roma e depois Nápoles ,  e finalmente subindo as desoladas mon
tanhas da Basilicata, isolada no dorso da bota italiana. 1 Para o observador atento ,
porém , essa rápida viagem é menos impressionante pela distância percorrida do 
que pelos contrastes históricos entre o ponto de partida e o ponto final .  

Em 1 976, Seveso; pequena cidade moderna si tuada no cinturão misto indus
trial e agrícola 1 6  quilômetros ao norte de Milão , tornou-se mundialmente fa
mosa como local de um grande desastre ecológico , quando uma fábrica de 
produtos químicos explodiu, vertendo dioxina tóxica sobre casas , lojas, campos 
e habitantes . Até muitos meses depois ,  os motoristas passavam pela auto-estrada 
que corta Seveso em alta velocidade, com as janelas bem fechadas , olhando em
basbacados as casas cobertas com tapumes e os sinistros vul tos de capuzes bran
cos e máscaras trabalhando na descoritaminação da cidade e seus arredores . Em 
todo o mundo industri alizado ,  Seveso passou a simbolizar os riscos crescentes de 
desas tre ecológico . Para as perplexas autoridades públ icas locais ,  a catástrofe de 
Seveso foi como que o prenúncio dos grandes desafios que as aguardam no sé
culo XXI.2

Do ponto de vista da governança públ ica, vi ajar de Seveso a Pietrapertosa 
nos anos 70 era como recuar séculos no passado .  Muitos pietrapertosesi ainda 
viviam em casebres de pedra de um ou dois cômodos grudados nas encostas s i
tuadas logo abaixo do pico rochoso freqüentado por seus ancestrais lucanos há 
muitas gerações.  Nas cercanias , os agricultores ainda debulhavam os cereais  com 
as mãos ,  tendo a ajudá-los somente o vento soprando através dos den tes de seus 
ancinhos ,  como fizeram durante milênios os camponeses do MediteiTâneo .  Mui
tos homens da local idade haviam procurado emprego na Europa setentrional , e o 
sucesso obtido por uns poucos era atestado pelas placas alemãs dos carros es
tacionados logo abaixo da aldeia .  Já os menos afortunados tinham como meio de 
transporte os burros que compartilhavam de seus abligos rochosos, juntamente 
com algumas galinhas e gatos esqueléticos .  Nas encostas mais abaixo,  alguns 
emigrantes que haviam regressado construíram casas de taipa com encanamento 
completo , mas para a maioria dos aldeões a falta de abastecimento de água e ou
tros serviços públ icos continuava sendo o problema mais premente, como fora na 
maior parte da Europa três ou quatro séculos antes . 

Assim como seus compatriotas de Seveso, os habi tantes de Pietrapertosa en
frentavam os graves problemas daquilo que os economistas chamam de "bens 
públicos" e "males públicos".  Os recursos econômicos, sociais e administrativos 
das duas cidades eram radicalmente distin tos, bem como as particularidades de 
seus problemas, mas os habi tantes de ambas necessitavam da ajuda do governo . 
No início dos anos 70, a principal responsabil idade pel a solução desses diversos 
problemas de saúde e bem-estar públicos, e também de muitas outras questões 
de interesse do povo italiano ,  fora subitamente transferida da administração na
cional para vários governos regionais  recém-criados e elei tos .  Para resolver seus 
problemas comuns,  os cidadãos de Seveso e de Pietrapertosa tinham agora que 
recorrer às cidades vizinhas de Milão e Potenza, e não à longínqua Roma. Para 
saber se essas instituições atenderam bem a seus eleitores , e por que , examina-
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remos questões básicas atinentes à vida cívica e à colaboração para o bem co

mum.  
Os l im ites dos  novos governos COtTespondiam em grande parte aos terr-itórios

de regiões históricas da península, como os célebres principados da Toscana e da 

Lombardia.  Mas desde a unificação italiana, em 1 870, sua estrutura administra

tiva era muito centralizada, nos moldes da França napoleônica. Há muito que os

funcionários  locais  eram controlados por prefeitos diretamente subordinados a

Roma. Jamais existira um nível de governo correspondente às regiões .  Assim, o

fato de os problemas públicos de Seveso e Pietrapertosa, bem como de milhares

de outras comunidades i talianas , grandes e pequenas , passarem a ser resolvidos

por governos regionais nunca antes testados representava para seus cidadãos uma

experiência de considerável importância prática.
� 

A partir de 1 970, pudemos acompanhar de perto a
. 
evoluçao �e várias

� 
d�ssas 

· sti tuições regionais  emergentes que representam os diversos meios economicos ,In . . . ' ' 

sociais , culturais e políticos da península italiana.  Nossas repetidas VISitas as va-

rias capitai s  regionais logo revelaram diferenças marcantes no tocante ao desem-

penho institucional . . . 
o simples fato de encontrar um funcionário do governo regiOnal da Pugha na

capital de B ari revelou-se um desafio para nós, assim �omo o � pa�·a os ?�·óprios

habitantes da cidade .  Tal como o pesquisador forastetro , o cidadao apulw t
-
e�n 

primeiramente que localizar a insignificante sede re�i�nal que
. 
fic

_
a

. 
alé1� do patw

da ferrovia. Na lúgubre ante-sala refestelam-se vanos funcwnanos mdolen�es,

mas que normalmente só estão al i uma ou duas horas por dia e: mesmo a
.
ssim, 

impassíveis . o visi tante mais insistente poderá ver qu
.
e nas demats �alas existem

apenas fileiras fantasmagóricas de escrivani
.
nl:as 

. 
vaztas . Um prefeito,

. 
fl:�strado

com a impossibilidade de obter alguma provtdencta dos burocratas da tegtao , ex

plodiu conosco : "Eles não respondem às cartas , não atendem o telefo�e e ,  q�tan

do venho a Bari concluir algum trabalho, tenho que trazer comtgo mmha

máquina de escrever e meu datilógrafo!" Um arraigado sistema clienteli st� mina

a eficiência administrativa :  um funcionário assim respondeu ao seu supenor em 
t " E t 

nossa presença: "Você não pode me dar ordens l Tenho costas quen es . nqua� o 

· so os chefes da reo-ião envolvem-se em rixas partidárias para obter nomeaçoes
IS , b 

. 
. 

e cargos ,  fazendo promessas retóricas de renovação regiona� �ue
. 
�
'
arecem Ja�ats 

concretizar-se .  Se a Puglia vier a tornar-se "uma nova Cal iforma
. 

, como �1zem

às vezes os oposicionistas locais ,  será apesar do novo governo regwnal e
. 
nao por 

causa dele . Os apúlios não escondem seu desprezo por seu governo regiOnal; na

verdade, nem costumam considerá-lo como "seu" . , 
o contraste com a eficiência do governo da Emilia-Romagna em Bolonha e 

marcante . V isitar 0 prédio de vidro da sede regional é como entrar numa n:�

derna firma high-tech . Uma recepcionista diligente e cortês encaminha os ;Isi

tantes à sala apropri ada, onde certamente o funcionário enc
.
arre�ado cl�amara no

computador os dados referentes a problemas e políticas regiOnais. A pwzza cen

tral de Bol onha é famosa por seus debates noturnos,  em que se revezam cons

tantemente diversos grupos de 'cidadãos e militantes políticos ,  e essa discussão

apaixonada das questões que es tão na ordem do dia vai ecoar nas salas do con-
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selho regional .  Pioneiro legislativo em muitas áreas, o governo da Emília passou 
da palavra à ação , e sua eficácia é ates tada por dezenas de creches e parques in
dustriais, teatros e centros de formação profissional espalhados pela região . Os 
cidadãos que debatem na piazza de Bolonha não deixam de criticar o seu go
verno regional ,  mas estão muitíssimo mais  satisfei tos do que os apúlios .  Por que 
a nova instituição teve bom desempenho na Emilia-Romagna e na Puglia não? 

A questão central que se coloca em nossa viagem explora,tória é a seguinte: 
Quais são as condições necessárias para criar instituições fortes, responsáveis e 

eficazes? A experiência regional ital iana oferece uma oportunidade única para 
responder a essa questão. É uma rara oportunidade para estudarmos sistemati
camente o nascimento e o desenvolvimento de uma nova instituição. 

Primeiro , em 1970, criaram-se sim ul taneamente 1 5  novos governos regionais 
com estruturas e mandatos consti tucionais basicamente idênticos. Em 1976177, 
após a acirrada luta política que será descri ta no capítulo 2, todas as regiões pas
saram a ter autoridade sobre uma ampla gama de assuntos públicos .  Em con
traste parcial com essas 1 5  regiões "ordinárias", outras cinco regiões "especiais" 
tinham sido criadas alguns anos antes , com poderes constitucionais  um pouco 
mais  amplos .  Essas cinco regiões si tuavam-se em áreas limítrofes que foram 
ameaçadas por um movimento separatis ta no final da TI Guena Mundial. Em cer
tos aspectos, os governos regionais especiais se distinguem pelo fato de serem 
mais  antigos e terem poderes mais amplos .  No mais, porém , podem seguramente 
figurar ao lado das 15 regiões ordinárias . De modo geral, neste livro valemo-nos 
de dados referentes a todas as 20 regiões . 

No início dos anos 90, os novos governos , mal contando duas décadas de 
existência, gastavam quase um décimo do produto interno bruto i taliano . Todos
os governos regionais tinham se tornado r

'
esponsáveis por áreas como assuntos 

urbanos, agricultura, habi tação , hospitais e serviços de saúde, obras públicas , en
s ino profissionalizante e desenvolvimento econômico. Embora os regional istas 
continuassem se queixando das limi tações impostas pelas autoridades centrais ,  to
das as novas instituições já  dispunham de autoridade suficiente para serem postas 
à prova. No papel, essas 20 instituições são praticamente idênticas e dispõem 
virtualmente dos mesmos poderes.  

Em segundo lugar, porém , os contextos social , econômico , político e cultural 
em que foram implantadas as novas instituições eram radicalmente distintos. So
cial e economicamente, certas regiões, como a Basilicata de Pietrapertosa, equi
paravam-se aos países do Terceiro Mundo , ao passo . que outras, como a 
Lombardia de S eveso, já estavam se tornando pós-industrializadas . De permeio 
com os aspectos ligados ao desenvolvimento, havia as diferentes tradições po
líticas . As vizinhas Venécia e Emilia-Romagna, por exemplo, tinham pe1fis eco
nômicos semelhantes em 1970, mas a Venécia era fervorosamente católica, 
enquanto a Emil ia-Romagna, a fivela do "Cinturão Vermelho" da Itália central, 
era controlada pelos comunistas desde 1945 . Certas regiões tinham herdado po
líticas clientel istas que permaneciam mais ou menos inal teradas desde os tempos 
medievais .  Outras haviam sido transformadas pelas grandes ondas de migração e 
mudanças sociais que varreram a Itália durante il boom dos anos 50 e 60. 
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A experiência regional i taliana foi feita sob medida para um estudo compa
rativo da dinâmica e da ecologia do desenvolvimento institucional . Assim como 
0 botânico pode estudar o desenvolvimento das plantas medindo o crescimento 
de sementes geneticamente idênticas em terrenos diferentes,  também o estudioso 
do desempenho governamental pode examinar a evolução dessas novas organi
zações, formalmente idênticas, em seus diversos ambientes sociais: econômicos,
culturais e políticos.  Será que as novas organizações se desenvolvenam realmente 
de forma idêntica em solos tão diferentes quanto os de S eveso e Pietrapertosa? 
Se não , que elementos seriam responsáveis pelas diferenças? As respostas a essas 
perguntas têm uma importância que transcende as fronteiras da Itália, já q�e es
tudiosos, políticos e cidadãos comuns de todos os países do mundo - mdus
trializado, pós-industrializado e pré-industrializado - estão empenhado� em
descobrir como as instituições representativas podem funcionar de modo eficaz. 

MAP EAM ENTO DA VIAG EM 

A ciência política tem-se ocupado das instituições desde a Antigüidade, mas re
centemente os teóricos passaram a abordar as questões institucionais com vigor 
e criatividade renovados, em nome do "novo institucional ismo" .  Para tanto ser
viram-se da teoria dos jogos e da construção de modelos de escolha racional, 
concebendo as insti tuições como "jogos em forma extensiva" , nos quais o com
portamento dos atores é definido pelas regras do jogo.3 Teód�os 

.
da 

.
org�ni�ação

salientaram os papéis e as rotinas, os símbolos e os deveres mstitucwnms.  Ins
titucional istas históricos detectaram continuidades no governo e na política e des
tacaram a cronologia e as seqüências no desenvolvimento insti tucional .5

Os novos insti tucionalistas divergem entre si com relação a muitos pontos,  
tan to teóricos quanto metodológicos. Mas estão de acordo em dois pontos fun
damentais: 

1. As instituições moldam a política. As normas e os procedimentos operacionais típicos 
,que compõem as instituições deixam sua marca nos resultados políticos na medida em 

que estruturam o comportamento político . Os resultados não podem ser mera�nente re
duzidos à interação de jogo de bilhar dos indivíduos nem à interseção das forças so
ciais gerais. As instituições influenciam os resultados porque moldam a identidade, o 
poder e a estratégia dos atores. 

2. As instituições são moldadas pela história. Independentemente de outros fatores que 
possam influenciar a sua forma, as instituições têm inércia e "robustez". �ortanto
corpmificam trajetólias históli cas e momentos decisivos. A história. é importanfe por
que segue uma trajetória: o que ocorre antes (mesmo que tenha sido de certo modo 
"acidental") condiciona o que ocorre depois. Os indivíduos podem "escolher" suas 
insti tuições, mas não o fazem em circunstâncias que eles mesmos criaram, e suas es
colhas por sua vez influenciam as regras dentro das quais seus sucessores fazem suas 
escolhas. 
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Nosso estudo da experiência regional italiana visa a contribuir com evidências 
empíricas desses dois tópicos .  Tomando as instituições como variável indepen
dente , investigamos empiricamente como a mudança institucional influencia a 
identidade,  o poder e a estratégia dos atores políticos .  Depois , tomando as ins
tituições como variável dependente, examinamos como o desempenho institu
cional é condicionado pela história. 

E.ntre essas duas etapas, porém, incluúnos uma terceira, que tem sido negli
genCiada nos estudos recentes sobre as instituições . O desempenho prático· das 
insti tuições, segundo presumimos, é moldado pelo contexto social em que elas 
atuam. 

Assim como um indivíduo pode definir e defender seus interesses diferente
mente em diferentes contextos institucionais ,  também uma instituição formal po
de atuar diferentemente em diferentes contextos .  Conquanto não tenha sido 
destacado nas teorias recentes,  esse ponto é familiar à maioria dos que estudam 
as instituições e a reforma institucional. As Consti tuições no estilo Westminster 
que os ingleses deixaram para trás ao desistir do império tiveram destinos muito 
diferentes em diferentes partes do mundo . Indo mais além dessa generalização 
segundo a qual "o contexto é importante" ,  vamos averiguar que características do 
contexto social exercem maior influência no desempenho insti tucional. 

Que entendemos por "desempenho institucional"? Para certos teóricos, as ins
tituições políticas representam basicamente "as regras do jogo", as normas que 
regem a tomada de decisões coletiva, o palco onde os conflitos se manifestam 
e (às vezes) se resolvem. 6 (As teorias desse tipo geralmente tomam como mo
delo o Congresso norte-americano . )  Ter "êxito" ,  para esse tipo de instituição , sig
nifica capacitar os atores a resolver suas divergências da maneira mais eficiente 
possível , considerando suas diferentes preferências. Tal concepção das instituições 
políticas é pertinente, mas não esgota o papel das instituições na vida pública. 

As insti tuições são mecanismos para alcançar propósitos, não apenas para al
cançar acordo. Queremos que o governo faça coisas, não apenas decida coisas 
- educar as crianças , pagar os aposentados , coibir o crime, gerar empregos, 
conter a alta dos preços, incutir valores familiais e assim por diante .  Não es
tamos todos de acordo sobre qual dessas coisas é mais urgente, nem sobre como 
elas devem ser fei tas, nem mesmo sobre se  todas valem a pena. Mas todos nós, 
exceto os anarquistas , concordamos que as instituições governamentais têm que 
agir pelo menos algumas vezes com relação a pelo menos algumas dessas ques
tões . Tal fato deve condicionar a noção que venhamos a ter de êxito ou fracasso 
insti tucional . 

Neste estudo, o conceito de desempenho institucional baseia-se num modelo 
bem simples de governança:  demandas sociais � in teração política � governo 
� opção de política � implementação . As in stituições governamentais rece
bem subsídios do meio social e geram reações a esse meio . Pais que trabalham 
fora procuram creches acessíveis, comerciantes preocupam-se com furtos em 
sua�. lojas ,  veteranos de guerra execram a morte do patri otismo . Os partidos
pohttcos e outro s grupos articulam esses interesses, e as au toridades, quando 
muito ,  del iberam sobre o que fazer. Então , adota-se uma política (que pode ser 

I NTRO D U ÇÃO  25 

apenas simbólica) .
. 
A menos que essa política seja "nada a fazer" , ela tem que

ser implementada - criar novas creches (ou incentivar a iniciativa privada a

fazê-lo) ,  pôr mais guardas na ronda, hastear bandeiras com mais freqüência.

Para ter um bom desempenho, uma instituição democrátiCa tem que ser ao

mesmo tempo sensível e eficaz: sensível às demandas de seu eleitorado e efi

caz na u ti l ização de recursos limitados para atender a essas demandas . 

Esse é um campo cheio de complexidades . Para ser eficaz, por exemplo ,  o

governo muitas vezes tem que ser previdente e antecipar-se a demandas que ain

da não foram articuladas .  Polêmicas e impasses podem obstruir o processo a

qualquer momento . Os resultados da ação governamental , mesmo quando ela é

bem planejada e implementada, podem não ser aqueles que os proponentes es

peravam. Contudo,  o desempenho institucional é importante porque afinal a qua

lidade do governo interessa à vida das pessoas : concedem-se bolsas de estudo ,

pavimentam-se estradas, vacinam-se crianças - ou então (se o governo falhar)

nada disso acontece?
Há muito que a ciência social comparativa empenha-se em compreender a

dinâmica do desempenho institucional. Na literatura existente, podemos identi

ficar três maneiras principais de explicar esse desempenho . A primeira corrente

de pensamento enfatiza o profeta institucional. Essa tradição deriva dos estudos

jurídicos formais, um modo de análise política surgido da efervescência cons

titucionalista do século XIX.8 O trabalho "Considerações sobre o governo repre

sentativo",  de John Stuart Mil l ,  reflete a crença dessa corrente de pensamento

na "inventividade estrutural e processual" .9 O célebre tratado de M il l  versa

principalmente sobre a engenharia constitucional ,  a investigação das formas

insti tucionais  mais adequadas a um governo represen tativo eficaz. 1 0  Essa cor

rente de pensamento continuou dominando a anál ise do desempenho democrá

tico até a primeira metade do século XX. "Em geral admitia-se [nessas análises]

que o governo representativo viável ( . . .  ) dependia ( . . .  ) apenas da boa arrumação

de suas partes formais e de uma razoável dose. de sorte na vida econômica e

nas questões institucionais; e que uma boa estrutura supriria até mesmo a falta

de sorte . " 1 1  

O fracasso das experiências democráticas na Itália e n a  Alemanha n o  período

entre guerras e o imobilismo da Terceira e Quarta Repúblicas francesas, junto

com a crescente sensibilidade em relação às bases sociais  e econômicas da po

lítica, conduziram a uma visão mais ponderada da manipulação institucionaL O

projeto esmerado não garantia o bom desempenho .  Na época contemporânea, po

rém, tanto os defensores do "novo institucionalismo" como os reformadores

pragmáticos passaram a dar atenção novamente aos determinantes organizacionais

do desempenho insti tucional . Redatores de textos constitucionais ,  · consultores ad

ministrativos e especialistas em desenvolvimento dão muita atenção ao projeto

institucional em suas recomendações para melhorar o desempenho.  Arturo Israel ,

especialista em desenvolvim ento do Terceiro Mundo,  d iz  que é mais  fácil cons

truir uma estrada do que formar uma organização para manter essa estrada. Em

seu recente trabalho sobre desenvolvimento insti tucional, ele chama a atenção pa

ra as limitações de ordem administrativa e organizacional na implementação e re-
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comenda melhorias no projeto institucional para aumentar as possibilidades de 
êxito . 1 2  Elinor Ostrom é uma observadora atenta das insti tu ições interessadas em
superar o "drama dos bens comuns" - o dilema da ação coletiva que ameaça 
"recursos comuns" como aguadas , pesqueiros etc . Ao comparar várias iniciativas 
nesse sentido ,  fracassadas ou bem-sucedidas, Ostrom extrai algumas lições sobre 
como projetar instituições que funcionem direito . 13 

Nossa  pesquisa só diz respeito indiretamente a essas questões relativas ao 
projeto institucional. De fato ,  em nosso estudo , o modelo institucional se man
teve constante :  criaram-se simultaneamente governos regionais com estrutura or
ganizacional s imilar. O que variou em nossa pesquisa foram fatores ambientais , 
como o contexto econômico e a tradição política .  Como tais fatores são mais di
fíceis de serem manipulados por eventuais reformadores, pelo menos a curto pra
zo,  nossa pesquisa não deve conter fórmulas para o êxito insti tucional . Por outro 
lado, o fato de o modelo institucional ser uma constante na experiência regional 
italiana significa que podemos identificar mais  seguramente a influência de ou
tros fatores no êxito institucional. 

Não examinamos diretamente os efei tos do projeto institucional no desem
penho , mas nem por isso deixamos de tratar das conseqüências da mudança ins
titucional .  Nossa análise da evolução dos governos regionais em seus dois 
primeiros decênios inclui uma comparação "antes e depois" que nos ajuda a 
avaliar o impacto da reforma institucional . Como a institu ição e suas lideranças 
foram aprendendo e se adaptando com o passar do tempo - a "biologia de
senvolvimentista" , por assim dizer, do crescimento institucional - é tema que 
se inclui em nossa pesquisa .  Teria a criação dos novos governos regionais acar
retado mudanças na prática da política e do governo na Itália? A mudança ins
titucional influenciou a maneira pela qual os líderes e os cidadãos colaboram e 
divergem no tocante às políticas públ icas? Como e até que ponto, na prática, as 
reformas institucionais modificam o comportamento? Voltaremos a essas ques
tões no capítulo 2.  

A segunda corrente de pensamento no que se refere ao desempenho das ins
tituições democráticas enfatiza os fatores sócio-econômicos. Desde Aristóteles , os 
sociólogos políticos afirmam que as perspectivas da verdadeira democracia de
pendem do desenvolvimento social e do bem-estar econômico . Teóricos contem
porâneos , como Robert A. Dahl e Sey mour Martin Lipset, também destacaram 
vários aspectos da modernização (saúde , educação etc .) em suas análises das 
condições básicas do governo democrático estável e eficaz . 14  Até mesmo para o
observador casual ,  é mais do que evidente que a verdadeira democracia está es
treitamente associada à modernidade sócio-econômica, tanto no tempo quanto no 
espaço.  Os c ientistas sociais dedicados ao estudo do desenvolvimento institu
cional no Terceiro Mundo enfatizaram igualmente os fatores sócio-econômicos.  
Arturo Israel, por exemplo ,  afirma que "a melhoria do desempenho institucional 
é parte essencial do processo de modernização. A não ser que se modernize, um 
país não terá um desempenho à altura dos padrões hoje vigentes no mundo de
senvolvido" . 15 Os diferentes níveis de desenvolvimento sócio-econômico das re-
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gwes italianas nos permitem observar diretamente a complexa relação entre 
modernidade e desempenho institucional . ·

A terceira conente de pensamento destaca a importância dos fatores sacio

culturais no desempenho das instituições democráticas . Essa tradição também se
arroga uma origem i lustre . Diz Platão, em A República, que os governos variam
de acordo com a disposição de seus cidadãos .  Mais  recentemente, os cientistas
sociais recorreram à cultura política para explicar a diversidade de sistemas po
líticos nacionais . O estudo de Almond e Verba sobre a cultura cívica, um mo

derno clássico desse gênero , procura explicar as diferenças de governo de

mocrático nos Estados Unidos, na Grã-Bretanha, na Itália, no México e na

Alemanha, examinando as atitudes e as orientações políticas agrupadas na rubrica

de "cultura cívica" . 1 6  Provavelmente o exemplo mais ilustre da tradição sacio

cultural da análise política (e que é especialmente pertinente para o nosso es

tudo) continua sendo Da democracia na América, de Alexis de Tocquevil le . 1 7

Tocqueville ressalta a conexão entre o s  costumes de uma  sociedade e suas prá

ticas políticas . As associações cívicas , por exemplo ,  reforçam os "hábitos do co

ração" que são essenciais  às instituições democráticas estáveis e eficazes . Esta e

outras proposições do gênero terão papel central em nossa análise .

Quando procurávamos extrair dos detalhes da experiência italiana algumas li

ções de importância geral , de muito nos valeram as advertências de um antigo

estudioso do desenvolvimento institucional local . Em seu consagrado estudo TVA 

and the grass roots, Philip Selznick observou que "a investigação teótica, quando

se concentra em determinada estrutura ou evento histórico ,  é sempre aniscada.

Isso por causa da tensão constante entre a preocupação de apreender e interpretar

plenamente como história o material investigado e a preocupação especial de in

duzir relações abstratas e gerais" . 1 8  Mesmo procurando não violentar as ricas

particularidades da experiência ital iana, devemos também fazer justiça às impli

cações mais amplas que ela venha a ter para a nossa compreensão do governo

democrático . 

M ÉTODOS DE I NVESTIGAÇÃO 

A verdade, disse Karl Deutsch, se acha na confluência de fluxos de evidências

independentes . O cientista social prudente, assim como o investidor experiente,

tem que recorrer à diversificação para aumentar o potencial de um único ins

trumento , compensando assim suas deficiências. Eis a máxima metodológica que

seguimos neste estudo .  Para entender como funciona uma instituição - e tam

bém como diferentes instituições funcionam diferentemente -, temos que em-

pregar várias técnicas .

Tomamos de empréstimo aos antropólogos e aos jornalistas tarimbados a téc

nica da criteriosa observação de campo e do estudo de caso . Num processo de

"impregnação e investigação" , como define Richard Fenno, o pesquisador tem

que embeber-se das minúcias de uma instituição - a fim de conhecer seus cos-
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tumes e suas práticas, seus fortes e seus fracos,  tal como fazem os que vivem 
o seu dia-a-dia.  Essa imers·ão aguça nossas intuições e fornece muitas pistas para
entendermos como a instituição se mantém e se adapta ao seu meio .  Freqüen
temente nosso relato se vale de exemplos e insights colhidos ao longo de duas 
décadas de inquirição pelas regiões da Itál ia e de impregnação do ambiente local . 

Os cientistas sociais  nos lembram , porém, que existe uma diferença entre in
tuição e evidência. Nossas impressões contrastantes do governo em Bari e em 
Bolonha, por mais vívidas que sej am,  têm que ser comprovadas, assim como 
nossas especulações teóricas têm que  ser disciplinadas por meio de  rigorosa ve
rificação . As técnicas quantitativas podem alertar-nos quando nossas impressões, 
baseadas em um ou dois casos mais notáveis , são enganosas ou inconsistentes . 
Igualmente importante é a anál ise estatística, que nos permite comparar simul
taneamente vários casos diferentes e muitas vezes descobtir configurações mais 
sutis porém significativas , assim como um quadro pontilhista de Seurat pode ser 
melhor apreciado quando nos distanciamos mais  da tela. 

A lógica de nossa investigação exige a comparação simultânea de 1 5  ou 20 
regiões em múltiplos aspectos,  e técnicas como a regressão múltipla e a análise 
fatorial simplificam muito essa tarefa . Contudo, procuramos minimizar a intro
missão de métodos estatísticos complicados em nosso relato , geralmente recor
rendo a percentuais e gráficos . Os resultados aqui apresentados passaram não só 
nos testes convencionais de significância estatística, mas também no famoso "tes
te traumático interocular" de John Tukey.19

Assim como num romance policial , para desvendarmos o mistério do desem
penho institucional , temos que investigar o passado - ou melhor, os diversos 
passados das várias regiões . Em se tratando de certas épocas, os historiadores da 
Itália deixaram relatos extraordinariamente ricos que são importantíssimos para 
nossa tarefa, de modo que nos valemos amplamente de seu trabalho . Além disso , 
no que se refere aos últimos· I 00 anos,  descobrimos um vasto material estatístico 
que nos permitiu quantificar, e assim testar com maior rigor, algumas de nossas 
conclusões mais  surpreendentes .  Não somos historiadores de profissão, e nossos 
esforços nesse campo são rudimentares, mas, em qualquer análise institucional 
que se preze, as ferramentas do historiador são um complemento indispensável 
dos métodos antropológicos e comportamentais . 

Em suma, a diversidade de nossos propósitos exigia métodos que propicias
sem não só abrangência - a capacidade de abordar diferentes problemas e suas 
transformações num dado  período -, mas também uma análi se mais profunda 
de certos temas, regiões e períodos da reforma. Queríamos reunir evidências sis
temáticas tanto no tempo quanto no espaço para procedermos a uma análise tan
to longitudinal quanto de corte transversal. 

Para fornecer esse tipo de informação , realizamos uma série de estudos se
parados que a ptincípio focalizaram seis regiões escolhidas para representar a am
pla diversidade existente na península ital iana. (A figura 1 . 1  dá uma visão geral 
dos lugares pesquisados . )  Nossos estudos, detalhados no apêndice A, incluíram : 
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0 Quatro baterias de entrevistas pessoais com conselheiros regionais nas seis regiões es
colhidas, entre 1 970 e 1 989. As mais de 700 entrevistas realizadas ao longo de quase 
20 anos forneceram-nos um retrato inédito das instituições regionais do ponto de vista 
de seus protagonistas. 

o Três baterias de entrevistas pessoais com líderes comunitários nas seis regiões esco
lhidas , entre 1 976 e 1 989, e uma sondagem nacional por via postal junto a esses l í
deres em 1 983 .  Banqueiros e líderes rurais, prefeitos e jornalistas, líderes trabalhistas
e representantes da classe empresarial - esses entrevistados conheciam bem seu go
verno regional e deram-nos a perspectiva de quem está de fora e é informado.

0 Seis sondagens nacionais especialmente autorizadas e também várias dezenas de outras 
sondagens junto ao eleitorado entre 1 968 e 1 988 .  Tais entrevistas permitiram�nos re
gistrar as diferenças regionais em termos de visão política e engajamen�o �oc.ta�, bem
como conhecer as opiniões dos que se fazem representar pelas novas mstt tmçoes . 

F i g u ra 1 . 1  
Est u d o  d as reg i õe s  i ta l i anas , 1 9 7 0-89 

Regiões 
selecionadas 

Outras regiões 
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o Exame minucioso de inúmeros indicadores estatísticos do desempenho insti tucional em
todas as 20 regiões, como descti to no capítulo 3 .

o Expetiência única, realizada em 1 983 e detalhada no capítulo 3, vi sando a testar a soli
citude do governo em atender a consultas de cidadãos comuns em todas as 20 regiões.

o Estudos de caso abordando política insti tucional e planejamento regional nas sei s re
giões escolhidas , entre 1 976 e 1 989, e também uma análise minuci osa  da legi sl ação
produzida em todas as 20 regi ões de 1 970 a 1 984. Tais proj etos não só forneceram
nos matetial para avaliar o exercício d iátio da políti ca e do governo nas regiões, mas
também ajudaram-nos a interpretar dados estatísticos mai s anti-sépticos . (Nossas vi si tas
regulares a cada uma das seis regiões escolhidas permitiram-nos também vivenciar o
devastador terremoto que atingi u o sul da Itália em 1 980, bem como suas conseqüên
cias.) Em suma, passamos a conhecer bem essas regiões e seus protagoni stas .

S I N OPSE DO LIVRO 

Nos anos 70, um tumultuado período de reforma rompeu com a secular tradição 
italiana de governo centralizado , delegando aos novos governos regionais poderes 
e recursos sem precedente. No capítulo 2, investigamos como disseminou-se o 
processo de reforma e quais  as suas conseqüências para a prática da política e 
do governo no nível local . Como se efetuou a reforma, considerando a inércia 
das velhas instituições? Será que a nova instituição alterou realmente a natureza 
da liderança política e o modo pelo qual os políticos exercem seu ofício? Terá 
ela modificado a distribuição da influência e do poder políticos? Será que acar
retou mudanças perceptíveis  para os eleitores dos novos governos, e, nesse caso,  
qual a impressão deles a esse respeito? Que indícios existem da influência que 
a mudança institucional supostamente exerce no comportamento político ?  

O principal objetivo deste estudo é examinar as origens do governo eficaz. 
Para fundamentar a pesquisa, o capítulo 3 apresenta uma análise comparativa e 
abrangente dos processos e decisões referentes à adoção de políticas em cada 
uma das 20 regiões. Enquanto o capítulo 2 examina as mudanças ao longo do 
tempo, o capítulo 3 (e seguintes) faz comparações no âmbito espacial. Quão es
táveis e eficientes são os governos das várias regiões? Quão inovadoras são as 
suas leis? Quão eficaz é a implementação de suas políticas em áreas como saú
de , habitação , agricultura e desenvolvimento industrial ? Acaso eles satisfazem 
pronta e efetivamente às expectativas de seus cidadãos? Em suma, que insti tui
ções tiveram bom desempenho e que instituições não tiveram? 

O capítulo 4, que de certo modo constitui o cerne de nosso estudo,  procura 
explicar essas diferenças de desempenho institucional. Nele examinamos a co
nexão entre modernidade econômica e desempenho institucional . E,  o que é mais 
importante , examinamos a relação entre desempenho e natureza da vida cívica -
o que chamamos de "comunidade cívica". Como foi observado na interpretação
clássica da democracia americana feita por Tocquevi lle e em outros estudos so
bre a virtude cívica, a comunidade cívica se caracteriza por cidadãos atuantes e 
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imbuídos de espírito público, por relações políticas iguali tárias, por uma estrutura 
social firmada na confiança e na colaboração. Certas regiões da Itália, como pu
demos constatar, são favorecidas por padrões e sistemas dinâmicos de engaja
mento cívico , ao passo que outras padecem de uma política verticalmente 
estruturada, uma vida social caracterizada pela fragmentação e o isolamento , e 
uma cultura dom inada pela desconfiança. Tais diferenças na vida cívica são fun
damentais para explicar o êxito das instituições . 

A forte relação entre desempenho institucional e comunidade cívica leva-nos 
inevitavelmente a indagar por que certas regiões são mais cívicas do que outras. 
Esse é o tema do capítulo 5. Buscando uma resposta, remontamos a um período 
importante , quase um milênio atrás, quando se estabeleceram em diferentes par
tes da Itália  dois regimes contrastantes e inovadores - uma poderosa monarquia 
no Sul e um notável conj unto de repúblicas comunais  no Centro e no Norte. 
Desde esses primeiros tempos medievais até a unificação ital iana no século XIX, 
pudemos encontrar diferenças regionais sistemáticas nos modelos de engajamento 
cívico e sol idariedade social . Tais tradições tiveram conseqüências decisivas para 
a qual idade de vida, tanto pública quanto privada, hoje existente nas regiões ita
lianas. 

Por último , o capítulo 6 averigua por que os modelos e sistemas de enga
jamento cívico influenciam tanto as perspectivas de um governo eficaz e res
ponsável, e por que as tradições cívicas se mantêm estáveis por tanto tempo. A 
abordagem teórica aqui desenvolvida, fundamentada na lógica da ação coletiva e 
no concei to de "capital social" ,  visa não apenas a explicar o caso italiano ,  mas 
também a conj ugar perspectivas históricas e de escolha racional de modo a que 
possamos compreender melhor o desempenho institucional e a vida pública em 
muitos outros casos. Nossas conclusões refletem o poder da mudança insti tucio
nal para remodelar a vida política e as poderosas restrições que a história e o 
contexto social impõem ao êxito institucional. Este livro não se pretende um ma
nual prático para reformadores democráticos , mas certamente formula os grandes 
desafios com que todos nos defrontamos. 
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M u dança das regras: d uas d écadas 
de desenvolvimento i n stituc ional 

A EXPERIÊNCIA regional ital iana inaugurada em 1 970 continua sendo , como ob
servou Sidney Tarrow, "uma das raras tentativas recentes de criar novas insti
tuições representativas nos Estados-nações do Ocidente". 1 Numa época de maio
res esperanças de democratização em outras partes do globo, as lições da 
experiência italiana são especialmente pertinentes,  pois a questão é saber como as 
mudanças nas instituições formais induzem mudanças no comportamento políti
co .2 Nos Estados que deixaram de ser autoritaristas, eventuais reformadores se
vêem diante de um enigma: saber se a mudança nas regras do jogo surtirá ós 
efeitos desejados - se é que surtirá algum efeito - no modo em que realmente 
ele é jogado .  A experiência regional ital iana pode ajudar-nos a esclarecer essa 
importante questão . 

O novo institucionalismo sustenta que a política é estruturada pelas insti tui
ções .  James March e Johan Olsen assim resumem essa teoria sobre o papel das 
instituições :  

"A organização da vida política é importante, e as i nsti tui ções i nfluenciam o í1u
xo da história. ( . . . ) As deci sões tomadas no âmbi to das insti tuições políticas mo
dificam a distti buição de interesses, recursos e preceitos políti cos, na medida em 
que cti am novos atores e identi dades, incutem nos atores a noção de êxi to e fra
casso, formulam regras de conduta apropriada e conferem a certos indivíduos, e 
não a outros , autoridade e outros tipos de recursos. As instituições influenciam a 
manei ra pela qual i nd ivíduos e grupos se tornam atuantes dentro e fora das ins
ti tui ções estabelecidas, o grau de confiança entre cidadãos e líderes, as aspirações 
comuns da comunidade política, o idioma, os critéti os e os preceitos partilhados 
pela comuni dade, e o significado de conceitos como democracia, justiça, liber
dade e igualdade. "3 

Se as reformas institucionais surtem efeitos tão profundos, isso é bom para 
os reformadores .  

Todavia dois séculos de elaboração constitucional em todo o mundo advertem
nos de que os idealizadores de novas instituições não raro escrevem na água. A re
forma institucional nem sempre altera padrões fundamentais da política. Como dis
se Deschanel a respeito da política e do governo na Quarta República francesa: "A 
república em cima e o império embaixo" .4 "Vinho velho em garrafas novas": essa
era a expectativa geral na Itália com relação ao estabelecimento das regiões, pois 
os italianos já conheciam de sobra mudanças institucionais que deram em nada.5

Que as reformas institucionais modificam o comportamento é uma hipótese e não 
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um axwma. Falta aos teóricos um cenário controlado, no qual possam verificar em
piricamente os efeitos da mudança das regras. 

Diante disso , a experiência regional italiana adquire especial interesse. Neste 
capítulo, iniciamos nossa análise dessa experiência e de suas conseqüências ave
riguando como as novas instituições foram criadas e como elas evoluíram nos 
seus primeiros 20 anos. Terá realmente essa reforma modificado a identidade dos 
atores políticos , redistribuído os recursos políticos e incutido novas nmmas, co
mo prevêem os institucionalistas? De que modo as novas instituições influencia
ram as práticas costumeiras do governo italiano? Afinal, foram elas alteradas de 
alguma forma perceptível ?  

CRIAÇÃO D O  GOVERNO REGIONAL 

Fortes identidades regionais e locais fazem parte do legado histórico da Itália. As 
entidades regionais - geograficamente definidas, politicamente independentes , 
economicamente diferenciadas e em geral dominadas por uma cidade forte - fo
ram fios proeminentes na trama da história italiana por mais  de um milênio.6 Na
verdade, quando o Estado italiano foi proclamado em 1860, a diversidade lin
güística era tão pronunciada que não mais de 10% de todos os "italianos" (e tal
vez apenas 2,5%) falavam o idioma naciona1.7 Para os monarquistas piemonteses
que unificaram a Itália, as diferenças regionais eram o principal obstáculo ao de
senvolvimento nacional. Fatta l 'Italia, dobbiamo fare gli italiani era o seu lema:  
"Feita a Itália, resta fazer os italianos". O modelo franco-napoleônico , altamente 
centralizado,  era a última palavra em ciência administrativa. A seu ver, uma forte 
autoridade central era a solução necessária para a débil integração do novo Es
tado-nação.8

Uns poucos reclamavam a criação de governos regionais autônomos. Mas ,  te
mendo as tendências reacionárias da Igreja e do campesinato, bem como o atraso 
do Sul ,  a maioria dos edificadores da Itália moderna (assim como dos Estados 
emergentes do atual Terceiro Mundo) insistia em que a descentralização era in
compatível com a prosperidade e o progresso político. Os centralizadores não tar
daram a vencer o debate. As altas autoridades locais eram designadas pelo 
governo nacional em Roma. Os impasses políticos locais (ou mesmo as diver
gências com relação à política nacional) podiam acarretar anos de domínio por 
um comissário nomeado pelo governo naciona1.9 Prefeitos fortes, nos moldes do
s istema francês , controlavam o funcionalismo e as políticas dos governos locais, 
aprovando todas as posturas, orçamentos e contratos ,  não raro em seus mínimos 
detalhes. 10 A maioria das esferas da política pública, da agricultura à educação ,
passando pelo planej amento urbano, era gerida por altos  funcionários da buro
cracia romana. 

Na prática, o rigor dessa extrema centralização administrativa era moderado 
pelas típicas acomodações políticas italianas. Para manter seu frágil respaldo po
lítico no novo Parlamento, os líderes i talianos desenvolveram a prática do tras-
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formismo, pela qual faziam conchavos com os notáveis locais. Obtinha-se apoio
ao  governo de coalizão nacional em troca de ajustes na  política nacional que
conviessem às condições locais (ou pelo menos aos poderosos locais). Os pre
feitos, embora incumbidos de controlar o governo local ,  incumbiam-se também 
de conciliar as tradicionais elites locais ,  especialmente no Sul. O sistema vertical 
de relações c lientelistas tornou-se uma forma de alocar obras públicas e atenuar 
a centralização administrativa. O trasformismo permitia que as elites locais  e os 
representantes nacionais  barganhassem interesses locai s  e diretrizes nacionais em 
troca de apoio eleitoral e parlamentar. 11 Os canais políticos de l igação com o
centro eram mais  importantes do que os canai s  administrativos ; em todo caso , 

' . 1 ' 1 ti 1 2  porem, o essencw era o vmcu o com o cen ·o. 
Esse sistema negociado e diferenciado de controles centrais sobreviveu de

facto durante todo o interlúdio fascista. Aboliram-se as eleições, os partidos e as 
l iberdades políticas , mas os órgãos tradicionais  do Poder Executivo e boa parte 
da antiga classe dominante permaneceram no poder. 1 3  Apesar das insti tu ições
formais altamente centralizadas, a realidade da governança italiana incorporava 
certa solicitude implícita para com as elites locais. Contudo , sob a Monarquia, 
sob o fascismo e por mais de duas décadas sob a República pós-fascista, para 
as autoridades locai s  todos os caminhos levavam a Roma. 

S omente após a li Guerra Mundial , com o advento da política democrática e 
a crescente revolta dos movimentos locais contra a centralização extrema, foi que 
começou a ressurgir o sentimento regionalista. Novamente fortalecidos ,  os par
tidos políticos ,  tanto democratas cristãos de centro-direita quanto socialistas e co
munistas à esquerda, como sempre se opuseram ao governo nacional e em geral 
reclamavam maior descentralização. Sob sua égide , a nova Consti tu ição de 1948 

b I I . - d '  . . 14esta e eceu e etçoes tretas para governos regwnats. 
Esse mandado consti tucional foi cumprido quase imediatamente em cinco re

giões "especiais" ,  situadas nas fronteiras nacionais e nas ilhas da Sicília e da 
S ardenha, áreas ameaçadas pelo separatismo e por problemas étnicos . 15 Porém a
criação das demais regiões "ordinárias", abrigando 85% da população da Itália, 
exigia legislação competente e foi protelada devido à forte resistência política. A 
administração central naturalmente relutava em privar-se de qualquer autoridade 
significativa. E o que é mais  importante, os democratas cristãos ,  agora predo
minantes no plano nacional, temiam, com razão , que várias regiões do Cinturão 
Vermelho do Centro-Norte da Itália caíssem em mãos dos comunistas. Por mais 
de 20 anos, a disposição constitucional sobre governos regionais permaneceu le
tra morta, e o controle central continuou sendo a regra. 

Em meados dos anos 60, porém, muita coisa começara a mudar. O pano de 
fundo era a incrível rapidez da transformação social e econômica na Itália do 
pós-guerra. Nos 20 anos decorridos entre 1950 e 1970, a economia cresceu mais 
depressa do que nunca na história i taliana e mais  depressa do que em qualquer 
outro país ocidental. Milhões de itali anos migraram do Sul empobrecido para o 
Norte industriai. 16  A participação da agricultura na força de trabalho despencou
de 42 para 17% na metade do tempo requerido por mudanças semelhantes ocor
ridas em outros lugares ao longo da história econômica do Ocidente. Os padrões 
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nutricionais melhoraram; o analfabetismo e a mortalidade infantil diminuíram em 
dois terços ;  as bicicletas foram substituídas por Vespas, e as Vespas por Fiats . 
Milhões de italianos mudaram de emprego ,  de casa e de estilo de vida .  A Itália, 
assim como a maioria de suas regiões e de seus cidadãos,  conheceu um dos mais 
intensos períodos de mudança social já registrados .  

A pol ítica e o governo não acompanharam tais mudanças sociais e econô
micas . Todavia a esclerose cada vez mais frustrante da administração central i ta
liana, um novo interesse pelo planejamento regional e uma guinada à esquerda 
na política nacional se combinaram para trazer novamente à baila a questão dos 
governos regionais .  Em fevereiro de 1968, após uma obstrução recorde promo
vida por oposicionistas conservadores, o Parlamento aprovou uma lei cri ando 
mecanismos eleitorais para as regiões ordinárias . Dois anos depois aprovou-se 
um projeto de lei dispondo sobre finanças regionais , o qual pe1mitiu eleger, em 
junho de 1970, os primeiros conselhos regionais  (contando de 30 a 80 membros ,  
dependendo da população da região) .  Nos meses subseqüentes, cada consel ho ,  
seguindo a s  convenções do  sistema parlamentar partidário i taliano,  e legeu um 
presidente regional e uma junta (giunta) e elaborou um "estatuto" regional, de
finindo a organização, as normas e as áreas de jurisdição regional sujeitas aos 
dispositivos constitucionais e à legislação nacional competente . 

Os defensores das novas insti tuições apresentaram toda uma série de argu
mentos . Os populistas sustentavam que os governos regionais  elevariam os níveis

de democracia ao promover a participação dos cidadãos e o atendimento das ne
cessidades locais .  Os moderados alegavam que a descentralização faria aumentar 
a eficiência administrativa. Os sulistas acreditavam que o governo regional po
deria acelerar o desenvolvimento social e econômico , reduzindo assim as desi
gualdades regionais .  A autonomia regional interessava a quaisquer grupos que 
porventura estivessem à margem da política nacional - como os comunistas em 
meados do século e os católicos algumas décadas antes . Os tecnocratas progres
sistas afinnavam que as regiões eram necessárias ao planejamento sócio-econô
mico racional , podendo levar a urn "novo modo de fazer política", mais prag
mático do que o tradicional estilo político ideológico italiano . 

Os defensores do regionalismo acreditavam no poder da mudança institucio
nal para reformular a política. Interpretavam o destino dos novos governos de 
modo quase messiânico, acreditando que "a criação de governos regionais poli
ticamente autônomos seria responsável por uma profunda renovação social e po
lítica do país" . 1 7 Em nossa primeira série de entrevistas com os conselheiros
recém-eleitos em 1970, eles se mostraram esperançosos e entusiasmados . Oti
mistas quanto ao futuro da reforma, entendiam que as regiões representavam um 
duro desafio para as autoridades centrais .  Aqueles foram anos de idealismo e eu
foria entre os regionali stas italianos .  

Porém a luta para garantir as verbas e a autoridade necessárias às novas re-
giões estava apenas começando . Foram precisos mais dois anos para que o go
verno central baixasse decretos transferindo poderes, recursos e funcionários para 
as regiões , de modo que os novos governos só puderam realmente arregaçar as 
mangas em 1 Q de abril de 1972. E o que era pior, no plano regional, os decretos 
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de 1972 foram considerados totalmente inadequados pelos representantes de qua
se todos os partidos e pela opinião pública, bem como pelas próprias autoridades
locais .  Nesses primeiros anos, uma aliança de políticos nacionais conservadores ,
uma burocracia nacional fortemente arraigada e um Judiciário tradicionalista
combinaram-se para impor às regiões inúmeras restrições de ordem legal, admi
nistrativa e fiscal . As autoridades centrais ,  que mantiveram poderes gerais de "di
reção e coordenação" sobre os assuntos regionais, não hesi taram em fazer uso 
desses poderes .  Por exemplo , cerca de um quarto de todas as leis aprovadas pe
las regiões na primeira legislatura foi vetado pela administração central . Além 
disso , o governo central controlava com mão de ferro o cofre dos novos go
vernos .  As projeções de gastos publicadas em 1972 previam alocações pratica
mente fixas para as regiões nos três anos subseqüentes , ao passo que as despesas 
da burocracia central aumentariam em 20%. A euforia transformou-se em desâ
nimo e irritação , quando os regionali stas perceberam que a verdadeira delegação 
de poderes iria exigir uma luta política com o centro . 

Lideradas pelos destemidos governos regionais da Lombardia (sob controle 
dos democratas cris tãos progressistas) e da Emil ia-Romagna (sob controle dos 
comunistas), e insufladas pela onda esquerdista na política nacional em 1974175, 
as forças regionalis tas voltaram à carga. Governos regionais de vários matizes -
Norte e Sul ,  esquerda e direita - cerraram fileiras na chamada "frente regio
nalista" . Essa coligação ganhou ainda o respaldo dos novos órgãos nacionais que 
haviam sido criados pela reforma original - o Ministério das Regiões e a Co'
missão Interparlamentar das Regiões.  A mudança institucional começava a ga
nhar impulso próplio .  

Em julho de 1975, logo após uma forte guinada à esquerda no segundo turno 
das eleições regionais ,  os regionalistas conseguiram fazer passar no Parlamento 
a Lei nQ 3 82, autorizando a descentralização de novas e importantes funções em 
favor dás regiões . A fim de mudar o palco das decisões e impedir novas obs
truções por parte da burocracia central , a Lei nQ 3 82 exigia que o ·governo ob
tivesse no Parlamento a aprovação dos decretos executivos .  A elaboração desses 
decretos consumiu mais dois anos de negociações intensas e às vezes penosas 
entre o governo nacional, as autoridades regionais e a Comissão Parlamentar das 
Regiões, bem como todos os partidos políticos. Em nossa bateria de entrevistas 
realizada em 1976, os entrevistados mostraram-se bem menos confiantes na ca
pacidade das regiões para afirmar sua autonomia. Declararam haver mais  conflito 
entre o centro e a periferia e mais controle central do que haviam previsto seis 
anos antes .  Seu otimismo quanto à capacidade das novas insti tuições para lidar 
com problemas sociais e econômicos prementes era agora mais comedido ,  e logo 
acusaram Roma de fazer corpo mole. Naturalmente as reivindicações de auto
nomia tinham agora muito mais prioridade em sua agenda. 

Tal como sucede com as relações intergovernamentais em toda parte, esse jogo 
entre centro e periferia era jogado simultaneamente de dois modos distintos porém 
relacionados: "um contra um" e "todos contra um" .  Na versão um contra um, cada 
região tentava evitar ou diminuir os controles centrais sobre decisões específicas . 
Na versão torlos contra um , os governos regionai s lutavam em bloco para mudar 
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as regras dos j ogos um contra um, a fim de aumentar seu poder de barganha. Nes
ses pdmeiros anos, a maioda das batalhas um contra um redundou em vitórias aca
chapantes das autoridades centrais .  Todos os lados reconheceram que as relações 
entre centro e perifeda nesses anos eram formalistas, antagônicas e improdutivas. 

Mas se as batalhas um contra um favoreciam o centro , as batalhas todos con
tra um atingiram um clímax mais favorável às regiões . Numa longa série de reu
niões entre representantes dos principais partidos em j unho e julho de 1 977 , 
chegou-se a um acordo quanto ao pacote de medidas (os chamados 6 1 6  decretos) 
que desmantelava a burocracia nacional, transferindo às regiões 20 mil postos ,  
inclusive parte considerável de vários ministérios ,  como o Ministério da Agri
cultura, e também centenas de departamentos sociais semipúblicos . Delegou-se às 
regiões ampla autoridade legislativa em várias áreas importantes,  como serviços 
sociais e planej amento territorial . As disposições fiscais dos 6 1 6  decretos con
feriram às regiões responsabili dade por aproximadamente um quarto de todo o 
orçamento nacional - ou um terço ,  segundo algumas estimativas -, incluindo
se aí medidas independentes que transferiram às regiões praticamente toda a res
ponsabilidade pelos s istemas nacionais de assistência médica e hospitalar. Até 
1 989, somente esse setor respondia por mais da metade de todas as despesas re
gionais (e, como sempre sucede com a política de saúde, por bem mais que a 
metade dos problemas admin istrativos) . 

Essa vitória regionalista deveu-se em parte a motivos políticos nacionai s .  O 
partido da Democracia Cristã (DC) sofria o assédio dos comunistas (PCI) ,  cuja  
estrela subia rapidamente em meados dos  anos 70 .  Apoiado pelos socialistas e 
pela ala esquerda da DC, o PCI batia-se pela maior descentralização em favor 
das regiões . Os 6 1 6  decretos representaram uma concessão do primeiro-ministro 
Giulio Andreotti , da DC, visando a manter o apoio comunista ao seu governo . 
Igualmente importante , porém, a existência de governos regionais eleitos direta
mente gerara fortes pressões e incentivos políticos para que houvesse maior des
centralização . A frente regional ista vitoriosa tirou proveito de forças que foram 
desencadeadas e, em certos casos ,  até mesmo geradas pela reforma inicial . 

A delegação de poderes constitui inevitavelmente um processo de negociação 
e não mero ato jurídico .  O arcabouço jurídico e constitucional, o arcabouço ad
ministrativo (controles, poderes delegados,  modelos pessoais etc . )  e as finanças 
representam não apenas os principais  recursos do jogo atual ,  mas também os re
sul tados de jogos anteriores . Para os líderes regionais ,  os maiores trunfos das au
toridades centrais eram o controle das verbas e o controle da delegação de 
autoridade formal - o cofre e o regulamento. Os líderes das regiões do Norte, 
mai s  ricas e ambiciosas, estavam mais interessados no regulamento, ao passo que 
o Sul estava mais preocupado com o cofre.

Diante da recalcitrância do centro, reforçada pelo seu controle sobre as leis, 
os regulamentos e as verbas , as regiões recorreram a expedientes políticos menos 
fom1ais . Contavam sobretudo com a solidariedade inter-regional e com o apoio 
dos  grupos de interesse regionais e locais, da imprensa e da opinião pública. Os 
sulistas dependiam mais de estratégias "verticais", como o recurso a algum pis
tolão nacional, enquanto os nortistas estavam mais  dispostos a recorrer à ação 
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coletiva �'�orizont
.
al" por meio de 

-
�ma a�pla frente regionalista . (Essa distinção

entre pohtica vertical no Sul e pohtlca honzontal no Norte tornará a aparecer sob 
várias formas ao longo deste livro . )  O confronto final com as autoridades cen
trais foi liderado principalmente pelos nortistas . Como veremos mais adiante nes
te capítu lo ,  em meados dos anos 70, os eleitores e os líderes comunitários do 
Norte e do Sul  tinham abraçado a causa da reforma regional, ainda que pudes
sem ver com reserva a atuação de seu próprio governo regional .  O movimento 
pela delegação de poderes ganhara enfim autonomia. 

Os 6 1 6  decretos refletiram a vitória· das regiões na luta crucial para estabe
lecer sua autoridade formal. A luta menos dramática, porém mais  difícil , para fa
zer uso dos novos poderes e dispor dos novos recursos ainda estava por ser 
travada. A vitória de todos contra um das regiões fora tão arrasadora que elas 
já não tinham mais como culpar as autoridades centrais por suas próprias defi
ciências . Podendo então fazer um retrospecto, disse-nos um líder regional em 
1 98 1 :  "Eles nos atiraram na água  contando que soubéssemos nadar" . Uma figura 
destacada da burocracia romana valeu-se de uma imagem mais cínica porém 
mais acurada:  "Com os decretos de 1 977, demos finalmente às regiões bastante 
corda com que pudessem se enforcar" . 

A mudança da guarda na cúpula de várias regiões importantes durante a se
gunda legislatura ( 1 975-80) simbolizou os novos desafios que aguardavam as re
giões . Líderes carismáticos como Piero Bassetti , presidente da  Lombardia (DC) , 
Guido Fanti, presidente da Emilia-Romagna (PCI) , e Lelio Lagorio , presidente 
socialista (PSI) da Toscana, ascenderam da política regional e foram substi tu ídos 
por administradores mais  prosaicos .  

, 

A nova divisão de autoridade entre o centro e as regiões ainda estava longe 
de ser federal . A maioria dos recursos regionais  provinha do centro , e as au
toridades centrais mantinham poder de veto sobre a ·legislação regional . Mas as 
regiões eram mais poderosas do que o governo local j amais havia sido na Itália 
unificada. A autoridade legislativa das regiões agora abrangia  áreas como saúde, 
habitação , planej amento urbano ,  agricultura, obras públicas e certos aspectos da 
educação . Além disso , os estatutos regionais haviam submetido à sua j urisdição 
o planej amento territorial , econômico e estrutural. As amplas atividades da Cassa

pei· il Mezzogiorno (Fundo para o Sul) ,  responsável por maciços investimentos 
públicos no Sul ,  estavam sujeitas a um maior controle por parte dos represen
tantes dos governos regionais .  

"Doravante as  regiões, ou as  municipalidades sob superv1sao regional, poderiam 
criar suas próprias secretalias sociais e dotá-las de pessoal , gerir seus programas 
de subsídi os para agricultores e artesãos, e organizar suas cooperativas e creches 
escolares. Poderiam formular planos regionais de urbanização e aprovei tamento de 
terras, assumir o controle das câmaras de comércio ( . . . ). O mais impressionante era 
talvez a delegação da tarefa v ital de 'zelar pela moral pública ' ,  ou seja, o poder 
de conceder l icenças a donos de restaurante, lojistas, motoristas de táxi ,  portadores 
de armas etc. Estes eram efetivamente poderes de fiscal ização . Aí estava, enfim,
uma revolução no governo. 'd 8  



40 C A P ÍT U LO 2 

A responsabilidade por muitos  aspectos do governo que diziam respeito à vi
da do cidadão comum i taliano - muitas das funções básicas que os sucessivos 
governos nacionais  haviam deixado de cumprir - foi assim transferida às re-
giões . 

Os recursos que os governos regionais agora contro lavam dão bem uma 
medida de sua importância. Dezenas de milhares de postos administrativos fo
ram criados para servir aos novos governos e, durante a febre de descentra
lização no início dos anos 70, milhares de funcionários foram transferidos da 
burocracia central para as regiões. Até abril de 1 9 8 1 ,  as 1 5  regiões ordinárias 
empregavam 46 .274 funcionários administrativos ,  número que aumentara 76% 
nos  c inco anos anteriores . (As cinco regiões especiais empregavam outros 
29 . 3 83 funcionários . )19 

Ta b e l a 2 . 1 
Gastos  d as i ta l i an as ( p o r  setor) , 1 989  

Conta Conta de 
corrente3 capital3 Total3 Totalb % 

Saúde 48 .779 ,2 2 .269 ,7 51 . 048 ,9 37 .208 56 ,3 

Agricultura 2 .004 ,3  4 . 895 , 7  6 .900 , 0  5 .029 7 ,6 

Transportes 4 .561 ,7 1 . 646 ,9 6 .208 , 6  4 .525 6 ,8 

Admin istração geral 4 . 874 , 6  1 . 059 , 0  5 .933 ,6  4 .325 6 ,5 

Habitação/obras públ icas 1 21 , 7 5 . 1 49 , 4  5 .271 ' 1  3 . 842 5 ,8 

Educação 2.232 ,4 385 ,4 2 . 6 1 7 , 8  1 .908 2 ,9 

Meio ambiente 340 , 6  1 . 863 ,7  2 .204 , 3  1 . 607 2 ,4 

Assistência social 1 . 364 , 4  539 , 0  1 .903 ,4 1 . 387 2 , 1  

Indústria/artesanato 282 ,6 1 . 5 1 3 , 9  1 . 796 ,5 1 . 309 2 ,0 

Comércio/tur ismo 447 ,5 896 , 4  1 . 343 ,9 980 1 ,5 

Cultura 429 , 4  386 ,0 8 1 5 , 4  594 0 ,9 

Serviço da dívida 0 ,0 622 ,7 622 ,7 454 0 ,7 

Outros 1 . 7 1 1 ,2 2 .262 ,9 3 .974 , 1  2 . 897 4 ,4 

Gastos totais 67. 1 49 ,6  23 .490 ,7 90 .640 ,3 66 .064 1 00 ,0 

a Total em bilhões de l iras. 
b Total em US$ bi lhões.

O total de recursos disponíveis para as regwes aumentou exponencialmente 
nos anos 70 e 80,  passando de cerca de US$ 1  bilhão em 1 973 para aproxima
damente US$9 bilhões em 1 976, US$22 bilhões em 1 979 e mai s  de US$65 bi-
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lhões em 1 989, a maior parte dos  quais proveniente do governo central sobforma de transferências para finalidades gerais e específicas .20 (A tabela 2. 1 mostra o perfil dos gastos regionais em 1 989 .) Até o início dos anos 90, os go
vernos regionais  estavam gastando quase um décimo do produto interno bruto
i taliano , parcela um pouco inferior àquela correspondente aos estados norte-ame
ricanos . Para organizações que existiam apenas no papel há cerca de 1 5  anos , as
regiões tinham passado a controlar montantes extremamente elevados .  De fato ,
na maior parte dos anos 70 e 80, avolumaram-se em quase toda parte as do
tações não-utilizadas que eram transportadas de um exercício para outro , já  que
os recursos canalizados para as regiões excediam sua novel capacidade admi
nistrativa. 

Além de definir a organização e os métodos da nova instituição , nos pri
meiros anos a legislação regional ocupou-se sobretudo da distribuição de verbas 
- crédito para cooperativas agrícolas , bolsas para estudantes carentes , assistência 
a deficientes ,  subsídios para ônibus interurbanos , subvenções para o Scala etc . 
Buscando apoio públ ico , mas carecendo da necessária infra-estrutura administra
tiva e não raro de autoridade legal para efetuar importantes reformas sociai s ,  a 
maioria das regiões se empenhava em fazer política distributiva - geralmente da 
maneira dispersiva que os italianos chamam de leggine (leis menores) e inter

venti a pioggia (projetos que "choviam" indiscriminadamente sobre a região). 
Por outro lado, certas regiões realmente efetuaram reformas importantes em 

áreas como o planejamento urbano,  a proteção ambien tal e os caóticos serviços 
sociais e de saúde i tal ianos . Várias regiões foram pioneiras na introdução da es
trutura organizacional indispensável à ulterior reforma nacional da saúde e da as
sistência social :  a "unidade local dos serviços sociais e de saúde". A maioria dos 
especiali stas concordou em que o planejamento urbano melhorou sensivelmente 
depois que a responsabilidade por essa função foi transferida do centro para as 
regiões . Em algumas áreas "novas" da pol ítica pública, como energia e meio am
biente, muitas regiões ocuparam o vazio deixado pelos paquidérmicos ministéri os 
romanos, que custaram a adaptar-se às novas demandas públicas e sociais. Nos 
próximos capítulos vol taremos a uma importante questão : saber se a au toridade 
legisl ativa das regiões excedia à sua capacidade admini strativa. Bem ou mal ,  po
rém, a política in terna ital iana fora em grande parte regionalizada. O governo re
gional tornara-se, na sugestiva expressão ele Max Weber, "uma lenta perfuração 
ele tábuas duras" .21

A ELITE POLÍTICA REG IONAL: 
"UM NOVO MODO D E  FAZE R  POLÍTICP\' 

Nas duas décadas após 1970, alteraram-se as regras do jogo do governo na Itáli a. 
Cabe agora indagar que efei to tiveram essas mudanças institucionais no modo ele 
fazer política e no modo pelo qual os ital ianos eram governados .  
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S egundo Montesquieu, nos primórdios de uma nova forma de organização po
lítica, os líderes moldam as instituições, mas posteriormente as institu ições mol
dam os líderes. A interação de mudança insti tucional e elite política tem um 
importante papel na história da experiência regional ital iana. 

No debate que antecedeu a criação das regiões, certos críticos haviam pro
fetizado que os conselhos se tornariam um antro de politiqueiros decadentes . Al
guns regionalistas utópicos, por sua vez, previram o surgimento das bases 
regionais  de um grupo de cidadão-políticos neófitos. No caso, nenhuma dessas 
expectativas se justificava. Desde o início, os novos conselhos foram constituídos 
por políticos em ascensão, capazes, ambiciosos e altamente profissionais .22

Con_tando cerca de 45 anos ao eleger-se, o conselheiro típico já acumulou pe
lo menos 25 anos de experiência em questões partidárias . Em média os conse
lheiros são alguns anos mais moços e menos experientes do que os membros do 
Parlamento nacional, mas em outros aspectos seu peifil se assemelha mais  ao de 
um parlamentar que ao de um conselheiro municipal. Tanto assim que, entre 
1 970 e 1 985 , pelo menos 20% dos conselheiros regionai s (e mais de um terço 
dos que ocuparam algum posto de liderança regional) trocaram seu cargo por 
uma cadeira no Parlamento nacional .23 Na carreira política ital iana, o cargo de
conselheiro regional tornou-se uma etapa importante, marcando claramente a pas
sagem do político amador para o político profissional .  

A nova elite política regional é composta principalmente d e  homens que se 
fizeram por si mesmos . (Menos de 5% dos conselheiros regionais são mulheres;  
independentemente de sua acessibilidade no tocante a outros aspectos importan
tes, o conselho regional,  assim como a política italiana em geral, continua  sendo 
um mundo dominado pelos homens.) As origens sociais  dos conselheiros são 
mais  modestas que as dos parlamentares nacionais, mas muito superiores às dos 
conselheiros municipais .  Salvo uma exceção, os legisladores regionais são muito 
ligados às cidades e aldei as de suas respectivas regiões.24 Cerca de 35 -40% dos
conselheiros regionais  são filhos de operários, artesãos ou agricultores, mas so
mente 1 5-20% deles chegaram a exercer tais ocupações . Mais da metade dos 
pais dos conselheiros não foi além do curso primário e somente 1 0- 1 5 %  fre
qüentaram a universidade. Entre os próprios conselheiros, porém, a grande maio
ria (77% em 1 989) freqüentou a universidade, índice que se aproxima da média 
verificada entre os parlamentares e que é praticamente o dobro da média dos 
conselheiros municipais italianos.  

Os conselheiros regionais são políticos tarimbados, com larga experiência em 
questões partidárias e de governo local. Mais de três quartos exerceram cargos 
eletivos anteriormente, e mais de quatro quintos  ocuparam um destacado posto 
de l iderança em seu partido político . O conselho municipal continua sendo um 
trampolim importante para o conselho regional, pois dois terços dos conselheiros 
regionai s  já haviam servido ao governo municipal . Nos dois primeiros decênios 
do governo regional, a própria região substituiu a província (a unidade admi
nistrativa entre a região e o governo local) como escalão crucial da hierarquia 
política italiana .  Entre 1 970 e 1 989,  o número de ex-ocupantes de cargos pro
vinciais  entre os conselheiros regionais diminuiu de 45 para 20%, e o número de 
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antigos ou atuais  líderes partidários provinciais caiu de 85 para 65% .  Já 0 nú
mero de conselheiros que ocuparam (ou hoje ocupam) um posto importante em 
sua organização partidária regional aumentou de 26% em 1 970 para 59% em 
1 989 .  Essa  tendência nas trajetórias políticas reflete a progressiva (porém ainda 
incompleta) "regionalização" das organizações partidárias italianas e consti tui 0 
primeiro indício de um novo cursus honorem político regional .  

Pouco a pouco o conselheiro regional passou a ver o seu cargo como uma 
atividade de tempo integral - sinal de maior institucionalização .25 O número de
conselheiros que continuam a exercer alguma outra ocupação além de seu cargo 
no governo regional caiu de 69% em 1 970 para 45% em 1 989.  O conselho re
gional passou a ser reconhecido como um campo de atuação para políticos pro
fissionais .26 O primeiro teste para uma nova instituição política é que esta se
mostre capaz de mobilizar as aspirações e ambições de políticos sérios .  Os go
vernos regionais italianos passaram nesse importante teste. 

E, o que é ainda mais importante, o governo regional transformou a cultura 
política da elite .  A maior metam01fose na política regional observada em nossas 
entrevistas com conselheiros e líderes comunitários entre 1 970 e 1 989 é uma no
tável despolarização ideológica, aliada a uma forte tendência a uma abordagem 
mais pragmática das questões públicas . 

A despolarização ideológica se deve principalmente a uma convergência à di
reita de opiniões quanto a uma série de questões controversas, resultante de uma 
forte tendência à moderação entre os comunistas e outros políticos de esquerda. 
O número de esquerdistas (PCI, PSI e outros grupos de esquerda minoritários) 
que consideram, por exemplo, que "o capi talismo representa uma ameaça à Itá
lia" caiu de modo acentuado e progressivo de 97% em 1 970 para 76% em 1 976, 
54% em 1 98 1/82 e finalmente 28% em 1 989 .27 Nessa e em muitas outras ques
tões semelhantes, por sua vez, os democratas cris tãos e os políticos de outros 
partidos de centro-direita mostraram uma tendência conservadora muito mais mo
desta e bem menos uniforme. O número de centristas e direitistas que sustentam, 
por exemplo, que "os sindicatos têm demasiado poder na Itália" passou de 67% 
em 1 970 para 74% em 1 976 e 86% em 1 9'8 1/82, voltando a 65% em 1 989 .  As
sim, o fosso existente entre os partidos esquerdistas e direitistas diminuiu con
s ideravelmente entre 1 970 e 1 989 .  

O efeito dessas mudanças está resumido na figura 2 . 1 ,  que mostra a dis
tribuição dos políticos segundo um índice de quesitos esquerda-direita, baseado 
em perguntas sobre capitalismo, poder sindical, distribuição de renda, divórcio 
e greves no setor  público . (A tabela 2.2 enumera os componentes do índice de
quesitos esquerda-direita.) Em 1 970, as opiniões desses políticos estavam dis
tribuídas de uma típica maneira bimodal polarizada, enviesada para a extrema 
esquerda .  S eis anos depois, a distribuição continuava bimodal, mas diminuíra a 
distância entre os modos. Em 1 98 1/82,  o centro de gravidade deslocara-se para 
a direita, de modo que a distribuição, mesmo não sendo mais tão polarizada, 
ainda era bastante ampla .  Em 1 989,  o pêndulo voltara para o centro, de modo 
que a distribuição era arquetipicamente "normal", com o modo no centro da 
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distribuição e uma dispersão esquerda-direita muito menor do que duas décadas 
antes . 28 

A tabela 2 .3 apresenta a mesma evidência num formato ligeiramente dife
rente, mostrando uma acentuada redução no número de conselheiros que defen
diam posições extremas , seja à esquerda ou à direita do índice de quesitos
esquerda-direita ; a proporção de extremistas despencou de 42% em 1 970 para 
apenas 14% em 1 989. Em seus dois primeiros decênios de existência, a nova 
instituição registrou uma forte e progressiva tendência centrípeta na política re
gional. 

À medida que diminuíam as dis tâncias ideológicas , aumentava a tolerância 
entre as diferentes linhas partidárias. Em cada sondagem, pedimos aos políticos 
que indicassem sua simpatia ou antipatia em relação aos diversos partidos po
líticos classificando-os numa escala de O (total antipatia) a 1 00 (total simpatia) .  
A figura 2 .2  mostra os  pontos atribuídos a cada partido por políticos adversários .  
Os resultados revelam uma firme tendência à maior aceitação mútua entre pra
ticamen te todos os partidos .  Em média, a simpatia dos não-comunistas pelo Par
tido Comunista Italiano aumentou de 26 em 1 970 para 44 em 1 989,  por exem
plo ,  enquanto a simpatia pelos democratas cristãos entre os conselheiros dos 
demais partidos aumentou de 28 em 1 970 para 39 em 1 989. Somente o Movi
mento Social Neofascista Italiano e, em menor grau , a Democracia Proletária de 
extrema esquerda permaneceram ostracizados pelo resto da eli te política, mas até 
mesmo essa rejeição já era menos radical em fins dos anos 80 do que no co
meço dos anos 70. 

Praticamente todos os pontos atribuídos situam-se na metade inferior da es
cala de simpatia-antipatia ,  pois não se pode esperar que num sistema competitivo 
os políticos manifestem muita consideração pelos seus adversários .  A simpatia 
pelos partidos rivais (mesmo pelo relativamente bem-aceito Partido Socialista Ita
liano) parece chegar no máximo a uma neu tralidade 50-50. Nos primeiros 20 
anos da experiência regional , porém , as fortíssimas tensões que sempre caracte
rizaram a política partidária italiana dissiparam-se gradualmente , sendo substi tuí
das por um crescente respeito mútuo .  

A atenuação do  sectarismo entre a el i te política regional não refletiu somente 
as amplas mudanças operadas na sociedade italiana. Em sondagens paralelas jun
to à opinião pública constatamos que, no final dos anos 70, embora estivesse ha
vendo um degelo nas relações interpartidárias no seio da el ite política regional, 
a hostil idade partidária estava na verdade aumentando entre os eleitores comuns 
italianos .  Nos anos 80, esse sectari smo entre as massas começou a diminuir. Tal 
cronologia condiz com a interpretação de que a despolarização da política ita
liana foi iniciativa da elite, embora sej a  necessário efetuar mais pesquisas para 
confirmar totalmente essa hipótese. Sej a  como for, quando da criação dos go
vernos regionais ,  havia maior hostil idade entre os conselheiros recém-eleitos dos 
diferentes partidos do que entre seus respectivos eleitores . Duas décadas depois ,  
essa tendência invertera-se totalmente, e as relações interpartidárias eram consi
deravelmente mais abertas e tolerantes entre os políticos regionais do que entre 
os eleitores. 29
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F i g u ra 2 . 1 
D e s p o l ar ização esq u e r d a- d i re ita ,  i 9 70-89 
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Ta b e l a  2 . 2  
C o m p o n e ntes d o  índ i ce  d e  q ue s i tos  e s q u e rd a- d i r e i ta 

1 .  Na d istr ibuição de renda os trabalhadores realmente estão em s ituação desfavorável .  
(concorda) 

2. Os s ind icatos têm demas iado poder na I tál ia. (discorda)

3. A instituição do d ivórcio na Itál ia é s inal de progresso. (concorda)

4 .  Nos serviços públ icos (por exemplo , gás, transportes) o direito de greve dever ia ser l im itado .
(di scorda)

5, O capital ismo representa uma ameaça para a Itál ia. (concorda) 

Nota: Em cada q uesito obtiveram-se as respostas: "concordo inteiramente" ,  "concordo mais ou menos" ,  "d is
cordo mais ou m enos" ou "discordo inteiramente". O índice é cumulativo em todos os cinco q uesitos . Nos q uesi
tos 2 e 4 a contagem de pontos é invertida para garantir o a l inhamento esquerda-direita. 

Ta b e l a 2 . 3  
D e s p o l ar ização d o s  co n s e l h e i ro s  reg i o na i s , 1 9 70-89 

Percentual 

1 970 1 976 1 98 1 /82 1 989 

Extremista 42 3 1  2 1  1 4  

Moderado 58 69 79 86 

1 00 1 00 1 00 1 00 

(Número) (72) ( 1 54) ( 1 51 ) ( 1 66) 

Nota: Extremismo e moderação são medidos pela pontuação no índice de quesitos esquerda-direita. As pon
tuações nas quatro categorias "externas" da f igu ra 2.1 (duas na extrema esquerda e duas na extrema d ireita) 
equivalem a "extremista" , enquanto as pontuações nas cinco categorias do meio equivalem a "moderado". O 
índice e os pontos críticos são constantes nas quatro baterias de entrevistas. 
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F i g u ra 2 . 2  
S i m p at i a  p e l o s  adve rsá r ios  p o l ít i cos  e nt re  o s  c o n s e l h e i ros  reg i o n a i s ,  

1 970-89 
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PSD I :  Partido Social Democrata Ital iano 

PL I :  Partido Liberal Ital iano 

DP: Democracia Proletária 

MSI : Movimento Social Ital i ano 

1 989 

Uma consequencia importante dessa tendência para a política regional é que 
a hostilidade partidária deixou de representar um obstáculo à contemporização no 
tocante a questões práticas . Corrobora essa conclusão o fato de o estilo ideoló
gico de fazer política ter entrado em decadência nessas duas décadas .  Os polí
ticos regionais já não vêem o mundo somente em preto e branco, · mas em 
tonal idades mais acinzentadas (e mais passíveis de negociação) .  
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Ta b e l a  2 . 4  
Te nd ê n c i as d a  cu l tu ra  p o l ít i ca  d a  e l i te , 1 9 70-89 

Percentual de concordância 
Afirmações com que os conse lhe iros 
estão de acordo 1 970 1 976 1 981 /82 1 989 

Nas atuais questões sociais e econôm icas 
é fundamental que as considerações 
técn icas tenham maior peso do que as 
considerações políticas . 28 43 64 63 

Trans ig i r  com o adversário po l ít ico é 
perigoso porque geralmente impl ica 
traição ao próprio partido . 50 35 34 29 

Nas controvérsias po líticas , em geral 
devem-se evitar posições extremadas 
porque a melhor solução costuma estar 
no centro . 57 72 70 70 

Em ú lt ima anál i se ,  a lealdade aos 
concidadãos é mais importante do 
que a lealdade ao part ido. 68 72 84 94 

(Número aproximado) (77) ( 1 58) ( 1 54) ( 1 71 ) 

A tabela 2.4 mostra como a cul tura política dos conselheiros regionais se mo
dificou entre 1 970 e 1 989 .  A proporção de conselheiros que entendiam que "nas 
atuais questões sociais e econômicas é fundamental que as considerações técnicas 
tenham maior peso que as considerações políticas" saltou de 28% em 1 970 para 
63% em 1 989 . A proporção daqueles para quem "transigir com o adversário po
lítico é perigoso porque geralmente implica traição ao próprio partido" despencou 
de 50% em 1 970 para 29% em 1 989 .  Os que aconselhavam moderação , enten
dendo que, "nas controvérsias políticas, em geral devem-se evitar posições extre
madas porque a melhor solução costuma estar no centro", aumentaram de 57%

em 1 970 para 70% em 1 989.  A proporção dos que sustentam que,  "em última 
anál ise, a lealdade aos concidadãos é mais importante do  que a lealdade ao  par
tido" subiu de 68% em 1 970 para 94% em 1 989 .  Nesses anos, a idéia de pôr a 
lealdade cívica acima da lealdade partidária deixou de ser uma proposição dis
cutível para tornar-se um lugar-comum. Examinando atentamente as mudanças de 
ano para ano indicadas na tabela 2.4, no ta-se que essa metamorfose da cultura po
lítica da el ite estava praticamente concluída no início dos anos 80.

Em pouco mais de I O anos já se faziam sentir os efeitos corretivos e mo
deradores do envolvimento no governo regional, e a intransigência ideológica ia 
cedendo o passo a uma valorização das virtudes da contemporização e da ex
periênc ia  técnica. Solicitados a classificar o perfil de sua região numa escala de 
cinco pontos ,  vari ando de "ideológico" a "pragm ático'. ' , a proporção de conse-
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lheiros que consideraram esse perfil ni tidamente ideológico caiu d e  26% em 
1 979 para 2 1 %  em 1 976 ,  14% em 1 98 1 /82 e apenas 1 0% em 1 989. O prag
matismo não era mais  uma pecha e sim um modo de negociar. 

A comparação das entrevistas feitas com os conselheiros em 1 970, 1 976 e 
1 98 1 182 revela algumas mudanças interessantes no modo de eles analisarem de
terminadas questões regionais, como serviços sociais ou desenvolvimento econô
mico .30 Em comparação com nossa primeira série de entrevistas , posteriormente
os conselheiros formularam suas análises menos em termos de fins precípuos e 
mais em termos de meios práticos . Eles passaram a ver-se menos como media
dores e mais como responsáveis,  menos como tribunos eloqüentes das causas po
pulares e mais como defensores competentes do interesse público . Após uma 
década de governo regional, os líderes regionais se haviam totnado menos teó
ricos e utópicos e menos preocupados em defender os interesses de certos grupos 
regionai s  em detrimento de outros. As questões práticas de cunho administrativo , 
legislativo e financeiro adquiriram maior relevo. Agora os conselheiros falavam 
mais  em prestação eficiente de serviços e investimento em estradas, e menos em 
"capital ismo" ou "socialismo", "l iberdade" ou "exploração" . 

Tais tendências certamente estavam ligadas ao senso de prioridades institucio
nais dos líderes. Nos anos 80, ao falarem das questões mais importantes enfren
tadas pelo governo regional e de suas esperanças para o futuro, os conselheiros 
deram menos atenção à justiça, à igualdade e à reforma social do que haviam da
do em 1 970. Agora eles se concentravam mais na reforma administrativa, política 
e regimental. A autonomia legislativa e a eficiência administrativa (ou, mais fre
qüentemente, a ineficiência administrativa) ganharam evidência em suas análises 
sobre o governo regional, ao passo que a preocupação com a "transformação so
ci al radical" dos primeiros anos messiânicos fora praticamente esquecida. 

Ao entrarem pela primeira vez na câmara do conselho, os novos legisladores 
viam a política e as relações sociais basicamente como um jogo de soma zero , 
girando em torno de conflitos que em última instância eram inconciliáveis . Tal 
visão , arraigada nas lutas sociais e ideológicas do passado italiano,  predispunha 
os conselheiros à discórdia e impedia a colaboração prática. Esse modo de en
carar os conflitos sociais e políticos transformou-se singularmente no primeiro 
decênio da experiência regional . A figura 2 .3  mostra que nesse período a ênfase 
dos conselheiros no conflito inconciliável diminuiu ,  ao passo que a ênfase no 
consenso aumentou progressivamente . 

A política na arena regional é geralmente moderada. Ao longo desses 20

anos, a maioria dos conselheiros afirmou que era possível confiar em seus co
legas, mesmo em seus rivais políticos .  Cerca de dois terços sustentam que ad
versários ideológicos podem chegar a consenso sobre problemas práticos da 
região. Três quartos dizem que as atividades do conselho são mais marcadas pela 
colaboração do que pelo conflito, opinião que é compartilhada pela esmagadora 
maioria dos líderes comunitários com quem conversamos.  
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F i g u ra 2 . 3 
Te n d ê nc i as d a  o p i n i ão d o s  con s e l h e i ros  sob re os  co nf l i to s , í 9 70-89 
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Opinião dos conselheiros sobre conflitos sociais 

e interesses comuns, 1 979 a 1 98 1 /82 

i 970 1 976 

"Que é mais típico da sociedade: 
0 I nteresses comuns, 
0 Confl itos conc i l iáve is ,  ou
0' Conflitos i nconci l iáve is?"

CEJ I nteresses comuns 
Rll Confl itos conci l iáveis 
• Confl itos inconci l iáveis

Opinião dos conselheiros s obre sua região, 1 970-89 

Conse lheiros regionais (%) 

i 970 1 976 i 98 1 /82 i 989 

"Sua região é :  � Relativamente confl ituosa, ou
� Re lativamente consensual?" 

CZJ Consensual 
Rll Ambas as co isas 
• Confl ituosa

Isso evidentemente não significa que todos estejam de acordo em todas as

questões. Na verdade a discordância a respeito de certos assuntos aumentou de

pois de 1 977, quando a transferência de autoridade e recursos do governo central

fez com que os líderes regionais se vissem pela primeira vez diante de opções

concretas e ,  logo , diante de questões concretas em relação às quais podiam dis

cm·dar. A controvérsia não desapareceu da política regional (como veremos no ca

pítulo 4), nem o próprio conflito é incompatível com o bom governo.  Todavia,
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contrariamente à s  tradições d a  política italiana, o s  conselhos  regionais cada vez
mais se caracterizam por um partidarismo "aberto" em vez de ''fechado" .  o plu
ralismo da política partidária nas regiões não é o "pluralismo polarizado" que du
rante tanto tempo caracterizou a política nacional italiana.3 1  Os líderes aprenderam
a discordar sem se desentender e aprenderam a respeitar seus adversários. 

As evidências acumuladas são impressionantes: nas duas primeiras décadas da 
expedência regional houve uma mudança radical na atmosfera e na cultura políti
cas , passando-se do conflito ideológico à colaboração, do extremismo à moderação, 
do dogmatismo à tolerância, da douttina abstrata à gestão prática, da articulação de 
interesses à agregação de interesses, da reforma social radical ao "bom governo" .  

Alguns 1:egionalistas lamentam "o relaxamento das  tensões idealistas" ,  e de 
certo modo simpatizamos com essa queixa. A passagem do idealismo à mera 
"competência" pode acabar levando a uma tecnocracia  árida, insípida e insensí
vel . 32 No contexto i taliano,  porém , entendemos que as tendências aqui descritas
assinalam uma importante etapa na transformação da política italiana. Bem ou 
mal ,  as "tensões idealistas" se relaxaram, e os novos líderes regionais vão le
vando adiante a tarefa de construir a nova insti tuição . 

Como foi que a cultura política das elites regionais se modificou tanto nessas 
duas décadas? Não é nada fácil explicar essas tendências a partir de uma pers
pectiva geral dos sucessivos conselhos regionais .  Entre as várias alternativas, três 
hipóteses se destacam :33

o Renovação eleitoral. Talvez os membros mai s extremistas dos prime iros conselhos não
tenham conseguido reeleger-se, sendo substituídos por moderados mais ao gosto dos
eleitores ou dos que lançavam candidaturas estando fora do governo regional. Sendo
assim, a mentalidade não estari a mudando, mas a composiÇão dos conselhos, sim. Po
demos averiguar essa hipótese comparando os conselheiros recém-eleitos em 1 975 e
1 980 com os que deixaram o cargo nesses anos .

o Política nacional. Talvez as mudanças que detectamos entre os conselheiros regionais
refleti ssem uma despolarização na políti ca nacional .  Talvez os políticos i talianos em
geral - não apenas aqueles diretamente envolvidos no governo regional - tenham se
tornado mai s centristas e pragmáticos nos anos 70 e 80. Como já  assinalamos, tal in
terpretação é posta em dúvida pelo fato de que a polarização partidária entre os elei
tores i tali anos pers isti u  e até mesmo aumentou durante a maior parte desse período.
Não dispomos de dados diretamente comparáveis sobre a mudança de perfil dos po
líticos nacionais, mas podemos averiguar melhor essa hipótese comparando as opiniões
dos conselheiros recém-eleitos em 1 975 e 1 980 com as opiniões iniciais de seus co
legas cinco anos antes .  Seriam os sucessivos contingentes de novatos mai s moderados,
indicando assim que o elenco nacional de candidatos, do qual esses novatos faz iam
parte, estaria  se tornando mai s moderado?

o Socialização institucional. Talvez o própdo envolvimento no governo regional tenha
levado seus protagonis tas a trocarem o dogmatismo ideológico por um pragmatismo
mai s  consensual. Das três interpretações alternativas ,  esta é a única que implica que
a própria reforma insti tucional trouxe importantes conseqüências para a política regia-
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na! ,  cti ando um fórum no qual os líderes políti cos podi am chegar a um acordo quanto 
aos problemas práticos de sua região. A comprovação dessa hipótese depende de uma 
comparação direta das opiniões dos conselheiros que continuaram no cargo em 1 97 5 
e 1980 com suas próprias opiniões cinco anos antes. 

Nossa série de sondagens, nas quais entrevistamos muitos dos mesmos indi
víduos em 1 970 e 1 976 e novamente em 1 98 1/82, lança luz sobre essas inter
pretações alternativas, mas não podemos resolver a questão definitivamente. 34

Nosso estudo,  conquanto meticuloso, não foi um experimento c ientífico totalmen
te controlado. Podemos fazer uma comparação "antes e depois" dos conselheiros 
e lei tos ,  mas não dispomos de um grupo de controle dos políticos fora da ins
tituição regional . Contudo,  nossos dados · conoboram as seguintes conclusões : 35

o A renovação eleitoral praticamente em nada contribuiu para a crescente moderação
dos conselhos regionai s . Em geral os conselheiros recém-eleitos não eram mais mo
derados do que aqueles a quem substi tuíam ; na verdade, os novatos eram às vezes me
nos moderados do que seus antecessores . Não raro a renovação costumava conter a
tendênc ia à moderação, e não acelerá-la. A moderação não era imposta à insti tuição
pelos elei tores nem pelos que lançavam candidaturas estando fora do governo .

o As tendências nacionais ,  mesmo não sendo faci lmente di stinguíveis das tendências es
pecifi camente institucionai s, parece que contribuíram modestamente. Os sucessivos
contingentes de novatos no consel ho eram mais centristas do que seus predecessores
tinham sido inicialmente, porém menos centristas do que estes haviam agora se tor
nado. As influências nacionais não foram importantes entre 1 970 e 1 976, mas nossos
dados ind icam que a despolarização no plano nacional acelerou-se nos cinco anos sub
seqüentes , tornando-se mai s influente na pol ítica regional .

o A socialização institucional , isto é, a conversão dos titulares do cargo, foi importante
e explica em grande parte a tendênci a à moderação. Tais i nfluências i nsti tucionais fo
ram mais fortes nos primeiros anos da reforma, quando os novos líderes regi onais ini
cialmente travaram contato uns com os outros e também com os problemas comuns.
Os mesmos conselhei ros que, ao elegerem-se pela ptimeira vez, deram mostras de ex
tremismo ideológico e sectati smo revelaram-se mai s  moderados cinco ou I O anos de
pois . A crescente moderação observada de uma legislatura para outra concentrava-se
precisamente naqueles que se manti veram no cargo. Os membros da primeira geração
que chegaram ao terceiro mandato (aproximadamente um terço do grupo original) es
tavam entre os mai s  extremistas e dogmáti cos quando se elegeram pel a primei ra vez;
à época de nossa terceira série de entrevistas, porém, eles se incl uíam entre os mais
moderados e tolerantes. Os que eram inicialmente partidátios ferrenhos foram também
os que permaneceram no conselho por mais tempo; à medida que se tornavam mais
envolvidos com a insti tuição, eles i am cedendo à sua influência moderadora.

A conclusão mais razoável a ser tirada desses dados por vezes precários é 
que a nova insti tuição regional fomentava entre seus membros um pragmatismo 
tolerante e colaborativo . Na Itália dos anos 70 e 80, a mudança política se pro
cessava dentro e fora dos conselhos regionais ,  mas era mais rápida e mais abran-
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gente dentro deles ,  sobretudo nos plimeiros anos .  A política italiana sempre se 
caracterizara pelo dogmatismo ideológico e pelo partidarismo fechado .36 A dura
experiência das realidades políticas dos governos regionais contribuiu para mudar 
esse quadro . Os anos dedicados à laboriosa tarefa de construir juntos uma nova 
organização ensinaram aos conselheiros regionais as virtudes da paciência, do 
senso prático e da temperança. Tal como esperavam os seus defensores , a re
forma regional criou "um novo modo de fazer política". 

A AMPLIAÇÃO DA AUTONOMIA REGIONAL 

"As instituições políticas são autônomas na medida em que seus próprios inte
resses e valores se distinguem daqueles de outras forças sociai s . "37 Estarão os
governos regionais italianos se tornando institucional izados nesse sentido? Haverá 
uma tendência a um s istema político autenticamente regional, distinto das forças 
sociais e políticas locais e nacionais? Terá a mudança das regras alterado o efe
tivo equi líbtio de poder e interesses na política e no governo italianos? 

A questão é pertinente porque as regiões nasceram encurraladas por poderosas 
forças nacionais e locais .  Como vimos, as regiões foram em parte um subproduto 
da pol ítica partidária nacional , e a pol ítica regional continua  sendo influenciada 
pelo ambiente político nacional. Por outro lado, a primeira geração de conse
lheiros regionai s  estava fortemente ligada à política local . Naqueles plimeiros 
anos,  as indicações para o conselho regional eram controladas sobretudo pelas or
ganizações partidárias locais, e os principais contatos políticos dos conselheiros 
eram locais .  No início as regiões eram essencialmente uma criação nacional do
minada por políticos locais .  Para tornar-se uma instituição influente e poderosa, 
e não meramente constar do rol de organismos públicos moribundos da Itália, o 
governo regional teria que superar suas origens .  Seus novos líderes teriam que 
adquirir maior independência de seus antigos pistolões locais e nacionais .  

Nosso estudo mostra que a autonomia e a identidade institucionais  regionais 
se firmaram sobretudo após 1 976 .  Por exemplo,  em cada sondagem pedimos aos 
conselheiros e aos l íderes comunitários que avaliassem a influência de uma longa 
lista de atores , de notáveis locais a ministros nacionais ,  de organizações agrícolas 
a sindicatos trabalhistas, do mundo dos negócios à Igreja, e do presidente da re
gião aos burocratas locais. Uma tendência é inequívoca: a ascendência dos exe
cutivos regionais . O presidente da l'egião, os membros do gabinete regional, os 
líderes partidários regionais ,  os administradores regionais , todos eles ganharam 
prestígio entre 1 970 e 1 989 .  Em compensação , praticamente todos os grupos de 
fora perderam influência, independentemente de sua orientação política : agricul
tura, sindicatos, empresariado, imprensa, Igreja, parlamentares nacionais e l ide
ranças partidárias locais .  Essas sucessivas sondagens revelam uma clara tendência 
ao predomínio das l ideranças regionais ,  cada vez mais independentes das forças 
externas (mas não imunes a elas) ,  precisamente no sentido definido por Hun
tington .  Dentro dos limites da democracia representativa, cada vez mais competia 
aos líderes da nova instituição conduzir seu próprio destino. 38
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As mudanças na estrutura de poder dos partidos políticos confirmam a ins
titucional ização da política regional. Indagamos regularmente dos conselheiros 
sobre a influência dos líderes partidários nacionais ,  regionais e locais em três 
campos específicos :  indicações para o conselho,  negociações para a formação do 
gabinete regional e decisões sobre legislação perante o conselho .  Em todos os 
campos e praticamente em todas as regiões , o poder dos líderes regionais au
mentou constantemente de 1 970 a 1 989,  ao passo que o poder dos líderes na
cionais e locais diminuiu (ver figura 2 .4) .

F i g u ra 2 . 4  
I nf l u ê n c i a  d o s  l íd e r e s  p art i d ár i o s  e m  t rês  
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Influência na legislação regional 
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"Quem tem mais inf luência [em cada um dos três campos] : líderes partidários nacionais , l í
deres partidár ios reg ionais ,  l íderes partidários locais ou [no caso da legis lação regional] os 
próprios conselheiros?" 

O monopólio outrora inconteste dos caciques locais no tocante às indicações 
para o conselho foi abalado , ao passo que aumentou o poder dos líderes regionais  
para indicar candidatos ,  muito embora a influência dos chefes locais  ainda fosse 
considerável em 1 989 .  Os líderes nacionais raramente envolviam-se nas indica
ções , mas muitas vezes procuravam influenciar a formação de coalizões .  Na Sar
denha, por exemplo,  a cúpula nacional da DC impediu por vários meses a 
fmmação de um gabinete, temendo que uma aliança com o PCI (apoiado pelos 
democratas cristãos da região) viesse a prejudicar a estratégia nacional do partido. 
Contudo, como mostra a figura 2.4, também nesse campo a autonomia regional 
se ampliou nas duas últimas décadas . Por fim, a autoridade regional sobre os pro
gramas legislativos tornou-se inconteste. Nesse setor, a mudança mais marcante 
nos últimos anos foi a crescente independência dos próprios conselheiros em re
lação aos líderes partidários regionais de fora do conselho . Essa tendência vem 
corroborar a nossa tese sobre a crescente autenticidade da instituição regional . 

Em conseqüência dessa ampliação do poder e da autonomia regionais, os po
líticos regionais tornaram-se mais relutantes em seguir a orientação partidária na
cional quando ela contrariava os interesses regionais .  Nosso índice de apoio à

disciplina partidária nacional (ver figura 2 .5) mostra como, especialmente depois 
de 1 976,  as opiniões tenderam a favorecer uma independência maior em relação 
às diretrizes partidárias nacionais . No início dos anos 70, o número de defen
sores da disciplina partidária nacional era mais de duas vezes maior que o de 
opositores , ao passo que em 1 989 o número de opositores era mais  de quatro ve
zes maior que o de defensores . Essa mudança de opinião pareceu refletir-se tam
bém no comportamento. Marcello Fedele relata que a proporção de coalizões 
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governamentais regionais que se alteraram em função de crises mm1stenms na
cionais diminuiu acentuadamente entre 1 970 e 1 990. Uma conseqüência disso é 
que a duração média dos governos regionais aumentou de 525 dias em 1 970-75
para mais de 700 dias em 1 985-90, em comparação com uma média de apenas 
250 dias para os gabinetes nacionais durante esse período.39 Também nesse cam
po aumentou a autonomia regional. 

F i g u r a 2 . 5 
D i m i n u i ção d o  a p o i o  à d i sc i p l i n a  pa rt i d á r i a  n ac i o n a l ,  1 9 70-89  
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Índice de apoio à disciplina partidária nacional 

1 989 

1 .  A luta po l ítica regional é acima de tudo uma das frentes da luta po l ít ica nacional . 
(concorda) 

2. A estratég ia do partido não deve ser necessariamente a mesma em todas as regiões .
(d iscorda)

3. Quando se adere a um partido político , deve-se abri r mão de certa dose da própria
independência. (concorda)

4. Em últ ima anál ise , a lealdade aos concidadãos é mais importante do que a lealdade
ao partido . (d iscorda)

Em cada item, perguntou-se aos conselheiros se eles "concordam intei ramente" , "concordam 
mais ou menos " ,  "discordam mais ou menos" ou "discordam inte iramente " .  O índice é cumu
lativo nos quatro itens . 

O adven to de um sistema político regional autônomo se reflete nos contatos 
diários dos conselheiros regionais .  Sendo primeiramente uma figura local que 
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passou a exercer um cargo regional , o conselheiro tornou-se uma figura genui
namente regional ,  mesmo mantendo ,  como todo ocupante de cargo eletivo, uma 
base política local . Como mostra a figura 2.6, em 1 970 os contatos de um con
selheiro típico foram mais freqüentes com representantes de grupos locais do que 
com representantes de grupos regionais  e também mais  freqüentes com admi
nistradores locais  do que com administradores regionais .  Nos anos 80 essa ten
dência inverteu-se, sobretudo no caso dos contatos  com administradores .40 Está
implícito nesses gráficos o advento de um s istema político regional autônomo, 
estando verdadeiramente em jogo decisões (como atestam os contatos entre con
selheiros e adminis tradores regionais) e havendo verdadeiramente um esforço pa
ra influenciar tais decisões (como atestam os contatos entre conselheiros e grupos 
de interesse regionais) . 

Condiz com essa crescente autonomia a opinião dos conselheiros acerca da 
mudança nos fatores que influenciam o comportamento eleitoral .  Em 1 970, dizia
se que os vínculos partidários tradicionais e os programas nacionais  dos partidos 
determinavam o resultado das eleições regionais, sendo os próprios candidatos 
regionais  considerados estritamente secundários .  Nos anos subseqüentes, porém, a 
figura do candidato ganhou relevo, enquanto diminuiu a importância da identi
ficação partidári a e das plataformas nacionais dos partidos .  Entre 1 970 e 1 989 ,

a proporção dos conselheiros que apontavam a identificação partidária como fator 
mais importante nas decisões dos eleitores caiu de 72 para 48%,  enquanto a pro
porção dos que enfatizavam os programas nacionais dos partidos caiu  de 55 para 
24% . A proporção dos que consideravam a figura do candidato o fator principal 
sal tou de 3 8  para 57%,  assumindo assim o primeiro lugar.4 1 Certamente não dis
pomos de dados conclusivos sobre os critérios dos eleitores, mas no mundo prá
tico da política as percepções são intrinsecamente importantes . Os conselheiros 
vêem as eleições regionais cada vez menos como referendos a médio prazo sobre 
a política nacional . Eles estão cada vez mais convencidos de que seu destino po
lítico está em suas próprias mãos.  

Na política estritamente intergovernamental , as relações entre as regwes e as 
autoridades centrais melhoraram acentuadamente nos anos 80. Os 6 1 6  decretos 
promulgados em 1 977 representaram, como v imos anteriormente neste capítulo, 
um divisor de águas nas relações entre o Estado e as regiões . As batalhas tra
vadas durante a crise gerada pelo fortalecimento regional eram coisa do passado . 
A grande cruzada dos anos 70 para traçar a linha divisóriq entre as autoridades 
central e regional cedera o passo nos anos 80 a escaramuças de fronteira menos 
renhidas. Uma vez estabili zadas as linhas de batalha nas frentes centralista e re
gionali sta, a necessidade de insistir óa autonomia regional deixou de ser pre
mente .  Nos anos 80, tanto conselheiros quanto líderes comunitários  definiram seu 
relacionamento com as autoridades centrais como sendo mais  tranqüilo do que 
aquele descrito por seus antecessores em meados dos anos 70 .  Em compensação ,  
as  deficiências práticas das  regiões tornaram-se mais evidentes para seus  prin
cipais atores, como veremos adiante em maiores detalhes . Com a promulgação 
dos 6 1 6  decretos , os adm inistradores regionais não mais  podiam atribuir suas fa
lhas à excessiva centralização . 
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F i g u ra 2 . 6  
C o ntato s reg i o n a i s  e l oca i s  d os co n s e l h e i ros  r e g i ona i s ,  1 9 70-89 
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Uma conseqüência dessas mudanças foi que a animosidade para com as au
toridades centrais diminuiu entre os conselheiros e os . líderes comunitários .  Por 
exemplo, entre 1 976 e 1 9 89, a proporção de conselheiros que concordavam que 
"o governo central deve exercer rigorosamente os seus direitos de controlar as 
atividades da região" aumentou de 39 para 5 8 % ,  enquanto a proporção de líderes 
comunitários  que afirmavam enfaticamente que "o cargo de prefeito pode e deve 
ser extinto" caiu  de 60 para 32% .  Combinadas numa única escala "antigoverno 
central" ,  essas duas questões revelam uma tendência marcante nas atitudes dos 
conselheiros,  como ilustra a figura 2.7. Enquanto os centralistas ferrenhos con
tinuaram constituindo uma pequena minoria nessas duas décadas (concentrada na 
extrema direita), o número de opositores ferrenhos do governo central caiu  para 
menos da metade, e a proporção dos regionalistas moderados dobrou .  As tensões 
ligadas à criação dos governos regionais diminuíram progressivamente , e hoje a 
eli te regional está menos preocupada com a questão da autonomia regional do 
que há duas décadas . 

F i g u ra 2 . 7  
At i tu d e  d o s  co n s e l h e i ros  e m  r e l ação ao g ove rno  c ent ra l , 1 9 70-89 
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Índice de oposição ao controle pelo governo central 

1 .  O cargo de prefeito pode e deve ser extinto . (concorda) 
2. O governo central deve exercer r igorosamente o seu d ireito de controlar as ati

v idades das regiões. (discorda) 

Em cada item, pe rguntou-se aos conselheiros se eles "concordam inteiramente " ,  "concordam 
mais ou menos" ,  "discordam mais ou menos" ou "d iscordam inteiramente " .  O índice é cumu
lativo em ambos os itens. 
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É certo que tanto no centro quanto na periferia ainda se ouvem queixas fre
qüentes sobre desacatos às respectivas jurisdições dos governos nacional e re
gional. Tais acusações fazem parte das controvérsias normais inerentes a todo 
sistema de governo verdadeiramente descentralizado . As autoridades nacionais , 
preocupadas com os crescentes déficits que elas atribuem à ineficiência irres
ponsável das regiões - "representação sem tributação" -, querem cortar subs
tancialmente as verbas regionais . As autoridades regionais alegam que a maior 
parte dos recursos que recebem do governo está demasiado vinculada a progra
mas específicos, chegando-se mesmo a definir os tipos de produtos agrícolas cuja 
prqdução pode ser subsidiada. Os ministérios nacionais , dizem elas, costumam 
ver as regiões como meras secretarias da administração central .42

Para os americanos, acostumados às reclamações dos governadores sobre as 
subvenções e os controles federais ,  essas queixas das autoridades regionais ita
l ianas soam famil iares. Analogamente ,  os membros do Parlamento italiano vêem 
as autoridades regionais como rivais com quem disputam o controle do cliente
lismo,  insti tuição política que é tão importante em grande parte da Itália. Até 
mesmo os políticos de esquerda, ideologicamente comprometidos com a descen
trali zação, trabalham nos bastidores do Parlamento ,  dizem , para restringir a la
titude do governo regional . Tal rivalidade entre legisladores federais e autoridades 
estaduais e locais evidentemente é muito comum na política intergovernamental, 
seja em Chicago ou na Baviera. 

Entretanto , quando as regiões começaram a exercer seus novos poderes de su
pervisão dos governos locais ,  o antigo conflito centro-periferia foi cedendo o 
passo a disputas entre os governos regional e local. No tripé in tergovernamental 
formado pelas autoridades centrais ,  regionais  e locais ,  começaram a surgir novas 
coligações e complicadas triangulações estratégicas.43 Para a consternação de cer
tos juristas italianos, as relações intergovernamentais no sistema i taliano tende
ram para o modelo do bolo marmorizado e não para o modelo mais  ordenado 
do bolo em camadas.44

Em vez de uma simples disputa sobre jurisdição central e regional , a maioria 
das questões suscitava agora uma confrontação multiangular envolvendo gover
nos locais ,  funcionários de partidos de vários níveis e até mesmo entidades pri
vadas .45 Em vez de uma nítida divisão de responsabilidades atribuídas única e
exclusivamente a determinado nível ,  muitos programas em áreas como agricul
tura, habitação e saúde são na verdade parti lhados pelos níveis nacional , regio
nal e local . Políticos e administradores dos três níveis consul tam-se informal
mente e negociam entre si , em geral acirradamente, mesmo quando a decisão 
compete apenas a um dos níveis .  No início dos anos 80, criara-se quase uma 
centena de comitês conjuntos para coordenar as políticas regionais e nacionais 
em certos setores .  

Por outro lado,  as regiões procuravam aumentar a sua influência em Roma 
em áreas que formalmente não eram de sua alçada, como política econômica na
cional e até mesmo comércio internacional . Cada região abriu um escritódo em 
Roma para representar seus interesses e pressionar o governo nacional. Em 1 9 8 1 ,

a cúpula executiva d e  todas as regiões criou uma Conferência d e  Presidentes per-
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manente, espécie de fórum para transmitir suas opmwes ao  governo central. Em 
1 983 ,  esse grupo já es tabelecera vínculos insti tucionais com o conselho minis
terial , no intui to de melhorar a coordenação entre as autoridades centrais e re
gionais .  Com as medidas tomadas em 1 992 no âmbito da Comunidade Européia 
para aumentar a integração, as regiões passaram também a querer influenciar di
retamente as decisões em Bruxelas . 

Seria no mínimo prematuro proclamar uma "era de entrosamento" entre os 
governos regional e nacional, pois como disse James Madison a seus compatrio
tas na inauguração do sistema federal norte-americano ,  a divisão de poderes im
plica permanente controvérsia. Tampouco o sis tema italiano de governo tornou
se totalmente federal, pois consti tucional e politicamente as regiões italianas são 
menos autônomas do que, por exemplo, os estados norte-americanos ou os Lan
der alemães . Todavia a distinção entre sistema centralizado e sistema federal é 
um continuwn,  e não uma dicotomia.46 Nos dois últimos decênios a Itália tendeu
para a extremidade descentral izada daquela dimensão , não só em termos formais, 
mas também em tennos de prática política e administrativa .  

Os líderes regionais tinham mais influência independente no final desse pe
ríodo do que seus antecessores exerceram no início . Embora as novas estruturas 
não tenham determinado relações de poder informais em nenhum sentido ,  as mu
danças nas estruturas formais foram gradualmente remodelando as relações in
formais . Nas duas últimas décadas, a região tornou-se uma esfera autêntica, au
tônoma e cada vez mais peculiar da política italiana. 

C R IANDO RAÍZES: A R EGIÃO E SEUS E I,..E ITORES 

"Agora todas as passeatas de protesto se dirigem para a sede regional e não mais 
para a prefei tura", confidenciou-nos um prefeito suli sta. Na Basilicata, uma das 
regiões mais atrasadas da Itália, num mesmo dia de novembro de 1 980 - aliás ,  
apenas dois  dias antes de o governo regional ver-se a braços com a devastação 
causada por um grande terremoto - a imprensa veiculou notícias sobre um pro
jeto turístico regional no mar Jônio,  um protesto de deficientes físicos contra a 
inércia das autoridades regionais, reiv indicações de assistência financeira regional 
a investidores de um empreendimento industrial falido e a trabalhadores tempo
rariamente dispensados de uma siderúrgica e de um supermercado local , a re
cen te inauguração de um asi lo para idosos financiado por verbas regionais  e 
críticas à participação da região num projeto petroquímico proposto. O novo des
tino da passeata de protesto simboliza sutilmente a crescente importância do go
verno regional na política italiana. 

Já em 1 976 ,  líderes comunitários de toda a Itália,  como prefeitos munici
pais ,  líderes trabalhistas , banqueiros ,  industriais ,  ruralistas e jornal is tas , es ta
vam em estreito contato com os novos governos regionais .  Quase metade dos 
líderes comunitários com quem conversamos reunia-se regularmente com mem
bros do gabinete, conselheiros e administradores regionais .  Tais contatos eram 
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mais freqüentes com os funcionários regionais do que com os do governo local 
ou  de departamentos do governo central . (Uma conseqüência da regionalização
do  governo i taliano é que, nos últimos anos, muitas organizações nacionais ,  in
cluindo federações sindicais e organizações empresariais e rurais ,  bem como 
partidos políticos, também se reorganizaram em bases regionais . )  Nos anos 80,

a maioria dos líderes comunitários sondados (cerca de 60%) entendia que o 
imp acto da administração regional em sua área fora "grande" ou "razoável" ,  ao 
passo q ue menos de um entre 1 O. afirmou não ter havido nenhum impacto . Em
bora (como veremos mais detalhadamente a seguir) esses líderes comunitários  
não raro fizessem críticas à nova instituição , cerca de dois  terços consideravam 
que tal impacto fora fundamentalmente positivo .  Em menos de uma década, os 
novos governos tinham começado a criar raízes . 

Até aqui nossa descrição da experiência regional italiana enfatizou tendências 
compatíveis com os propósitos  de seus idealizadores . Mas quase todos os lados 
envolvidos no debate regionalista concordam que o efetivo desempenho admi
nistrativo da maioria dos novos governos tem sido problemático . Em muitas re
giões, a administração pública revelou -se uma combinação kafkiana de apatia e 
caos .  

No final dos  anos 70 e ao  longo dos anos 80 ,  instalou-se em muitos  depar
tamentos regionais  um sentimento de frustração e inutilidade, de desperdício de 
tempo e oportunidades, sobretudo no Sul ,  mas não somente lá. O pessimismo 
com relação ao abismo entre as elevadas aspirações dos regionalistas e seus mo
destos  resultados práticos começou a alastrar-se. Em 1 976, 42% dos conselheiros 
e 67% dos líderes comunitários aprovavam as políticas regionais nas áreas que 
mais  lhes interessavam, mas somente 24% dos conselheiros e 35% dos líderes 
comunitários aprovavam a implementação dessas políticas. Embora a mai oria dos 
governos regionai s tenha dado prioridade máxima ao planejamento regional , em 
1 976 dois terços dos conselheiros consideravam os esforços de sua região ma
logrados,  e metade destes , "totalmente" malogrados .  A crítica mais comum era 
a falta de continuidade administrativa de programas promissores dos governos re
gionais .  

Os líderes comunitários ampliaram essas críticas, concentrando-se nas defici
ências administrativas do governo regional . Nos anos 80, mais  da metade dos lí
deres comunitários por nós entrevistados (55 o/o em 1 982 e 60% em 1 989) opinou 
que "a administração regional é decididamente ineficiente" .47 A regionalização
do sistema nacional de saúde, o maior setor transferido à jurisdição regional nas 
reformas de meados dos anos 70, foi por muitos considerada um fiasco admi
nistrativo.  Em entrevistas com líderes comunitários e cidadãos comuns,  somente 
um terço opinou que "a regionalização produziu resultados positivos" ,  e apenas 
5- l  0% aceitaram sem ressalvas essa avaliação otimista. 

A tabela 2 . 5  mostra as queixas dos líderes comunitários .48 Os procedi
mentos burocráticos (geralmente calcados nas práticas da  administração central) 
são exasperantemente lentos e ineficientes ,  tolhidos por controles que visam a 
garantir a regularidade e não a verdadeira eficácia. Os administradores regio
nais costumam ser desmotivados ,  pouco profissionais ,  ineficientes e desprepa-
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rados .  Os  órgãos do governo regional ignoram-se mutuamente , não havendo 
coordenação entre eles nem com outro s níveis de governo.  Os projetos pro
postos pelos funcionários  regionais freqüentemente são pouco práticos e inviá
veis. Os líderes empresariais e trabalhistas são acordes em reconhecer q ue 
ninguém no governo regional é capaz de discutir inteligentemente planos de 
desenvolvimento regional . E o pior de tudo é que se leva uma eternidade para 
obter uma resposta - qualquer resposta - da administração regional .  Os fun
cionários regionais , reconhecem os líderes comunitários ,  estão ansiosos por ob
ter a sua colaboração, e muitas vezes as diretrizes adotadas são excelentes ,  mas 
muitos órgãos regionais  mostraram-se incapazes de pôr em .prática esses ob
jetivos comuns .49 Tudo considerado ,  dizem esses líderes comunitários, os go
vernos regionais sanno ascoltare, ma non sanno fare - "sabem o uvir, mas não 
sabem agir".

Ta b e l a  2 . 5  
O p i n ião d o s  l íd eres com un itár ios  sobre a ad m i n i stração reg i o n al ,  1 98 2  

Aspectos das atividades do  governo reg ionala 

D isposição para d ialogar com sua organ ização 
D iretr izes programáticas 
Qual if icação e d i l igência do pessoal 
Coordenação com o governo local 
Viabi l idade dos projetos regionais 
Tempo requerido para reso lver um caso 
(Número aproximado) 

Percentual de l íderes 
" razoave lmente " ou "mu ito " 

satisfe itos 

55 
4 1  
32 
28 
23 
1 5  

(302) 

a Perguntou-se aos participantes da sondagem: " Está satisfeito com esses seis aspectos das atividades do 
governo regional em sua região?" 

Muitas das dificuldades adminis.trativas das regiões derivam de problemas de 
pessoal .  Nos anos 80, quase dois terços dos líderes comunitários com quem fa
lamos contestaram a afirmação de que "os funcionários públicos desta região são 
capacitados e conscienciosos". Temendo a hipertrofia burocrática (e talvez ambi
valente em relação ao fortalecimento das regiões) , o Parlamento nacional estipu
lara que o funcionalismo dos governos regionais seria constituído principalmente 
de burocratas transferidos de ministérios nacionais e órgãos semipúblicos ,  restrin
gindo assim a capacidade dos governos regionais de selecionar seu pessoal. Pior 
ainda, o sistema de transferência não incentivava os órgãos nacionais  a dotarem 
as regiões de pessoal realmente capacitado , comprometido com o êxito da reforma 
regional. O sistema praticamente garantia a designação de funcionários inadequa-
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dos para administrar a "radical renovação social e política" com que sonhavam os 
regionalistas . 

Não se pode dizer que, dispondo de maior autoridade, as regiões saberiam exer
cê-la com discernimento . O clientelismo e a filiação partidária, e não a capacidade 
e a experiência, eram os principais critérios para o provimento de cargos quando 
as decisões cabiam às autoridades regionais .  Os políticos regionais estavam prontos 
a reclamar autonomia, porém menos prontos a lidar com essa autonomia quando 
a conquistavam. Em muitas regiões, os partidos viam os novos governos como 
uma nova e lucrativa fonte de dinheiro e empregos .  Sobretudo no Sul empobre
cido, a eficiência administrativa conta menos em tennos eleitorais do que o velho 
clientelismo. Gastara-se dinheiro demais com porteiros, motoristas e todo tipo de 
funcionários fantasmas. Nem o sistema nacional de transferência nem o sistema re
gional de provimento de cargos produziu um quadro de funcionários realmente ca
paz de implementar políticas regionais inovadoras. 

O primeiro escalão do Executivo regional muitas vezes reconhece a perti
nência dessas críticas . De fato , 88% dos administradores regionais  que entrevis
tamos em 1 98 1/82 consideraram a falta de preparo do funcional ismo regional um 
importante obstáculo à eficiência administrativa em sua região , e 8 1 %  expres
saram opinião semelhante acerca da coordenação entre os departamentos regio
nais . Como disse um deles,  "em muitos  aspectos reproduzimos os mesmos de
feitos da mentalidade romana" . 

Em face dessa crítica severa, é curioso que os líderes comunitários (como 
mostra a tabela 2 .5) se mostrem geralmente satisfeitos com a acessibilidade da 
administração regional, o que estabelece uma nítida diferença entre as  regiões e 
a administração nacional .  As organizações regionais e locais têm conseguido fa
zer com que os funcionários do governo regional ouçam suas gueixas e suges
tões . Em nossas quatro baterias de entrevistas com líderes comunitários,  três 
entre quatro concordaram que os "contatos com a administração nacional são 
mais frustrantes do que com a administração regional" .  Apesar de suas gueixas 

1 - ' 1 . R , . . 50com re açao a esta u tuna, orna e mUito pwr. 
Uma das principais causas da maior acessibilidade dos administradores regio

nais é, evidentemente ,  a proximidade : simplesmente é mais fácil  ir à capital re
gional do que a Roma.  Porém a cultura administrativa pode ser tão importante 
quanto a geografia, pois os burocratas regionais parecem ter uma visão mais  de
mocrática que a dos burocratas nacionais .  Pesquisa feita em 1 97 1  sobre a elite 
burocrática revelou que "o típico membro da elite administrativa italiana [é] es
sencialmente um burocrata clássico - legalista, iliberal, eliti sta, infenso aos mé
todos e às práticas da política pluralis.ta, fundamentalmente antidemocrát ico".5 1

Entre os administradores regionais que entrevistamos cinco anos antes,  porém, 
encontramos muito mais  receptividade à política pemocrática. Como mostra a ta
bela 2.6,  os administradores regionais parecem mais satisfeitos com o governo 
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democrático do que costuma ser a regra na burocracia nacional da qual muitos 
deles são provenientes .  

Ta b e l a  2 . 6  
At i t udes  d e m o c rát i cas e nt re  o s  ad m i n i st rad ores  

n ac i o n a i s  e reg i o n a i s ,  1 97 1 -76 

Afirmação com que os administradores 
estão de acordo 

Poucos sabem quais são seus verdadeiros interesses 
a longo prazo . 

Num mundo compl icado como o de hoje ,  é absurdo 
falar em maior part icipação do cidadão comum 
nos negócios do governo. 

A l iberdade de propaganda pol ít ica não é uma 
l iberdade absoluta, e o Estado deve regu lar 
criteriosamente seu uso . 

Percentual de concordância 

Admin istradores 
nacionais 

75 

63 

57 

Administradores 
regionais 

39 

23 

Em suma, em termos potenciais  a administração regional representa um avan
ço considerável em relação à administração central ,  mas em te1mos de resultados 
deixa muito a desejar. Os líderes regionais podem ter aprendido um "novo modo 
de fazer política", mas a maioria deles precisa ainda descobrir um "novo modo 
de administrar" . Curiosamente, os próprios funcionários regionais criticam as de
ficiências administrativas regionais da mesma forma que os líderes comunitários 
de fora do governo . 

O julgamento do eleitorado italiano sobre a reforma regional é prejudicado 
pela ignorância. Nos primeiros anos , o público custou a tomar conhecimento da 
nova instituição regional . Em 1 972, quando as regiões praticamente só existiam 
no papel , uma sondagem nacional revelou que dois terços do eleitorado pouco ou 
nada sabiam a respeito de seu próprio governo regional ,  e destes , 43 % o igno
ravam completamente . A nova institu ição ganhou evidência em meados dos anos 
70, quando os grandes debates sobre o novo governo regional passaram a ter 
destaque no plano nacional e as camadas politicamente menos conscientizadas se 
tornaram informadas a esse respeito . Desde então atingiu-se um certo nível de 
conhecimento público , embora a atenção dada aos governos regionais  tenha di
minuído um pouco no Sul ,  onde (como veremos) as novas instituições demora
ram mais a se fazer notar. 52 Até o final dos anos 80, dois terços dos eleitores
do S ul e três quartos dos eleitores do Norte sabiam pelo menos alguma coisa a 
respeito de seu governo regional . O contato dos governos regionais com a vida 
cotidiana dos cidadãos não é tão imediato quanto o do governo local , e a aten
ção que eles recebem da mídia não é a mesma dedicada aos assuntos nacionais. 
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Assim como os estados norte-americanos, as regwes talvez estejam fadadas a 
permanecer menos visíveis para o público do que os níveis de governo situados 
acima e abaixo delas . 53

Em termos absolutos ,  os italianos estão longe de sentir-se satisfeitos com o 
desempenho de seus governos regionais .  No início dos anos 80, somente u m  ter
ço dos italianos era defensor entusiástico da administração regional , d izendo-se 
"muito" ou "razoavelmente" satisfeito com suas atividades; metade estava des
contente, declarando-se "pouco" satisfeita; e um entre seis italianos estava in
dignado, ou seja, "nada" satisfeito . Tais números eram praticamente os mesmos 
para os líderes comunitários e os elei tores comuns .  A maioria concordava  com 
o prefeito municipal que nos declarou em 1 976:  "As diretrizes gerais são boas,
mas a realidade prática, não". 

Tanto os líderes quanto os eleitores mostram-se menos críticos em relação aos 
governos regionais quando consideram a alternativa de governo centralizado .  Não 
é de hoje que os italianos depositam pouquíssima confiança em suas insti tu ições 
públicas . Tal alienação aumentara justamente quando as novas institu ições esta
vam sendo criadas no início dos anos 70. Na verdade, o próprio desencanto dos 
i talianos com a administração central talvez tenha aumentado as expectativas 
com relação aos novos governos regionais . Em todo caso ,  apesar da insatisfação 
com os resul tados da refmma regional ,  tanto eleitores quanto líderes comunitá
rios fizeram menos críticas ao desempenho dos novos governos regionai s  do que 
ao desempenho do governo nacional . Em 1 98 1/82, por exemplo , 34% dos ita
lianos estavam pelo menos "razoavelmente" satisfeitos com seu governo regional, 
contra apenas 15% no caso do governo nacional ; entre os líderes comunitários ,  
os índices eram 29% para o governo regional e 8% para o governo nacional .  
Numa comparação direta, os defensores dos governos regionais  superavam os 
pattidários do governo nacional numa proporção de oito para um.  Os líderes co
munitários que preferiam tratar com as autoridades regionai s  superavam aqueles 
que davam preferência aos administradores nacionais numa proporção de três pa
ra um. Num clima de rejeição geral das instituições públicas , o governo regional, 
mesmo contando apenas uma década de existência, já era mais  respeitado do que 
o governo nacional.

Mesmo criticando duramente as deficiências de seus governos regionais, os 
i talianos preferem uma jurisdição e uma autonomia regionais mais amplas à au
toridade central . A tabela 2 .7  apresenta dados ilustrativos das sondagens que rea
lizamos em 1 982. 54 A maioria dos italianos quer manter a lei e a ordem em 
mãos do governo central , mas aproximadamente a metade delegaria maiores po
deres às regiões em setores hoje dominados pelo Estado, como educação e de
senvolvimento industrial , e cerca de dois terços defendem a preponderância 
regional em áreas como saúde, agricultura e meio ambiente. Quatro entre cinco 
italianos apóiam as reivindicações dos administradores regionais no sentido de 
maior autonomia financeira em face do Estado. Entre os  líderes comunitários,  as 
maiorias favoráveis às regiões no tocante a esses pontos são ainda mais expres-
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s ivas .  Apesar de suas críticas aos governos regionais , os italianos querem 0 for
talec imento das regiões e não o seu enfraquecimento .55

Ta b e l a  2 . 7  
At it u d e  d o s  e l e i to re s e d o s  l íd e res  c o m u n i tá r i o s  i ta l i an o s  

e m  r e l aç ão à auto n o m i a  re g i o n a l ,  1 982 

Setor 

Me io ambiente 

Agricultura 

Saúde 

Desenvolvimento industrial 

Educação 

Ordem públ ica 

(Número aproximado) 

Setor 

Finanças 

(Número) 

Percentual dos que querem maiores 
poderes para a regiãoa 

E le itores Líderes comunitários 

72 85 

70 84 

63 70 

50 69 

47 46 

24 1 3  

( 1 .585) (295) 

Percentual dos que concordam que as 
regiões devam ter maior autonomia 
finance ira em re lação ao Estado 

Eleitores 

78 

( 1 . 376) 

Líderes comunitários 

8 1  

(305) 

a Perguntou-se aos participantes da sondagem: "Eis uma l ista de coisas que dizem respeito ao Estado e à 
reg ião. Em quais desses setores é preferível que o Estado ou a região disponha de mais poderes?" 

A satisfação dos eleitores com o desempenho do governo regional aumentou 
de maneira lenta porém constante ao longo dós anos 80, como vemos na tabe
la 2 .8 .  Entre 1 977 e o final de 1 988 ,  a proporção de italianos pelo menos "ra
zoavelmente" satisfeitos passou de 33 para 45 % .  Essas médias nacionais enco
brem importantes disparidades entre as regiões . Em fins de 1 988 ,  como mostra 
a figura 2 .8 ,  57% do eleitorado nortista estavam razoavelmente satisfeitos com 
seu governo regional, em comparação com apenas 29% do eleitorado sulista .56

No final dos anos 80, quase todos os governos regionais nortistas (nove entre 
1 O) estavam satisfazendo a maioria de seus cidadãos ,  mas nenhum das regiões 
meridionais  aproximava-se dessa meta.57
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Ta b e l a  2 . 8  
S at i sfação p ú b l i ca com o gove r n o  reg i o n a l , 1 9 77-88  

Percentual 

Grau de satisfação3 1 977 1 98 1  1 982 1 987 1 988 

Mu ito sat isfe ito 3 2 2 2 3 

Razoave lmente satisfeito 30 33 32 38 42 

Pouco satisfe ito 43 44 42 42 39 

Nada sat isfe ito 24 22 23 1 7  1 7  

1 00 1 00 1 00 1 00 1 00 

(Número) ( 1 .497) ( 1 .936) ( 1 .845) ( 1 .923) ( 1 . 899) 

a Perguntou-se aos participantes da sondagem: " Está satisfeito com as atividades do governo reg ional aqui?" 

A figura 2.9 - que compara a satisfação dos eleitores com os governos na
cional, regional e local - deixa claro que, para a maioria dos italianos ,  a efi
cácia dos três principais níveis de governo aumenta à medida que se passa do 
nível mais distante e mais desacreditado (governo nacional) para o nível mais 
próximo e mais acreditado (governo local) . No Norte, porém, os eleitores vêem 
uma nítida diferença entre o governo central , com o qual a maioria deles está 
extremamente insatisfeita, e os governos regional e local, com os quais a maioria 
está razoavelmente satisfeita. Já os sulistas estão insatisfeitos com todos os níveis 
de governo ,  e as autoridades regionais  e locais não são muito menos criticadas 
do que as autoridades centrais .58

As perguntas sobre ineficiência administrativa e ineficácia legislativa sal ien
tam as diferenças entre o Norte e o Sul. Ao longo dos anos 80, aproximada
mente 60% do eleitorado sulista concordavam que "nesta região a admin istração 
é definitivamente ineficiente" , em comparação com cerca de 35% do eleitorado 
nortista. Por outro lado, cerca de 60% dos nortistas concordaram que, "tudo con
s iderado ,  até agora o conselho desta região tem funcionado satisfatoriamente",  
em comparação com apenas 35% dos suli stas . 

Apesar das deficiências da nova administração regional, os italianos do Norte 
preferem ser governados a partir de uma sede mais próxima. Para muitos su
listas , ao contrário ,  ser governado a partir de Bari ou de Reggio .  Calabria não é 
muito melhor do que ser governado a partir de Roma; além disso, o governo re
gional teria �inda a desvantagem de ser desconhecido . "É melhor um mal que já
se conhece do que um mal novo" é um ditado que ainda se ouve às vezes no 
Sul ,  mas não no Norte . 
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F i g u r a 2 . 8 
Sat i sfação p ú b l i ca  co m os  g ove rnos  reg i o n a i s  d o  N o rte e d o  S u l  

1 9 77-88  
I 

60 

50 

40 

30 

20 

1 0  

o 

Ele itores (%) "mu ito " ou "razoave lmente " satisfe itos 

1 977 1 98 1  1 982 1 987 1 988 

D Nortistas Su l istas 

F i g u ra 2 . 9  
S at i s fação d e  n o rt i s tas  e s u l i s tas com o s  g ov e r n o s  n ac i o n a l ,  

r eg i o n a l  e l oca l , 1 988  

"Mu ito " o u  " razoavelmente " satisfeitos (%) 

Ele itores nortistas 

Nacional Regional Local 
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F i g u r a 2 . 1 o 
Ot i m i s m o  q uanto ao gove rno  reg i o n al : co n s e l h e i ro s , 

l íd e res  co m u n i tár i o s  e e l e ito res , 1 97 0-89 

Otimistas moderados e convictos (%) 

1 970 1 976 1 981 /82 1 987-89 

Conselheiros regionais 
Líderes comunitários 

Ele itores 

Índice de otimismo quanto ao governo regional 

1 .  No todo , até agora o conselho nesta região tem funcionado satisfator iamente. 
(concorda) 

2. Realisticamente falando , nesta reg ião é d ifíc i l  prever grandes realizações do go
verno reg ional . (discorda) 

Em ambos os itens ,  perguntou-se aos entrevistados se e les "concordam inte i ramente " ,  "con
cordam mais ou menos " ,  "discordam mais ou menos" ou "discordam inte iramente " .  O índice 
é cumulativo nos dois itens .  

Essa nítida diferença entre o Norte e o Su l  no tocante à satisfação popular 
é confirmada por outros indicadores de desempenho dos vários  governos regio
nais, de modo que tornaremos ainda algumas vezes a esse tópico nos próximos 
capítulos . Por outro lado, a figura 2.8 também mostra que, no final de 1 98 8, tan
to no Sul quanto no Norte, os governos regionais  estavam mais prestigiados do 
que nunca junto ao seu elei torado .  

Podemos resumir boa parte da dinâmica do governo regional nas duas  ú l 
timas décadas comparando diretamente as opiniões mutáveis dos conselheiro s  
regionais com as  de seus eleitores,  sejam líderes comunitários ou eleitores co
muns (ver figura 2 . 1 0) .  Nos primeiros anos da reforma, os  conselheiros ,  sendo 
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os principais atores da nova instituição , mostravam-se o timistas e entusiasma
dos. En tre 1 970 e 1 989 ,  porém, essa grande euforia com o projeto de forta
lecimento institucional foi sendo substituída por uma avaliação cruamente 
real i s ta dos desafios práticos de fazer o novo governo funcionar. Os líderes co
munitários e os eleitores,  por sua vez, mostraram-se muito mais céticos ini
cialmente, mas suas dúvidas foram aos poucos cedendo o passo a um otimismo 
moderado .59 No final dos anos 80, como se vê no gráfico,  todos os estratos
da vida po lítica regional estavam convergindo para um otimismo moderado 
mas ainda esperançoso .  

De fato , após 20 anos de experiência, podem-se formular duas questões di
ferentes ao cidadão comum i taliano:  

1 . Considera que seu governo regional está tendo um desempenho sati sfatório?

2 . Concorda com a i déi a da reforma regional?

Muitos  i talianos,  sobretudo no Sul ,  respondem negativamente à primeira ques
tão ,  mas afirmativamente à segunda. Sendo assim, podemos defini-los como "crí
ticos simpatizantes" .  Tal distinção é politicamente importante , pois embora suas 
críticas chamem a atenção para a necessidade de melhorias significativas nos go
vernos regionais ,  sua forte simpatia pela idéia da reforma destaca a necessidade 
de reforçar a autoridade desses governos .  A insatisfação com o desempenho prá
tico do governo regional não minou o apoio popular a uma instituição regional 
forte e autônoma. Essa combinação paradoxal de aguçàdo senso crítico e forte 
apoio fundamental é típica sobretudo da geração mais  nova de eleitores , bem co
mo dos líderes comunitários .60 A grande maioria (especialmente entre a geração
mais  nova) deseja melhorar a insti tu ição regional e não desprestigiá-la ou subs
tituí-la. 

O que os i talianos querem não é um governo regional mais limitado, e sim 
um governo regional mais eficaz. E isso principalmente porque a maioria dos i ta
lianos é ainda mais cética em relação ao desempenho das autoridades centrais do 
que em relação às regiões. Mas também pode ser que muitos cidadãos ainda es
tejam dispostos  a conceder o benefício da dúvida à nova insti tu ição regional . A 
crescente satisfação dos italianos com os governos regionais e o fato de eles pre
ferirem o governo regional ao nacional correspondéin a reais diferenças no to
cante ao desempenho . Vale lembrar, por exemplo,  que os governos regionais são 
duas vezes mais es táveis que os governos nacionais e que a estabilidade dos pri
meiros vem aumentando constantemente. 6 1

A tabela 2 .9  apresenta alguns dados adicionais que  sintetizam essa conclusão . 
A pergunta básica aqui resumida foi feita aos i talianos ao longo de quase 30

anos , desde muito antes do advento das  regiões ordinárias.62 Não causa surpresa
o fato de que, nos primeiros anos, boa parte do público simplesmente não sabia
o que esperar, e mui tos outros temiam o pior. Nos anos subseqüentes , o número
de opiniões favoráveis aumentou constantemente em relação ao número de opi
niões desfavoráveis ,  tanto assim que, em 1 987 (último ano para o qual dispomos 
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de dados comparáveis) ,  o número de eleitores i talianos que aprovavam a reforma 
regional ( 4 1 %) era quase 2,5 vezes maior que o número dos que a desaprovavam 
( 1 7 %  ) . Entre os líderes comunitários,  o balanço é ainda mais favorável à reforma 
regional , apesar das severas críticas às atividades práticas do governo regional. 
Nos anos 80, os defensores do regionalismo superavam os críticos numa pro
porção de aproximadamente seis para um.63 Dadas as queixas dos suli stas com
relação às atividades práticas do governo regional, convém salientar que, de mo
do geral , eles apóiam a reforma regionai .64

Ta b e l a 2 . 9  
Ava l i açõ e s  s o b re a refo rma r e g io n al , 1 960  a 1 987-89  

Percentual 

Opin ião públ ica8 1 960 1 963 1 976 1 979 1 981 1 982 1 987 

Mais benefícios do que preju ízos 1 9  3 1  38 31 31 3 1  4 1 

Nem benefíc ios nem prejuízos 6 1 1 1 6 29 30 28 30 

Benefícios e preju ízos 4 7 7 8 1 3  1 1  7 

Mais prejuízos do que benefícios 20 22 2 1  14  1 8  2 1  1 7  

Não sabe 51 30 1 8  1 8  8 9 5 

1 00 í OO 1 00 1 00 1 00 1 00 1 00 

Índice a favor-contrab - 1  9 1 7  1 7  1 3  l O  24 

Percentual 

Líderes comunitários8 1 981 1 982 1 989 

Mais benefícios do que preju ízos 65 59 62 

Nem benefíc ios nem prejuízos 22 6 1 3  

Benefícios e prejuízos 6 1 8  1 7  

Mais preju ízos do que benefícios 7 1 7  8 

1 00 1 00 1 00 

Índice a favor-contrab 58 42 54 

a Perguntou-se aos participantes da sondagem: ''A criação das regiões trouxe [em 1 960 e 1 963: 'deverá 
trazer') mais benefícios do que prejuízos ou mais prejuízos do que benefícios?" 

b Índice a favor-contra = (Mais benefícios do que prejuízos - mais prejuízos do que benefícios) .

Criar uma nova instituição política não é tarefa rápida nem fácil . Em úl tima 
análise, não se pode avaliar o êxi to em alguns anos,  mas em décadas . Cabe aqui 
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uma pausa  para fazermos uma rápida comparação com a s  atitudes dos alemães 
em relação aos governos estaduais (Ldnder) criados em 1 949 . Em 1 952,  segundo 
uma pesquisa de opinião pública, 49% dos alemães eram favoráveis à extinção 
dos Ldnder e 2 1 %  se opunham a essa idéia. Já em 1 960, constatou-se que uma 
pequena maioria ( 42% contra 24%) passara a apoiar as novas insti tuições, tendo 
esse apoio se mantido moderado por mais de uma década. Três décadas após sua 
criação , porém, os Ldnder já contavam com expressivo apoio da população , e em 
1 978 o número de seus defensores era bem maior que o de seus oposi tores (7 1 %

contra 1 0% ) .  65 

F i g u ra 2 . 11 
Apo io  ao governo  s u b nac i o n al : 

A l e m a n h a  ( 1 952-78 )  e I tá l i a  ( 1 9 76-87 )  

Índ ice a favor-contra: percentual l íqu ido 
75 ,---------------�--------�--------------------� .----------� 

--Á- Alemanha 
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Alemanha: 

Itál ia: 

5 1 0  1 5  20 25 30 
Anos decorridos desde a instalação 

"Como seria se os governos estaduais fossem extintos e houvesse apenas o 
governo federal em Bonn? Que acha dessa sugestão?" 
Índice a favor-contra: percentual l íquido favorável aos estados 

''A seu ver, a criação das regiões trouxe mais benefícios do que preju ízos ou 
mais prejuízos do que benefícios?" 
Índice a favor-contra: percentual líquido favorável às regiões 

A figura 2 . 1 1  mostra o aumento gradual do apoio a um governo subnac io
nal  forte na Alemanha, em comparação com tendências semelhantes observadas  
n os primeiros anos de existência das regiões italianas . A figura reve l a  que as  
regiões conquistaram o apo io  do elei torado ainda mais  cedo q ue os Uinder ale
mães e que, a part ir  da í, o apo i o  públ ico às regwes cresce u  el e modo relat i 
vamente lento.  Não se pode garantir, é c laro ,  que o apo io  às i L<:d i ana s  
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aumentará nos proxnnos anos,  seguindo a trajetória traçada pelos Ldnder, nem 
que elas se tornarão tão efetivas e duradouras quanto suas congêneres alemãs 
mais poderosas . Mas a experiência alemã de fortalecimento dos governos sub
nacionais nos mostra que as novas instituições , mesmo aquelas bem-sucedidas , 
só gradualmente acabam adquirindo legitimidade popular. Isso nos fornece um 
critério sensato e realista para avaliar não só a s  mudanças de atitude do elei
torado em relação aos governos regionais i talianos,  mas também as novas ins
titu ições democráticas que estão sendo criadas em o utras partes do mundo .  

CONCLUSÕES 

O desenvolvimento de uma instituição humana não pode ser avaliado de uma se
mana para outra, nem de um mês para outro , e às vezes nem mesmo de um ano 
para outro. Os ritmos da mudança insti tucional são lentos .  Não raro é preciso 
que várias gerações passem por uma nova instituição par� que se perceba cla
ramente os efeitos dela sobre a cultura e o comportamento . Modismos efêmeros 
ou captichos individuais de seus membros encobrem tendências mais profundas .  
Por vezes, nos  pdmeiros anos de  nossa pesquisa regional , julgávamos ter per
cebido sinais de alguma mudança importante, mas eis que nossas expectativas 
não se confirmavam na visita seguinte. Os que edificam novas instituições e os 
que as avaliam precisam

· 
ser pacientes - eis uma das mais importantes lições 

que pudemos tirar da experiência regional italiana. 
Todavia, as tendências examinadas neste capítulo se mantiveram por vanas 

décadas em meio ao tumulto político italiano . Nossos métodos de pesquisa nos 
permitem comparar diretamente as atitudes e o comportamento de hoje com os 
de uma década ou duas atrás, sem recorrer a reminiscências vagas ou errôneas . 
Podemos comparar o que um líder pensa hoje a respeito da disciplina partidária, 
do capital ismo ou da eficiência regional com o que ele (ou seus antecessores) re
almente nos declarou anos atrás, e não simplesmente com o que as pessoas se 
lembram atualmente a respeito das opiniões então prevalecentes . 

Há portanto indícios inequívocos de que a reforma regional influenciou sig
nificativamente a política local na Itália .  Graças a essa mudança institucional ,  
agora os líderes políticos ital ianos seguem outras trajetórias em suas  carreiras, 
defendem outros ideais, l idam de outro modo com os problemas sociais ,  enfren
tam outros adversários e colaboram com outros parceiros .  Cidadãos e líderes co
munitários cobram ação governamental de outros órgãos .  E se nem sempre os 
serviços prestados são melhores, eles têm outros funcionários a quem dirigir suas 
queixas . Muita coisa mudou por causa da reforma regional .  

Hoje, transcorridos 20 anos d e  experiência regional ,  o papel d o  governo sub
nacional nas principais questões públ icas é bem mais importante do que em 
1 970. As novas instituições deitaram raízes, ganharam autonomia e conquistaram 
(lentamente) o apoio do eleitorado . Atraíram um quadro de competentes políticos 
profissionais .  Essa reforma institucional influenciou profundamente o modo de 
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agir dos políticos e do governo italianos . Mas qual o balanço das novas insti
tuições no tocante à qualidade dos políticos e do governo?  

Do lado positivo,  as  novas insti tu ições estão mais perto do  povo , como pre
viam seus idealizadores .  Os governos regionais são mais afeitos às realidades re
gionais e mais acessíveis às demandas regionais do que os distantes ministérios 
romanos cujo lugar eles tomaram. Funcionam como múltiplos laboratórios para 
medidas inovadoras (como veremos mais detalhadamente no capítulo 3) .  Con
tribuem para criar um estilo moderado ,  pragmático e tolerante de planejamento 
e de administração de conflitos - "um novo modo de fazer política" . Mobilizam 
os interesses de grupos sociais  regionais e líderes comunitários e pouco a pouco 
vão conquistando o apoio cauteloso do eleitorado . 

Do lado negativo , cabe destacar dois pontos importantes .  Primeiro , a efici
ência administrativa propalada pelos reformadores regionalistas não se concreti
zou. Ao contrário , qualquer júri imparcial condenaria muitas das regiões por má 
administração . Segundo, e talvez mais importante para o futuro da política i ta
liana, a reforma regional parece estar agravando, e não atenuando, a histórica 
disparidade entre o Norte e o Sul . A reforma livrou do paralisante domínio ro
mano as regiões mais adiantadas, mas deixou que os problemas das regiões mais 
atrasadas se agravassem . 

Ao considerar essas duas críticas , porém, devemos ter em v is ta alternativas 
concretas e não ideais inalcançáveis . Após ouvirmos por uma hora as críticas 
contundentes e minuciosas de um prefeito municipal sulista à sua região , per
guntamos- lhe se as coisas eram melhores sob o regime central izado . Pare
cendo atônito com a ingenuidade de nossa pergunta, ele exclamou : "Por Deus ,  
não ! "  

N o  iníc io d a  terceira década de existência das regiões , uma nova era re
gionalista parecia estar despontando . Embora muitos estivessem decepcionados 
com o fato de os governos regionais não terem cmTespondido às expectativas 
iniciais , uma nova onda de insatisfação com o governo central acabou por 
reacender o s  debates em torno de uma maior "regionalização"  do Estado i ta
l iano . Nas prósperas regiões do Norte, novas "ligas" regionalistas , como a 
Lega Lombarda e a Lega Veneta ,  conquistaram expressiva votação nas elei
ções regionais e locais de 1 990 e 1 99 1  e nas eleições nacionais de 1 992 .  O 
orgulho regional ,  a irritação com a ineficiência de Roma, a revo lta contra o 
suborno de sulistas e um racismo velado favoreciam a ascensão das l igas .  A 
Lega Lombarda , que pregava a "libertação da nação lombarda" , obteve mais 
de 20% dos votos na região mais rica e popu losa do país . Vários ga>v'ernos 
regionais reclamaram um referendo nacional para delegar maiores poderes ao 
nível regional . 

Em 1 99 1 ,  a Comissão para Assuntos Constitucionais da Câmara dos Re-
presentantes aprovou praticamente por unanimidade uma emenda constitucional 
que extinguia vários ministérios nacionais importantes (como Educação, S aúde, 
Agricultura, Assuntos Sociais e Assuntos Urbanos) ,  transferindo suas respon
sabi lidades para as regiões e aumentando para quase 70% (mais que o dobro) 
a participação das regiões em todo o orçamento naciona1 .66 Em certos aspec-
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tos, tais aspirações faziam lembrar o clima reinante nos anos 70,  quando foram 
criadas as regiões , embora no Norte o cl ima fosse mais carregado e houvesse 
mais ressen timento do que antes,  quando o o timismo era maior. A his tória da 
reforma governamental na Itáli a  sugere-nos cautela na interpretação desses fa
tos,  pois se as autoridades centrais se opuseram firmemente à idéia de delegar 
mais poderes ,  as pressões regionalistas continuaram aumentando, sobretudo no 
Norte . Mais uma página es tava para ser virada na his tória do governo regional 
i taliano . 

Independentemen te do que venha a ocorrer no próximo capítulo ,  já temos 
indícios de que por ora qualquer ju lgamento coerente sobre a experiência re
gional é i lusório ,  dada a heterogeneidade das regiões e de seu desempenho.  É 
hora de avaliar o próprio desempenho institucional e de examinar essas di
ferenças . 

----------- C A P Í T U L O 3 -----------

Aval iação do d esempenho i n stituc ional 

As DUAS questões básicas da c1encia política são : "quem governa?" e "quão 
bem?" .  Isso traz à baila questões de distribuição e redis tri buição : "quem obtém 
o que, quando e como?" . Nas últimas décadas, tais questões ganharam destaque
nos debates dessa área. Por outro lado , raras são as avaliações rigorosas sobre 
o desempenho institucional , muito embora o "bom governo" tenha tido priori
dade em nossa pauta. A inegável mescla de julgamentos normativos em qualquer 
exame do desempenho e da eficácia fez com que nos últimos 40 anos a maioria 
dos estudiosos se tornasse relutante em abordar essas questões: de gustibus non

disputandwn est, pelo menos numa c iência social i senta, "objetiva" . Muito em
bora os cienti stas políticos, como cidadãos comuns, quase sempre estejam dis
postos a julgar o desempenho de um governo,  sua d isciplina prontamente abriu 
mão desse importante patrimônio da ciência política - desse antigo dever de 
nosso ofício1 - em favor dos filósofos políticos e dos jornali stas .

Queríamos fazer uma avaliação multifacetada de cada um dos 20 governos 
regionais i talianos como introdução à nossa averiguação das causas do êxi to ou 
fracasso insti tucional . Mas como começar? Que cri térios devem nortear uma ava
liação rigorosa, imparcial e convincente do êxi to insti tucional ? De fato, como ter 
certeza de que certos governos são sistematicamente mais eficazes do que outros ,  
de tal modo que possamos falar genericamente de "êxi to institucional"?  

A institu ição que pretendemos aval iar é um governo representat ivo .  Temos 
portanto que aval iar sua sensibil idade às demandas do eleitorado e sua eficiência 
na gestão da coisa pública.2 Segundo os teóricos da democracia, de Jolm S tuart
Mill  a Robert Dahl ,  "a principal característica de uma democracia é a constante 
sensibi lidade do governo em relação às preferências de seus cidadãos" . 3 A de
mocracia concede aos c idadãos o direi to de recorrer ao seu governo na espe
rança de alcançar algum objetivo particular ou social ; além disso , requer; uma 
concorrência leal entre as diferentes versões do interesse público . Todavia Q) bom 
governo é mais do que um fórum para grupos concorrentes ou uma caixa de res
sonância para reclamações; na verdade, ele manda fazer as coisas. Um bom go
verno democrático não só considera as demandas de seus c idadãos (ou seja, é 
sensível ) ,  mas também age com eficácia em relação a tais demandas (ou seja, 
é eficaz) . 

Para estudar o desempenho institucional, temos que avaliá-lo de maneira cri
teriosa e convincente. Antes de podennos averiguar de modo rigoroso por que

o novo governo regional prosperou na Emil ia-Romagna mas fracassou na Puglia,
primeiramente precisamos mos trar que tais aval iações não são meramente fan-
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tasiosas ou impressionistas . Uma avaliação criteriosa do desempenho governa
mental tem que preencher quatro requisitos rigorosos:  

1 .  Tem que ser abrangente. Os governos fazem muitas coisas - promulgam leis ,  gastam 
dinheiro, prestam serviços e administram suas atividades internas . Eventualmente eles 
vão além dessas rotinas para empreender reformas inovadoras, sej a  de esquerda, como 
a de Lyndon Johnson, seja de direita, como a de Margaret Thatcher. Nossa aval iação 
tem que abranger todas essas atividades , tanto as convencionais quanto as novas. 
Além disso , os governos têm responsabilidades em muitas áreas diferentes - saúde, 
agricultura, obras públ icas ,  educação, serviços sociais, desenvolvimento econômico etc. 
Para ser abrangente, nosso exame tem que considerar todos esses campos. Não po
demos pretender avaliar as mínimas coisas que os 20 governos regionai s fizeram em 
duas décadas, mas temos que procurar obter uma amostra tão ampla quanto possível 
de sua eficáci a. 

2 . Tem que ser internamente coerente. Preci samente por fazerem tantas coisas diferentes,
os governos não têm um único "resultado final", como o lucro numa empresa capi
tal is ta. Donde a possibilidade de diferentes governos simplesmente serem bons em di
ferentes áreas - uns se destacam na saúde, outros na construção de estradas , uns
l idam melhor com as leis, outros com a administração e assim por diante. Temos que
atentar para a compatibil idade entre os vários indicadores operacionai s do desempenho
insti tucional e também para os indícios de "multidimensionalidade" . Só poderemos fa
lar sumariamente de êxito ou fracasso da instituição se e somente se nossos diversos
indi cadores classificarem empiricamente as regiões mais ou menos do mesmo modo .

3 .  Tem que ser confiável. Para podermos traduzi-lo em termos genéricos, o desempenho 
insti tucional tem que ser razoavelmente duradouro e não instável. É de se esperar que 
haja alguma variação ao longo do tempo, sobretudo nos primeiros anos de uma ins
tituição. Um governo pode tropeçar e outro ganhar impulso. Mas quando a ordem de 
classificação das regiões muda caleidoscopicamente de um ano para o outro, convém 
rever nosso conceito básico de desempenho insti tucional . Porém quando as mesmas re
giões são bem governadas ano após ano, isso indica que o desempenho não se deve 
apenas a uma momentânea constelação de forças políticas ou à capacidade (ou sorte) 
de um determinado mandatátio. 

4 . Tem que corresponder aos objetivos e aos critérios dos protagonistas e dos membros
da instituição. Afinal, trata-se de governos democráticos, responsáveis perante os ci
dadãos das várias regiões. Não devemos impor padrões que sejam estrànhos a esses
membros .  Temos que comparar cuidadosamente nossos indicadores "objetivos" do de
sempenho com as opiniões de eleitores e líderes comunitários de todas as regiões. Já
vimos no capítulo anterior que a sati sfação variava consideravelmente de uma região
para outra. Antes de emiti r um julgamento sobre a qualidade da governança nas vátias
regiões, temos que cotej ar nossos indicadores com as opiniões das pessoas em Bo
lonha e Bari, Seveso e Pietrapertosa.

Este capítulo visa a preencher esses quatro requisitos .4 Começamos exami
nando cada um dos 1 2  indicadores da eficácia governamental nas 20 regiões. Em 
seguida averiguamos as correlações existentes entre esses 12 indicadores e veri-
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ficamos se nossa avaliação sintética do desempenho é estável ao longo d o  tempo. 
Por fim, comparamos nossas avaliações, região por região , com as opiniões dos 
eleitores e líderes comunitários italianos .  Esse processo rigoroso é um primeiro 
passo essencial para podermos compreender o êxito ou o fracasso da instituição . 

DOZE I N D ICADORES DO DESEMPENHO INSTITUC IONAL 

Em cada governo regional, procuramos avaliar :  a) a continuidade administrativa; 
b) as deliberações sobre as políticas; e c) a implementação das políticas .

A eficácia de uma insti tuição depende sobretudo de sua capacidade de bem
conduzir seus negócios internos .  Assim, podemos avaliar, por exemplo,  a esta
bilidade do aparato decisório de uma instituição , a efetividade de seu processo 
orçamentário ou a eficácia de seus sistemas de informações administrativas.5 (Ver
indicadores 1 -3 ,  p. 80-1 . )  Basicamente, esse grupo de indicadores indaga: inde
pendentemente do que mais estej a  fazendo, essa instituição conduz suas princi
pais atividades internas com regularidade e presteza? 

Porém, analisar o desempenho dos governos significa analisar também as po
líticas e os programas. Será que os governos conseguem identificar as necessi
dades sociais e propor soluções inovadoras? Será que a legislação sancionada 
pelos governos reflete realmente uma capacidade para lidar de modo abrangente, 
coerente e criativo com os problemas que se apresentam? (Ver indicadores 4-5 ,

p .  8 1 -3 . )

Por fim , nossa análise deve passar das palavras aos atos .  Temos que avaliar 
o desempenho desses governos em sua função de solucionadores de problemas e
prestadores de serviços .  Estão os governos regionais sabendo usar os recursos dis
poníveis para atender às necessidades de uma sociedade que se transforma rapi
damente? Conseguiram eles realizar os objetivos a que se propuseram - criar 
postos de saúde, construir creches e assim por diante? Até que ponto são eficien
tes no atendimento das demandas dos cidadãos? (Ver indicadores 6- 12,  p .  84-7 .) 

Nossa avaliação do governo tem que levar em conta as ações , e não apenas 
as palavras, mas devemos estar atentos para não responsabilizar os governos por 
coisas que fogem ao seu controle.6 Queremos avaliar os "produtos" e não os "re
sultados" - os serviços de saúde e não as taxas de mortalidade; a política am
biental e não a qualidade do ar; os programas de desenvolvimento econômico e 
não os l ucros das empresas. A saúde, a qualidade do ar e os lucros certamente 
são importantes, mas a razão para excluí-los de nossa avaliação é simples : os re
sultados sociais são influenciados por muitas coisas além do governo.  A saúde 
depende de fatores que fogem ao controle direto de qualquer governo democrá
tico, como regime alimentar e esti lo de vida. A qualidade do ar é influenciada 
pelas condições climáticas e demográficas e pela indústria, além da política go
vernamental . Os lucros dependem da capacidade empresarial, do empenho dos 
trabalhadores, das condições econômicas mundiais e assim por diante. Incluir os 
resultados sociais numa avaliação do desempenho governamental é incorrer na 
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"falácia do milagre de Massachusetts" :  somente uma pequena parte da prosperi
dade reinante na Nova Inglaterra nos anos 80 (e uma parcela igualmente pequena 
da culpa pela recessão ulterior) podia  realmente ser atribuída ao governo estadual ,  
embora a retórica da campanha presidencial de 1988 afirmasse o contrário .  

Decerto que  avaliar produtos comparativa e quantitativamente é tarefa com
plexa que envolve numerosas aferições. Para serem confiáveis, os indicadores do 
desempenho administrativo têm que ser razoavelmente neutros em relação a di
ferenças nas prioridades básicas . Não é fácil comparar, por exemplo, a origina
lidade, a eficácia e a importância social de um programa de bolsas de estudo 
com as de um programa de irrigação . No contexto de nosso estudo,  porém, re
duzimos tais dificuldades a níveis controláveis .  De modo geral ,  focalizamos os 
mesmos assuntos em nossas entrevistas com administradores e líderes comuni
tários de toda a Itália .  Embora a urgência de certos proqlemas variasse de uma
região para outra, todos os governos regionais tiveram que tratar inicialmente de 
questões semelhantes , como saúde pública, ensino profissionalizante e obras pú
blicas . Mas essas questões não foram tratadas com a mesma presteza ou abran
gência, com a mesma eficácia ou criatividade, nem os resultados satisfizeram 
igualmente as autoridades públicas e seus eleitores . Como disse Eckstein :  "É ab
surdo esperar que os governos realizem algo que não querem realizar, mas cer
tamente é razoável esperar que se empenhem em fazer aquilo que de fato 
constitui uma preferência"? 

Nossa avaliação criteriosa do êxi to institucional baseia-se em 1 2  diferentes in
dicadores que abrangem a continuidade administrativa, as deliberações sobre as 
políticas e a implementação das políticas em diversos setores .  Em sua maioria, 
esses indicadores se referem ao período de 1 978 a 1 985 , ou seja, depois que a 
Lei nº 382 de 1 976 e os 6 1 6  decretos de 1 977 delegaram poderes consideráveis 
e transferiram recursos substanciais a todas as regiões.  Tal período abrange a 
maior parte da segunda legislatura e toda a terceira legislatura das novas insti
tuições .  Alguns indicadores são quantitativamente precisos, mas sua ligação com 
resultados concretos é indireta . Outros estão nitidamente relacionados com o de
sempenho institucional, mas sua quantificação é menos exata. Tomado isolada
mente, nenhum indicador é suficiente para estabelecer uma classificação 
imparcial das regiões . Conj untamente, porém, os indicadores propiciam uma só
lida avaliação do êxi to ou fracasso das instituições. 

Começamos com três indicadores relativos a continuidade administrativa e 
procedimentos internos :  estabi lidade do gabinete ,  presteza orçamentária e serviços 
estatísticos e de inform ação . 

1 .  Estabilidade do gabinete 

Assim como o governo nacional italiano, cada governo regional é dirigido por 
um gabi nete que necessita manter o apoio da maioria no Legislativo . Algumas 
regiões ti veram gabinetes bastante estáveis e com isso puderam seguir uma linha 
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política coerente. Já outras tiveram dificuldade não só para fmmar uma coliga
ção ,  mas também para mantê-la. Aqui nosso indicador é o número de diferentes 
gabinetes constituídos nas legislaturas de 1 975-80 e 1 980-85 . Tal número variou 
de dois gabinetes num período de 10 anos em Trentino-Alto Adige e na Úmbria 
a nove gabinetes num mesmo período na Sicília, na S ardenha e na Campânia.s 
Embora sej a  o mais simples de nossos indicadores de desempenho , este é tam
bém um dos mais significativos .  

2 .  Presteza orçamentária 

A partir de 1 972,  todas as regiões deveriam estar com seu orçamento anual 
aprovado até 1 º de janeiro , início do exercício .  Praticamente nenhuma delas 
cumpriu essa meta,  e no começo dos anos 80 todas as regiões foram prej udi
cadas por atrasos no ciclo orçamentário nacional que fugiam ao seu controle. 
Mesmo assim o atraso médio variou consideravelmente de uma região para ou
tra . Aqui  nosso indicador foi simplesmente este : em média, no período 1 979-85 ,

em que data o orçamento foi realmente aprovado pelo conselho regional ? Os re
sultados variaram de 27 de janeiro (várias semanas de atraso) em Friuli-Veneza 
Giulia a 7 de agosto (quando já haviam transcorrido quase dois terços do exer
cício) na Calábria .9

3. Serviços estatísticos e de informação

Mantidas as demais condições, um governo mais bem informado sobre os elei
tores e seus problemas pode servi-los de modo mais eficaz . Assim , todas as 20

regiões foram classificadas de acordo com o nível de seus serviços estatísticos 
e de informação . Em último lugar ficaram seis  regiões que não dispunham de 
nenhum desses serviços - Abruzos, Calábria, Campânia, Marche, Molise, Puglia 
e Sicília. Em primeiro ficaram cinco regiões - Emilia-Romagna, Friuli-Veneza 
Giulia, Lácio , Lombardia e Toscana - com bons serviços de informação , in
cluindo postos de coleta de dados locais ,  processamento de estatís ticas e análise 
por computadores. 10

Em seguida, passamos da análise dos indicadores de continuidade e procedi
mentos internos à investigação do conteúdo das deliberações sobre as políticas. Os 
dois indicadores seguintes baseiam-se num amplo exame da legislação regional . 

4. Legislação reformadora 

Examinamos toda a produção legislativa de cada região no período 1 978-84 em 
três áreas de atuação : desenvolvimento econômico , planej amento territorial e 
ambiental e serviços sociais .  Os tópicos desse vasto conjunto de leis vão desde 
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zoneamento urbano e hemodiálise até capacitação no emprego para assistentes 
sociais e centros regionais para pesquisa e comercialização industriais . Em nossa 
análise uti lizamos três critérios gerais de avaliação : 

o A abrangência da legislação, isto é, se o conjunto das lei s  regionai s promulgadas nes
se período tratou de uma gama ampla ou estreita de necessidades sociais .

o A coerência da legislação, isto é, se as várias i nici ativas legislatórias foram coorde
nadas e coerentes internamente ;  por exemplo, um programa de aj uda à pequena em
presa coordenado com proj etos infra-estruturais e de capacitação no emprego contou
mai s  pontos do que um programa que (como dizem os i tali anos) "fez chover" sub
venções indiscriminadamente em toda a regi ão .

o A criatividade da legislação, isto é, se ela identificou novas necessidades, experimen
tou novos serviços ou criou incentivos para novas formas de iniciativa privada.

Cada região recebeu de 1 a 5 pontos em cada um dos três setores .  A soma 
dos pontos  variou de 15  para a Emilia-Romagna, representando excelente de
sempenho em todos os três setores, a 3 para a Calábria e Mol ise, indicando fraco 
desempenho nos três . Essas aferições da legislação são um pouco mais  impres
sionistas e menos precisas do que os indicadores anteriormente mencionados, po
rém refletem não só uma análise criteriosa do conteúdo da política regional, mas 
também (como veremos depois) as opiniões dos cidadãos de cada região. Na prá
tica, nossos critérios para aval iar a legislação reformadora não parecem diferir 
muito dos critérios adotados pelos eleitores italianos . 1 1

5. Inovação legislativa 

Na Itália assim como nos Estados Unidos, muitas idéias legislativas costumam 
propagar�se pelos governos subnacionais, à medida que certas inovações intro
duzidas por um conselho relativamente progressista vão sendo assimiladas e

1 2 . 
1 2  d 'f  / . aprovadas em regiões menos adiantadas . Exammamos 1 erentes top1cos nos

quais surgiram legislações semelhantes em várias regiões: poluição do ar e da 
água, fomento da pesca, proteção ao consumidor, assistência médica preventiva, 
regulamentação da mineração de supelfície, classificação de hotéis, proteção à 
fauna etc . Apesar das diferentes necessidades e prioridades locais, certas regiões 
estavam sistematicamente adiantadas ou atrasadas em quase todos esses tópicos, 
com apenas três ou quatro exceções.  (As regiões adiantadas e as regiões atra
sadas em atendimento psiquiátrico, ombudsmen regional e promoção do serviço 
voluntário não se enquadraram nos padrões gerais .  A tabela 3 . 1  mostra o con
junto das leis modelares . ) 1 3 Aqui nosso indicador é o seguinte :  em média, nessas
1 2  áreas, assim que surgiu uma lei modelar, quanto tempo levou a região para 
adotá-la? Atribuúnos 1 00 pontos  à região que introduziu determinada lei e zero 
à região que simplesmente não a adotou . 1 4 A pontuação média variou de 74 para
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a Emilia-Romagna a 4 para a Calábria. Na verdade, somente uma dessas 1 2  leis 
modelares chegou a ser aprovada na Calábria, enquanto a Emilia-Romagna apro
vou todas as 1 2  e introduziu cinco delas. 

Ta b e l a  3 .1 
Aval i aç ão d a  i n ovação l e g i s l at i va  

Conteúdo da l e i  modelar 
Regu lamentação da mineração de superfíc ie 
Fomento da pesca 
Contro le da poluição do ar e da água 
Classificação de hotéis 
Ass istência médica preventiva 
Proteção à fauna 
Racional ização do comércio 
Proteção ao consumidor 
Monitoração do mercado de trabalho 
Promoção do serviço voluntário 
Ombudsmen reg ionais 
Atendimento psiqu iátrico 

Carga fatorial 
0 ,8 1 2 
0 ,806 
0 ,776 
0 ,756 
0 ,7 1 8 
0 ,638 
0 ,624 
0 ,501 
0 ,432 
0 ,392 
0 ,222 
-0 ,026 

Em seguida, passamos do campo das deliberações sobre as políticas para o 
da implementação das políticas. Os seis indicadores seguintes aferem a capa
cidade da reg ião para executar políticas em praticamente todos os principais se
tores da atividade governamental regional, como saúde pública, previdência 
social, desenvolvimento industrial e agrícola, e política habitacional e urbana .  
Os dois  primeiros indicadores representam prestação direta de serviços ; o ter
ceiro representa o elenco de instrumentos de política utilizados pela região ;  e os 
três últimos averiguam a eficácia com que os governos regionais aplicam os re
cursos que lhes foram transferidos pelo governo central ("capacidade de efetuar 
gastos") .  

A capacidade de efetuar gastos nem sempre é um bom indicador do desem
penho institucional . Contudo, nesses três casos (agricultura, saúde e habitação), 
como era amplamente reconhecida a necessidade de investimentos adicionais, to
das as regiões obtiveram prontamente das autoridades centrais o custeio integral 
das despesas. Todavia, certos governos regionais acumularam um enorme mon
tante de verbas não despendidas (residui passivi) , já que não dispunham da ca
pacidade organizacional e da infra-estrutura administrativa necessárias para 
traduzir em ação esse crescente potencial financeiro . Por outro lado, as regiões 
mais  eficientes conseguiram gastar tudo quanto esperavam gastar no momento 
em que o haviam planejado.  
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6. Creches

Uma das primeiras e mais bem-sucedidas iniciativas dos novos governos regio
nais foi a criação de creches públicas . Em 1 977,  o governo central l iberou um 
considerável montante de  verbas para esse fim, de  modo que o "custo de  opor
tunidade" do programa foi insignificante para as regiões . Até 1 983 ,  isto é ,  seis 
anos depois, algumas regiões haviam criado uma ampla rede de creches, en
quanto outras não tinham feito praticamente nenhum progresso . Aqui nosso in
dicador é o número de creches mantidas pela região que estavam em funcio
namento até dezembro de 1 983 ,  em relação à coorte de crianças de zero a cinco 
anos . 1 5 Essa é uma boa maneira de aferir a capacidade da região para imple
mentar políticas no nível local, contando com recursos externos .  Os índices va
rim·am de uma creche por 400 cri anças na Emilia-Romagna a uma creche por 
1 2 .560 crianças na Campânia . 

7. Clínicas familiares 

No setor de saúde, uma importante expeliência, originariamente sancionada pela 
legislação em 1 974, foi a clínica familiar (consultoria familiare) .  Uma boa medida 
da capacidade da região para implementar reformas de políticas é o número de c lí
nicas familiares que estavam em funcionamento até maio de 1 978 ,  em relação à 
população regional . Àquela época, a Úmbria (primeira colocada nessa classifica
ção) tinha uma clínica familiar por 15 mil habitantes;  a Puglia tinha precisamente 
uma clínica para atender a seus 3 . 850.000 habitantes ; e as regiões de Trentino-Al
to Adige , Molise e Valle d ' Aosta não haviam cliado nenhuma clínica. 1 6

8 .  Instrumentos de política industrial 

Em 1 970, como vimos no capítulo  2, a esperança geral de que os novos go
vernos regionais promoveriam um rápido crescimento econômico constituía im
portante incentivo à reforma institucional . Assim que os recursos se tornaram 
disponíveis ,  algumas regiões simplesmente optaram pelo clientel ismo, conceden
do subsídios a determinadas empresas. Outras , mais adiantadas, prestaram apoio 
infra-estrutural , melhoraram os serviços públicos e incentivaram parcerias entre 
os setores público e privado . 1 7 O grau de sofisticação alcançado pelas regiões na
área da política industrial pode ser aferido pela quantidade de instrumentos que 
elas efetivamente utilizaram : 

O plano regional de desenvolvimento econômico 

o plano regional de uti l ização da terra

AVA L I A Ç Ã O  D O  D E S E M P E N H O  I N S T I T U C I O N A L  8 5  

o parques industriais

o agências de financiamento do desenvolvimento regional

o consórcios de desenvolvimento e comercial ização i ndustri ai s

o programas d e  capaci tação n o  emprego

Em 1 984, algumas regiões , como por exemplo Friuli-Veneza Giulia, haviam
utilizado todos esses seis  instrumentos. Já a Calábria só utilizara dois. 1 8

9. Capacidade de efetuar gastos na agricultura 

Em 1 977,  o governo central destinou a cada região uma verba substancial (ao to
do cerca de US$400 milhões) para investimento na agricultura, incluindo-se aí ir
rigação , reflorestamento , pecuária, horticultura e viticultura. O Lácio ,  por exem
plo ,  usou sua parcela dos recursos nacionais  para modernizar a produção dos 
vinhos de Frascati . Por outro lado, os entraves de natureza política e a ineficiên
cia administrativa fizeram com que várias regiões se vissem impedidas de aplicar 
as verbas disponíveis ,  muito embora a agricultura fosse para elas uma atividade 
econômica crucial . A capacidade da região para implementar políticas nesse im
portante setor da economia pode ser aferida pela parcela dos recursos que lhe fo
ram destinados e que ela realmen te utilizou nos três anos subseqüentes ( 1 978- 80)

tal como havia planejado. Os índices variaram de 97% em Valle d' Aos ta a 0%

na Calábria e em Molise.  1 9 

1 O. Gastos com unidade sanitária local 

Em termos financeiros, a mais importante responsabilidade delegada às regiões após 
1 977 foi o serviço de saúde nacional , incluindo-se aí hospitais, clínicas e seguro
saúde. A principal inovação organizacional para a implementação dessas novas res
ponsabilidades, segundo a legislação nacional de 1 978 ,  era a Unidade Sanitária Lo
cal (Unità Sanitaria Locale ou USL) .  Uma medida da presteza com que cada 
região desincumbiu-se de suas responsabilidades nessa área nos é dada pelos gastos 
per capita com USL em 1 983 , cinco anos após a promulgação do estatuto nacional. 
(Mais uma vez, as autoridades financiaram integralmente as despesas com os ser
viços de saúde. Como os gastos com USL estão negativamente relacionados com 
os índices de morbidade e de mortalidade infantil , os resultados não comportam a 
interpretação de que as regiões que gastaram pouco tinham menos necessidade de 
serviços públicos de saúde.) Na contagem de pontos, em piimeiro lugar figura a 
Toscana, que gastou 34% a mais do que a média nacional, vindo por último a Si
cília e a Basilicata, cada qual com gastos 25% inferiores à média nacionat20
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1 1 . Habitação e desenvolvimento urbano 

Nossas sondagens revelaram que a habitação foi altamente prioritária para as au
toridades regionais em toda a Itália, sobretudo nos anos 80. A partir de 1 97 1 ,  e 
especialmente após 1 978 ,  o governo central ofereceu às regiões abundantes re
cursos para subvencionar a habitação (tanto pública quanto privada) , recuperar 
moradias e adquirir terrenos para a expansão urbana. As regiões tiveram que for
mular planos habitacionais quadrienais e estabelecer critérios para a alocação de 
verbas . Coletamos dados em 1 979, 1 98 1 ,  1 985 e 1 987 referentes à capacidade 
das regiões para util izar tais recursos ,  tomando por base a parcela dos recursos 
liberados pelas autoridades centrais que a região efetivamente despendeu . (Nesse 
caso , a capacidade de efetuar gastos está positivamente relacionada com indica
dores mais  antigos da qualidade habitacional ,  descartando-se assim a interpreta
ção de que o menor volume de gastos s implesmente refletia menores necessi
dades . )  O índice composto abrangendo o quadriênio varia, em média, de 67% na 
Emilia-Romagna a 32% na Sicíl ia e na Campânia.2 1  

Até agora todos o s  nossos indicadores de desempenho adotaram a perspectiva do 
administrador: o processo orçamentário é eficiente? A legislação é inovadora? Quan
tas creches ou clínicas familiares foram criadas? Quantos empréstimos para a agri
cultura foram concedidos? O que está faltando em nossa · análise é uma avaliação do 
governo regional do ponto de vista do cidadão que enfrenta algum problema. 

1 2. Sensibilidade da burocracia 

Para avaliar a sensibilidade dos governos em face das demandas do cidadão co
mum, usamos de um expediente algo artificioso porém inócuo e altamente re
velador.22 Em janeiro de 1 983 ,  colegas nossos italianos fizeram contato com as
burocracias regionais para obter informação sobre três problemas específicos (po
rém fictícios) :  

o Indagou-se do departamento de saúde sobre como proceder para obter reembolso de
despesas médicas incorridas quando o solici tante se achava ausente de férias .

O Indagou-se do departamento de ens ino profi ssional izante sobre como obter treinamento 
no emprego para "um irmão" que estava concl uindo o curso secundário .  

o Indagou-se do departamento de agricul tura, da parte de "um amigo agricultor", sobre
como obter empréstimos e subsídios para cul tivos experimentai s .

Os contatos iniciais foram feitos pelo correio, e as respostas foram avaliadas 
em função de sua rapidez, c!areza e detalhamento . Na falta de resposta, fizeram
se contatos telefônicos e (quando necessário) visi tas pessoai s .  Em ambos os casos , 
avaliaram-se a qualidade e a solic itude das respostas . Tal expediente permitiu-nos 
elaborar um índice composto da sensibilidade de três importantes departamentos, 
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comparável nas 20 regiões .23 Nas regiões mais eficientes (Emilia-Romagna e Val
le d ' Aos ta) , duas das três solicitações obtiveram respostas completas no prazo de 
uma semana, a contar do primeiro contato pelo con-eio, e a terceira exigiu uma 
única chamada telefônica. Nas regiões menos eficientes (Calábria, Campânia e 
Sardenha) , nenhuma das cartas recebeu qualquer resposta, e duas das três soli
citações levaram muitas semanas e exigiram várias chamadas telefônicas e uma 
visita pessoal para serem atendidas . 

COERÊNCIA E F IDEDIGN I DADE 
DO ÍND ICE DE DES EMPENHO I NSTITU CIONAL 

Nossa sene de 1 2  indicadores procura dar uma noção da diversidade de coisas 
que os governos modernos fazem para os cidadãos e pelos cidadãos .  Em te1mos 
absolu tos , são notáveis as diferenças nos níveis de desempenho reveladas pelos 
indicadores:  gabinetes que duram cinco vezes mais  numa região do que em ou
tra; orçamentos que atrasam três semanas numa região e sete meses em outra; 
regiões onde há muito mais creches, clínicas familiares, empréstimos para a agri
cultura e subsídios à habitação do que em outras (mesmo havendo igualdade de 
acesso aos recursos) ; regiões onde as solicitações dos cidadãos são prontamente 
atendidas e regiões onde elas simplesmente são ignoradas. 

Mesmo assim, iniciamos nossa pesquisa descrentes da coerência de todos es
ses indicadores de desempenho institucional, devido às imprecisões na mensu
ração, às diferenças nas prioridades regionais e às múltiplas influências exercidas 
em cada uma das atividades institucionais .  Por exemplo ,  a queda de um gabinete 
regional pode normalmente representar instabil idade institucional ,  mas pode tam
bém ser causada pela morte prematura de um líder. Segundo entendíamos,  a cria
tividade legislativa poderia não ter nenhuma relação com a continuidade ad
ministrativa. Ou, quem sabe, algumas regiões dão atenção especial à habitação ,  
ao  passo que outras priorizam a agricultura. Nenhum indicador isoladamente po
de espelhar com absoluta fidelidade todas as diferenças no desempenho institu
cional, e talvez o êxito obtido num setor não tenha muito que ver com o êxito 
alcançado em outros .  

Sendo assim , tivemos a satisfação de  constatar (como se  vê  no  apêndice C) 
que havia uma notável coerência entre os nossos 12 indicadores do desempenho 
insti tuciona1.24 As regiões que têm gabinetes estáveis, que aprovam seu orça
mento dentro do prazo , que utilizam seus recursos conforme o planej ado e que 
introduzem novas leis  costumam ser as mesmas que oferecem creches e clín icas 
familiares ,  têm um planejamento urbano detalhado, concedem empréstimos aos 
agricultores e respondem prontamente às cartas que lhes enviam os cidadãos .  
Com base nesses 12 indicadores, elaboramos um índice sintético do desempenho 
insti tucional . A tabela 3.2 contém a lista completa dos indicadores e mostra co
mo cada um deles está relacionado com esse índice sintético . 
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As ligações entre esses indicadores de desempenho ins ti tucional estão longe 
de ser petfei tas . A maiori� das regiões se sai melhor em certas áreas do que em 
outras .  Quando examinacJío microscopicamente, o êxito insti tucional tem que ser 
aferido em mais de umà dimensão . De modo geral , porém, nossa técnica de 
combinar os diversos indicadores num só índice reduz o impacto idiossincrásico 
de uma só aferição . E o que é mais  importante , como também atestam os dados,  
certas regiões obtêm boa classificação praticamente sob todos os parâmetros ,  ao 
passo que outras apresentam maus resultados em quase todas as aferições. Nosso 
índice composto é abrangente e in ternamente coerente. 

Até que ponto será durável essa avaliação? Será que o desempenho institu
cional, tal como nós o avaliamos,  é uma característica duradoura dos governos 
regionais? Ou será que de um ano para outro as regiões sobem e descem alea
toriamente na classificação? 

Ta b e l a  3 . 2  
Í n d i ce  d e  

I nd icador de desempenho 
Leg is lação reformadora, 1 978-84 
Creches , 1 983 
Habitação e desenvolvimento urbano ,  1 979-87 
Serviços estatísticos e de informação , 1981 
Inovação legis lativa, 1 978-84 
Estabi l idade do gabinete , 1 975-85a

Cl ín icas fam i l iares ,  1 978 
Sensib i l idade da burocracia, 1 983 
Instrumentos de polít ica industrial , 1 984 
Presteza orçamentária, 1 979-85a

i n st i tu c i on al 

Gastos com unidade san itária local , 1 983 
Capacidade de efetuar gastos na agricu ltura, 1 978-80 

Carga fator ial 
0 , 874 
0 , 85 1  
0 ,807 
0 ,797 
0 , 779 
0 , 68 1  
0 , 640 
0 ,625 
0 ,580 
0 ,577 
0 , 545 
0 ,468 

a A pontuação nos itens estabilidade do gabinete e presteza orçamentária foi invertida em relação à descrita 
no texto, a f im de que uma pontuação elevada em termos absolutos corresponda a um bom desempenho. 

Nos primeiros anos da experiência regional italiana, logo após o enceiTamento 
da primeira legislatura, fizemos uma avaliação preliminar do desempenho das 1 5

regiões "ordinárias" . 25 Tal avaliação s e  baseava e m  indicadores d e  desempenho
bastante parecidos com os que descrevemos neste capítulo ,  mas os dados eram 
referentes ao período 1 970-76 e portan to não coincidiam com os dados que es
tivemos aqui examinando. Além disso , a anál ise preliminar não utilizava tantos 
parâmetros como a que descrevemos nes te capítulo ; mais especificamente, como 
os governos regionais tinham apenas iniciado suas atividades, não havia como 
avaliar a implementação de suas pol íticas . 
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A figura 3 . 1 ,  que compara o s  resul tados das duas anál ises, mostra uma no
tável estabil idade no desempenho apresentado. De modo geral, as regiões que

obtiveram bons resultados na primeira avaliação figuram no topo do segundo ín

dice, mais pleno,  de desempenho institucional, e as que obtiveram as últimas co

locações na primeira avaliação continuaram sendo as últimas também na segun

da. Cabe destacar algumas exceções : a Lombardia, que antes ficara perto do

topo, caiu  um pouco na segunda classificação, enquanto o Piemonte fez notável

progresso . Mesmo assim é flagrante a estabilidade geral .  Tal imobilidade talvez

sej a  desalentadora para os governos mal colocados, mas é teoricamente impor

tante e metodologicamente tranqüilizadora. As diferenças no desempenho insti

tucional, tal como foram aqui apuradas, são razoavelmente estáveis e pmtanto

merecem explicação .

6 .c c Q) o_ 
E Q) (f) Q) 

o 

F i g u r a 3 . 1 
D e s e m p e n h o  i n st it uc i o n a l ,  1 9 70-76  e 1 9 78-85 

Ver n o  apêndice O a lista das abreviaturas dos nomes 

das regiões usadas nas figuras deste livro. 

em 
CI 

Lo 

To 
V e 

Ma 

Li 
Ba Ab La P i  

Pu 

Mo 

Índ ice de desempenho institucional , 1 978-85 
Corre lação : r = 0 ,78 

Um 

Em 

DESEMPENHO I NSTITUC IONAL E AVALIAÇÃO DO E LE ITORADO 

O índice sintético reflete diferenças importantes e congruentes no tocante ao de
sempenho institucional. Mas serão elas compatíveis com as avaliações dos prota
gonistas e dos demais membros das institu ições? Acaso os indicadores "objetivos" 
do desempenho institucional em-respondem à visão que os i talianos têm de seus 
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governos regionais? Ou serão os critérios de avaliação tão idiossincrásicos e im
pregnados de relativismo cultural que tornem o nosso julgamento incompatível 
com o julgamento dos eleitores e líderes comuni tários italianos?26

A questão não é fácil , pois não se pode estabelecer comparações j udiciosas 
entre os governos regionais tomando por base uma única região, nem se pode 
garantir que os habitantes de diferentes regiões tenham os mesmos critérios  ou 
níveis de satisfação.27 Por outro lado ,  em nossas entrevistas, os empresários ,  as
autoridades municipais, os líderes sindicais, os jornalistas e outros líderes co
muni tários e até mesmo um bom número de cidadãos comuns demonstraram co
nhecer muito bem as qualidades e os defeitos de seus governos regionais . Além 
disso, como esses governos são instituições representativas ,  a opinião do eleito
rado é de especial importância para a avaliação de seu desempenho.  

. Na verdade, o índice de desempenho institucional é bastante condizente com o 
julgamento dos observadores mais atentos e do eleitorado em geral . Vejamos pri
meiramente como os cidadãos comuns italianos avaliam seus governos regionais .  

Por seis vezes entre janeiro de 1 977 e dezembro de 1 988, ou aproximada
mente uma vez a cada dois anos, perguntamos aos italianos se eles estavam sa
tisfeitos ou insatisfeitos com o governo de sua região. Embora nas regiões 
menores o universo pesquisado em cada sondagem fosse muito pequeno para se 
obter estimativas totalmente seguras, em geral as opiniões sobre os governos re
gionais se mantiveram constantes de um ano para outro, de modo que podemos 
combinar as seis sondagens para obter uma única estimativa bem mais segura da 
satisfação popular, região por região.28

Estamos pois em condições de comparar nossa avaliação "objetiva" do desem
penho dos governos regionais com a opinião de seus eleitores. A figura 3 .2  mostra 
a notável coincidência entre as duas afelições. Salvo num único caso, o da região 
"especial" de Trentino-Alto Adige, os cidadãos das regiões italianas concordam 
plenamente com nossa avaliação desses governos.29 A eficácia e a sensibilidade
- dois parâmetros fundamentais do governo democrático - mostraram-se (pelo 
menos nesse caso) estreitamente interligadas. Os governos regionais que adotam 
leis inovadoras, implementam seus orçamentos como o planejado, constroem cre
ches, respondem às cartas que lhes são enviadas e assim por diante gozam de 
maior popularidade entre o eleitorado do que os que não o fazem. 30 

O desempenho institucional, tal como o avaliamos, é na verdade o único indi
cador seguro da satisfação ou insatisfação com o governo regional. Nas seis son
dagens por nós realizadas, a aprovação das atividades do governo regional não está 
relacionada com nenhuma das categorias sociológicas tradicionais. Aqui não há di
ferença entre letrados e iletrados, ricos e pobres, população urbana e rural, fazen
deiros e donas-de-casa, empresádos e trabalhadores, homens e mulheres , jovens e 

· idosos.3 1 Em outras palavras , nas regiões que têm bom desempenho segundo nossos
clitédos "objetivos", pessoas de todas as condições estão relativamente satisfeitas,
enquanto nas regiões com mau desempenho a maimia das pessoas está insatisfeita.
Aparentemente o que diferencia esses governos não é tanto os interesses particulares
a que eles servem, e sim quão bem eles servem ao interesse comum.

, 
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Os que apóiam o partido da situação, como era de se esperar, demonstram 
mais  satisfação com o desempenho do governo regional do que os oposicionis
tas . Mas a fidelidade partidária é fator menos decisivo para o grau de satisfação 
do que o desempenho "objetivo" do governo . Nas seis sondagens realizadas en
tre 1 977 e 1 988 ,  os defensores do partido da situação nas regiões com mau de
sempenho mostraram-se menos satisfeitos com o governo regional do que os 
partidários da oposição nas regiões com bom desempenho . Como mostra a figu
ra 3 .3 ,  em média, 42% dos oposicionistas nas regiões com bom desempenho es
tavam razoavelmente satisfeitos com o desempenho do governo ,  contra apenas 
33% da situação nas regiões com mau desempenho.32 Omitindo o desempenho,
a fidelidade partidária é responsável por uma diferença de cerca de 1 4  pontos 
percentuais no grau de satisfação, ao passo que, omi tindo a fidelidade partidária, 
o desempenho é responsável por uma diferença de cerca de 24 pontos. Em ou
tras palavras , as diferenças objetivas no tocante ao desempenho são quase duas 
vezes mais  importantes do que a fidelidade partidária para explicar o grau de sa
tisfação dos eleitores i talianos com seus governos regionais .  

A sondagem nacional que realizamos em 1 982 com líderes comunitários -
isto é, presidentes de províncias, prefeitos de grandes e pequenas c idades, ban
queiros, líderes sindicais ,  jornalistas e representantes da indústria,  do comércio , 
do artesanato, da agricultura e das cooperativas - oferece-nos ainda outra pers-
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pectiva das atividades dos governos regionais .  Mais  da metade desses líderes 
afirma estar regularmente em contato com autoridades regionais , e 59% dizem 
que o governo regional teve um impacto "muito importante" ou "razoavelmente 
importante" nos interesses da organização que eles representam . Portanto a maio
ria dessas pessoas pode falar com conhecimento de causa sobre o desempenho 
de seus governos regionais .  

F i g u r a 3 . 3 
Sat i s fação com o g ove r n o  reg i o n a l , 

p o r  d e s e m pe n h o  gove rname nta l e f i d e l i d ad e  part i d á r i a  

E le itores d a  DC  + PCI muito ou razoavelmente satisfe itos (%) 
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Os líderes comunitários estão sempre em contato com seus governos regio
nais .  Os prefeitos municipais buscam aprovação para as posturas de zoneamento. 
Os líderes rurais se informam a respeito de projetos  de inigação. Os empresários 
discutem o planejamento econômico regional com as autoridades regionais . Os lí
deres trabalhistas fazem consultas a respeito de programas de capacitação no em
prego.  Pudemos assim valer-nos da experiência dessas pessoas para avaliar 
detalhadamente as atividades da instituição regional. Como vimos no capítulo 2,

indagamos sobre a acessibilidade das autoridades regionais ,  sobre as diretrizes 
programáticas das políticas regionais ,  sobre a viabilidade de determinados projetos 
regionais ,  sobre a presteza com que a burocracia regional despachava casos es
pecíficos,  sobre a coordenação entre os governos regional e local, e sobre as qua
lificações técnicas e o senso de responsabilidade dos administradores regionais .

·· 
A 

maioria dos líderes comunitários criticou duramente a incapacidade do governo 
regional para implementar políticas , embora tenha se mostrado mais complacente 
com as diretrizes programáticas e a acessibilidade da nova administração. 33 

AVA L I AÇÃO  D O  D E S E M P E N H O  I N S T I T U C I O N  

Os julgamentos a respeito de todos esses diferentes aspectos  do desempenho 
insti tucional mostraram-se compatíveis entre si ,  na medida em que cada governo 
regional foi coerentemente avaliado de modo favorável ou desfavorável em todos 
os seis aspectos específicos do desempenho governamental . As regiões conside
radas mais criativas em termos programáticos também foram tidas como mais 
propensas a agir prontamente e a ouvir com atenção . Combinamos as avaliações 
individuais num único índice abrangente de avaliações dos líderes comunitários,  
como mostra a tabela 3 . 3 .  Suas respostas nos dão mais uma medida da eficácia 
e da eficiência dos governos regionais. 

Ta b e l a  3 . 3  
Ava l i ação d o  gove rno  r e g i ona l  p e l o s  l íd e res  co m u n i tá r io s ,  1 982 

Aspectos das atividades do governo reg ional3 
Viabi l idade dos projetos regionais 
Tempo requerido para reso lver um caso 
Coordenação com o governo local 
Qual if icação e di l igência do pessoal 
D iretrizes programáticas 
Disposição para dialogar com sua organ i-:ação 

Carga fatorial 
0 , 735 
0 , 7 1 4  
0 , 700 
0 , 697 
0 , 676 
0 , 657 

a Índice sintético baseado nas respostas à seguinte questão: "Está satisfeito com esses seis aspectos das 
atividades do governo regional nesta região?" 

Como cada universo regional pesquisado nessa sondagem era muito pequeno , 
contando em média com apenas 15 líderes por região, os resultados obtidos por 
qualquer das regiões podem estar prej udicados por erro de amostragem. 34 To
davia é interessante comparar esses julgamentos, região por região, com nosso 
índice de desempenho institucional . A figura 3 .4 mostra que ambos estão es
trei tamente correlacionados, sobretudo devido aos efeitos redutores das amostras 
diminutas . Nossa avaliação do desempenho institucional geralmente condiz com 
o julgamento das pessoas que lidam diariamente com esses governos.  35

A estreita correlação existente entre nossa avaliação impessoal e "objetiva" 
desses governos e a opinião de seu próprio eleitorado não é apenas metodolo
gicamente gratificante. Ela também evidencia os riscos do relativismo cultural 
excessivo ,  bem como os perigos de avaliar os resultados do governo pela ótica 
da chamada "preferência manifesta": a premissa de que o povo tem o governo 
que desej a. Diz-se às vezes que em certas partes da Itália - e em muitas outras 
partes do mundo,  aliás - o governo é letárgico ,  ineficiente e conupto "porque 
o povo de lá prefere que seja assim" . As figuras 3 .2 e 3 . 4  mostram exatamente
o contrário .  Pelo menos na Itália, em toda parte o povo sabe distinguir o bom
governo do mau governo , usando basicamente os mesmos critérios de eficiência, 
criatividade, coerência, sensibilidade e resultados práticos .  O povo gosta do bom 
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governo e rejeita o mau governo .  Isso não significa, é claro, que todos concor
dem a respeito das políticas prioritárias a serem adotadas ou de como elas de
vem ser .implementadas , ou que haja  uma forma ideal de governar ou que o 
governo se reduza a técnicas. S ignifica, isso sim , que a diferença entre bom e 
ruim é amplamente reconhecida .  
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Que aprendemos neste capítulo? Certos governos regionais foram sistematica
mente mais bem-sucedidos do que outros - mais eficientes em suas atividades 
internas, mais  criativos em suas políticas e mais eficazes na execução dessas po
l íticas. Essas diferenças no desempenho mantiveram-se estáveis por mais  de uma 
década. São amplamente reconhecidas pelos eleitores, sejam estes cidadãos co
muns ou líderes comunitários .  

Certas regiões são mais bem governadas do que outras, mesmo quando os 
governos em questão têm a mesma estrutura e contam com os mesmos recurs.os 
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jurídicos e financeiros .36 Além disso, é a eficácia institucional e m  geral que va
ria coerentemente de uma região para outra, e não o fato de o governo ter num 
determinado ano um programa de creches mais amplo ou um orçamentista mais 
efic iente . 

Se  for assim , então uma das mais urgentes prioridades dos cientistas políticos, 
bem como dos c idadãos interessados,  é entender por quê. Sem dúvida haverá in
teresses por trás das atividades que a nosso ver tiveram mau desempenho . Um 
zoneamento deficiente, por exemplo, pode vir a favorecer firmas construtoras e 
imobiliárias . Todavia é possível identificar-se um bom governo - o governo que 
na maior parte do tempo serve aos interesses da maioria das . pessoas. Algumas 
dessas novas insti tu ições estão apresentando um bom desempenho ,  ao passo que 
outras, não . O que explica essas diferenças no desempenho institucional? Eis a 
questão que abordaremos a seguir. 
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Expl i cação d o  desempenho i nstituc ional 

CoNVÉM iniciarmos uma viagem exploratória munidos de um mapa. A figura 4. 1

mostra o nível de desempenho institucional de cada uma das 20 regiões italianas .  
A característica mais marcante desse mapa é o forte contraste entre o Norte e 
o Sul .  Embora a correlação entre latitude e desempenho insti tucional não seja
perfeita, tomados em conj unto os governos regionais  do Norte apresentaram me
lhor desempenho que os do Sul .  A bem dizer, tal constatação não causa ne
nhuma surpresa. Como já foi dito mil vezes , "o Sul  é diferente".  

Teremos ocasião de voltar a esse flagrante contraste entre o Norte e o Sul 
nos capítulos 5 e 6 .  Mas como nosso intento não é meramente descrever e sim 
compreender, essa observação apenas reformula nosso problema. O que é que di
ferencia as regiões do Norte com bom desempenho das regiões do Sul  com mau 
desempenho e ,  em cada uma dessas partes, as mais prósperas das menos prós
peras? Como insinuamos no primeiro capítulo, concentrar-nos-emas aqui em duas 
possibilidades genéricas : 

o Modernidade sócio-econômica, isto é, as conseqüências da Revolução Industrial .

o "Comunidade cívica", isto é, os padrões de participação cívica e solidariedade social.

Mais para o fim deste capítulo também examinaremos sucintamente várias
outras explicações plausíveis ,  que se revelaram menos convincentes . 

MODER N I DADE SÓCIO-ECONÔMICA 

O mais  importante acontecimento social e econômico verificado na sociedade 
ocidental nos últimos séculos foi a Revolução Industrial e suas conseqüências , 
esse grande divisor de águas da história da humanidade que há mais  de 1 00 anos 
fascina os  teóricos sociais ,  sejam eles marxistas ou não . Grandes multidões mu
daram-se do campo para as fábricas. Os padrões de vida melhoraram de maneira 
quase inacreditável .  As estruturas das classes sociais  se transformaram . O capital 
físico e humano se avolumou. Os níveis de educação e os padrões sanitários se 
elevaram.  A capacidade econômica e tecnológica se multiplicou .  

Os sociólogos políticos desde há  muito sustentam que  as  perspectivas de  um 
governo democrático estável dependem dessa transfmmação social e econômica. 
Empiricamente falando, poucas generalizações são tão fundamentadas quanto 
aquela que diz existir uma correlação entre a verdadeira democracia e a mo-
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dernização sócio-econômica. 1 Examinando a incidência de democracias bem-su
cedidas no mundo, por exemplo, Kenneth Bollen e Robert Jackman dizem que 
"o nível de desenvolvimento econômico exerce um efeito pronunciado sobre a 
democracia política, mesmo quando se levam em conta fatores não-econômicos .  
( . . .  ) o PNB é a principal variável explanatória" .2 A riqueza diminui os estorvos,
tanto públicos quanto particulares, e facilita a acomodação social. A educação 
faz aumentar o número de profissionais qualificados e o grau de sofisticação dos 
cidadãos .  O crescimento econômico incrementa a c lasse média, baluarte da de
mocracia estável e eficaz. Após examinarem os êxitos e os fracassos dos go
vernos urbanos em todo o mundo, Robert C. Fried e Francine Rabinovitz con
cluíram que "de todas as teorias concebidas para explicar as diferenças de de
sempenho , a mais convincente é a da modernização". 3 

F i g u ra 4 . 1 
D e s e m p e n h o  i n s t i tu c i o n al n as reg i õ e s  i ta l i an as ,  1 978-85  

Melhor desempenho 

Desempenho médio 

Pior desempenho 

Na Itália, boa parte dessa transformação ocorreu nos últimos 20 anos ,  embora 
ela tenha começado no final do século passado .  A mudança atingiu todas as par
tes da península, mas como pudemos constatar em nossa viagem da Seveso pós
industrial à Pietrapertosa pré-industrial , o Norte é bem mais  adiantado do que o 
S ul .  Custa crer que esse contraste marcante entre os níveis de afluência e mo-
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dernidade econom1ca não sej a  uma das principais razões - se não a única 
das diferenças observadas no desempenho dos governos regionais .  
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A figura 4 .2, que dispõe as regiões italianas de acordo com seu nível de mo
dernidade econômica e de desempenho institucional, ilustra a força e também as 
limitações dessa interpretação de nosso enigma.4 

As regiões do Norte, mais  ricas e mais  modernas (concentradas no quadrante 
superior direito da figura 4 .2) ,  estão muito à frente de suas congêneres mais  po
bres em termos de recursos materiais e humanos. Tal vantagem é simbolizada 
pelas sedes dos respectivos governos regionais. B asta ver o contraste entre os 
prédios insignificantes em piazzas encardidas que se vêem nas regiões sulistas e 
o arranha-céu de 30 andares no centro de Milão que abriga o governo da Lom
bardia, construído originariamente para a multinacional Pirelli .  O pessoal da saú
de pública ou os administradores de obras públicas nas regiões do Norte têm à 
sua disposição todos os recursos de uma das economias mais adiantadas do mun
do. Seus  colegas do Sul  têm que enfrentar os graves problemas do subdesen
volvimento contando com pouca assistência local . Tomemos um único exemplo, 
porém revelador: nos anos 70, havia centenas de empresas de processamento de 
dados em Milão ,  porém quase nenhuma em Potenza. Os administradores regio-
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nais que necessitam de ajuda para dimensionar seus problemas ou gerir seu pes
soal estão muito mais bem servidos na Lombardia do que na Basilicata.5

Decerto a diferença de desempenho entre o Norte e o Sul não se deve sim
plesmente aos recursos financeiros disponíveis aos governos regionai s .  As auto
ridades centrais alocam verbas a esses governos de acordo com uma fótmula 
redistributiva que favorece as regiões mais pobres .  De  fato , nossa análise do de
sempenho insti tucional revelou que muitas das regiões mais atrasadas dispõem de 
mais  recursos do que são capazes de despender. Contudo, a figura 4.2 mostra 
que essa redistribuição fiscal aparentemente não basta para compensar as enor
mes diferenças na infra-estrutura sócio-econômica e tecnológica. 

Porém, quanto mais detidamente se examina a disposição da figura 4.2, mais 
evidentes se tornam as limitações dessa interpretação . As regiões estão divididas 
em dois quadrantes , as ricas e as pobres, e os governos destas ú ltimas são j us
tamente os que apresentam os níveis mais baixos de desempenho .  Mas as acen
tuadas diferenças de desempenho observadas dentro de cada quadrante são abso
lutamente inexplicáveis em termos de desenvolvimento econômico.6 A Campânia,
a região em torno de Nápoles, é economicamente mais adiantada do que Molise 
e a Basilicata, que figuram em último na escala de desenvolvimento , mas os go
vernos destas duas são visivelmente mais eficazes que o da Campânia. A Lom
bardia, o Piemonte e a Ligúria - as três pontas do célebre triângulo industrial 
do Norte - são mais ricos do que a Emilia-Romagna e a Úmbria (ou pelo me
nos assim era no início dos anos 70), mas o desempenho dos governos destas 
últimas é nitidamente superior. A riqueza e o desenvolvimento econômico não 
explicam tudo.  

A modernidade econômica está de algum modo associada ao bom desempe
nho das instituições públicas - isso está claro . O que nossa análise até agora 
não esclareceu é se a modernidade é uma das causas do desempenho (talvez uma 
entre várias), se o desempenho é talvez de certa fmma uma das causas da mo
dern idade, se ambas as coisas são influenciadas por um terceiro fator (e a as
sociação entre elas é de certo modo espúria) ou se a relação entre modernidade 
e desempenho é ainda mais complexa. Essas questões mais complicadas - e 
mais  interessantes - serão novamente abordadas mais  adiante e nos próximos 
dois capítulos .  

A COMUN IDADE CÍVICA: ALGU MAS ESPEC U LAÇÕ ES TEÓRICAS 

Na Florença do século XVI, analisando a história agitada das instituições repu
blicanas na Antigüidade e também na Itália renascentista, Maquiavel (Niccolõ 
Machiavelli) e vários contemporâneos seus concluíram que o êxito ou o fracasso 
das instituições livres dependia do caráter dos cidadãos, ou seja ,  de sua "virtude 
cívica" .7 Segundo uma interpretação consagrada do pensamento político anglo
americano ,  essa escola "republicana" de humanistas cívicos foi posterimmente 
superada por Hobbes, Locke e seus sucessores l iberais . Enquanto os republicanos 
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enfatizavam a comunidade e as obrigações dos cidadãos , os liberais ressal tavam 
o individual ismo e os direitos individuais.8 Em vez de pressupor cidadãos vir
tuosos e imbuídos de espírito público , a Constituição norte-americana, dizia-se, 
com seus "freios e contrapesos", fora concebida por Madison e seus colegas li
berais precisamente para tornar a democracia segura para os  não-virtuosos .  A 
contribuição dos republicanos cívicos para nossa compreensão da democracia 
moderna estaria,  pois ,  inteiramente ultrapassada. 

Nos últimos anos, porém , uma onda revisionista vaneu a filosofia política an
glo-americana .  "A mais drástica revisão [da histótia  do pensamento político] dos 
últimos 25 anos" ,  observa Don Herzog, é "a descoberta - e a celebração - do 
humanismo cívico . "9 Segundo os revisi onistas, existe uma importante tradição re
publicana ou comunitária que vem desde os gregos e Maquiavel , passando pela 
Inglaterra do século XVII, até os constituintes americanos . 1 0  Em vez de exal
tarem o individuali smo,  os novos republicanos evocam a eloqüente exortação co
muni tária de John Winthrop aos cidadãos de sua "cidade no alto da colina": 
"Devemos nos comprazer mutuamente, fazer nossas as condições dos outros ,  re
gozijarmo-nos juntos ,  prantear juntos, trabalhar e sofrer juntos , tendo sempre em 
mente nossa comunidade,  como membros do mesmo corpo". 1 1

Os novos teóricos republicanos não ficaram sem resposta. Os partidários do 
individualismo liberal clássico sustentam que a noção de comunidade exaltada 
pelos novos republicanos é um "ideal perigoso e anacrônico" . 1 2  Curiosamente,
até agora esse amplo debate transcorreu quase inteiramente sem alusão à pes
quisa empírica sistemática, seja no mundo anglo-americano ou em outros l ugares. 
Mesmo assim ele contém a semente de uma teoria da efetiva governança de
mocrática: "À medida que aumenta significativamente o número de cidadãos 
não-virtuosos, diminui progressivamente a capacidade das sociedades liberais pa
ra funcionar bem" . 1 3  Queremos investigar empiricamente se o êxito de um go
verno democrático depende de quão próximo seu meio se acha do ideal de uma 
"comunidade cívica". 1 4

Mas que  vem a ser em termos práticos essa "comunidade cívica" ? Tomando 
por base os teóticos republicanos, podemos começar escolhendo alguns dos ptin
cipais tópicos do debate filosófico . 

Participação cívica 

Numa comunidade ctvtca, a cidadania se caracteriza primeiramente pela partici
pação nos negócios públicos. "O interesse pelas questões públicas e a devoção 
às causas públicas são os principais sinais de virtude cívica", diz Michael 
Walzer. 1 5  Decerto nem toda atividade política merece ser qualificada como "vir
tuosa" ou contribui para o bem geral. O significado básico da virtude cívica pa
rece residir em "um reconhecimento e uma busca perseverante do bem público 
à custa de todo interesse puramente individual e particular" . 1 6
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Pode muito bem haver um exagero na dicotomia entre interesse próprio e al
truísmo, pois nenhum mortal e nenhuma sociedade bem-sucedida podem pres
cindir do poderoso estímulo do interesse próprio.  Os cidadãos da com unidade 
cívica não têm que ser altruístas . Mas na comunidade cívica os cidadãos buscam 
o que Tocqueville chamava de "interesse próprio corretamente entendido" , i sto é ,
o interesse .próprio definido no contexto das necessidades públicas gerais , o in
teresse próprio que é "esclarecido" e não "míope" , o interesse próprio que é sen
sível aos interesses dos outros . 1 7  

Um exemplo d a  falta de virtude cívica é o ''familismo amoral" que Edward 
Banfield diz ser o ethos predominante em Montegrano, cidadezinha não muito 
distante da nossa Pietrapertosa: "Maximizar a vantagem material e imediata da 
família nuclear; supor que todos os outros agirão da mesma forrna". 1 8  A par
ticipação numa comunidade cívica pressupõe mai s  espírito público do que essa 
atitude, mais voltada para vantagens partilhadas. Os cidadãos de uma comuni
dade cívica não são santos abnegados, mas consideram o domínio público algo 
mais  do que um campo de batalha para a afirmação do interesse pessoal. 

Igualdade política 

Na comunidade civica, a cidadania implica direitos e deveres iguai s  para todos.  
Tal comunidade se mantém unida por relações horizontais de reciprocidade e co
operação, e não por relações verticais de autoridade e dependência. Os cidadãos 
interagem corno iguais ,  e não como patronos e clientes ou como governantes e 
requerentes . Certamente nem todos os teóricos republicanos clássicos eram de
mocratas . Tampouco uma comunidade cívica contemporânea pode prescindir das 

vantagens da divisão do trabalho ou de l iderança política. Nessa comunidade , po
rém, os líderes devem ser e também considerar-se responsáveis por seus conci
dadãos.  Tanto o poder absoluto quanto a falta de poder podem levar à corrupção , 
pois as duas coisas incutem um senso de irresponsabilidade. 1 9  Tal comunidade
será tanto mais cívica quanto mais  a política se aproximar do ideal de igualdade 
política entre cidadãos que seguem as regras de reciprocidade e participam do 
governo .  

Solidariedade, confiança e tolerância 

Em muitos aspectos, os cidadãos de uma comunidade cívica são mais  do que 
meramente atuantes ,  imbuídos de espírito público e iguais .  Os cidadãos virtuo
sos são prestativos, respeitosos e confiantes uns nos outros, mesmo quando di
vergem em relação a assuntos importantes . A comunidade cívica não está l ivre 
de conflitos , pois seus cidadãos têm opiniões firmes sobre as questões públicas , 
mas são tolerantes com seus oponentes. "Isso é provavelmente o que mais se 
assemelha àquela ' amizade ' que,  segundo Aris tóteles, deve caracterizar as re-
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lações en tre os membros de uma comunidade política" , diz Michael Walzer.20
Corno comentou Gianfranco Poggi acerca da teoria da governança democrática 
de Tocqueville: "A confiança mútua é talvez o preceito moral que mais ne
cessita ser difundido entre as pessoas, caso se pretenda manter a sociedade re
publicana" .2 1  

Até mesmo as transações que aparentemente visam ao interesse próprio as
sumem um caráter diferente quando inseridas num contexto social que promove 
a confiança mútua, como veremos mais detalhadarnente no capítulo 6. As re
lações de confiança permitem à comunidade cívica superar mais facilmente o 
que os economistas chamam de "oportunismo",  no qual os interesses comuns 
não prevalecem porque o indivíduo, por desconfiança, prefere agir i soladamente 
e não coletivamente.22 Análise recente sobre iniciativas comunitárias na  Amé
rica Latina ressal ta a importância social da cooperação local e da mobil ização 
po lítica - mesmo quando não se logram resultados práticos imediatos - j us
tamente por contribuírem indiretamente para "combater o isolamento e a des
confiança mútua" .23

Associações: estruturas sociais da cooperação 

Certas estruturas e práticas sociais incorporam e reforçam as normas e os valores 
da comunidade cívica. Nesse campo, o teórico social mais importante continua 
sendo Alexis de Tocqueville . Ao analisar as condições sociais que sustentavam 
a Denwcracia na América, Tocqueville atribuiu grande importância à propensão 
dos americanos para formar organizações civis e políticas : 

"Americanos de todas as idades, de todas as condições e de todos os tempera
mentos estão sempre formando associações. Existem não só associações comerciais 
e industriais de que todos fazem parte, mas também outras de mi l diferentes tipos 
- rel igiosas , morai s, sérias, fúteis, bastante genéricas e bastante l imi tadas, imen
samente grandes e muito pequenas . ( . . .  ) Assim, o país mais democrático do mundo 
é hoje aquele onde os homens levaram atualmente à maxima perfeição a arte de 
alcançar em conjunto o alvo das aspirações comuns e apl icaram essa nova técnica 
ao maior número de objetivos."24 

Diz-se que as associações civis contribuem para a eficácia e a estabi l idade 
do governo democrático , não só por causa de seus efeitos "internos" sobre o 
indivíduo,  mas também por causa de seus efeitos "externos" sobre a soc ie
dade . 

No âmbito interno, as associações incutem em seus membros hábitos de 
cooperação , solidariedade e espírito público: Tocqueville afirmou que "somente 
a ação que os homens exercem uns sobre os outros renova os sentimentos e 
as idéias , engrandece o coração e promove o entendimento" .25 Isso é corro
borado por dados extraídos de pesquisas sobre cultura cívica realizadas com 
cidadãos de cinco países ,  incluindo a Itália, mostrando que os membros das 
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associações têm mais consciência política, confiança social, participação polí
tica e "competência cívica subjetiva" .26 A participação em organizações cívi
cas desenvolve o espírito de cooperação e o senso de responsabilidade comu m  
para c o m  os  empreendimentos coletivos .  Além disso,  quando o s  indivíduos 
pertencem a grupos heterogêneos com diferentes tipos de obj etivos e membros ,  
suas atitudes se  tornam mais moderadas em virtude da  interação grupal e das 
múltiplas pressões.27 Tais efeitos , é bom que se diga, não pressupõem que o
obj etivo manifesto da associação seja  po lítico.  Fazer parte de uma sociedade 
mfeônica ou de um clube de orni tófilos pode desenvolver a autodisciplina e 
o espírito de colaboração.28

No âmbito externo, a "articulação de interesses" e a "agregação de interes
ses" ,  como chamam os cientistas políticos deste século, são intensificadas por 
uma densa rede de associações secundárias . Como diz Tocqueville: 

"Quando uma associ ação representa alguma corrente de opinião, ela tem que as
sumir uma forma mais definida e mais preci sa. Ela tem seus adeptos e os engaja 
em sua causa; esses adeptos travam conhecimento entre si , e quanto maior o seu 
número, maior o entusiasmo . Uma associação congrega as energias de espíritos di
vergentes e firmemente os orienta para um objetivo cl aramente definido. "29 

De acordo com essa tese, uma densa rede de associações secundárias ao mes
mo tempo incorpora e promove a colaboração social . Assim, contradizendo o re
ceio de sectarismo manifestado por pensadores como Jean-Jacques Rousseau , 
numa comunidade cívica as associações de indivíduos que pensam da mesma 
fmma contribui para um governo democrático eficaz.30

M ais recentemente, uma linha independente de pesquisa veio reforçar a 
idéia de que o associacionismo é precondição necessária para o governo de
mocrático .  S intetizando os resultados de estudos de caso sobre desenvolvimen
to no Terceiro Mundo, Milton Esman e Norman Uphoff concluem que as 
associações locais  têm papel crucial nas estratégias de desenvolvimento rural 
bem-sucedidas :  

"É essencial contar com uma vasta rede de associações para poder verdadeira
mente combater a pobreza em massa nas condições que deverão prevalecer na 
maioria dos países em desenvolvimento num futuro previsível . ( . . .  ) Embora sej am 
necessários outros elementos - investimentos em infra-estrutura, políticas públicas 
subsidiárias, tecnologias apropriadas e insti tuições burocráticas e de mercado -, 
não podemos conceber nenhuma estratégia de desenvolvimento rural que combine 
aumento de produtividade com ampla distribuição de benefícios na qual as orga
nizações parti ci pativas locais não tenham papel destacado."3 1

Infelizmente, do ponto de vista da engenharia social ,  Esman e Uphoff 
constatam q ue as organizações locais "implantadas" de fora apresentam ele
vado índice de fracasso . As organizações locais mais bem-sucedidas represen
tam iniciativas autóctones participativas em comunidades locais relativamen te 
coesas. 32 
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Embora Esman e Uphoff não o digam explicitamente, suas conclusões são 
condizentes com a interpretação de Banfield acerca da situação em Montegrano , 
"onde a pobreza e o atraso se devem em grande parte (mas não inteiramente) à 
incapacidade de seus habitantes de agir em conjunto pelo bem comum ou mesmo 
visando a qualquer objetivo que transcenda aos interesses materiais imediatos da 
família nuclear" .33 Os críticos de Banfield discordam de sua idéia de atribuir a
um ethos esse comportamento, mas não refutam sua descrição da inexistência de 
colaboração em Montegrano ,  a incrível falta de "ação deliberadamente pactuada" 
visando a melhorar as condições da comunidade.34

Tanto os defensores quanto os críticos do republicanismo cívico fizeram pro
posições filosóficas interessantes. Vamos,  pois, abordar a questão que até agora 
não foi tratada empiricamente: existe alguma conexão entre o civ ismo de uma 
comunidade e a qual idade de sua governança? 

A COM U N I DADE CÍVICA: VER I FICAÇÃO DA TEORIA 

Na falta de dados etnográficos detalhados sobre as centenas de comunidades 
existentes nas regiões italianas, como saber até que ponto a vida social e política 
de cada região se aproxima do ideal de uma comunidade cívica? Que evidências 
s istemáticas existem dos padrões de solidariedade social e de participação cívica? 
Apresentaremos aqui dados referentes a quatro indicadores do c ivismo da vida 
regional - dois que em-respondem diretamente à concepção geral de Tocqueville 
acerca do que chamamos de comunidade cívica e dois que se referem mais  pre
cisamente ao comportamento político . 

Um indicador básico da sociabilidade cívica é a vibração da vida associativa. 
Felizmente, um levantamento de todas as associações da Itália, locais e nacio
nais, permite-nos especificar precisamente o número de clubes de futebol ama
dor, sociedades mfeônicas, clubes de excursionistas, grupos de ornitófilos, grê
mios literários ,  associações de caçadores, Lions Clubs etc. existentes em cada co
munidade e região italianas . 35 A tabela 4 . 1  relaciona as principais áreas de ati
vidade dessas associações recreativas e culturais . 

Deixando de lado por enquanto os sindicatos trabalhistas , os clubes des
portivos  são de longe o tipo mais comum de associação secundária existente 
entre os italianos ,  mas outras atividades culturais e recreativas também ocupam 
lugar de destaque. Padron izados em função das diferenças populacionai s ,  esses 
dados mostram que, no tocante à efervescência de sua vida associativa, certas 
regiões italianas rivalizam com a América de agremiadores natos descrita por 
Tocqueville, ao passo que os habi tantes de outras regiões correspondem per
feitamente ao típico "familista amoral" isolado e desconfiado da Montegrano 
de B anfield . Nas 20 regiões italianas, a quantidade de clubes desportivos varia 
de um clube por 377 habitantes em Valle d 'Aos ta e 549 em Trentino-Alto Adi
ge a um clube por 1 . 847 habi tantes na Puglia. Os números referentes a outras 
associações que não clubes desportivos variam de 1 .050 habitantes por grupo 
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em Trentino-Alto Adige e 2 . 1 1 7 na Ligúria a 1 3 . 1 00 habi tantes por grupo na 
S ardenha. Eis as primeiras pistas para sabermos que regiões se aproximam 
mais do ideal da comunidade cívica. 36

Ta·b e l a 4 . 1 
A s s o c i aç õ e s  l oca i s n a  I tá l i a :  e sfe ras  d e  at iv i d ad e  

Esfera d e  atividade 

Clubes desportivos 
Outras associações 

Entre as quais : 
Recreação 
Atividades culturais e c ientíficas 
Música e teatro 
Técnicas ou econômicas 
Saúde e serviços sociais 
Outras 

Percentual de 
assoc iações 

73 
27 

42 
2 1  
1 9  
4 
4 

1 0  

Fonte: Mortara, Alberto (ed . ) .  Le associazioni italiane.  Milano, Franco Angel i ,  1 985. p. 57. 

Tocqueville também destacou a conexão existente na sociedade moderna entre 
vitalidade cívica, associações e periódicos locais :  

"Quando j á  não mais existem laços fi rmes e duradouros a unir os homens, é im
possível obter a cooperação de um bom número deles , a não ser que se consiga 
convencer cada homem cujo auxílio é nessário de que ele estará servindo aos seus 
próprios interesses unindo voluntariamente seus esforços aos de todos os demai s. 
Isso não pode ser feito habitualmente e convenientemente sem o auxílio de um 
jornal . Somente um jornal pode apresentar a mil lei tores o mesmo pensamento ao 
mesmo tempo. ( . . .  ) Portanto uma associação democrática dificilmente pode pres
cindir de um jornal . "37 

No mundo contemporâneo, outros meios de comunicação de massa também 
suprem a função do pregoeiro público ,  mas na Itália de hoje ,  em particular, os 
jornais continuam sendo o meio que reserva maior espaço às questões comu
nitárias. Os leitores de jornais são mais informados do que os não-leitores e 
portanto têm mais condições de participar das deliberações cívicas . Assim , o 
número de leitores de j ornais reflete o interesse dos cidadãos pelos assuntos co
munitários .  

O público leitor de jornais varia muito entre as  regiões ital ianas . 38 Em 1 975 ,

a proporção de famílias em que pelo menos um de seus membros lia um jornal 
diário variava de 80% na Ligúria a 35% em Molise. Este é, pois, o segundo da-
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do para averiguarmos até que ponto a vida política e social nas regiões italianas 
se aproxima  de uma comunidade cívica. 

Normalmente o índice de comparecimento às urnas dá uma medida da par
ticipação política. Na Itália, porém, o número de votantes nas eleições gerais não 
é um bom indicador da participação cívica por várias razões : 

o Até recentemente, pela lei i taliana, todo cidadão era obrigado a votar nas eleições ge
rai s ;  embora o cumprimento dessa lei fosse irregular, provavelmente ela levava às ur
nas muitas pessoas cuj a  motivação não era propriamente "cívica" .

o Como as organizações partidárias obvi amente têm motivos para influenci ar as eleições,
o comparecimento às urnas provavelmente varia de acordo com a força dos partidos,
independentemente do engaj amento cívico dos eleitores.

o Em muitas partes da península onde predomina a políti ca do cl ientelismo, votar nas
eleições gerais é muito mais um quid pro quo envolvendo vantagens pessoais ime
diatas do que um s inal de participação "cívica" .

A partir de 1 974, porém, visando a dirimir uma série de questões controversas,
passou-se a recmTer a um dispositivo constitucional até então j amais utilizado e 
que previa a realização de referendos nacionais .  Algumas dessas deliberações, co
mo a votação de 1 974 para legalizar o divórcio, mexeram com crenças religiosas 
profundamente arraigadas. Outras ,  como o referendo de 1 985 sobre a escala móvel 
dos salários nacionais, afetaram o bolso de muitos eleitores e provocaram cisões 
nas classes sociais. Outras ainda, como o pleito de 1 98 1  sobre as leis antiterro
rismo ou o de 1 987 sobre a energia nuclear, engendraram novas facções no quadro 
político. Em cada referendo os cidadãos eram chamados a manifestar-se a respeito 
de uma importante questão pública. 

A votação nesses referendos foi bem menor que nas eleições gerais ,  certa
mente por inexistirem as motivações "não-civis" anteriormente mencionadas. Nas 
últimas décadas, o comparecimento às urnas foi ,  em média, superior a 90%,  ao 
passo que nos sucessivos referendos ele caiu de 86% no primeiro referendo em 
1 974 para 64% no último referendo em 1 987 .  Como observou o maior especia
l ista em referendos da Itália: "Os que utilizam o voto como instrumento de ' tro
ca' têm poucos motivos para comparecer às urnas quando a eleição (como no 
caso do referendo) não lhes oferece a possibi lidade de obter vantagens pessoais  
imediatas" .39 A ptincipal motivação de quem vota num referendo é a preocupa
ção com as questões públicas, aumentada talvez por um senso mais aguçado do 
dever cívico , de modo que o número de votantes num referendo oferece uma me
dida relativamente "depurada" da participação cívica. 

As diferenças regionais no número de votantes nos sucessivos referendos re
velaram-se marcan tes e estáveis,  mesmo quando as médias nacionais decaíram . 
O índice de comparecimento às urnas nos cinco principais referendos realizados 
entre 1 974 e 1 987 - cujos resultados se acham disponíveis para cada região 
- foi em méd ia de 89% na Emil ia-Romagna, contra 60% na Calábria.  Além 
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disso, a classificação regional no tocante ao índice de comparecimento foi pra
ticamente idêntica em todos os referendos: divórcio ( 1 974) , financiamento pú
blico dos partidos ( 1 978) ,  terrorismo e segurança pública ( 1 98 1 ) ,  escala  móvel 
dos salários ( 1 985)  e energia nuclear ( 1 987 ) .  Em suma, os cidadãos de certas 
partes da Itália decidiram participar ativamente das deliberações públicas sobre 
uma ampla gama de questões, ao passo que os de outras regiões preferiram 
omitir-se .  Assim , para obtermos uma terceira medida da participação cívica, ela
boramos um indicador sintético do comparecimento às urnas em cinco desses 
referendos (ver tabela 4 . 2) .40

Ta b e l a  4 . 2  
Ín d ice  d e  com parec i me nto a refe r e n d o s ,  1 974-87  

Ano Assunto Carga fatorial 
1 974 Legal ização do d ivórcio 0 ,990 
1 978 Financiamento públ ico dos partidos 0 ,988 
1 981 Segurança públ ica e antiterrorismo 0,996 
1 985 Escala móvel dos salários 0 ,991 
1 987 Energia nuc lear 0, 976 

Embora o número de votantes nas eleições gerais não sej a  uma boa medida 
da motivação cívica, o sufrágio italiano tem uma característica especial que for
nece informações importantes sobre as práticas políticas regionais .  Nas eleições 
nacionais , todos os votantes têm que eleger uma única chapa partidária, e as ca
deiras do Legislativo são distribuídas entre os partidos por representação pro
porcional .  Além disso , porém, os eleitores podem, se quiserem, indicar sua 
preferência por um determinado candidato integrante da chapa que escolheram. 
No plano nacional , somente uma minoria de eleitores exerce esse "voto prefe
rencial" ,  mas ,  nas áreas onde as legendas partidárias basicamente servem de bi
ombo para a prática do clientelismo,  o voto preferencial é avidamente disputado 
pelas facções rivais .  Nessas áreas, o voto preferencial torna-se essencial para as 
relações de clienteli smo .  

No entender dos  estudiosos da política i taliana, a incidência do  voto prefe
rencial é reconhecidamente um indicador seguro do personalismo, do sectarismo 
e da política de clienteli smo, e mais adiante apresentaremos outros dados que 
corroboram essa interpretação .4 1  Logo, o voto preferencial pode ser considerado
um sinal da inexistência de uma comunidade cívica. As diferenças regionais  no 
tocante ao uso do voto preferencial mantiveram-se estáveis por décadas, variando 
de 1 7 %  na Emilia-Romagna e na Lombardia a 50% na Campânia e na Calábria. 
A tabela 4 .3  apresenta um índice composto do voto preferencial em seis eleições 
nacionais , de 1 95 3  a 1 979,  que serve como quarto elemento para avaliar o ci
vismo das regiões italianas .42 
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Ta b e l a  4 . 3  
Í n d i c e  d e  voto p refere n c i a l , 1 9 53-79

Ano da e le iç ão Carga fatorial 
Voto preferencial , 1 953 
Voto prefe rencial , 1 958 
Voto preferenc ial , i 963 
Voto preferencial , 1 972 
Voto preferencial , 1 976 
Voto preferenc ial , 1 979 

0 ,971 
0 ,982 
0 ,984 
0 ,982 
0,970 
0 ,978 

Se nossa análise das motivações e das realidades políticas subjacentes à vo
tação nos referendos e ao voto preferencial estiver correta, então ambos devem 
estar negativamente correlacionados - um refletindo a política do debate e o 
outro, a política do clientelismo. É o que mostra a figura 4 .3 .  Em certas regiões
os cidadãos comparecem maciçamente às urnas para manifestar-se a respeito de 
uma ampla gama de questões públicas , mas abstêm-se do voto preferencial per
sonalizado nas eleições gerais . Em outras ,  os cidadãos se deixam envolver pelo 
clientelismo . Geralmente eles deixam passar a oportunidade de manifestar-se so
bre as questões públicas, uma vez que consideram o voto basicamente uma troca 
numa relação de dependência imediatista e altamente personalizada. 
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Ta b e l a  4 . 4  
Ín d ice d e  com u n i d ad e  c ív i c a  

Componente 

Voto preferencial, 1 953-79 

Comparecimento a referendo , 1974-87 

Leitura de jornais, 1975 

Escassez de associações desportivas e culturais , 1 98 1  

Carga fatorial 

-0 ,947 

0 ,944 

0 ,893 

-0 ,891 a 

a Como indicado no texto, a pontuação nessa variável é fe i ta de modo a que um número elevado corresponda 
a uma quantidade menor de associações. 

lntercorrelações (r) entre componentes do 
índice de comunidade cívica 

Vpref Refer Jorn Assoe 

Vpref 1 ,00 -0, 9 1  -0 ,77 0 ,82 

Refer -0 ,91 1 ,00 0 , 79 -0 ,76 

Jorn -0 ,77 0 ,79 1 , 00 -0 ,73 

Assoe 0 ,82 -0, 76 -0 ,73 1 ,00 

Nota: Todas as correlações acima são estatisticamente relevantes no nível 0,001 ou mais. 

Ambos os grupos estão de ce1io modo "participando da política" . Não é tanto 
a quantidade da participação e sim a qualidade que os distingue. O caráter da 
pmiicipação varia porque a natureza da política é muito diferente nas duas áreas . 
O comportamento político em certas regiões pressupõe que a política implica de
liberação coletiva sobre as questões públicas . Já em outras, a política é hierar
quicamente organizada e liga-se mais diretamente a vantagens pessoais . Por que

existem essas diferenças regionais e quais as suas conseqüências para a gover
nança regional são questões que em breve iremos abordar. 

De acordo com a idéia que fazemos da comunidade cívica, existe de fato 
uma estreita correlação entre os nossos quatro indicadores , na medida em que as 
regiões onde é maciço o comparecimento às urnas nos referendos e inexpressivo 
o uso do voto preferencial são praticamente as mesmas onde existem uma densa
rede de associações civis e um elevado número de leitores de j ornais . Logo, po
demos convenientemente combinar os quatro indicadores num único índice de 
comunidade cívica, como se vê na figura 4.4. É claro que, isoladamente ,  qual
quer indicador do civismo pode ser enganoso , mas esse índice composto reflete 
um padrão significativo e coerente. 
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F i g u r a 4 . 4  
A c o m u n i d ad e  c ív i ca nas  reg i õ e s  i ta l i an as 

Mais cívica 

Média 

Menos cívica 

A figura 4.4,  por sua vez, ilustra os níveis de civismo nas 20 regiões italianas . 
Nas regiões mais cívicas ,  como a Emilia-Romagna, os cidadãos participam ati
vamente de todo tipo de associações locais - grêmios literários,  mfeões locais, 
clubes de caçadores e assim por diante. Acompanham com interesse os assuntos 
cívicos veiculados na imprensa local e envolvem-se na política por nutrirem con
vicções programáticas. Já nas regiões menos cívicas, como a Calábria, os eleitores 
comparecem às urnas não para se manifestar sobre as questões públicas ,  mas por 
causa das relações hierárquicas de clientelismo . A inexistência de associações cí
vicas e a escassez de meios de comunicação locais nestas últimas regiões signi
ficam que os cidadãos raramente se envolvem nos assuntos comuni tários .  

A vida públ ica é muito diferente nesses dois tipos de comunidade . Numa re
gião cívica, quando dois c idadãos se encontram na rua, provavelmente ambos já  
leram em casa o jornal daquele dia; numa região menos cívica, quando duas pes
soas se encontram, provavelmente nenhuma delas leu o j ornal . Mais da metade 
dos cidadãos das regiões cívicas jamais exerceu o voto preferencial em sua vida; 
mais da metade dos eleitores das regiões menos cívicas diz que sempre votou as
sim .43 Ser membro de clubes desportivos, grupos culturais e recreativos , orga
nizações comunitárias e filantrópicas, associações educativas e juvenis ,  entre ou
tros, é aproximadamente duas vezes mais comum nas regiões mais  cívicas do 
que nas regiões menos cívicas.44
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Mesmo uma rápida comparação da figura 4.4 com a figura 4 . 1  mostra uma 
notável coincidência entre o desempenho de um governo regional e o grau de 
participação na vida social e política da região . A força dessa relação aparece 
com clareza meridiana na figura 4.5 . Não só o civismo distingue as regiões 
com bom desempenho situadas no quadrante superior direi to das regiões atra
sadas que figuram no quadrante inferior esquerdo ,  como até mesmo as dife
renças mais sutis de desempenho dentro de cada quadrante guardam estrei ta 
relação com nossa avaliação da vida comunitária.45 Nesse sentido , a comuni
dade cívica é um determinante mais forte que o desenvolvimento econômico , 
tal como indicado na figura 4.2 .  Quanto mais cívica a região , mais eficaz o 
seu governo .  

Essa relação é tão forte que ,  quando levamos em conta o CIVIsmo de uma 
região, a relação anteriormente observada entre desenvolvimento econômico e 
desempenho institucional fica inteiramente ofuscada.46 Em outras palavras , pa
rece que as regiões economicamente mais adiantadas têm governos regionais 
mais eficientes simplesmente porque nelas há maior participação cívica. Cer� 
tamente a l igação entre comunidade cívica e desenvolvimento econômico é em 
si mesma interessante e importante, e tornaremos a examiná-la nos capítulos 5

e 6 .  Por ora é suficien te reconhecer que o desempenho de um governo regional 
está de algum modo estrei tamente relacionado com o caráter cívico da vida so-
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cial e política da região . As regiões onde há muitas associações CIVIcas, muitos 
leitores de jornais ,  muitos eleitores politizados e menos clientelismo parecem 
contar com governos mais eficientes .  Que têm de tão especial essas comuni
dades? 

VIDA SOCIAL E POLÍTICA NA COM U N IDADE C ÍVICA 

Em muitos aspectos ,  a vida numa comunidade cívica é fundamentalmente sm
gular. Podemos compreender melhor as implicações sociais  e políticas do c ivis
mo valendo-nos dos dados obtidos em nossas sondagens junto aos políticos 
regionais ,  aos líderes comunitários e ao público em geral . 

Consideremos primeiramente alguns dados que corroboram a nossa afirmação 
de que a participação política nas regiões menos cívicas é induzida pela prática 
do clientelismo personalista e não por compromissos programáticos com as ques
tões públicas .  Em 1 982, indagamos de líderes comunitários de todo o país se 
eles consideravam a vida política em suas respectivas regiões razoavelmente 
"programática" ou razoavelmente "clientelista". A proporção dos que a descre
veram como clientelista variou de 85 % em Molise a 1 4% em Friul i-Veneza Giu
lia. A figura 4.6 mostra que essas descrições da política regional guardam 
estreita relação com nosso índice de comunidade cívica (particularmente se le
vmmos em conta a atenuação estatística produzida por amostras muito reduzidas 
e o conseqüente erro de amostragem) . As regiões onde os cidadãos usam o voto 
preferencial, mas não votam nos referendos, nem pertencem a associações cívi
cas, nem lêem jornais são as mesmas cujos líderes descrevem a política regional 
como clienteli sta, em vez de programática. 

Cidadãos e políticos nos fornecem subsídios para estabelecer a incidência da 
política de clienteli smo personalizado . Os cidadãos das regiões menos cívicas di
zem ter contatos pessoais  muito mais freqüentes com seus representantes do que 
os cidadãos do Norte, onde há maior civismo.47 Além disso, tais contatos en
volvem principalmente assuntos pessoais ,  em vez de questões públicas de inte
resse geral . Na sondagem que realizamos em 1 98 8 ,  20% dos eleitores das 
regiões menos cívicas admitü:am que ocasionalmente "pedem ajuda a algum po
lítico para obter licenças, empregos e assim por diante", contra apenas 5% dos 
eleitores nas regiões mais cívicas. Esse "contato particular" não é determinado 
pelos fatores demográficos normalmente associados à participação política, como 
educação , classe social , renda, engajamento político,  partidarismo ou faixa etária, 
porém é muito mais comum em todas as categorias sociais  nas regiões menos 
cívicas. Essa forma de participação parece depender menos de quem você é do 
que de onde você está.48
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F i g u ra 4 . 7  
Contatos p a rt i cu l ares  com e l e i to res  e co m u n i d ad e  c ív i c a  

Grau d e  comunidade 
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Os subsídios obtidos em nossas sondagens j unto aos conselheiros regionais 
são inteiramente condizentes com esse quadro . Perguntamos a cada conselheiro 
quantos cidadãos o haviam procurado na semana anterior e por que motivo .  Os 
resultados de todas as nossas quatro baterias de entrevistas foram praticamente 
idênticos .  Os conselheiros da Emilia-Romagna, a região mais cívica, disseram 
que costumam receber menos de 20 eleitores numa semana normal, ao passo que 
os conselheiros das regiões menos cívicas registram de 55 a 60 contatos por se
mana. (A figura 4.7 mostra os resultados em todas as seis regiões . )  

Nas regiões menos cívicas ,  a esmagadora maioria desses encontros envolve 
pedidos de emprego e pistolão, enquanto na Emília é mais provável que os con
tatos digam respeito a assuntos legais ou da administração . Na Puglia ou na Ba
silicata, normalmente um conselheiro recebe diariamente cerca de oito a 1 O 
pedidos de emprego ou outros favores, contra cerca de um pedido desses por dia 
na Emilia-Romagna. Por outro lado,  o conselheiro da Emilia diz receber cerca de 
um cidadão por dia para tratar de alguma questão de interesse público , um tipo 
de assunto que praticamente nunca é tratado com um conselheiro da Puglia ou 
da Basilicata. Em suma, os cidadãos das regiões mais cívicas procuram seus re
presentantes com muito menos freqüência e, quando o fazem, normalmente é pa
ra falar de política e não de pistolões. 

Até agora nosso exame das características que distinguem as comunidades cí
vicas das menos cívicas concentrou-se no comportamento do cidadão comum, 
mas existem também diferenças reveladoras no que diz respeito ao caráter das 
elites políticas nos dois  tipos de região . Nas regiões menos cívicas, como vimos, 
a política se caracteriza por relações verticais de autoridade e dependência, tal 
como corporificadas no sistema cl ientelista. A política nessas regiões é funda
mentalmente mais elitista .  As relações de autoridade na esfera política espelham 
fielmente as relações autoritárias num contexto social mais  amplo .49

Não é de admirar, pm1anto, que os líderes políticos das regiões menos cívicas se
jam provenientes de um segmento mais estreito da hierarquia social . No Sul, menos 
cívico, os níveis de instrução entre os cidadãos comuns são ligeiramente inferiores 
aos do Norte; em 1 97 1 ,  apenas 2,6% dos habitantes sulistas tinham nível superior, 
contra 2,9% dos nortistas. Entre as elites políticas, porém , os níveis de instrução são 
consideravelmente mais altos no Sul. Somente 1 3% dos conselheiros na Puglia e na 
Basilicata não têm fmmação universitária, contra 33-40% no Nm1e, onde as regiões 
são mais cívicas. Em outras palavras, a elite regional das regiões menos cívicas é 
quase toda proveniente do segmento mais privilegiado da população, ao passo que 
muitos líderes políticos das regiões mais cívicas são de odgem mais modesta.50

Os líderes políticos das regiões cívicas apóiam mais entusiasticamente a 
igualdade política do que seus colegas das regiões menos cívicas. Em nossos pri
meiros encontros com os conselheiros recém-eleitos em 1 970, os das regiões 
mais  cívicas, como a Emilia-Romagna e a Lombardia, mostraram-se mais  sim
páticos à idéia da participação popular nos assuntos regionais ,  enquanto os lí
deres das regiões menos cívicas mostraram-se mais céticos . 5 1

Naqueles primeiros anos ,  os líderes políticos das regiões mais cívicas exaltavam 
a reforma regional como uma oportunidade para ampliar a democracia popular na 
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Itália, mas os líderes das reg10es menos cívicas estavam aturdidos com essa re
tórica populista que reclamava mais poderes para o povo. À medida que a nova 
instituição ia  amadurecendo nos anos 70 e a euforia inicial se esvanecia, os líderes 
regionais italianos que antes enalteciam a democracia direta foram-se tornando 
mais  circunspectos . Em todo o país, os esforços para aumentar a participação po
pular no governo regional foram cedendo o passo à preocupação com a eficiência 
e a eficácia administrativas. Mesmo assim, continuou havendo nítidas diferenças 
entre os líderes das diversas regiões no tocante ao apoio dado à igualdade política. 

Algumas dessas diferenças de pelfil podem ser captadas através de quatro 
itens que submetemos aos conselheiros regionais em todas as quatro sondagens 
realizadas de 1 970 a 1 98 8  e com os quais  eles deveriam simplesmente concordar 
ou discordar. Os resultados foram por nós combinados num único índice de 
apoio à igualdade política. Os conselheiros que mais somaram pontos nesse ín
dice são igualitários confessos. Já os que fizeram menos pontos no índice de 
apoio à igualdade política se mostram céticos quanto ao discernimento do cida
dão comum e chegam às vezes a duvidar até do sufrágio universal. Para eles de
ve haver uma liderança forte, especialmente . por parte das elites tradicionais .  

A figura 4 . 8  mostra as  nítidas diferenças entre as  seis elites regionais no que 
diz respeito ao apoio à igualdade política, o que reflete quase pelfeitamente o ci
vismo da comunidade regional. Onde as associações prosperam, onde os cidadãos 
se interessam pelas questões comunitárias e votam por convicção e não por cli
enteli smo, aí é que vamos também encontrar líderes que acreditam na democra
cia e não na hierarquia social e política. 

F i g u ra 4 . 8  
A p o i o  d o s  l íd e r e s  à i g u a l d ad e  p o l ít i ca  e com u n i d a d e  c ív i ca 

Líderes (%) que apóiam a igualdade pol ítica 
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índice de apoio à igualdade política 

1 . As pessoas devem poder votar mesmo que não tenham disce rnimento para 
tanto. 

2 . Poucas pessoas sabem de fato o que é melhor para elas a longo prazo .*
3 . Certas pessoas estão mais capacitadas a l iderar este país em virtude de suas

tradições e origens fam il iares .*
4 . Sempre será necessário contar com alguns indivíduos fortes e capazes ,  que

saibam comandar.*

* Nesses i tens ,  a pontuação é inversa.

Essas diferenças regionais no que se refere à autmidade política tiveram uma in
fluência profunda e duradoura nas atitudes populares perante a própria estrutura do 
governo italiano. Dois episódios, separados por quase meio 

�
século, ilustra� magni

ficamente esse fato: o plebiscito de 1 946 para manter ou nao a monarqma e o re
ferendo de 1 99 1  sobre refonna eleitoral, um vasto conjunto de propostas visando a 
inibir a "compra de votos" e outras fmmas de clientelismo. Como mostram as figuras 
4.9 e 4 . 10, quanto mais cívica era a vida social e política de uma região nos anos 70,

maior a probabilidade de ela ter votado a favor da república e contra � mon
.
arqu�a

, 
3
.
0

anos antes, e maior a probabilidade de ela ter apoiado a refmma eleitoral 1guahtana 
mais de uma década depois. Os cidadãos das regiões mais cívicas, assim como seus 
líderes, têm uma aversão generalizada pelas estruturas de poder hierarquizadas. 
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* Percentual do ele itorado que votou contra a monarqu ia em 1 946 .



70 

* 

cu 60 .8 'ã) 
(i) 
o 
E (f) 
.E 
o 50 (i) 

a: 

40 

1 1 8 C A P ÍT U LO  4 

F i g u r a 4 . 1  o 
C o m u n i d ad e  cív i ca  e re fo r m i s m o  e l e i to ral , 1 99 1  

Pu 

Cm Si 

Mo 
CI 

Ba 

Sa 
Ab 

Comunidade cívica 
Corre lação : r = 0 ,92 

La 

V e 

F r 
Ma Lo 

Va Umli To 
Pi 

Em 

Tr 

* Percentual do ele itorado que votou pe la reforma eleitoral em 1 991 .

Em suma, o civismo tem a ver com igualdade e também com engaj amento . 
É impossível especificar as complexas conexões causais subjacentes a esse con
j unto de relações entre elite e massa. É inútil indagar o que vem primeiro - o
compromisso dos líderes com a igualdade ou o compromisso dos c idadãos com 
o engajamento . Não podemos saber até que ponto os líderes estão simplesmente
reagindo à competência e ao entusiasmo cívico (ou à falta deste) do eleitorado , 
nem até que ponto o engaj amento cívico dos cidadãos foi influenciado pela dis
posição (ou relutância) das elites para tolerar a igualdade e incentivar a parti
cipação. As atitudes da elite e das massas são na verdade os dois lados de uma 
mesma moeda e combinam-se num equilíbrio que se reforça mutuamente. 

No capítulo 5 mostraremos que essas relações entre elite e massa vêm evo
luindo desde há muito . Assim, seria de estranhar se as atitudes de ambas não 
fossem congruentes . Uma situação em que haja  elites autoritárias e massas agres
sivas não pode constituir um equilíbrio estável , assim como uma conjuntura de 
líderes comedidos e seguidores complacentes dificilmente seria mais  duradoura. 
Os quadros mais  estáveis de relações elite-massa com que realmente nos depa
ramos permitem-nos compreender melhor a dinâmica da política nas regiões cí
vicas e menos cívicas. A eficácia do governo regional está estreitamente 
relacionada com o grau em que o intercâmbio entre el ite e massa na vida da re
gião se organiza horizontal ou hierarquicamente. A igualdade é uma característica 
essencial da comunidade cívica.52
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Os líderes políticos  das regwes cívicas também se mostram mais propensos 
a transigir do que os  líderes das regiões menos cívicas. Como veremos em bre
ve, nada prova que a política nas regiões cívicas estej a  menos suj eita a conflitos 
e controvérsias, mas seus líderes estão mais  dispostos a dirimir seus conflitos .  As 
regiões cívicas se caracterizam não pela falta de partidarismo ,  mas por um par
tidarismo aberto .  Esse importante contraste entre política cívica e política menos 
cívica é visível na figura 4 . 1 1 ,  que mostra a reação dos conselheiros - nas qua
tro sondagens por nós realizadas ao longo de mais  de 20 anos - à seguinte pro
posição:  "Transigir com adversários políticos é perigoso porque normalmente se 
acaba traindo o próprio lado" .  Na região mais cívica, somente 1 9% dos líderes 
políticos concordaram - menos da metade do índice verificado entre os polí
ticos das regiões menos cívicas . Os pol íticos das regiões cívicas não negam a 
realidade dos interesses conflitantes, mas não receiam fazer acordos criativos .5 3

Isso também faz parte das características da  comunidade cívica que ajudam a ex
plicar por que o governo funciona melhor num tal contexto . 

Em termos operacionais ,  a comunidade cívica se define em parte pela den
sidade da malha de associações culturais e recreativas locais .  Tal definição ex
clu i ,  porém, três afiliações que são importantes para muitos italianos - os 
sindicatos, a Igrej a e os partidos políticos.  O contexto cívico exerce efeitos dis
tintos no tocante à afiliação a esses três diferentes tipos de organização . 

50 

45 

40 

35 

30 

25 

20 

1 5  

1 0  

5 

o 

F i g u ra 4 . 11 

R e s i st ê n c i a  d o s  l íd e res  a t ran s i g i r  e com u n i d ad e  c ív i c a  

Concorda (%) "Trans ig ir é perigoso" 



1 20 CA P ÍTU LO  4 

Sindicatos 

Em muitos países (especialmente naqueles onde a sindicalização é obrigatória), a 
afiliação aos sindicatos é basicamente involuntária e portanto tem pouca impor
tância cívica. Na Itália; porém, a sindicalização é voluntátia e significa muito 
mais  do que simplesmente poder ter um determinado emprego .54 A fragmentação
ideológica do movimento sindical italiano oferece um amplo leque de opções de 
afiliação política - comunista, católica, neofascista, socialista ou nenhuma des
tas . Os sindicatos de trabalhadores rurais e de "colarinho branco" são mais im
portantes na Itália do que em muitos outros países, o que torna maiores as 
possibilidades de afiliação . Salvatore Coi afüma que "a motivação política e a 
tradição ideológica" são mais  importantes do que a estrutura econômica na de
terminação da afiliação sindical na Itál ia .55 Logo, a sindicalização tem maior im
portância cívica na Itália do que em outros países .  

A afiliação sindical é muito mais comum nas regiões mais cívicas . Na ver
dade , sua incidência é cerca de duas vezes maior nas regiões mais cívicas, con
siderando a ocupação dos respondentes: entre os colarinhos brancos , entre os 
agricultores ,  entre os profissionais liberais ,  entre os empresários autônomos etc . ,  
o índice de  sindicalização é mais elevado nas regiões mais cívicas. Por outro la
do, a afiliação sindical não está relacionada com o grau de instrução , nem com 
a faixa etária, nem com a urbanização , e as diferenças por classe social são me
nores do que se poderia esperar. A s indicalização é quase tão comum entre os 
profissionais  liberais e os executivos nas re�iões cívicas quanto entre os traba
lhadores manuais nas regiões menos cívicas . 5 O contexto cívico é quase tão im
portante quanto o status sócio-econômico como fator detetminante da sindica
lização na Itália. Nas regiões cívicas, a solidariedade no local de trabalho faz 
parte do contexto mais amplo de solidariedade socia1 .57 

Igreja e religiosidade 

A rel igião organizada, pelo menos na Itál ia católica, é uma alternativa à comu
nidade cívica e não um elemento integrante desta .  Ao longo da história italiana, 
a presença do papado em Roma influenciou fortemente a ,  Igreja italiana e sua re
lação com a vida cívica. Por mais  de 30 anos após a unificação, o non expedit
papal proibiu todos os católicos de participarem da vida política nacional, mas 
depois da II Guerra Mundial a Igreja se tornou a principal parceira do partido 
da Democracia Cristã. Apesar das reformas promovidas pelo Concílio Vaticano II 
e do surgimento de várias correntes ideológicas divergentes entre os fiéis ,  a Igre
ja italiana conserva boa parte do legado da Contra-Reforma, como por exemplo 
a ênfase na hierarquia eclesiástica e nas tradicionais virtudes da obediência e da 
aceitação , pelos fiéis ,  de sua própria condição socia1 .58  Os vínculos verticais de
autoridade são mais característicos da Igreja  italiana do que os vínculos hori
zontais de solidariedade. 

No plano regional, todas as manifestações de religiosidade e clericalismo -
comparecimento à missa, casamento religioso (em oposição ao civil) , rejeição do 
divórcio, mostras de identidade rel igiosa nas pesquisas - estão negativamente re
lacionadas com o engajamento cívico . (A figura 4 . 1 2  ilustra esse fenômeno .)  Tam-
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bém no plano individual, parece haver incompatibilidade entre sentimentos 
religiosos e engajamento cívico . Dos italianos que vão à missa mais de uma vez 
por semana, 52% dizem que raramente lêem j ornais e 5 1 % dizem que jamai s  dis
cutem política; entre os ateus confessos, os índices correspondentes são 1 3  e 
1 7%.59 Os que vão à missa demonstram maior satisfação com a vida e com o re
gime político vigente do que os demais italianos. Eles parecem estar mais preo
cupados com a cidade de Deus do que com a cidade dos homens .  
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Nota: Cler ical ismo é um índice composto , baseado na pontuação obtida nos o ito ind ica
dores segu intes : 
Componente 

Índ ice de casamentos re l ig iosos ,  1 976 
Índice de d ivórcios , 1 986 " 
Índice de casamentos rel ig iosos ,  1 986 
Referendo contra o d ivórc io , 1 97 4 
Índ i ce de d ivórc ios , 1 973 
Pesqu isa: "Você é uma pessoa re l ig iosa?" 
Pesqu isa: "Com que freqüência você vai à igreja?" 
Pesqu isa: " Para você a re l ig ião é importante?" 

Carga 

0 ,952 
-0,9 1 5  
0 ,862 
0 ,842 

-0 ,796 
0 ,792 
0 ,783 
0 ,767 

Nas duas primeiras décadas após a II Guerra Mundial, muitos italianos filia
ram-se à Ação Católica, uma federação de associações católicas laicas prestigiada 
pela Igreja, que buscava então se sintonizar com a Itália recém-democratizada. 
Maior organização de massa do país àquela época, em seu auge a Ação Católica 
congregava quase um décimo da população italiana - homens, mulheres e crian
ças - em sua rede de atividades culturais ,  recreativas e educacionais . Essa afi
liação tinha uma distribuição regional que era quase o inverso daquela apresentada 



1 22 CA P ÍTU LO  4 

pelo clericalismo na figura 4 . 1 2. A Ação Católica era duas ou três vezes mais for
te nas regiões do Norte, mais cívicas e mais propensas ao associacionismo, do que 
nas áreas menos cívicas do Mezzogiorno . Geograficamente falando , a Ação Ca
tólica era a versão "cívica" do catolicismo italiano .  Nos anos 60, porém, com a 
rápida secularização da sociedade italiana e a agitação reinante na Igrej a após o 
Concílio Vaticano II, a Ação Católica sofreu uma grande derrocada, perdendo dois 
terços de seus membros em apenas cinco anos e mal deixando algum vestígio à 
época de nosso estudo.60 Na Itália de hoje, assim como na Itália dos humanistas
cívicos da escola de Maquiavel, a comunidade cívica é uma comunidade secular. 

Partidos 

Os partidos políticos italianos souberam adaptar-se muito bem aos contextos  con
tt·astantes - não-cívico e cívico - em que atuavam . Por isso os c idadãos das re
giões menos cívicas são tão engajados na política partidária e tão interessados em 
política quanto os cidadãos das regiões mais cívicas .6 1  A afiliação aos partidos po
líticos é quase tão comum nas regiões menos cívicas quanto nas mais cív icas . Os 
eleitores das regiões menos cívicas provavelmente sentem-se tão identificados com 
um partido quanto os eleitores das regiões mais cívicas .  Eles falam de política tan
to quanto os cidadãos das regiões cívicas e, como vimos, provavelmente têm mui
to mais contato pessoal com os líderes políticos. Os cidadãos das regiões menos 
cívicas não são menos partidários nem menos politizados. 62 

Porém a afiliação partidária e o engaj amento político têm um significado dis
tinto nas regiões menos cívicas . Era principalmente no Mezzogiorno que se cos
tumava dizer que a s igla PNF impressa nas cédulas durante a era fascista não 
significava Partito Nazionale Fascista (Partido Nacional Fascista) e sim per ne
cessità familiare (por necessidade familiar) . Obter o favor dos poderosos continua 
sendo mais importante nas regiões menos cívicas . Lá os "contatos" são cruciais 
para a sobrevivência, e os melhores contatos são os verticais ,  de dependência e 
dominação , e não os horizontais ,  de colaboração e solidariedade. Eis como Sid
ney Tarrow descreve o Mezzogiorno empobrecido e sem senso cívico: "A capa
cidade política no Sul da Itália é altamente desenvolvida . . .  [O indivíduo] é ao 
mesmo tempo altamente politizado e resistente à associação secundária horizontal . 
Nesse sentido ,  todas as suas relações sociais são 'políticas"' .63 Em termos or
ganizacionais, os partidos políticos são influentes mesmo nas regiões menos cí
vicas , apesar da escassez de associações secundárias , porquanto nesse contexto 
todos os partidos costumam tornar-se instrumentos da política do clientelismo.  
Como vimos anteriormente, não é o grau de participação política que distingue 
as regiões cívicas das não-cívicas, e sim a natureza dessa participação . 

Atitudes cívicas 

A despeito de sua politização, os cidadãos das regiões menos ctvtcas sentem-se 
explorados, alienados, impotentes. A figura 4. 1 3  mostra que (em face do nível ra
zoavelmente elevado de alienação observado entre os italianos) a falta de instru
ção e o ambiente pouco cívico acentuam o sentimento de exploração e impotên-
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cia. Em toda comunidade, os mais instruídos sentem-se mais eficazes, pois a edu
cação representa status social ,  capacidade pessoal e contatos .  Mas mesmo essas 
vantagens não suprem inteiramente o cinismo e a alienação que imperam nas re
giões menos cívicas da Itália. Os cidadãos instruídos das regiões menos cívicas 
sentem-se quase tão impotentes quanto os cidadãos menos instruídos das regiões 
mais cívicas . A figura 4. 1 3  mostra também que o ambiente comunitário influencia 
ainda mais a eficácia  entre os menos instruídos do que entre os mais instruídos.  
Nas regiões menos cívicas acentuam-se as diferenças de classe no tocante ao sen
timento de impotência do cidadão. 64 Não precisamos elaborar interpretações psi
codinâmicas tortuosas acerca desse descontentamento. Contrariamente ao que su
cede na comunidade cívica mais igualitária e cooperativa, a vida numa comu
nidade verticalmente estruturada e horizontalmente segmentada oferece a todo 
instante uma justificativa para os sentimentos de exploração , dependência e frus
tração , sobretudo na extremidade inferior da escala social, mas também em níveis 
um pouco mais elevados .  
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F i g u ra 4 . 1 3  
S e n t i m e nto d e  i m p otên c i a  e g rau d e  i n s tr u ç ão 

d o s  c i d ad ão s  e com u n idade  c ív i c a  

Índice d e  impotência cívica (%  "alto ") 

Alto Médio alto Médio baixo Baixo 

Índice de comunidade cívica 

Índice de impotência cívica 

'1\lto" = concorda com todos os quatro itens seguintes : 
1 . A maioria das pessoas que ocupam cargos de autoridade tenta explorar você . 
2. Você se se�te exclu ído do que está acontecendo à sua vo lta.
3. O que você pensa não conta muito .
4. As pessoas que dir igem o país não estão realmente preocupadas com o que

acontece a você.
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Honestidade, confiança e observância da lei são aspectos enfatizados na 
maioria das definições filosóficas da virtude cívica. D iz-se que na comunidade 
cívica os cidadãos procedem corretamente uns com os outros e esperam re
ceber em troca o mesmo tratamento. Esperam que seu governo siga padrões 
elevados e obedecem de bom grado às regras que impuseram a si mesmos .  Nu
ma tal comunidade, diz Benjamin Barber, "os cidadãos não fazem nem podem 
fazer o que bem entendem, pois sabem que sua liberdade é uma conseqüência 
de sua disposição para deliberar e agir de comum acordo" .65 Numa comuni
dade menos cívica, ao contrário ,  há maior insegurança, os cidadãos são mais 
desconfiados , e as leis ,  concebidas pelos maiorais ,  são feitas para ser deso
bedecidas. 

Essa descrição da comunidade cívica é talvez grandiloqüente, mas também 
irrealista e até mesmo piegas , como se fora o eco de algum compêndio cív ico 
escolar há muito esquecido. Curiosamente, porém, os dados referentes às re
giões italianas parecem compatíveis com essa visão . As regiões menos cívicas 
são as mais sujeitas à velha praga da corrupção política. Elas são o berço da 
Máfia e de suas variantes regionais .66 Embora não sej a  fácil obter indicadores
"objetivos" da honestidade política, em nossas sondagens nacionais pedimos 
aos líderes comunitários que dissessem se a política em suas respectivas re
giões era mais honesta ou mais corrupta do que o normal .  Os líderes das re
giões menos cívicas mostraram-se muito mais inclinados a definir como 
corrupta a sua política regional do que os líderes das regiões mais cívicas . O 
mesmo contraste pôde ser observado nas pesquisas de opinião pública que rea
lizamos em toda a península em 1 987 e 1 98 8 ,  como mostra a tabela  4 . 5 .  Nas 
regiões cívicas os cidadãos demonstraram maior confiança social e maior fé na 
disposição de seus concidadãos para obedecer à lei do que nas regiões menos 
cívicas .67 Por outro lado, os cidadãos das regiões menos cívicas foram os que
mais insistiram em que as autoridades deveriam impor maior respeito à lei e 
à ordem em suas comunidades .68

Tais diferenças , notavelmente coerentes ,  estão na raiz da distinção entre co
munidades cívicas e comunidades não-cívicas . A vida coletiva nas regiões cívicas 
é facilitada pela expectativa de que os outros provavelmente seguirão as regras . 
Sabendo que os outros agirão assim , o mais provável é que o cidadão faça o 
mesmo ,  satisfazendo assim às expectativas deles. Nas regiões menos cívicas , 
quase todos esperam que os demais violem as regras.  Parece tolice obedecer às 
regras do trânsito, às leis  do fisco ou às normas previdenciárias quando se espera 
que os demai s  venham a desobedecê-las. (Em italiano , o tetmo usado para de
finir esse comportamento ingênuo é fesso, que também significa "corno" . )  Então , 
você também engana, e assim as cínicas e funestas expectativas de todos acabam 
se confirmando.  
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Ta b e l a  4 . 5  
H o n es t i d a d e , con f iança ,  o b s e rvân c i a  d a  l e i  e c o m u n i d ad e  cív ica 

Índ ice de comunidade cívica

O que melhor define a pol ít ica nesta reg ião : 
"honestidade" ou "corrupção"? 

Alto 

Percentual dos líderes que responderam "honestidade" 89 

Alguns d izem que em geral podemos confiar nas pessoas . 
Outros d izem que devemos ter muita cautela no 
re lacionamento com as pessoas . Qual a sua opin ião? 
Percentual dos cidadãos que responderam "confiar" 33 

Nesta cidade as pessoas obedecem às le is , até mesmo ao 
código de trâns ito . 
Percentual dos que "concordam" 60 

Apoio a maior r igor na manutenção da lei e da ordem 
Percentual dos que endossam todos os quatro itens8 37 

a Índice composto de apoio a m aior rigor na  man utenção da le i  e da ordem:
1 .  A polícia deve ter  m ais poder para defender a le i .  
2 .  O governo não faz o bastante para garantir a ordem pública. 
3 .  Hoje em dia a autoridade não é devidamente respeitada. 
4 .  A polícia tem demasiado poder na Itál ia .  (Discorda inteiramente.) 

Médio 
alto 

"76 

32 

47 

46 

Médio 
baixo Baixo 

67 44 

28 1 7  

39 25 

49 60 

Por não terem a mesma autodisciplina confiante dos cidadãos das regiões cí
vicas, as pessoas das regiões menos cívicas têm que apelar para o que os italianos 
chamam de "forças da ordem",  isto é, a polícia. Por motivos que examinaremos 
mais detalhadamente no capítulo 6, os cidadãos das regiões menos cívicas não dis
põem de outro recurso para solucionar o dilema hobbesiano fundamental da ordem 
pública, pois carecem dos vínculos horizontais de reciprocidade coletiva que fun
cionam mais eficientemente nas regiões cívicas. Na falta de solidariedade e au
todisciplina, a hierarquia e a força constituem a única alternativa à anarquia. 

No recente debate filosófico entre comunitaristas e l iberais ,  costuma-se dizer 
que existe um antagonismo entre comunidade e liberdade. Sem dúvida isso às 
vezes é verdade, como sucedeu em Salem, Massachusetts . Porém o caso italiano 
mostra que os cidadãos das regiões cívicas podem ser mais l iberais j ustamente 
por desfrutarem das vantagens do comunitarismo .  Por ironia, são os individua
listas amorais das regiões menos cívicas que clamam pelo cumptimento mais ri
goroso da lei . 
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Todavia, o círculo viciOso estreita-se ainda mais :  nas regwes menos ClVIcas,
mesmo um governo com mão de ferro - o agente que faz cumprir a lei - aca
ba enfraquecido pelo contexto social pouco cívico . O próprio caráter comunitário
que leva os cidadãos a reclamarem um governo mais forte torna menos provável
a existência de um governo forte, ao menos num regime democrático .  (Essa é
uma interpretação razoável , por exemplo, dos inúteis esforços empreendidos pelo
Estado italiano na Sicília nos últimos 50 anos , visando a combater a Máfia . )  Já
nas regiões cívicas, o governo brando é naturalmente mais forte porque pode
contar com a maior cooperação e a maior autodisciplina dos cidadãos .

Os dados que examinamos indicam claramente que a coisa pública é mais
bem administrada nas regiões mais cívicas . Portanto não admira que os cidadãos
das regiões cívicas geralmente estejam mais satisfeitos com a vida do que os ci
dadãos das regiões menos cívicas. Numa série de sondagens nacionais realizadas
entre 1 975 e 1 989,  perguntamos a cerca de 25 mil pessoas se estavam "muito sa
tisfeitas, razoavelmente satisfeitas , não muito satisfeitas ou nada satisfeitas com a
vida que levam" .  A figura 4 . 1 4  mostra que os cidadãos das regiões cívicas estão
muito mais  satisfeitos com a vida. A felicidade mora numa comunidade cívica.
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No plano individual , os pdncipais determinantes da satisfação com a vida são 
a renda familiar e a religiosidade, mas a conelação com a comunidade cívica é 
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. 69 o d praticamente tão forte quanto esses atn utos pessoms. CIVIS�o guar a 

.
uma

relação tão estreita com o desempenho institucional e o desenvolvimento reg1onal 
que estatisticamente é difícil distinguir entre os três, se bem que, marginalmente, 
0 civismo é de todos o maior dete1minante da satisfação com a vida. Em todo 
caso, como veremos mais detalhadamente nos próximos capítulos, essas três ca
racterísticas da vida comunitária configuram um quadro estreitamente interligado.  
A figura 4 . 1 4  mostra que,  nesse sentido, o caráter da comunidade em que se vive 
é tão importante quanto as circunstâncias pessoais para trazer felicidade pessoal. . 

O contraste entre comunidades mais cívicas e comunidades menos cívicas que 
emerge desse conj unto de dados é, em muitos aspectos, condizente com as es
peculações dos filósofos políticos . No tocante a um aspecto importante, porém, 
nossas pesquisas contradizem a maioria dos estudos clássicos .  Muitos teóricos as
sociaram a comunidade cívica a certas comunidades pré-modernas, pequenas e 
coesas, muito diferentes de nosso mundo moderno - a comunidade cívica seria 
um mundo que já perdemos .7°

O pensamento social contemporâneo tomou emprestada ao sociólogo alemão 
do século passado Ferdinand Tonnies a distinção entre Gemeinschaft e Gesells

chaft - isto é ,  entre uma conumidade tradicional ,  d iminuta, intimista, baseada 
num senso universal de solidariedade, e uma sociedade moderna, racionalista, 
impessoal ,  baseada no egoísmo .  Tal perspectiva conduz imediatamente à idéia de 
que a comunidade cívica é um atavismo fadado a desaparecer, dando l ugar às 
grandes aglomerações modernas, tecnologicamente avançadas porém desumani
zadas, que induzem à passividade cívica e ao individualismo egoísta. A moder
nidade é inimiga da civilidade. 

Nossos estudos mostram o contrário . As áreas menos cívicas da Itália são 
precisamente as tradicionais aldeias sulistas. Não se deve idealizar o ethos cívico 
das comunidades trad icionais. A vida em grande parte da Itália tradicional é hoje 
caracterizada pela hierarquia e a exploração, e não pela solidariedade.  James 
Watson , um estudioso da Calábria, o bico da bota da Itália e a menos cívica de 
todas as 20 regiões, salienta a falta de confiança cívica e de associações :

"A primeira característica que chama a atenção de um observador na Calábria é 
a desconfiança; não apenas desconfiança do forastei ro, mas também dentro da pró
pria comunidade, até mesmo nos vilarejos. A confiança não é um artigo abundan
te ( . . .  ) . Hi storicamente, há uma carência quase absoluta de associações na socie
dade civil , a não ser por um ou outro clube social local (Circolo delta Caccia, dei 
Nobili etc . ) . "7 1 

Por outro lado,  a Emilia-Romagna, a reg1ao mais  cívica de todas , está longe 
de ser uma "comunidade" no sentido clássico - a aldeia intimista idealizada pe
la memória popular. Ao contrário,  a Emilia-Romagna é uma das sociedades mais 
modernas , dinâmicas ,  abastadas e tecnologicamente desenvolvidas da face da ter
ra. E no entanto abriga uma extraordinária concentração de · redes de sol idarie
dade social e uma população dotada de um espírito público extraordinariamente 
desenvolvido - um verdadeiro complexo de comunidades cívicas. A Emilia-Ro-
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magna não é habitada por anjos ,  mas, dentro de suas fronteiras (e também nas 
regiões vizinhas do Centro-Norte da Itália) ,  todo tipo de ação coletiva, inclusive 
o governo ,  é facilitado por normas e sistemas de engaj amento cívico . Como ve
remos no capítulo 5, tais normas e sistemas estão profundamente arraigados nas 
tradições regionais, mas seria absurdo classificar a Emilia-Romagna como uma 
sociedade "tradicional" .  As regiões mais cívicas da Itália - as com unidades on
de os cidadãos se sentem aptos a participar da deliberação coletiva sobre as op
ções públicas e onde essas opções melhor se traduzem em políticas públicas 
efetivas - abrigam algumas das cidades mais modernas da península. A mo
dernização não indica necessariamente o ocaso da comunidade cívica. 

Podemos resumir de modo bem simples as constatações que fizemos até ago
ra neste capítulo .  Em certas regiões da Itália existem muitas sociedades mfeô
nicas, clubes de futebol, clubes de orni tófilos e Rotary Clubs. A maioria dos 
cidadãos dessas regiões acompanha atentamente os assuntos  comunitários nos 
j ornais diários .  Eles se envolvem nos negócios públicos ,  mas não devido à po
lítica personal ista ou clientelista .  Confiam em que todos procedam corretamente 
e obedeçam à lei . Nessas regiões, os líderes são razoavelmente honestos .  Acre
ditam no governo popular e dispõem-se a entrar em acordo com seus adversários 
políticos .  Tanto os cidadãos quanto os líderes entendem que a igualdade é con
genial. As redes sociais e políticas se organizam horizontalmente e não hierar
quicamente. A comunidade valoriza a solidariedade, o engaj amento cNico, a 
cooperação e a honestidade . O governo funciona.72 Não admira que nessas re
giões o povo esteja contente ! 

No outro pólo estão as regiões "não-cívicas" ,  devidamente caracterizadas pelo 
termo francês incivis me .13 Nelas a vida pública se organiza hierarqu icamente, em
vez de horizontalmente, e o próprio conceito de "cidadão" é deformado .  Do pon
to de vista do indivíduo, a coisa pública é problema dos outros - i notabili, "os 
chefões" ,  "os políticos" - e não meu . Poucos querem tomar parte das delibe
rações sobre o bem público, e poucas oportunidades existem para isso . A par
ticipação política é motivada pela dependência ou ambição pessoais ,  e não pelo 
interesse coletivo . A afi liação a associações sociais e culturais é inexpressiva. A 
religiosidade individual substi tu i  o interesse público .  A corrupção geralmente é 
considerada a norma, mesmo pelos políticos, e estes são cínicos com relação aos 
princípios democráticos . "Transigir" só tem conotação negativa. As leis (no en
tender da maioria) são feitas para serem desobedecidas, mas ,  por temerem a in
subordinação dos outros, as pessoas exigem maior disciplina. Presos nessa cadeia 
de círculos viciosos, quase todos se sentem impotentes, explorados e infelizes . 
Considerando tudo isso , não é de admirar que nessas regiões o governo sej a  me
nos eficaz do que nas comunidades mais cívicas . 

Tal constatação suscita duas novas questões importantes : com_o as regiões cí

v icas vieram a tornar-se o que são ? e como as normas e os sistemas de en

gajamento cívico alicerçam o bom governo ? Abordaremos essas questões nos 
dois próximos capítulos, mas primeiramente cabe dizer algumas palavras sobre 
outras possíveis explicações para o bom ou mau desempenho dos governos re
gionais . 
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OUTRAS EXPLICAÇÕES PARA O BOM DESEMPENHO INSTITUCI ONAL? 

Em geral considera-se que a desarmonia social e o conflito político são inimigos 
da boa governança. O consenso é tido como pré-requisito da democracia estável. 
Tal visão tem origens i lustres . Cícero disse que "então , o bem comum é da res
ponsabilidade do povo ;  e povo não é qualquer grupo de homens , associados de 
qualquer maneira, e sim a reunião de um número considerável de homens que 
estão ligados por um consenso acerca da lei e dos direitos e também pelo desej o  
d e  usufruir vantagens recíprocas" .74 Abalado com o espectro d o  conflito social
na França revolucionária, Edmund Burke afirmou que a sociedade bem organi
zada deve ser vista como uma parceria, "uma parceria em todas as ciências ,  uma 

. d . d d f . - , 75 parceria em todas as artes, uma parcena em to a v1rtu e e em to a pe1 e1çao . 
Esse ponto de vista também ganhou adeptos ilustres entre os c ientistas sociais 

do sécu lo XX. Gabriel Almond exal tou a cul tura política "homogênea" dos sis
temas políticos "anglo-americanos" ,  afirmando porém que o tipo "continental" 
fragmentado de sistema político está "associado ao imobilismo"  e é constante
mente ameaçado pelas "investidas do cesarismo".76 Giovanni Sartori sustentou
que a polarização ideológica e a fragmentação são típicas de democracias ine
ficientes e "propensas ao colapso" .77 Quanto maior a divisão numa sociedade ou
num Estado ,  mais difícil é formar um governo estável que tenha o consentimento 
dos governados . Quanto maior a divergência em relação a questões importantes, 
menor a possibilidade de se adotar algum programa coerente: "Se todos tivessem 
as mesmas preferências políticas, a tarefa de formular programas seria muito 
mais fácil" . 78 

A suposta relação entre coesão social , harmonia política e bom governo não 
raro está implícita em várias definições da comunidade cívica: 

"Para Rousseau e os republicanos clássicos em geral, [o sentimento patriótico e a 
participação política] baseiam-se e só podem basear-se na unidade social , religi

_
osa 

e cultural . São a expressão política de um povo homogêneo. Pode-se mesmo dizer
que, para eles, o civismo só é possível onde menos se faz necessário, onde a po
l ítica não é senão a extensão à esfera públ ica de uma vida comum que começa 

t ,79 e prossegue externamen e. 

Tais idéias sugeriram ao nosso estudo uma série de hipóteses acerca de como 
a unidade social e o consenso político podem estar l igados ao desempenho ins
titucional . Infelizmente, nossas expectativas absolutamente não se confirmaram. 
O bom ou mau desempenho dos governos regionais ital ianos mostrou-se total
mente desvinculado de quase todos os indicadores relativos a fragmentação po
lítica, polarização ideológica e conflito social : 

o Examinamos a polarização ideológica do si stema partidário - tomando por base a
força dos partidos e a opinião dos líderes regionais -, na suposição de que quanto
maior o fosso entre a esquerda e a direita, e quanto mais fortes as correntes extre
mistas, mais difíci l seria formar um governo eficaz.
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o Examinamos a opinião dos eleitores sobre importantes questões soctms e econmrucas,
presumindo que quanto menor o consenso acerca dos principais assuntos, maior di
ficuldade teriam os líderes do governo para formular uma estratégia coerente.

o Examinamos a fragmentação do sistema partidário regional, acreditando que uma mul
tiplici dade de pequenos partidos oposicionistas poderia comprometer a estab i lidade do
governo.

o Examinamos dados referentes a conflitos econom1cos, como freqüênci a de greves, j ul
gando que as tensões soci ai s poderiam abalar a eficácia do governo.

o Examinamos as disparidades geográficas no tocante ao desenvolvimento econom1co e
à demografia de cada regi ão ,  pensando que os graus extremos de modernidade e atra
so ou as tensões entre uma metrópole e as áreas rurais vizinhas poderiam dificultar
a tarefa do governo.

o Pedimos aos líderes comunitários que classificassem suas regiões segundo uma escala
que vari ava de "confl ituosa" a "consensual" e comparamos os resultados com nossos
indi cadores de desempenho insti tucional, supondo que onde houvesse mais confl i tos
seria mais difícil obter cooperação para alcançar obj etivos comuns, o que prej udicaria
o governo.

Nenhuma dessas investigações ,  porém, ofereceu o menor respaldo à teoria de 
que o conflito social e político é incompatível com o bom governo.  Constatamos 
que há regiões com ótimo desempenho e pouco conflito ,  como a Venécia, mas 
também encontramos regiões conflituosas com bom desempenho,  como o Pie
monte. Verificamos que existem regiões com mau desempenho e muitos confli
tos, como a Campânia, mas também descobrimos regiões consensuais  cujos 
governos apresentaram desempenho abaixo da média nacional, como a Basilicata. 

Tais conclusões também deixam implícito o fato de não termos encontrado 
nenhuma correlação entre conflito e comunidade cívica. A comunidade cívica 
não é em absoluto harmoniosa nem tipicamente livre de tensões .  O concei to de 
"democracia forte" formulado por Benjamin Barber capta a natureza da comu
nidade cívica tal como ela se manifesta no contexto italiano por nós pesquisado :  

"A democracia forte basei a-se na  idéia de  uma comunidade autônoma de  cidadãos 
que estão unidos menos por interesses homogêneos do que pela educação cív ica, 
e que são capazes de buscar objetivos comuns e de agir com reciprocidade graças 
ao seu espírito cívico e às suas instituições partici pati v as , e não ao seu altruísmo 
ou à sua boa índole. A democracia forte é compatível, ou melhor, depende da po
l ítica do conflito, da sociologia do pluralismo e da separação entre as esferas de 
ação pública e privada. "80 

V árias outras possíveis explicações para o desempenho institucional também 
se revelaram inconsistentes quando confrontadas com os dados derivados da ex
periência regional italiana: 
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o A estabilidade social foi por vezes associada à eficácia governamental . Alegou-se que
as rápidas mudanças sociais agravam as tensões sociais, diluem a solidariedade soci al
e perturbam as normas e as organizações que são o esteio do governo. Em nossa aná
l ise prelim inar do desempenho regional, em 1 976, encontráramos prováveis indícios de
que a instabilidade demográfica e a mudança soci al prej udicavam o desempenho,8 1
mas tal relação não se confirmou em anál ises ulteriores mais completas.

o A educação é um dos fatores que mais influenciam o comportamento político em qua
se toda parte, incluindo a Itália. Contudo, os atuais níveis educacionais não explicam
as diferenças de desempenho entre as regiões i talianas. É insignificante a correlação
entre. o desempenho insti tucional e a parcel a da população regional que continuou es
tudando depois dos 14 anos , idade mínima para deixar a escola. A Emili a-Romagna,
região mais cívica e com o melhor desempenho, e a Calábria, região menos cívica e
com o pior desempenho, apresentam números praticamente idênticos no caso desse in
dicador de escolarização (46% contra 45%) .82 Historicamente, a educação deve ter
cumprido importante papel no fortalecimento dos alicerces da comunidade cívica, mas
hoje parece que não tem nenhuma influência direta no desempenho governamental .

o Alguns entendem que a urbanização é de alguma forma importante para o desem
penho institucional . Uma versão dessa hipótese lembra o comentário de Marx acerca
da estupidez da vida rural e sugere que o bom desempenho das insti tuições pode estar
posi tivamente relacionado com a urbanização. Segundo um provérbio popular, ao qual
já aludimos, nas aldeias tradicionai s impera a virtude cívica, e na cidade, o vício . Isso
implica que o desempenho institucional seria pior nas regiões mais urbanizadas . Outra
teoria mais sutil vincula o bom desempenho insti tucional (e talvez mesmo a comu
nidade cívica) às cidades médias , onde não há o anonimato da metrópole moderna
nem o isolamento da zona rural . Porém o fato é que não encontramos nenhum tipo
de relação entre o tamanho das cidades ou a densidade demográfica e o bom ou mau
desempenho dos governos regionai s . 83 

o A estabilidade de pessoal caracteriza a instituição com bom desempenho, segundo cer
tas teorias sobre a insti tucionalização. A baixa rotatividade signifi ca que os membros
estão comprometidos com a instituição e seu sucesso. A estabi lidade de pessoal tam
bém garante a disponibilidade de administradores tarimbados. Considera-se que a alta
rotatividade, sobretudo nos primeiros anos de uma insti tuição, gera transições precá
rias .84 Contudo, após examinarmos dados detalhados referentes às seis regiões por nós
selecionadas, não encontramos nenhuma correlação positiva entre bom desempenho ins
ti tucional e estabil idade de pessoal , sej a  no conselho regional ou no gabinete. Os doi s
conselhos regionais com o menor tempo médio de permanência no  cargo no  período
1 970-88 foram o da Emilia-Romagna e o da Venécia, que obtiveram praticamente as
melhores classi ficações em nossa anál ise do desempenho insti tucional . As lideranças
"novas" são tão importantes quanto as lideranças "experientes" para explicar o bom de
sempenho das insti tuições.

o O bom desempenho de certas regwes foi por vezes atribuído ao Partido Comunista
Italiano (PC/). Em termos descritivos ,  certamente nossos dados são compatíveis com
a opinião, largamente difundida entre as correntes partidárias da Itál ia, de que as re
giões comunistas são mais bem governadas do que a maioria das outras . Isso é às ve-
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zes atribuído a uma estratégi a formulada pelo PCI para impor-se no plano nacional 
mostrando ser capaz de governar bem nos planos regional e local .  Segundo uma ver
são mais cínica, o PCI simplesmente teria sido poupado dos efeitos corruptores do 
exercício do poder no nível nacional . Os próprios comunistas atribuem seu bom de
sempenho administrativo a um esforço sistemático para recrutar quadros competentes 
ou mesmo a um senso de moralidade mais elevado. Todas essas interpretações en
cerram alguma verdade, mas estamos mais incl inados a aceitar a primeira. 

Nossa anál ise inicial, abrangendo o período 1 970-7 6, sugere que essa diferença de
veu-se ao fato de os comunistas terem assumido o poder em regiões particularmente 
cívicas. "Os governos regionais comunistas foram mais bem-sucedidos [afirmamos en
tão] porque lavraram um solo mais férti l e não por causa de suas técnicas de cultivo. 

. 1 . i 1 "85 p ' O que realmente contou não fo1 quem e es eram e s1m onc. e  e es estavam .  orem 
nossa anál ise ulterior sugere que talvez i sso não explique tudo. 

Após 1 975, os comuni stas integraram coligações que assumiram o poder em várias 
regiões menos favorecidas pela tradição cívica, e nelas o desempenho tendeu real
mente a melhorar. Por ocasião de nossa última e mais completa aval iação do desem
penho insti tucional, a correlação entre força do PCI e desempenho institucional não 
era totalmente atribuível à variação simultânea com a comunidade cívica.86 Por outro
l ado, durante o período de nossa pesquisa, os comunistas permaneceram na oposição 
em quase todas as regiões, sobretudo no Sul, onde as condições cívicas e econômicas 
são menos favorávei s à boa governança. Somente quando o PCI (agora rebatizado 
"Partido Democrático da Esquerda") assumir o poder em tai s  circunstâncias adversas 
será possível anal isar a afirmação de que o partido dominante tem relação com a qua
l idade do governo.87

Com a possível exceção parcial do governo do PCI, nenhuma dessas expli
cações suplementares ajuda a compreender melhor por que certos governos fun
cionam e outros não . Os dados analisados neste capítulo são inequívocos: o 
contexto cívico é importante para o funcionamento das insti tuições. O principal 
fator que explica o bom desempenho de um governo é certamente até que ponto 
a vida social e política de uma região se aproxima do ideal da comunidade cí
vica. As regiões cívicas são peculiares em muitos  aspectos .  A próxima questão 
é :  por que certas regiões são mais cívicas do que outras? 

----------- C A P Í T U L O 5 ----------

Ori gens da comu n idade cív ica 

Nosso ESTUDO sobre o desempenho dos governos regionais ital ianos nos anos 70

e 80 assinalou o caráter singular da vida cívica em certas regiões . Seguindo 0 

fio dessa meada, vamos agora nos aprofundar no passado contrastante das re
giões da Itália .  Nossa história começa num importante momento de transição ve
rificado na península italiana cerca de mil anos atrás, quando os ital ianos 
estavam emergindo do obscurantismo da Idade Média. A Itália dos tempos me
dievais, quando tem início nossa história, estava mais próxima da Roma antiga 
do que de nossa época, não só cronologicamente mas também no que se refere 
aos modos de vida do cotidiano .  Todavia, os padrões sociais que remontam à Itá
lia medieval são fundamentais para explicar por que, no limiar do século XXI, 
certas comunidades se mostram mais  aptas do que outras para gerir a vida co
letiva e manter instituições eficazes.  1

O LEGADO C ÍVICO DA ITÁLIA M E DI EVAL 

Os governos regionais foram criados em 1 970, tendo como pano de fundo uma 
administração nacional que durante séculos fora altamente centralizada, mas as 
próprias regiões tinham origens históricas muito mais remotas .  Por um milênio 
e meio ,  desde a queda de Roma até meados do século XIX, a Itál ia  fora, nas 
palavras peremptórias do estadista austríaco Metternich, meramente "uma ex
pressão geográfica" , uma congérie de pequenas cidades-Estados e domínios se
micoloniais de impérios estrangeiros .  No contexto europeu de modernos 
Estados-nações, essa fragmentação condenava os i talianos ao atraso econômico 
e à marginalização política. 

Nem sempre fora assim . No período medieval , a Itália criara as estruturas po
líticas mais adiantadas do mundo cristão . De fato , por volta de 1 1 00 ,  surgiram 
em diferentes partes da península dois regimes políticos nitidamente distintos e 
igualmente inovadores ,  que vieram a ter amplas conseqüências sociai s ,  econô
micas e políticas : 

"No século XI, em toda a península, o antigo si stema imperial de governo - bi
zantino no Sul e germânico no Norte - passou por uma fase de tensão e de
bilidade que acabou por levá-lo à derrocada, deixando o poder em mãos das forças 
locais . No Sul ,  o colapso do governo central foi relativamente curto, tendo surgido 
um poderoso reino normando alicerçado nas tradições bizantinas e árabes ; já no 
Norte, todas as tentativas de restaurar o poder imperial malograram, prevalecendo 
quase que inteiramente o princípio de autonomia local . Nessa região ,  que se es-
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tende de Roma até os Alpes, as característi cas da sociedade italiana medieval pu
deram evoluir mais plenamente ; lá as comunas se tornaram verdadeiras cidades
Estados , de modo que a região pode com propriedade ser denominada I tália co
munal ."2 

O novo regime do Sul ,  fundado por mercenários  normandos do norte da 
Europa e sediado na Sicília, era singularmente adiantado ,  tanto em termos ad
ministrativos quanto econômicos . "O grande soberano Rogério II, que unificou 
a S icília,  a Apúlia e a Calábria em 1 1 30, conservou as instituições de seus pre
decessores bizantinos e muçulmanos,  sobretudo o eficiente sistema tributário . "3

Após um período de turbulência, seu sucessor, Frederico II, restabeleceu seu 
domínio sobre toda a Itália ao sul dos Estados papais emergentes e impôs  uma 
esclarecida e amplamente admirada "mistura de burocracia  grega e feudalismo 
normando ,  porém mais plenamente integrada num único Estado do que à época 
de seus predecessores" .4 Em 1 23 1 ,  Frederico promulgou uma nova Constitui
ção, que incluiu a primeira codificação do direito administrativo na Europa em 
sete séculos e antecipou muitos dos princípios do Estado autocrático centrali
zado que depois se propagou no continente .  As Constitutiones de Frederico re
presentavam a afümação do monopólio da monarquia sobre a provisão da 
ju stiça e da ordem pública, bem como um enfático endosso aos privilégios da 
nobreza feuda1 .5 No contexto hobbesiano .de violência e anarquia generalizadas
que predominava em toda a Europa medieval , a suprema função do governo 
era impor a ordem social. 

Surpreendentemente, para a época, o reino normando praticava a tolerância 
religiosa e dava liberdade de culto a muçulmanos e j udeus .  Os reis  normandos 
patrocinaram um extraordinário florescimento das artes grega, árabe, judaica, 
latina e i taliana, bem como da arquitetura e das ciências, tanto assim que, de 
Rogério II a Frederico II, a corte às vezes era chamada de "república dos sá
bios" .  Em 1 224 , Frederico fundou em Nápoles a primeira u niversidade pública 
européia, onde se fmmavam os funcionários da máquina administrativa que ele 
montara, aproveitando as bases lançadas por Rogério no século anterior. "No 
seu apogeu , a S icíl ia normanda possuía a mais adiantada burocracia do mundo 
ocidenta1 . "6 

Na esfera econômica, o reino tinha várias cidades que eram prósperos centros 
de comércio, como Palermo, Amalfi, Nápoles, Messina, Bari e Salerno .  Frederico 
ampliou seus portos e criou uma armada e uma marinha mercante, embora (fiel 
ao seu ideal autocrático) insistisse no monopólio estatal de boa parte do comér
cio do reino ,  política que não ate·nderia aos melhores interesses do reino no fu
turo . Militar-diplomata arrojado, ornitólogo capaz, poeta de talento e governante 
criativo, Frederico era tido por seus contemporâneos como stupor mundi, "a ma
ravilha do mundo" .7 "No final do século XII, a S icíl ia, que controlava as rotas
marítimas do Mediterrâneo, era o Estado mais rico , mais  adiantado e mais or
ganizado da Europa."8

No campo social e político, porém, o Sul era e continuaria sendo estritamente 
autocrático, modelo de autoridade que fora reforçado pelas reformas de Frede-
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rico . Suas Constitutiones reafirmaram os plenos direitos feudais dos barões e de
clararam "sacrilégio" questionar as decisões do soberano .  "Por sua abrangência e 
minúcia, e sobretudo por seu conceito de autoridade real , as leis de Frederico 
i lustram a singularidade da Sicília na Europa ocidental . O regnum pertencia ao 
imperador por vontade de Deus ."9 Tal como seu ilustre antecessor Rogério ll,
Frederico tinha uma concepção mística e semidivina do papel da monarquia, e 
seu governo era baseado no respeito aliado ao tenor e, por vezes , à crueldade. 
Quando iniciou uma campanha mili tar contra as comunas do Norte, disse que o 
fazia para dar uma lição aos que "preferiam o luxo de uma vaga liberdade à paz 
duradoura" . 1 0

A s  cidades d o  S u l  chegaram a dar mostras d e  que desejavam a autonomia, 
mas logo foram incorporadas ao reino normando e subordinadas a uma comissão 
de funcionários centrais e locais responsável somente perante o rei . Os barões, 
assim como os c idadãos ,  eram controlados pela administração real ,  mas forne
ciam as forças militares que respaldavam o regime. Os historiadores discutem se 
o reino seria melhor definido como ''feudal" ,  "burocrático" ou "absolutista" , po
rém o mais acertado é dizer que reunia fortes características de todos esses três 
regimes. Em todo caso, quaisquer veleidades de autonomia comuna! foram eli
minadas tão logo se manifestaram . A vida cívica dos artesãos e dos comerciantes 
era ordenada a partir do centro e de cima, e não de dentro (como no Norte) .  Co
mo conclui Denis Mack S mith :  

"A Sicíli a  era ainda uma região bastante rica, onde se poderia esperar que hou
vesse uma vida urbana dinâmica, mas a verdade é que lá nunca houve nada pa
recido com as comunas independentes que existi am no Norte da Itál ia ;  isso era 
talvez um mero reflexo da falta de iniciativa cívica, mas devia-se também ao fato 
de que a monarquia normanda era tão forte e autoritária que não precisava in
centivar as cidades contra o baronato ( . . . ) .. Frederico subordinou as cidades ao Es
tado, ainda que aparentemente isso significasse sacrificar a economia à política. A 
hi stória siciliana ensinara-lhe que a prosperidade advinha de uma realeza forte, e 
até certo ponto ele estava certo: somente os eventos posteriores v iriam mostrar que 
o desenvolvimento econômico na Sicília cessou j ustamente quando as cidades ma
rítimas independentes em outras regiões da Itál ia começaram a expandir-se e en
riquecer. " 1 1

Quando , após a morte de Frederico, o poder real começou a decair, os barões 
do Sul  ganharam poder e autonomia, porém o mesmo não ocorreu com as ci
dades da região. Com o passar dos séculos ,  a pronunciada hierarquia social tor
nou-se mais e mais  dominada por uma aristocracia rural dotada de poderes 
feudais , enquanto na base as massas camponesas penavam miseravelmente nos li
mites da sobrevivência física. Entre esses dois segmentos sociais  acanhava-se 
uma impotente e diminuta classe média de administradores e profissionais . Nos 
sete séculos seguintes, o Sul da Itália seria alvo de acirradas disputas entre várias 
dinastias estrangeiras (sobretudo Espanha e França), mas mesmo assim essa es
trutura hierárqu ica permaneceria basicamente inalterada. O regime continuou sen
do uma monarquia feudal ,  não importando quão esclarecido fosse o soberano ,  e 
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entre os sucessores de Frederico II esse atributo revelou-se bem mais  raro do que 
a ganância. 

Entretanto,  nas cidades da Itália setentrional e central - "oásis na selva feu
dal" 12 - estava surgindo uma forma de governo autônomo sem precedente . Esse
republicanismo comunal foi aos poucos se constituindo na principal alternativa 
ao regime de vassalagem feudal predominante no resto da Europa medieval . A 
respeito dessa parte da Itália, escreveu o eminente historiador Frederic Lane : "Do 
século XII ao século XVI, a principal característica que distinguia a sociedade 
italiana das de outras regiões era a faculdade que tinham os cidadãos de es
tabelecer, sobretudo através da persuasão , as lei s  e as decisões que governavam 
sua� vidas" . 1 3

Assim como o regime autocrático de Frederico II, o novo regime republicano 
foi uma reação à violência e à anarquia que imperavam na Europa medieval, 
pois as cruéis vendetas entre as famílias aristocráticas haviam assolado as cida
des e o campo tanto no Norte quanto no Sul .  Porém a sol ução encontrada no 
Norte foi bem diferente, estando baseada menos na hieraquia vertical e mai s  na 
colaboração horizontal . As comunas tiveram origem nas associações voluntárias 
que se formaram quando grupos de vizinhos j uraram auxil iar-se mutuamente com 
vistas à proteção comum e à cooperação econômica. "Embora seja exagero des
crever as primeiras comunas como associações privadas, já que desde o início 
devem ter estado envolvidas com a ordem pública, o fato é que elas se preo
cupavam principalmente com a proteção de seus membros e de seus interesses 
comuns,  não estando organicamente l igadas às instituições públicas do antigo re
gime ." 14  Por volta do século XII, em Florença, Veneza, Bolonha, Gênova, �ilão
e praticamente todas as principais cidades da Itália setentrional e central haviam
se formado comunas cuj as origens históricas remontavam a esses contratos so
ciais primordiais. 

Essas comunas emergentes não eram democráticas no sentido moderno do 
- · h d ' · rt' 1 5  N termo ,  pois somente uma minoria da populaçao tm a 1re1tos po 1 1cos .  a

verdade, uma típica característica da síntese republicana era a absorção da no
breza rural pela aris tocracia urbana  para formar um novo tipo de elite social . 
Porém o grau de participação popular nos n�gócios públicos era extraordinário 
sob quaisquer critérios : Daniel Waley descreve as comunas como "o paraíso do 
homem público" e diz que em S iena, c idade com aprox imadamente 5 mil ho
mens adultos ,  havia 860 cargos públicos de meio expediente, enquanto em ci
dades maiores o conselho municipal chegava a contar vários milhares de 
membros, muitos dos quais participavam ativamente das deliberações . 1 6  Nesse
contexto, "o êxito do republicanismo comunal dependia da disposição de seus 
líderes para dividir o poder com os outros em pé de igualdade" . 1 7  Os  membros
do Executivo da comuna eram eleitos segundo normas que variavam de uma 
cidade  para outra. 1 8  Os governantes de uma república comunal reconheciam os
limites legitimamente impostos ao seu poder. "Promulgaram-se leis minuciosas 
para coibir a violência dos poderosos ."  1 9  Assim, a estrutura do  poder nas re
públicas comunais era fundamentalmente mais l iberal e igualitária que a dos 
regimes contemporâneos europeus , incluindo , é claro , o próprio S ul da Itália. 
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Com a evolução da vida comunal , artesãos e comerciantes criaram guildas 
para mútua assistência, com fins não apenas sociais mas também estritamente 
profissionais .20 O mais antigo estatuto de guilda é o de Verona, que data de
1 303 , mas certamente foi copiado de algum outro estatuto bem mais  antigo . Eis 
algumas das obrigações dos membros :  "assistência fraternal em todo tipo de ne
cessidade" ,  "hospitalidade para com os forasteiros que passam pela cidade" e 
"obrigação de oferecer ajuda em caso de doença" .2 1  "A violação dos es tatutos
implicava boicote e ostracismo social . "22

Em breve esses grupos, juntamente com outros cidadãos , passaram a reivin
dicar uma reforma política mais  ampla, "algum sistema de representação e con
trole que garantisse a ordem : 'a tranqüilidade e a paz da cidade"' .23

"Na primeira metade do século XIII, as gui ldas tornaram-se a espinha dorsal de 
movimentos políticos radicai s que lutavam pel a distribuição do poder nas comu
nidades em bases mais amplas do que antes ( . . .  ). Apropriaram-se do termo popolo 
[povo] com sua forte conotação democrática . Por volta de 1 250, o popolo con
quistara uma posição de destaque nas constituições das principai s  comunas ."24

Assim , enquanto Frederico II fortalecia a autoridade feudal no Su l ,  o poder 
político no Norte começava a ultrapassar o âmbito da elite tradicional .  Por 
exemplo ,  "Já em 1 220, o conselho de Modena contava muitos artesãos e lo
j is tas, como peixeiros e remendeiros ou  trapeiros ( . . .  ), além dos sempre nu
merosos ferreiros" .25 As práticas do republicanismo cívico propiciaram um
grau de participação popular nas deliberações públicas sem paralelo no mundo 
medieval . 

Tais mudanças políticas faziam parte do "desabrochar da vida associativa, 
com o surgimento de comunas , guildas, sociedades comerciais ( . . .  ) ,  novas formas 
de solidariedade [que] expressavam um sentimento mais vívido de igualdade" .26

Além das guildas , organizações locais como vicinanze (associações comunitárias) , 
populus (organizações paroquiais que geriam os bens da igreja local e elegiam 
seu pároco), confrarias (sociedades religiosas para mútua assistência) e consor
terie (sociedades formadas para oferecer segurança mútua) tinham papel predo-

. / . 1 . 27 mmante nos negocws ocms. 
Os j uramentos de mútua assistência feitos pelos membros dessas associações 

em todos os setores da sociedade eram muito parecidos com os da guilda ve
ronesa antes mencionada. Em 1 1 96,  os membros de uma consorteria de mag
natas bolonheses prometeram "aj udarmo-nos uns aos outros sem dolo e à boa
fé ( . . .  ) nesta sociedade e j urarmos que nenhum de nós agirá contra os demais di
retamente ou por meio de terceiros" .  Os estatutos da Spade [Espada] compagnia

( 1 285),  uma das muitas associações voluntárias dos arredores de Bolonha, reza
vam que seus membros "devem apoiar e defender-se uns aos outros contra todos 
os homens ,  dentro da comuna e fora dela" . A tais promessas seguia-se sempre 
um relato minucioso das normas da associação , incluindo a ajuda prática a ser 
prestada aos membros, bem como dos métodos para dirimir disputas entre os 
membros .28 "Os inevitáveis conflitos gerados no seio dessas comunidades mais
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complexas, ou rriesmo entre elas , ex1g1am advogados, mediadores e estadistas 
competentes ou até uma nova moralidade cívica para impedir que a sociedade 
emergente se desintegrasse em lutas intestinas . "29 Essa rica tessitura da vida as
sociativa e os novos costumes republicanos conferiram à comuna italiana medie
val um caráter singu lar e análogo àquilo que denominamos (no capítulo  anterior) 
"comunidade cívica". 

A administração pública nas repúblicas comunais  ganhou caráter profissional. 
Um grupo de especialistas em governo municipal desenvolveu sistemas extre
mamente avançados de finanças públicas (incluindo um mercado de títulos pú
blicos negociáveis a longo prazo), saneamento de terras ,  direito comercial, 
contabilidade,  zoneamento, saúde pública, desenvolvimento econômico , educação 
pública, policiamento e comissões governamentais , sempre trocando idéias com 
colegas de cidades vizinhas. Bolonha, com sua renomada escola de direito , de
sempenhava o papel de "capital da Itália comunal , e essa primazia infonnal se 
baseava não no poderio militar ou na riqueza, mas na liderança intelectual" .30 A
figura da podestà, magistrado itinerante altamente capacitado e eleito por prazo 
detetminado, tornou-se essencial nos negócios comunais . 3 1  

Os  convênios e os contratos eram fundamentais em todos os aspectos d a  vi
da republicana, havendo uma multidão de tabeliães, advogados e j uízes para la
vrar, interpretar e fazer cumprir tais acordos . Estima-se que Bolonha, cidade 
com cerca de 50 mil habitantes ,  tinha 2 mil tabeliães ! 32 Pode-se, é claro,  ver
esses números como um índice de l itígios na república, mas eles significam 
principalmente uma excepcional confiança nos acordos escritos,  na negociação 
e na lei .  Nada mostra mais claramente a contribuição singular das repúblicas 
comunais do que isto : numa época em que a força e a família  eram as únicas 
soluções para os dilemas da ação coletiva em outras partes da Europa, os ci
dadãos das cidades-Estados italianas conceberam um novo modo de organizar 
a vida coletiva. 

A autoridade eclesiástica nas repúblicas comunais era mínima, não porque a 
religiosidade tivesse sido substituída pelo secularismo, mas porque a hierarquia 
da Igreja fora suplantada pelas associações leigas : 

"Sem questionarem a supremacia teórica do papa, os cidadãos, para todas as fi
nalidades práticas ,  costumavam conferir à Igrej a, assim como aos governos secu
l ares, uma dimensão local ( . . .  ) . Eles viam os clérigos não como superiores aos 
outros homens, mas principalmente como servidores das comunidades cuj as ne
cessidades espiri tuais eles deviam sati sfazer ( . . .  ) .  Mas isso não deve ser tomado 
como si nal de alguma diminuição do fervor rel igioso . Os séculos XIV e XV foram 
na verdade uma época pecul iarmente religiosa na história da Itál ia, mas essa de
voção adquirira um caráter especi al . Ela se exprimia através de confrarias lei gas 
locais espontaneamente consti tuídas para a prática em comum de atividades be
neficentes e rel igiosas ."33 

Tudo isso se traduziu num grau de engaj amento cívico intenso e sem pre
cedente : 
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"Ao longo das margens do Amo e nas proximidades do Pó, seja na Venécia ou 
na Ligúri a, os cidadãos tinham um fervoroso zelo por suas cidades, pela confi
guração de seus destinos políticos, e esse sentimento sobreviveu à Renascença ( . . .  ). 
Desde os primórdios da comuna, os homens viram que, agregando-se, tinham or
dem e proteção. Com o crescimento da comuna, cada vez mais a vida dos c ita-
dinos passou a girar em torno das decisões e dos prédios fortificados do governo 
local . O sentimento de que os destinos terreno e familiar dos homens estavam li
gados aos destinos da comuna tornou-se entranhado a ponto de despertar amor e 
ódio intensos. "34

O rápido crescimento do comerciO estava intimamente associado à expansão 
do republicanismo cívico. Uma vez estabelecida a ordem civil ,  mercadores ou
sados e ambiciosos dilataram suas relações comerciais ,  primeiro nas imediações 
da cidade-Estado e depois  chegando gradativamente aos confins do mundo co
nhecido . "Esses mercadores, donos do comércio mundial , fundadores do capi
talismo europeu, estenderam seu império comercial da China à Groenlândia."35

Para que mercados com tal  complexidade pudessem desenvolver-se, era indis
pensável haver comunidades de comerciantes estreitamente integradas, capazes 
de manter institu ições jurídicas ou semijurídicas para dirimir controvérsias, tro
car informações e partilhar riscos. 36 A prosperidade gerada pelo comércio, por
sua vez, ajudou a moldar e manter as instituições cívicas das repúblicas . "Das 
1 0  'Artes Maiores ' (ou guildas) que assumiram o governo de Florença no sécu
lo XIII, sete eram l igadas ao comércio exterior."37 

O desenvolvimento mercantil foi vital para a economia das repúblicas. S uas 
instituições fun damentais - mercados ,  dinheiro e leis - representaram a re
tomada de práticas que haviam sido relativamente bem desenvolvidas no mun
do cláss ico . Outra instituição econômica igualmente importante, porém, era 
inteiramente nova: o crédito foi inventado nas repúblicas i talianas medievai s . 3 8  

Ao mesmo tempo em que o reino normando do Mezzogiorno gozava de uma 
nova prosperidade alicerçada na hierarquia social e política, o republicanismo 
cívico das cidades do Norte lançava as bases de uma das grandes revoluções 
econômicas da história mundial ,  somente comparável (segundo alguns historia
dores) à sedentarização ocorrida no Neolítico e à posterior Revolução In
dustrial . 

"No centro dessa transfmmação estava um aumento exponencial do crédito ."39

Em épocas anteriores, não impm1a quão grandiosas ou quão obscuras, como hou
vesse apenas mecanismos rudimentares para vincular poupança e investimento , as 
perspectivas de desenvolvimento econômico eram limitadas. Sem o crédito, as fa
mílias podiam acumular grandes fortunas ou o Estado auecadar recursos mediante 
a ttibutação e investi-los em grandes obras públicas, como as pirâmides ou o Par
tenon , mas não havendo meios de intermediação eficiente entre poupadores indi
viduais e investidores independentes, o enorme potencial da acumulação do capital 
plivado não podia ser aproveitado no crescimento econômico. Para que essa im
portante invenção social lograsse êxito, o contexto singular propiciado pelas repú
blicas comunais revelou-se fundamental . 
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À diferença da  riqueza do reino sici l iano,  baseada na terra, a crescente 
prosperidade das cidades-Estados do Norte da Itália advinha das finanças e 
do comérc io .40 As atividades bancárias e o comércio exterior dependiam do
cr�dito , e este, para ser fornecido de maneira eficiente ,  requeria confiança
mutua e a certeza de que os contratos e as leis que os  regulavam seriam 
executados de forma imparcial . (Etimologicamente ,  "crédito" deriva de cre

dere ,  "crer" . )  Por motivos que examinaremos mais a fundo no próximo ca
pítu lo ,  as instituições do republicanismo cívico,  a rede de associações e a 
solidariedade para além dos laços de parentesco,  características pecul iares às 
comunas d o  Norte, foram cruciais para que essa confiança e essa certeza se 
consolidassem. 

Nesse solo rico de civismo brotaram muitas inovações na prática comercial 
que contribuíram para a prosperidade, pública e privada, de Florença e outras ci
dades durante o Renascimento : 

"A difusão do crédito e o maior uso dos contratos foram fatores decisivos para a 
decolagem das cidades da Itália setentrional e central nos séculos XI e XII .  Em 
Gênova, Pi sa, Veneza e, pouco depois, Florença, entraram em voga novas estra
tégias para levantar capital e criar sociedades . Como era de se esperar, as relações 
de parceria eram um prolongamento dos laços familiares. Por volta do século XII
porém, adotaram-se fórmulas contratuai s mai s flexíveis, passando-se a aceitar � 
contribui ção de elementos externos. Tais mudanças resul taram na criação da com
pagnia, da commenda [contratos marítimos], do banco de depósi tos, da moeda fi
duci ária e da letra de crédito . Com as novas práticas e a organizacão da atividade 
comercial, minimizaram-se os riscos e ampliaram-se as oportunidades de coope
ração e lucro ( . . .  ). Essa maior confi ança traduziu-se na queda das taxas de juros 
e no aumento dos depósi tos e transferências bancários. Um espírito de colabora
ção entre mutuários e mutuantes começou a difundir-se nas cidades da I tália se
tentrional e centra1 . "4 1

Mediante esses e outros mecanismos, até mesmo os pequenos poupadores po
diam investir nos grandes empreendimentos comerciais :  

"O fato básico da história econômica européia do século XII  em diante foi a mo
bilização da poupança para fins produtivos num grau inimaginável em séculos an
teriores ( . . .  ). Foi o senso comum de honestidade, fortalecido pelo sentimento de 
pertencer a uma comunidade integrada, independentemente das obrigações contra
tuai s, que tornou possível a todo tipo de pessoas parti cipar do processo produtivo 
com sua poupança ."42 

Em suma, nas repúblicas comunais do Norte da Itália medieval , as normas e 
os sistemas de participação cívica possibili taram grandes melhoramentos na vida 
econômica e também no desempenho governamental . Mudanças revolucionárias 
nas instituições fundamentais da política e da economia resultaram desse con
texto social singular, com seus vínculos horizontais de colaboração e sol idarie-
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dade cívica, e esses progressos políticos e econômicos ,  por sua vez, fortaleceram 
a comunidade cívica. 

Não devemos exagerar o igualitarismo das comunas nem sua capacidade para 
resolver o conflito social e controlar a violência. Possivelmente metade da po
pulação residia em bainos miseráveis .43 Durante todo o período a nobreza con
tinuou sendo um segmento importante da sociedade,  ainda que cada vez mais 
integrada e subordinada à vida da república. Famílias oligárquicas tinham um pa
pel fundamental na vida de repúblicas como Veneza e Florença, embora seu po
der fosse menos inestrito do que no Sul .  Os nobres mantinham suas clientelas . 
O sectarismo era corrente .  As vendetas entre os clãs e a violência (inclusive cer
to tipo de guena de guetTilhas) jamais desapareceram da vida pública. As torres 
e os palácios fortificados que ainda ornamentam Bolonha e Florença lembram as 
desigualdades sociais  e a insegurança generalizada que caracterizavam até mesmo 
as comunas mais prósperas . 

Todavia, a mobilidade social nas repúblicas era maior do que em qualquer 
outra parte da Europa àquela época. Além disso , o papel da solidariedade co
letiva na manutenção da ordem cívica tornou as cidades do Norte sui generis.

Por exemplo ,  em 1 29 1 ,  um cronista anônimo relatou laconicamente: "Tendo ha
vido certo distúrbio em Parma, quatro corporações, isto é ,  os açougueiros ,  os fer
reiros ,  os sapateiros e os peleiros, juntamente com os juízes e os notários e as 
demais corporações da cidade, juraram apoiar-se mutuamente, e, uma vez toma
das certas medidas , todo distúrbio logo cessou . "44 

Assim , no início do século XIV, a Itália produzira não apenas um , mas dois 
modelos de governo inovadores com suas respectivas características sociais  e cul
turais - a famosa aristocracia feudal normanda do Sul  e o fértil republicanism o 
comunal do Norte. "Os italianos foram pioneiros na arte de governar, e os Es
tados italianos em geral tinham mais poderes burocráticos para, bem ou mal, in
tervir na vida de seus cidadãos do que os demais Estados àquela época ."45 Na
vida econômica e social ,  assim como na política, tanto a monarquia quanto a re
pública haviam superado os dilemas da ação coletiva e os problemas da vida co
letiva que ainda entravavam o progresso em · outras partes da Europa. O 
pioneirismo da Itália na Europa traduzia-se em termos não apenas políticos ,  eco
nômicos e artísticos , mas também demográficos :  Palerma, no Sul, e Veneza e 
Florença, no Norte, cada qual com mais de 1 00 mil habitantes , eram as três 
maiores cidades da Europa.46 

Todavia, os sistemas inventados no Norte e no Sul  eram bastante diferentes ,  
tanto no que se refere à sua estrutura como às suas conseqüências . "Aqui se de
frontavam duas sociedades e modos de vida diferentes" , conclui o h istoriador 
John Larner.47 No Norte , os vínculos feudais de dependência pessoal estavam
debilitados;  no S ul ,  estavam fortalecidos.  No Norte, havia cidadãos;  no Sul ,  vas
salos .  No Norte , a autoridade legítima era "apenas delegada [pela comunidade] 
a funcionários públicos que eram responsáveis perante aqueles que lhes haviam 
confiado seus negócios" .48 No Sul ,  a autoridade legítima era monopolizada pelo
rei , que (embora pudesse confiar tarefas adminis trativas a seus funcionários e 
confirmar os privilégios dos nobres) só era responsável perante Deus .  No Norte, 
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o sentimento religioso continuava forte, mas a Igreja era apenas uma entre mui
tas insti tuiçõ:i civis; no Sul, a Igreja era um poderoso e rico proprietário na or
dem feudal . No Norte, os fundamentais compromissos e acordos sociai s  
políticos e até religiosos eram horizontais ,  ao  passo que  no S ul eram verticais : 
A .colaborayão , a mútua assistência, o senso cívico e mesmo a confiança - não
umversal , e claro , mas ultrapassando os limites de parentesco , mais do que em 
qualquer outra parte da Europa nessa época - eram as características peculiares 
do Norte. Já no Sul ,  a principal virtude era a imposição da hierarquia e da or
dem à anarquia latente. 

A questão social proeminente da Idade Média, o sine qua non de todo 0 

progresso ,  era a ordem pública. O roubo e a extorsão eram comuns .  Tal como 
no rein� normando, cabia ao soberano absoluto ou ao mais poderoso barão lo
cal �fere�er proteção e abrigo. O u  então obtinha-se segurança através de pac
tos m terhgados de assistência  mútua entre iguais - estratégia mais complexa 
adotada nas repúbl icas comunais .  Em comparação com o resto da cristandade 
ambos os regimes produziram prosperidade e governo eficiente , mas já no sé� 
cu �o XIII começaram a tornar-se evidentes as limitações das soluções h ierár
qmcas adotadas no S ul para os d ilemas da ação coletiva. Enquanto 1 00 anos 
antes o Sul  �ã� era em geral considerado menos adiantado do  que o Norte,
agora as repubhcas comunais  estavam rapidamente tomando a dianteira e a 
supremacia do Norte continuaria aumentando nos séculos seguintes . Po�co a
pouco se foram tornando evidentes as conseqüências das diferenças entre a 
Itáli a  feudal e a Itália  republicana no tocante à vida comunitária  e à estrutura 
social . 

"No mundo feudal , prevalecia uma ordem vertical em que as relações entre os ho
mens eram di tadas pelos conceitos de feudo e prestação de serviços; investidura 
e homenagem; senhor, vassalo e servo. Nas cidades, surgiu uma ordem horizontal 
carac

.
terizada pela cooperaÇão entre iguai s . A guilda; a confraria ; a universidade ; 

e, actma de tudo, a gui lda das guildas, a união juramentada de todos os burgueses, 
a comuna, todas elas eram insti tuições criadas pelo novo contexto e que refletiam 
os novos ideais . "50

No século XIV, o sectarismo e a fome , a Peste Negra e a Guerra dos Cem 
Anos começaram a minar o espírito da comunidade cívica e a estabilidade do 
governo republicano . A devastação causada pela Peste Negra foi extraordinária: 
mais  de um terço de toda a população italiana - e provavelmente mais da me
tade da população urbana - pereceu durante o tetTível verão de 1 348 ,  e so
brevieram epidemias recorrentes que deprimiram a atividade econômica por mais 
de um sécu lo .  Tampouco a liderança política das repúblicas comunais foi pou
pada : dos membros do Conselho dos Sete eleito em Orvieto no final de junho 
de 1 34 8 ,  seis já haviam monido em agosto - dizimação que não era absolu
tm�ente inusitada .  A catedral de Siena, ainda inacabada quando grassou a peste,
assim p

.
erm�n

.
eceu - tácito testemunho do quanto a Peste Negra havia esgotado

a energia crvica e abalado a vida cívica. 5 1  

O R I G E N S  D A  CO M U N I DA D E  C Í V I CA 1 4 3 

Ademais, o clamor dos embates entre forças rel igiosas e militares extramuros 
ressoava cada vez mais alto nas próprias repúblicas . "A história das comunas não 
poderia ser senão turbulenta, pois elas tentavam exercer o governo dentro de 
princípios conci liares numa sociedade que continuava sendo fortemente hierár
quica."52 Em quase toda parte, guelfos , gibelinos e uma centena de outras fac
ções estavam sempre envolvidos em intrigas e não raro em lutas sangrentas . 
Contando com exércitos mercenários , os déspotas [signori] e suas famílias ga
nharam ascendência política.  Essas novas tiranias seriam "extremamente dura
douras, tendo a signoria medieval evoluído imperceptivelmente até transformar-

. . d . " 53se no pnnc1pa o renascentista . 
No início do século XIV, mais de 200 anos após seu advento , os governos 

comunai s  republicanos começaram a sucumbir ao domínio senhorial, embora os 
déspotas geralmente continuassem prestigiando as formas e os ideais do governo 
republicano .54 Uma notável exceção a esse espetáculo de decadência  foi um gru
po de c idades situadas na Itália setentrional e central , desde Veneza no mar 
Adriático ,  passando pela Emília e a Toscana, até Gênova no mar Tineno, nas 
quais  as tradições republicanas revelaram-se mais duradouras do que em outros 
lugares mais  ao norte.55

Assim como a coruja  de Minerva, símbolo da sabedoria, só voava no es
curo , os filósofos políticos só começaram a articular as virtudes essenciais  da 
vi  ta civil e [vida cívica] no seu ocaso .  O destino das  comunas levou os teóricos 
políticos renascentistas, sobretudo Maquiavel , a refletirem sobre as precondições 
do governo republicano estável , concentrando-se especialmente no caráter dos 
cidadãos ,  sua virtú civile .

Num trecho sumamente importante para nossa tentativa de compreender o 
êxito ou o fracasso das instituições, Maquiavel afirma que o governo republicano 
(mesmo sendo a melhor forma de governo onde foi possível implantá-lo) estava 
fadado ao fracasso onde não houvesse condições sociais propícias. Mais  espe
cificamente ,  onde os homens careciam de virtude cívica e onde a vida social e 
econômica estava organizada à maneira feudal , "nunca houve nenhuma república 
ou nenhuma vida política, pois os homens nascidos em tal meio são totalmente 
infensos a qualquer forma de governo cívico .  Nas províncias assim organizadas 
[como Nápoles,  ele acrescenta] , nenhuma tentativa de estabelecer uma república 
poderia vingar" . Já na Toscana, sua tena natal, as condições sociai s  eram tão fa
voráveis "que um homem sábio,  familiarizado com as antigas formas de governo 
cívico , conseguiria facilmente introduzir aí uma constituição cívica" . O título do 
capítulo de Maquiavel resume petfeitamente o que poderíamos denominar a "fér
rea lei da comunidade cívica": "Que é muito fácil gerir os negócios num Estado 
em que as massas não sej am corruptas ; e que, onde existe igualdade, é impos
sível estabelecer um principado , e onde ela não existe, é impossível estabelecer 

/bl ' " 56uma repu 1ca . 
As obras de Maquiavel , Guicciardini e outros "expressam uma visão da  

comunidade cívica como uma entidade concreta e duradoura que  é indepen
dente dos homens e dos governos no poder em qualquer época e digna da 
afeição , da lealdade e do apoio de todos nós" .57 No cúne dessa ideologia  da



í 
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vita civile estava o ideal do "cidadão modelo ,  d irigindo seus próprios negó
cios na cidade e no campo e participando conscienciosamente dos negócios do 
Estado" . 5 8

Entretanto , no século XIII, o papado adquirira poder temporal sobre o ter
ritório situado entre o reino da Sicília no Sul  e o domínio das repúblicas co
munais no Norte. O papa governava essas terras como um monarca feudal, 
designando príncipes para os feudos em troca de fidelidade, mas seu governo era 
menos centralizado e eficiente que o do regime normando do Sul .59 Dado o po
der temporal um tanto quanto ambíguo do papa, que ficara ainda mais  enfra
quecido no período dos papados de Avignon entre 1 305 e 1 377 ,  os Estados 
papais englobavam uma grande variedade de estruturas sociais e de práticas po
líticas. Em certas cidades os tiranos locais resistiam à intetferência papal , en
quanto em outras "os nobres lutavam entre si , levando o terror ao campo e 
fazendo o que bem entendessem, e os bandidos tornavam toda a região insegu-
. " 60 A t t 1 d . ' . . . 1 ' f 1 . r a  . o nor e, por ou ro a o, os terntonos papais me mam orma mente vánas
cidades com fortes tradições comunais, como Ferrara, Ravena, Rimini e princi
palmente Bolonha. 

A figura 5 . 1  mostra os vários regimes que caracterizavam a Itália no início 
do século XIV.61 No mapa notam-se claramente quatro faixas dividindo a pe
nínsula, as quais  correspondem aos diferentes graus de republicanismo e auto
cracia. Do sul para o norte , são elas : 

o A monarquia feudal fundada pelos normandos no Mezzogiorno.

o Os Estados papais com sua mistura de feudali smo, ti rania e republ icanismo .

o O centro do republ icani smo, i sto é, as comunas que havi am conservado as insti tuições
republicanas no século XIV.

o As antigas áreas republicanas mais ao norte, que haviam então sucumbido ao domínio
senhori ai .

Há uma notável semelhança entre essa configuração e a distribuição das ca
racterísticas cívicas nos anos 70, tal como mostrada na figura 4.4.  Os tenitórios 
sulistas outrora governados pelos reis normandos constituem precisamente as se
te regiões menos cívicas nos anos 70. Com quase a mesma exatidão , os Estados 
papais (exceto as repúblicas comunais da parte norte dos domínios do papa) cor
respondem às três ou quatro regiões que vêm a seguir na escala de civismo nos 
anos 70. No outro extremo da escala, o centro do republicanismo em 1 300

curiosamente corresponde às regiões mais cívicas de hoje ,  seguidas de perto pe
las áreas mais ao norte cujas tradições republicanas, embora genuínas, revela
ram-se um pouco menos res istentes .  Para sabermos se essa intrigante correlação 
representa uma verdadeira continuidade histórica ou simplesmente uma curiosa 
coincidência, teremos que examinar a evolução da vida social e política i taliana 
durante esse intervalo de sete séculos .  
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F i g u r a 5 . 1  
Trad i ç õ e s  re p u b l i c an as e autocrát i cas : I tá l i a ,  c .  1 3 00 

Repúbl icas 
comunais 
Ex-repúblicas 
comunais 
Estados papais 

Reino da Sicí l ia 

Fontes :  Barraclough, Geoffrey & Stone , Norman (eds . ) .  The Times ��las
. 
of wor�d history.

3 ed . London ,  Times Books, 1 989 . p. 1 24; Hyde , J. K. Society and polttlcs m medteval ltaly: 

the evolution of the civil fite, 1000-1 350. London , Macmi llan, 1 973. mapa 4; e Larner, John . 
ftaly in the age of Dante and Petrarch: 1 21 6- 1 380. New York, Longman, 1 980 . p. 1 37-50 . 

No século XV e início do século XVI, novas atribulações foram infligidas 
à península, quando a Espanha, a França e outras potências emerge�te� da Eu
ropa passaram a travar seus sangrentos duelos dinásticos na arena I

.
tahan� . As

conseqüências demográficas e econômicas dessas invasões estl�an�euas� �unta
mente com as epidemias devas tadoras e as perturbações no comerciO venficadas 
no século anterior, foram especialmente traumáticas para as comunas do Norte. 
As populações de Brescia e Pavia, por exemplo, diminuíra� respectivam�nte
cerca de dois terços nos primeiros anos do século XVI, devido aos sucessivos 
ataques e pilhagens. Somente no século XIX as cidades do Norte recuperariam 
seus níveis populacionais da Idade Média. Já o Sul  foi poupado de tamanha des
truição . Nápoles,. por exemplo, teve sua população duplicada no século �V e
mais que reduplicada na primeira metade do século XVI, tornando-se (dep� IS �e
Paris) a segunda maior cidade européia. Ao contrário dos fluxos populaciOnais 
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do 
.
séc�lo XX, mu

.
i tos nortistas migraram para o Sul no século XVI, atraídos pe

la t el atlva prospendade dessa região e também por causa da triste derrocada do 
�or�e .  Na primeira metade do século XVII, justo quando surgiram os primeiros 
smats de recuperação econômica, uma nova onda de epidemias assolou a Itália 
Em 1 63 0/3 1 e novamente em 1 65 6/57 ,  metade da população das cidades d� 
Centro e do Norte foi vitimada pela peste .62 

No �éc.
ulo XVII, todas as cidades da Itália setentrional e central deixaram de

ser �·epu�hcas ou mesmo, em muitos casos, independentes . A derrocada do re
?u�hcamsmo comunal resultou numa espécie de "refeudalização" da península 
Italiana .

. 
A efervescência mercantil e financeira cedeu o passo à preocupação com 

a pr�pnedade
. 
agrária e à indolência parasítica. Os conflitos locais, as l utas entre

f�cço�s e as mtrincadas conspirações acarretaram o esgarçamento do tecido so
ctal

.' 
JUsto quando os outros Estados da Europa se encaminhavam para a unidade

nacwnal. 63 
E� tod� a I�ália, de norte a sul, a política autocrática traduzia-se agora em 

rel
.
açoes chentehstas . Contudo, entre os herdeiros nortistas das tradições comu

nats, os patronos, por mais autocratas que fossem , ainda aceitavam as respon
s�bil �,dades cívi�as . - costume que se reflete em nossa expressão "patrono das
at tes · U�a cntenosa reconstrução antropológica dessa época na vida de uma 
p�quena ctdade montanhesa da Itália central confirmou que, embora a aristocra
c�a local �onopolizasse o poder político, ela também subvencionava a vida cí
VIca

. 
patrocinando hospitais e estradas, coros e orquestras locais ,  e até mesmo 

serviços
. 
m

.
unicipais e salários do funcionalismo. A ética da responsabilidade mú

tua per�I�tla nas
. �

reas rurais do Norte, bem como, por exemplo, na aiutarella,
uma p�·atica tra�Icwnal de troca de serviços entre vizinhos .64 Assim ,  apesar da
ext

.
e
.
nsao da destg�Iald

.
ade , da exploração e dos conflitos entre facções , 0 legado 

n�r tl sta �� repubhcamsmo comuna! ,  embora não mais corporificado nas institui
çoes poht��as, fora transmitido sob a forma de uma ética de participação cívica, 
responsabilidade social e mútua assistência entre iguais .  

Os modelos de autoridade no Norte não mais diferiam das estruturas feudais 
do Mezzogiorno . Mas alguma coisa da gloriosa experiência das comunas bem 
como da intensa atividade econômica gerada pelo engajamento cívico, sobrevi
vera

. 
no vale do Pó e na Toscana, de modo que essas regiões foram mais re

cepti:as aos primeiros sinais de retomada do progresso, primeiro cultural e 
depms econômico,  que se fizeram sentir na península na segunda metade do sé
culo XVIII. Apesar do retrocesso social e econômico provocado por vários sé
c�l?s de depredação estrangeira, epidemias e lutas intestinas , o ideal da vita

Clvzle permaneceu vivo nas regiões com tradições republicanas comunais . 
Entretanto ,  o legado medieval do governo no Sul propiciara um contraste du

radouro . A a�tocraci� de Frederico li forneceu um tipo de solução para os pro
ble�as da açao coletiva, mas essa solução foi logo desvirtuada pelos conhecidos 
efeitos do poder absoluto : o rei e os barões tornaram-se autocratas predadores. 
o_ �overno �errnaneceu �eu�al e autocrático ,  contido apenas por rebeliões epi
s�dt

.
c�s e efe

,
meras. As . I�stltuiç

.
ões políticas autoritárias foram reforçadas pela 

tr adtçao de VInculas sociats verticais ,  incluindo assimetrias de poder, exploração 
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e dependência, em contraste com a tradição nortista de associações horizontais, 
reunindo iguais em mútua solidariedade. No Sul, a política clien telista era mais 
personalista, mai s  exploradora, mais transitóda, menos "civil" .  

No século XVIII, "o reino de Nápoles, que compreendia duas partes , uma 
no continente e outra na Sicília, era de longe o maior Estado i taliano com seus 
5 milhões de habitantes, mas durante muito tempo foi também o mais mal-ad
ministrado ,  o mais rotineiro e o mais negligente". 65 Tal corno fora nos primei
ros tempos medievais , e corno continua sendo hoje - ao contrário do que 
comumente se acredita -, o Sul não era menos urbanizado do que o Norte du
rante grande parte desse período .66 Em 1 79 1 ,  a população de Nápoles era o do
bro da de Roma, o triplo da de Milão e o quádruplo da de Turim ou Florença; 
mas Nápoles era "um parasito grotesco, muitos de seus habitantes eram em
pregados reais, clérigos, criados domésticos e mendigos . Ela vivia à custa de 
um campesinato terrivelmente sobrecarregado de trabalho, terrivelmente pobre, 
privado de direitos políticos" .67 Nas cidades do Sul , o poder da nobreza con
tinuava preponderante, havendo "pouco daquela mistura de nobres e c idadãos 
que era tão característica da sociedade no Norte" .68 

No Norte, o poder da aristocracia, que há muito vinha sendo desafiado , j á  co
meçava a enfraquecer. Por outro lado, "no Sul, 'durante as primeiras décadas do 
século XVIII, o poder político jurisdicional e econômico do baronato [estava] ainda 
praticamente intacto ' . Lá o processo de derrubada do feudalismo foi particular
mente lento : no final do século , o poder dos barões era ainda fortíssimo".69 No
Mezzogiorno, o abismo entre governantes e governados era agravado pelo fato de 
serem estrangeiras praticamente todas as sucessivas dinastias que dominaram o Sul. 
De 1504 a 1 860, toda a região ao sul dos Estados papais foi governada pelos 
Habsburgos e os Bombons, que (como Anthony Pagden recentemente mostrou com 
detalhes) sistematicamente fomentaram a desconfiança mútua e o conflito entre 
seus súditos, destruindo os vínculos horizontais de solidadedade a fim de manter 
a pdmazia dos vínculos vetticais de dependência e exploração?0 

Apesar do eclipse do republicanismo cornunal verificado no Norte após o 
século XIV, quando as revoluções democráticas que varreram a Europa no sé
culo XIX chegaram à península, qualquer observador mais atento seria capaz 
de perceber as mesmas diferenças regionais no tocante à cul tura e à estrutura 
social que se haviam manifestado na época medieval sete séculos antes . Como 
veremos, essas antigas diferenças influenciaram fortemen te o modo pelo qual 
as várias regiões reagiram aos novos desafios e oportunidades que se lhes 
apresentaram quando a Itália alcançou a unificação nacional. 

TRADIÇÕES CÍVICAS APÓS A U N I FICAÇÃO 

O século XIX foi uma época de incomum efervescência na vida associativa em 
grande parte da Europa ocidental , sobretudo entre as chamadas classes "popu
lares" - isto é, o grosso da população. As formas mais antigas de sociabilidade 
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organizada, como as confrarias religiosas e as guildas medievais ,  tinham gradu
almente perdido seu vigor nos séculos precedentes , tornando-se meros vestígios 
da época em que verdadeiramente mobilizavam os interesses e as paixões po
pulares . Os ventos da mudança, provocados pela Revolução Francesa, vieram 
VatTer boa parte desse entulho social. Inspirados na rigorosa doutrina do laissez

faire, os governos liberais da França, da Itália e de outros países aboliram guil
das, dissolveram entidades religiosas e desencorajaram a formação de quaisquer 
"combinações" sociais ou econômicas semelhantes . Para impo.r essa nova ordem, 
as autoridades francesas e italianas mantinham sob rígida vigilância (e não raro 
tentavam extinguir) até mesmo as mais inócuas manifestações de sociabilidade 
organizada, como os clubes de operários que se reuniam para beber. 

Essa tentativa de erradicar as associações - aliás, esse era o contexto vi
gente quando Tocquevil le dirigia seus encômios ao associacionismo na América 
- não foi passivamente tolerada nas aldeias e cidades do continente. Em breve 
os primeiros reflexos da Revolução Industrial tornaram ainda mais urgente a 
criação de novas formas de solidariedade social e econômica organizada. Às an
tigas mazelas das doenças, dos acidentes e da velhice vieram somar-se os de
susados riscos do desemprego e o desagradável anonimato dos novos centros 
industriais .  Tampouco os que permaneceram no campo estavam imunes aos no
vos infortúnios, como mostraram as crises agrícolas da segunda metade do sé
culo . Numa época de turbulência e incerteza, muitos buscavam amparo e 
conforto na camaradagem organizada. Tal como uma segunda vegetação verde
jante que brota após um incêndio na mata, começaram a surgir novas associações 
mai s  vitais ,  em substituição àquelas que haviam degenerado ou sido destruídas 
anteriormente no mesmo século. 

Esse "grande surto de sociabilidade popular" (nas palavras do eminente his
toriador social francês Maurice Agulhon) manifestou-se na França na primeira 
metade do século XIX,7 1 sob a forma de lojas e cercles maçônicos , clubes po
pulares (chambrée) e orfeões , congregações religiosas e clubes de camponeses, e 
mai s  especialmente sociedades de mútua assistência, criadas para prover às des
pesas com doenças , acidentes, velhice e funerais .  Muitas dessas associações ti
nham estatutos por escrito extremamente detalhados, "notáveis por sua preo
cupação com a disciplina financeira, a dis tribuição eqüitativa das tarefas e os 
princípios políticos e morais em suma, com a eficiência no mais amplo sen
tido do termo".72

Muitas associações eram fmmadas principalmente por elementos das c lasses 
inferiores ,  mas em geral o quadro de membros extrapolava os limites sociais 
convencionais da comunidade local; um cercle, por exemplo ,  "nmmalmente com
punha-se de ' operários e artesãos ' , 'maçons , serralheiros e sapateiros ' , l iderados 
por alguns burgueses , ou melhor, pequenos burgueses que eram também inte
lectuais".73 As diferenças sociais ainda eram obviamente importantes dentro da 
comunidade , mas · a estrutura social incentivada pelo novo associacionismo era di
fícil de classificar: 
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"um meio-termo entre o velho clientelismo e o novo iguali tarismo ( . . .  ). É como 
se houvesse um progresso da direita para a esquerda, isto é, de uma estrutura cl i
enteli sta, que era conservadora, para uma estrutura igual i tári a, que era democrática, 
passando-se por uma fase intermediária de clientel ismo democrático ."74

Tais grupos não eram manifestamente políticos ,  mas em geral tinham afini
dades políticas com uma das tendences da vida política francesa. A i�teração so
cial e o exercício das faculdades organizacionais ampliaram os honzontes cul 
turais dos membros e aceleraram sua conscientização política e, logo, seu 
engajamento político. "Para as classes inferiores da Provença, nesse período, o 
fato de constitu írem uma chambrée representava, talvez até mais do que aprender 

' d ' · d dA  · "75 C sua mi-a ler, ganhar acesso à novidade, a mu ança e a m epen encia. om 
, nuciosa reconstrução da vida de várias cidades do sul da França nessa epoca, 

Agulhon mostrou-nos como essa mobilização cultural verificada a partir de 1 830 
contribuiu diretamente para as grandes mobilizações políticas de 1 848 .  

A historiografia social ital iana ainda está à espera de seu Agulhon, de modo 
que não dispomos de nenhum retrato igualmente evocativo da vida social das 

.
ci

dades italianas no início do século XIX. Todavia é provável que tenham surgido 
tendências semelhantes durante o Risorgimento (renascimento) que despertou os 
i talianos para a ação política e acabou levando à unificação política da Itália em 
1 870.76 Na verdade, boa parte dos argumentos em prol da unificação se baseava 
no "princípio de associação" reivindicado pelos vários movim�nto� . nacionalis�as
(mazzinistas, neoguelfos ,  cavouristas moderados) . Congressos científicos ,  associa
ções de profissionais e grupos reformistas (sobretudo no .P�emonte� n� Toscana 

_
e

na Lombardia) faziam pressão por amplas reformas sociaiS ,  economicas e poh
ticas . As associações recém-formadas (como as famosas "sociedades secretas" )
e a imprensa foram cruciais para as revoluções malogradas de 1 .8�8 e a agi ta�ã.onacionalista que culminou com os plebisci tos de 1 860 que ratificaram a unifi
cação . Na maioria das cidades fundaram-se novas associações cívicas, benefi
centes e educativas. 77 

Uma manifestação particularmente importante desse "princípio de associação" 
na Itália pós-unificação foi o desenvolvimento de sociedades de mútua. assistên
cia diretamente aparentadas com suas congêneres francesas e com as fnendly so

cie�ies britânicas, também fundadas nesse período .  Com a abolição das guildas e
confrarias i talianas, sobretudo a partir de 1 850, essas sociedades de mútua as
sistência - "o primeiro embrião de um processo associativo"78 - foram criadas
para aliv iar as dificuldades sociais e econômicas dos artesãos urbanos .  

As funções das sociedades de mútua assistência incluíam: benefícios a mem
bros idosos, incapaci tados ou impossibilitados de trabalhar; auxíl io às famílias de 
membros falecidos ; indenização por acidentes industriais ;  pagamentos a traba
lhadores desempregados; ajuda financeira a membros que viajavam em busca de 
emprego ;  despesas com funerais ;  serviços de creche e maternidade; e oport�ni
dades de ensino para os membros e suas famílias, como escolas noturnas, ensmo 
básico ,  artes e ofícios, e bibliotecas itinerantes .  As sociedades de mútua assis
tência atendiam particularmente às necessidades das classes trabalhadoras urba-
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nas, 
. 
ma� seu quadro de membros e seu apelo extrapolavam os limites con

ven
.
cwnais de classe, setor econômico e matiz políticoJ9 Na verdade as

soci�dades de
. 
assistência mútua eram uma versão local ,  independente e s�bfi

nanciada daquilo que no século XX se chamaria Estado previdenciário .  

. 
Ta�s 

_
associaçõ�� voluntárias refletiam menos um  altruísmo idealista do que uma

disposiçao prag�atlca para cooperar com outros indivíduos de igual condição a fim
d
.
e enfrentar os nscos de uma sociedade em rápida transformação. No cerne das so

cie�ades ?e mútua assistência estava a reciprocidade prática: se você me ajudar, eu
o a�udarei ; enfrente�os juntos esses problemas que nenhum de nós pode enfrentar
s
.
oz�n�o. Nesse sentido, essas novas formas de sociabilidade faziam lembrar a cons

tltmçao das comunas medievais mais de sete séculos antes, com suas formas de 
ação 

.
col�tiva or�ani�ada para fins de mútua assistência. Assim como as pdmeiras

as�oc�açoe� medievms eram resultado da cooperação voluntária para enfrentar 0 

pn
,
ncipal r

.
Is�o �aquela época - a ameaça de violência física -, as associações de

m
"'
ut�a assisten�Ia eram resultado da solidadedade coletiva em face dos riscos eco

nomicos peculiares aos tempos modernos. 

. 
:or

. 
volt� dessa mesma época e geralmente sob a égide das sociedades de as

s istencm mutua, começaram também a surgir organizações cooperativas entre os 
produtores e os consumidores . "Tal como as sociedades de assistência mútua as 
cooper�ti;as i talianas derivaram do pdncípio conservador da auto-aj uda e tinham
�or objetivo melhorar a condição de seus membros sem buscar mudanças drás
ticas na ordem econômica vigente ."80 As novas organizações propagaram-se por
todos os setores da economia; havia cooperativas agrícolas, cooperativas de tra
balhadores, cooperativas de crédi to ,  cooperativas de bancos rurais , cooperativas 
de produtores e cooperativas de consumidores, estas últimas representando mais 
da m�tade de todas as cooperativas em 1 8 89. De fato, conclui um estudioso das
or�amzações da classe trabalhadora, "a variedade das cooperativas na Itália con
fena a esse país um lugar único no mundo da cooperação" . 8 1  

As
, 
cooperativas estavam se tornando comuns em grande parte da Europa nes

se penodo, mas uma das características distintivas do movimento i taliano era sua
força entre os camponeses analfabetos do interior. Na década de 1 880 fundaram
s
.
e no Norte muitas cooperativas para "executar programas de obras pÓblicas des

tmado
.
s a combater 

.
o d�semprego durante o inverno". 82 Em 1 883 ,  por exemplo ,

um gr�po de braccwntl sem terras formou na Emilia-Romagna uma cooperativa
para disputar contratos de drenagem de terrenos .

"Havi a  coo�erativas de. lacti cultores e de viticultores, bem como cooperativas de
bancos ru

.
rar.s ,  e

_ 
na horticultura de mercado era indi spensável uma cooperativa para

a comercrahzaçao dos produtos. Sociedades contratavam especial istas em agricul
tura para fazer demonstrações em dias de feira e para divulgar as técnicas util i
zadas na poda, na produção de vinhos e na rotatividade dos cul tivos ."83 

Es�as formas de solidariedade social organizada porém voluntária expandiram
s� rapidamente nas últimas décadas do século XIX. O número de membros de so
Ciedades de mútua assistência aumentou mais de quatro vezes nas três décadas 
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após 1 870, alcançando uma marca sem precedente na virada do século. "O período 
de 1 860 a 1 890 foi a idade de ouro das sociedades de mútua assistência", concluiu 
um especial ista. 84 Entre as cooperativas, tal surto ocorreu mais ou menos uma dé
cada depois. 

O parentesco dessas organizações com as antigas fmmas de sociabilidade or
ganizada, sobretudo na Itália setentrional , era quase sempre consciente e explí
cito . A primeira dessas novas cooperativas ,  por exemplo ,  foi a Sociedade de
Vidros Artísticos de Altare, na Ligúria, conhecido centro produtor de artigos des-
se gênero : 

"Na noite de Natal de 1 856, Giuseppe Cesio tomou a inici ativa de reunir 84 ar
tesãos desse antigo ofício em Altare. Eles se propuseram melhorar sua si tuação, 
gravemente ameaçada pela depressão econômica e pelas conseqüências da epide
mia de cólera, fundando uma associação cooperativa. O ritual que cercou essa de
claração de propósitos sugeriu a retomada da tradição medieval dessa região da 
Ligúria onde, por volta do ano 1 000, surgiu a famosa guilda de Altare, que existiu 
até 6 de j unho de 1 823, quando foi extinta pelo rei Carlos Félix. "85 

Embora os objetivos dessas organizações fossem declaradamente apolíticos, 
elas tinham importantes funções políticas latentes . Tal como suas congêneres 
francesas, as sociedades de mútua assistência italianas eram formalmente aparti
dárias, embora algumas fossem vagamente radicais e republicanas, e outras ti
vessem matiz liberal, socialista ou católico. O movimento cooperativo também 
permaneceu independente dos partidos políticos, mesmo colaborando com as so
c iedades de mútua assistência e o movimento sindicalista emergente . Apesar do 
apartidarismo, porém, a participação nessas atividades devia ter o que uma ge
ração póstera denominaria efeitos "conscientizadores", pois muitos líderes dos 
sindicatos e movimentos políticos então emergentes pertenciam ao mundo das co
operativas e sociedades de mútua assistência. A atividade sindical na agricultura 
e na indústria expandiu-se rapidamente nas duas primeiras décadas do século XX. 
A maior das federações sindicai s  tinha orientação socialista, mas também havia 
uma federação com forte tendência católica, bem como várias organizações in-
dependentes . 

Entretanto , da década de 1 870 à de 1 890, o movimento do Catolicismo Social
gerara numerosas associações leigas , sobretudo no Nordeste, onde havia forte in
fluência católica. Em 1 8 83/84, a mais importante organização leiga, a Opera dei 

Congressi e dei Comitati Cattolici, contava 993 comitês paroquiais no Norte, 263 

na Itália central , porém apenas 57 no Sul ; e "em 1 897 a Opera dizia ter 3 . 892 co
mitês paroquiais , 708 seções juvenis, 1 7  grêmios universitários, 6 88 associações
operárias, 5 88 bancos rurais, 24 jornais diários, 105 periódicos e muitas outras or
ganizações e atividades" .86 O Sul não era menos fervorosamente católico do que
o Norte, mas estava muito menos representado nas associações civis do Catolicis
mo Social, assim como estaria na Ação Católica após a II Guena Mundial .  87 

As incipientes congêneres socialistas dessas organizações católicas gravitavam 
em torno das Câmaras do Trabalho :
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"As Câmaras, ou suas ramifi cações, organizavam cooperativas habi tacionais, coo
perati vas comerciais e associ ações educacionais. Geralmente produziam seus pró
prios periódicos e geriam seus próprios estabelecimentos recreativos ( . . .  ) .  Elas 
mostram como o supostamente 'moderno ' movimento trabalhista soci alista estava 
profundamente impregnado dos antigos ideai s  mazzinistas das cooperativas e ini
ciativas locais, do laici smo e da mútua assi stência."88 

Até a I Guerra Mundial não havia sufrágio universal masculino na Itál ia, mas 
na virada do século  já tinham surgido vários movimentos políticos de massa. O 
movimento socialista era o maior e mais ativo desses novos partidos, com cres
cente penetração tanto em áreas de industriali zação incipiente quanto em certas 
partes do interior, onde valia-se das tradições locais dos movimentos de protesto 
de camponeses e meeiros .  A nova mobilização política incluía também um im
portante movimento católico progressista, especialmente no Nordeste ,  onde as as
sociações leigas do Catolicismo Social tinham sido mais atuantes nas duas 
décadas anteriores . Em 1 9 19 ,  às vésperas das primeiras eleições do pós-guena, 
o movimento católico constituiu-se formalmente no Partito Popolare ou Partido
Popular. A força eleitoral desses dois partidos, os socialistas e os popolari, que 
j untos representavam a oposição organizada das massas ao regime tradicional, 
chegou ao auge j ustamente após a I Guerra Mundial , nos poucos anos de vi
gência do sufrágio universal masculino antes do advento do fascismo.  

Tanto os socialistas quanto os popolari valeram-se do legado de mobilização 
social, infra-estrutura organizacional e energia das sociedades de mútua assistên
cia, das cooperativas e dos sindicatos . Sesto San Giovanni , por exemplo, um su
búrbio industrial de Milão, abrigava dois importantes movimentos comunitários 
rivais ,  um católico e outro social ista, cada qual com suas cooperativas habita
cionais e de consumidores, suas associações educativas e atléticas, suas orques
tras e seus corais etc .89 Ambos disputavam o apoio das massas do eleitorado
i taliano e tinham seus redutos regionais . De modo geral, o partido socialista e 
seus ali ados trabalhistas firmaram-se nas áreas industrializadas ao redor de Mi
lão ,  Turim e Gênova, enquanto os popolari e seus sindicatos associados eram 
mais fortes nas áreas rurais .  Tal rivalidade configuraria o quadro da sociedade 
política i tali ana após a II Guena Mundial ,  caracterizado pelo conflito entre duas 
"tradições insti tucionalizadas" ou "subculturas", a vermelha (social ista) e a bran
ca (católica) . 90

Em certos aspectos, porém, esse antagonismo entre vermelhos e brancos é en
ganador, pois apesar de sua rivalidade os dois partidos de massa tinham origens 
sociológicas comuns: as antigas tradições de solidariedade coletiva e de colabo
ração horizontal . Na virada do século , ambos integravam a oposição às autori
dades que estavam no poder. Ambos eram mais fracos nos redutos da aliança 
conservadora, baseada em vínculos clientel istas com as el ites sociais de proprie
tários rurais e funcionários graduados . Na política local i tali ana, a principal al
ternativa aos socialistas e aos popolari era o labirinto de relações clientelistas 
verticais que por quase meio século constituíra a base do trasformismo, no qual 
os favores do Estado eram trocados (por intermédio dos graúdos locais) por 
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· 1 ' t  · 1 Apo' s  a II Guena Mundial esse mesmo clientelismo,  agora cada apolO e ei ma  . ' . . vez mais organizado no próprio contexto dos partido� �e massa, 
,
c
.
oni�nuou sendo

a principal estrutura de poder nas regiões menos civicas da Itaha. . _ 

As sociedades de mútua assistência, as cooperativas e outras mamfestaçoes de 
solidariedade cívica difundiram-se por todos os setores da economia e tod�s

. 
as

partes da península, mas nem todas tinham o mesmo alcance ou o
, 
n;esmo exl to . 

Na Itália setentrional e central , correspondendo quase exatamente a area onde as
repúblicas comunais tinham sido mais duradouras cinco séculos a.n�s (e on�e �e
achava a maioria das regiões mais cívicas nos anos 70) ,  as tradiçoes

" 
medie;

.
�Is

de colaboração persistiam, até mesmo entre os camponeses 
.
pobres .  O 

.
�spn_:to

de vizinhança, sobretudo nas áreas rurais ,  cria todo um conJunto de obngaçoes 
sociais e econômicas . Entre vicini [vizinhos] há constante ajuda mútua e troca de 

. ,92 serVIÇOS .  

"As famílias de meeiros desenvolveram vári as formas de troca e mútua assistência; 
uma delas era a aiutarella, a troca de serviços entre famílias em momentos

, 
cru-

. · d a1 nda'n' o agn'cola como a debulha No plano cultural , havia tambem aClaiS O C e , · 

, . . importante prática da veglia. Nas longas noi tes de inverno, as famihas se re�mam
nos estábulos ou na cozinha das casas de fazenda para jogar cartas e outros !og�s,
para tri cotar e costurar, para ouvir e contar histórias. A part�cipação na veglw �ao
se limitava a uma única família. Ao contrário ( . . .  ) ,  envolvia a troca de hospita
l idade e um complexo sistema de visitas . "93

Em flagrante contraste, um relatório de 1 863 concluiu que na Calábria, regiã
.
o 

desolada e apegada às tradições sulistas do autoritarismo (e que nos ano� 70 fi
guraria como a menos cívica de todas) , não havia "associaç��s nem mu�u� as
. t " cia· só existe isolamento . Somente os vínculos famthares e rehgwsossis en ' 

l 'd  . d d t . t t a Socl. edade· mas não há vínculos econômicos nem so 1 ane a e en t esus e n  am , 
,94 as famílias ou entre os indivíduos, ou entre estes e o governo . 

Nas áreas da Itália há muito sujeitas ao poder autocrático ,  a unificação na
cional pouco fez para incutir hábitos cívicos :  

"Em todas as classes , a fal ta de espírito comunitário era resultado do hábi to de in
subordinação adquirido em séculos de despotismo. Até mesmo

. 
os nob�es estavam

acostumados a criar obstáculos , julgando que os governos podiam mmto bem ser
fraudados sem delito moral enquanto a fraude funcionasse ( . . .  ). E� vez do reco
nhecimento de que os impostos deviam ser pagos, a ati tude predominante era a �e
que, se um grupo de pessoas tivesse descoberto uma boa form� de sonegar, �nt�o
os outros grupos deviam cuidar melhor de seus interesses. Assim, cada provmcia, 

' d ' d d "95cada cl asse, cada indústria procurava ganhar a custa a comum a e .  

A agricultura sulista, embora a estrutura agrária fosse uma colcha de retalhos, 
caracterizava-se pelo latifondo,96 ou grande propriedade, trabalhado por campo
neses pobres :  
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"Os camponeses :'ivia:n ?i sputando entre si as melhores parcelas do latifondo e os
P�:co.s recursos ?Is??mveis. As relações verticais entre patrono e cliente e a subser
VIenc�a ao pr�pnetano eram mais importantes do que a solidariedade horizontal Co-
mo disse Bevilacqua a respeito do periodo 1 880- 1 920· 'O  · · · · 
em . · s camponeses viviam mais

guerra entre SI
. mesmos do que com outros segmentos da sociedade rural ; uma

gue:r� que se nut�a de contrastes reais e recorrentes, tanto econômicos quanto psi 
cologicos e culturai s ' .  Q�e tais atitudes prevalecessem é algo que só se  pode entender
�o contexto de uma sociedade dominada pela desconfiança ( . . .  ). o peso do passado 
J�ntamente com os percalços da autoridade estatal após 1 860 e as desastrosas rei � 
çoes entre 

.
camp�ne��s e proprietários rurais ( . . .  ), produziu uma sociedade na qual 

a
a

fede pubblzc� (�e CIVICa) Se reduzira ao mínimo: ' chi ara diritto, muore disperato'
(quem age direito, morre miserável) era um conhecido provérbio calabrês."97 

D 
.

e fato, a velha desconfiança que esgarçava o tecido soc1' ai 
fi 

nessas regiões re-
etta-se em incontáveis provérbios : 

O "Quem confia nos outros está perdido." 

o 

o 

"Não emprestes dinheiro, não dês presentes, não f b 
d d 

aças o em, para não te arrepen-
eres epois ." 

"Todos só pensam no próprio bem e enganam o companheiro. " 

e a casa o teu vizinho estiver em chamas ,  leva água para a tua ."98o "S d 

No Mezzogiorno, principalmente, observou Pasquale Villari em 1 883 ,  "o 'eu ' 
sobrepõe-se ao ' nós ' " .99 

A combinação de pobt:eza e desconfiança mútua minou a· solidariedade hori
zontal , gerando o que Banfield chamou de "familismo amoral" 1 00 "N 

· 1 ff d ' ; · 
· uma econo-

mia a t
"
un . Iana superlotada", observou Sidney Tarrow, "a praça do povoado . 

uma agencta de emprego d 
era 

. , .· . 
on e uns poucos afortunados conseguiam um trabalho 

dtano sob o olhar despeitado de seus vizinhos , . 1 01 "Cada t dif 
do outr . 

. . 

· um se ornava erente
o, � pm estar mats empenhado nessa dura disputa para arranjar trabalho ou

�o�er cultivar um pequeno lote, mostrava-se menos solidátio com sua classe e par
ticipav� n:enos da vida da coletividade, parecendo estar unicamente interessado 
seu propno bem-estar e no de sua família , , ro2 Note s t 

no 

. . . - e o con raste com os brac-

cl�ntl sem tenas da cí�ica Emilia-Romagna, os quais, diante do mesmo dilema,
fmmaram um

.
a cooperativa para procurar trabalho em conjunto . 

, . 
Como assmalaram Tanow e outros estudiosos, o Sul não era (e não e" a _ 

htlco ou assoei I 1 03 A , · . . '' po 

. . 
a · 

. .  
o contrano, a habilidade política e os contatos sociais

sempre for am essenciais para sobreviver-se nessa melancólica região A dif . 
fundament�l não é entre a existência e a inexistência de vínculos

. 
sociai;r e;�: 

entre o: v.mculos honzontais de solidariedade mútua e os vínculos verticais d 
de�endencta e exploração . O sulista - seja ele do campo ou da cidade · 

e 

antigo · · · h · 
, seJ a  no 

r emo
. 
qum entlst� dos Hab�burgos, no novo reino i taliano do século XIX

ou (como VlffiOS no capitulo antenor) na política regional de fins deste século _ 
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refugiou-se nos vínculos verticais do clientelismo, tanto para fins econômicos 
quanto políticos :  

"O clientelismo é fruto de uma sociedade desorganizada e tende a manter a frag
mentação e a desorganização sociais ( . . .  ) . Turiello [um estudioso do Mezzogiorno 
na década de 1 8 80] menciona repetidas vezes o 'excessivo i sol amento (scioltezza) 
dos indivíduos ' ,  que só se sentem moralmente vinculados à famíli a  e que vêem no 
clientelismo o único remédio para uma sociedade desarticulada. As relações clien
telistas, diz ele, são 'as únicas associações que se mostram realmente eficazes numa 
sociedade civil internamente dividida há séculos' e na qual as pessoas se unem não 
à base da mútua confiança, mas apenas quando obrigadas pela necessidade."1 04

As novas insti tu ições do Estado-nação unificado, longe de homogeneizarem 
os modelos políticos tradicionais , foram inelutavelmente compelidas a se adap
tarem a essas tradições contrastantes, assim como os governos regionais após 
1 970 seriam remodelados por esses mesmos contextos sociais e culturais : 

"Pode-se dizer que, na década de 1 870, as províncias mais adiantadas da Itália já 
estavam manifestando suas preferências através de livres instituições ou associações 
- associações agrárias, sociedades de mútua assistência, câmaras de comércio ,  ban
cos de poupança -, enquanto as províncias sulistas mostravam-se mais propensas 
a recorrer aos contatos pessoais ou ao clientelismo parlamentar e municipa1 . "1 05

A nobreza feudal sulista - juntamente com os elementos das classes profis
sionais urbanas que haviam adquirido tenas comunais e propriedades da Igreja ex
propriadas pelo recém-criado Estado italiano - valia-se da violência patticular e 
do acesso privilegiado aos recursos estatais para reforçar as relações vetticais de 
domínio e dependência pessoal e para desencorajar a solidariedade horizonta1. 106
Leopoldo Franchetti, proprietário rural da Toscana imbuído de espírito cívico e au
tor de uma acurada análise das condições sociais na Sicília, escreveu em 1 87 6:  

"Os donos de terras controlavam do alto as estruturas cl ientelistas em seus vários 
níveis e tiravam proveito de seus contatos com os supremos órgãos representativos 
do país ( . . .  ) .  Cada um dos poderosos locais ,  dentro de suas respectivas jurisdi ções, 
dominava um grupo de pessoas das mais diversas condições sociais, que del e de
pendiam econômica e socialmente e que lhe davam apoio l egal em termos elei
torais e apoio ilegal no recurso à violência pessoal para defender seu interesse 
particular, numa relação rigorosamente h ierárquica de dependência parafeudal ." 1 07 

Para os camponeses miseravelmente vulneráveis ,  o recurso aos vínculos cli
enteli stas era uma forma razoável de reagir a uma sociedade atomizada. Análise 
recente sobre a "economia moral" vigente num latifúndio calabrês na primeira 
metade do século XIX mostra que os camponeses na verdade temiam ser ex
cluídos do sistema clientelista, pois somente este lhes garantia a subsistência fí
sica, bem como a necessária intermediação com as distantes autoridades centrais 
e um tipo rudimentar de programa previdenciário privado (pensões para viúvas 
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e ótfãos e eventuais "gratificações"), contanto que o camponês-cliente permane
cesse obediente, ''fiel" ao latifúndio e "disponível" para realizar os serviços exi
gidos pelo proprietário-patrono . 1 08 Não havendo solidariedade horizontal , como
no caso das sociedades de mútua assistência, a dependência vertical constitui 
uma estratégia racional de sobrevivência - mesmo quando os que são depen
dentes reconhecem suas desvantagens .  1 09

O indigente campesinato sulista nem sempre suportou sua sina em silêncio . 
Violentos movimentos de protesto , incluindo banditismo crônico, faiscaram como 
relâmpagos na paisagem do Mezzogiorno durante todo o final do século XIX. To
davia esses episódios anárquicos (diferentemente das atuais ondas de greves ur
banas e rurais no centro e no norte do país) não produziram uma organização 
petmanente nem deixaram muitos vestígios de solidariedade coletiva. l lü O Sul con
tinuou sendo , como lamentou o grande intelectual comunista Antonio Gramsci, 
"uma grande desagregação social". 1 1 1  Apesar das violentas revoltas ocasionais, "é
mais importante enfatizar a reação passiva e mais comum de submissão resignada. 
Pois é essa submissão que propicia o contexto histórico para a aceitação , por pmie 
da população, do poder que se arrogam certos indivíduos, isto é ,  os mafiosi " . 1 1 2 

O crime organizado recebe diferentes denominações em várias partes do 
Mezzogiorno - Mafia na Sicília, Camorra na Campânia, 'Ndrangheta na Ca
lábria e assim por diante - mas em toda parte o fenômeno apresenta uma es
trutura semelhante. Historiadores, antropólogos e criminologistas discu tem suas 
origens históricas específicas, mas a maioria concorda que ele se baseia nas tra
dicionais relações clientelistas e que prosperou devido às deficiências das estru
turas administrativas e j udiciais do Estado ,  minando-lhes progressivamente a 
autoridade. "A debilidade crônica do Estado resultou no advento de ins ti tu ições 
independentes do auxílio externo, e o poder dos grupos informais subseqüente
mente impossibilitou o Estado de conquistar a lealdade do público ,  o que for
taleceu ainda mais a famíl ia, a clientela e os mafiosi ." 1 1 3

Se a incapacidade do Estado para fazer cumprir rigorosamente as leis e os 
contratos contribuiu de modo decisivo para o advento da Máfia, outro fator 
igualmente importante foi a antiga cultura da desconfiança. Diego Gambetta en
fatiza esse pré-requisito do poder mafioso: "A desconfiança filtra-se através da 
escala social , e a imprevisibi lidade das sanções gera incerteza nos acordos, es
tagnação no comércio e na indústra, e uma relutância geral contra as formas im
pessoai s e abrangentes de cooperação" . 1 1 4 Como Franchetti , aristocrata toscano
em vis ita à S icília, observou em 1 876:  

"As coisas naturalmente chegavam a um ponto em que o instinto de autopreser
vação levava cada um a buscar O auxílio de alguém mais forte; como não havia 
realmente uma autoridade legítima, cabia ao clientelismo proporcionar a força que 
mantinha a sociedade coesa ( . . .  ). A distribuição extremamente desigual da riqueza; 
a absol uta inexistência do conceito de igualdade perante a lei ; o predomínio do po
der individual ; o caráter exclusivamente pessoal de todas as relações sociai s ;  a tudo 
isso somavam-se (como era inevitável) o ódio mais amargo, a paixão pela vingança 
e a idéia de que quem não tlzessse justiça por si mesmo não tinha honra. " 1 1 5  
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Dada a falta de confiança e de segurança, nã? sendo o Es�ad� nem as no��
mas e as ins ti tu ições cívicas capazes de garanti-las, o� n�a!wsl (e s�us

_ 
co 

. 
êneres em outras partes do Sul) estabeleceram uma especte de Levmta pn-

g b d' · ntra o roubo nas 
· d "A Máfia oferecia proteção contra o an t ttsmo, co 

vattza o. . . d t . 1 pró-
'reas rurais contra os habitantes de cidades nvms e sobretu o con �a e a 
a ' " · diam negoctar acordos

. · , 1 1 6 Graças aos mafiosos , os agentes economtcos po . ���� um mínimo de certeza de que eles seriam cumpridos .  "A ativid�de mms �s-

pecífica dos mafiosi consiste em produzir e vender �m prod�to
. 
mmto especta�

' ntangível porém indispensável na maioria das transaçoes economtcas. Em vez d 

�roduzirem carros ,  cerveja ,  porcas e parafusos ou livros, eles produzem e ven-

f , 1 17 dem con tança. 
d' 'Tenho 

Como disse um mafioso acerca de seu papel: "Vem um h�m�m e tz: 

m Problema com Tizio ,  veja se resolve esse assunto para mtm . Mando chamar
u b '  d e faço a
0 tal sujeito ou então vou ter com ele - nos ter�os com t_na o� -

. 
. 1 . - tre os dois" 1 1 8 (Obviamente o mafwso tambem ptocma aumen-

reconct taçao en · . d 
tar a procura por seus serviços instilando a desco�fiança n

_
o sistema, de mo ? a 

impedir que seus clientes adquiram confiança mutua . )  �ao obst_a�te as 
/
mu

.
ttas

conseqüências negativas desse sistema ----:- sociais , econôr:ncas, �ohttcas , 
.
pstqmcas

· do ponto de vista do indivíduo que se ve mametado e tmpotente
e morms -, - d af 
em meio à desoladora anarquia do Mezzogiorno, "optar pela proteçao o m wso 

. d . . 1" 1 1 9 
dificilmente poderia ser considerada uma atttu e Irracwna . 

. . 
Contudo, somente uma idealização romântica da Máfia podena Ignorar su� na

tureza fundamentalmente hierárquica e explorador� . �? sécul� XIX, os
/ 

mafwsos

. · . d · tetmediários violentos entre os propnetanos rurms absenteistas e sua
set vnam e m . " t ' 

1 . t la 1 20 Quando as velhas formas de feudalismo começaram a rmr, os an tgos
c Ien e . . / 

· conti 
bravi [capangas] dos senhores feudais passaram a agtr por conta pr�prta e

. 
-

nuaram exercendo a violência para fins particulares ( . . .  �. Esses malfettores, h�ertos

do genuíno sistema de relações feudais , tornaram-se pms um ele�ent� essenctal do

· · · b t' tuí  lo" 1 2 1  Assim como o chentehsmo conven-
sistema chentehsta que veto su s 1 - . . . . _ 

· 1 1 1·efletia a Máfia adaptou-se rapidamente às novas mstttmçoes do Es-
cwna que e a , 

· t f 
tado italiano e reformulou inexoravelmente as práticas da democra

"
cta. represen a tva

de acordo com os modelos tradicionais de exploração e dependencta. 
. . 

A estrutura da própria Máfia baseia-se tipicamente nas relações vertlcms (e� 

geral instáveis) de autoridade e dependência, havendo . po�ca ou ��nhum
.
a soh-

.
dariedade horizontal entre os iguais .  A julgar pela mmucwsa an�h�e feita po�
H a unidade básica organizacional da Máfia, a casca, não constitUI um grupo .

ess, 

"A interação e 0 espírito de grupo, a consciência de um objetivo
. 
a ser alcançado

· t te  s-a0 I· nsignificantes ou inexi stentes. Trata-se essenci almente de uma
conJun amen , . , · d _ 

I · 1 ·  'd d de relações binárias que o mafioso mantem com pessoas m epen 
mu tip ICI a e c . 

d t (X _ X ) ( ) Nenhuma das X pessoas se considera mem-
dentes umas as ou ras 1 n . . . · . . 

. 
d · ça-0 assim como um bandido ou um guernlheiro se considera

bro e uma orgamza , . 
b d ma gangue ou de um movimento de resistênci a, ou seJa, grupos que

mem ro e u , 122 
podem continuar existindo mesmo após a eliminação de seu chefe. 
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O crime organizado é um elemento orgamco do modelo de desconfiança ho
rizontal e de exploração/dependência vertical que caracterizou a cultura e a es
trutura social sulistas durante pelo menos um milênio .  1 23

D U RABIL IDADE DAS TRADIÇÕES CÍVICAS 

Os relatos históricos normalmente são inequívocos em suas descrições contras
tantes do engajamento cívico no Norte e no Sul .  Todavia, esse contraste genérico 
encobre diferenças importantes e persistentes no interior de cada uma dessas par
tes do país , diferenças de uma região para outra e até mesmo de uma província 
para outra. Por exemplo, em sua minuciosa descrição da vida em três áreas da 
Calábria no século XIX, Pino Arlacchi contrasta o patente autoritarismo de Cro
tona e a violência oligárquica de Gioia Tauro com a surpreendente tradição de co
operativas e mútua assistência na vizinha Cosentino .  Arlacchi relaciona essas 
tradições contrastantes com as acentuadas diferenças no tocante à estabilidade so
cial e ao progresso econômico que caracterizaram essas três áreas no período do 
pós-guena. 124 Já pudemos constÇltar certa variação na tenacidade das tradições cí
vicas entre as diversas regiões do Norte. Para estabelecermos de modo mais sis
temático os nexos sutis entre essas tradições e a incidência da comunidade cívica 
descrita no capítulo anterior, temos que passar dos esboços qualitativos às análises 
quantitativas. Temos que impor às nossas idéias a disciplina dos números .  

Os dados estatísticos disponíveis confirmam as nítidas diferenças observadas 
de urna região para outra no tocante ao associacionisrno e à solidariedade co
letiva um século atrás. Em 1 904, por exemplo ,  o número de sociedades de mútua 
assistência no Piemonte era mais  de sete vezes maior do que na Puglia, pro
porcionalmente à população . Em 1 9 15 , o número de cooperativados per capita
era 1 8  vezes maior na Emilia-Romagna do que em Molise. Tais concentrações 
regionais dependiam por sua ·  vez das tradições de colaboração e sociabilidade 
preexistentes .  Não raro uma antiga guilda reencarnava numa associação religiosa 
no século XVIIT, que por sua vez transformava-se numa sociedade de mútua as
sistência, a qual incentivava a formação de cooperativas que mais  tarde viriam 
a constituir a base dos sindicatos e dos partidos políticos de massa. 

Todas essas modernas manifestações de solidariedade social e mobilização 
política verificadas nas seis décadas compreendidas entre 1 860 e 1 920 - socie
dades de mútua assistência, cooperativas e partidos políticos de massa - esta
vam estreitamente relacionadas entre si. Elas também guardavam relação com 
outras manifestações de engajamento cívico e sociabilidade, como participação 
eleitoral e associações culturais e recreativas . Os indicadores quantitativos nacio
nais de participação cívica no século XIX são os seguintes : 

O Número de membros de sociedades de mútua assi stência 1 25

O Número de membros de cooperativas 1 26

O R I G E N S  D A  C O M U N I DA D E  C Í V I CA 

' d d 1 27 o Força dos parti os e massa 

1 5 9 

0 Comparecimento às urnas nas poucas eleições relativamente livres real izadas antes de 
. . I ,1 . 1 28os fascistas imporem o autontansmo na ta 1a 

. d . - 1 . 1 29o Durabil idade as assoc1 açoes oca1s 

As impressionantes correlações existentes entre ess:s vários indicadores
1 lo XIX e início do (mostradas em detalhe no apêndice F) reve arn que,  no

. 
secu 

_ . , lo XX as mesmas regiões que mantinham cooperativas e orfeoes eram tarn-secu , 
, . " . 

bém as que davam maior apoio às sociedades de mut�� assistencia e a�s 
.
par-

tidos de massa, e que os c idadãos dessas mesmas regwes eram os rnm�
-

mte
ressados em exercer 0 direito de voto recém-adquirido .  Já em outras re�I?es ,

_ 
a

apatia e os antigos vínculos verticais do c� ientelism� restringiam a pa�tlcipaçao
cívica e inibiam as manifestações voluntánas e honzontalrnente orgamzadas de 
solidariedade social . 

Para averiguar os antecedentes h istóricos do civismo na �tália contemporânea,
combinamos esses cinco indicadores num único escore fa;onal que repr���nta �s
tradições de participação cívica no século XI� , 

. 
co�o s� �e na t�bela 5 . 1 .  A �I

gura 5 .2 mostra como essas tradições de partlcipaçao cr:Ica vanavarn entre as re
giões italianas no meio século compreendido entre aproxima�amente 1 860 e 1 9�0. 

Mesmo uma rápida comparação da figura 5 .2 com a figura 4.4 atesta a Im
pressionante constância das tradições regionais de participaçã� cí�ica ao longo de

· de um século de grandes mudanças sociais . Podemos visualizar melhor essamais . , continuidade na figura 5 . 3 ,  que mostra a correlação quase perfeita entre nos�o m-
dice de comunidade cívica para os anos 70 e 80 e os números referen�es a

, 
�ar-

. · - , · a um século antes 1 3 1  Não obstante as grandes ondas migratonas,tlcipaçao CIVIC · 

, 

as mudanças econômicas e as convulsões sociais verificadas na pemnsula nesse 
intervalo as normas e os comportamentos cívicos contemporâneos reproduzem 

' 
h '  · t b 1 · das 1 32tradições regionais  que estavam desde a mmto es a e eci . 

Ta b e l a  5 . 1  
Trad i çõ e s  d e  p art i c i p ação c ív i c a ,  1 86 0- 1 920 

Componente 

Força dos partidos de massa, 1 91 9-2 1

Quantidade de cooperativas , 1 889- 19 1 5

Afi liação a soc iedades d e  mútua ass istência , 1 873-1 904 

Comparecimento às urnas ,  1 91 9-21 

Associações locais fundadas antes de 1 860 

Carga 

0 ,97 

0 ,93 

0 ,91  

0 , 78 

0 , 56 
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F i g u r a 5 . 2  
Trad i ç õ e s  c ív i cas n as reg i õ e s  i ta l i anas , 1 860- 1 920  

Onde um ·século atrás os italianos estavam mais fortemente engaj ados em no
vas formas de solidariedade social e mobilização cívica, precisamente aí os i ta
lianos de hoje demonstram maior civismo em sua vida política e social. E 
j ustamente nessas regiões a vida pública era tipicamente cívica há quase um mi
lênio,  sendo a vida comunitária igualmente efervescente ,  com suas guildas, con

sorterie , associações locais  e outras formas de participação cívica. A falta de 
dados estatísticos adequados nos impede de demonstrar essa maior continuidade 
com a mesma precisão quantitativa que é posível em se tratando de período mais 
recente , embora as figuras 5 . 1 ,  5 .2 e 4 . 4  revelem indícios dessa continuidade por 
volta de 1 300, 1 900 e 1 970. Em todo caso , o ritual observado na fundação ,  na 
véspera do N atai de 1 865 ,  da primeira coopera ti v a em Altare sugere que essa 
continuidade histórica não passou despercebida aos própiios membros .  

Que  importância têm hoje para o desempenho insti tucional essas anaigadas 
tradições de civismo? A figura 5 . 4  apresenta a correlação existente entre o de
sempenho institucional nos anos 80 e as tradições cívicas em 1 860- 1 920 . A ten
dência é clara : teria sido possível prever com extraordinária exatidão o êxito ou 
o fracasso do governo regional na Itália nos anos 80 tomando por base o grau
de participação cívica existente quase um século antes . 1 33

O R I G E N S  D A  C O M U N I DA D E  C Í V I C A 1 6 1

F i g u r a 5 . 3  
Tra d i ç õ e s  c ív i cas  e co m u n id ad e  c ív ica  co ntem porânea  

o 
.s::: 
c 
Q) 
0.. 
E 
Q) 
(f) 
Q) 

o 

L i 
UmMa Ve 

La 

Sa Ab 

Mo Ba Si 
Pu 

Cm 
CI 

Tradições cív icas , 1 860-1 920 
Corre lação : r = 0 ,93 

F i g u ra 5 . 4  

To 
P i  Lo  

Em 

Trad i çõ e s  de part i c i p ação c ív i c a ,  1 860- 1 9 2 0 ,  
e d e s e m p e n h o  i n st i t uc i o n a l ,  1 978 -85  

Mo 
Ba Ab 

Sa Pu 
Si 

Cm 
CI 

Um 

La 
Ma 

Ve L i  

Trad ições cívicas 
Corre lação : r = 0 ,86 

Em 

To P i  

Lo 
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DESENVOLV IMENTO ECONÔMICO E TRADIÇÕES C ÍVICAS 

Na ciênc
.
ia social quantitativa, é realmente raro descobrir tendências tão pode

rosas - quase mesméricas - como essas que vimos de examinar. Ao leitor
atento , porém, certamente não terá escapado uma importante lacuna em nossa ar
gumentação. Na Itália contemporânea, a comunidade cívica está estreitamente li
gada aos níveis de desenvolvim ento social e econômico . De modo geral ,  as 
regiões que hoje são cívicas são também prósperas, industrializadas e têm boas 
condições sanitárias. Isso poderia muito bem significar, para os mais céticos , que 
a comunidade  cívica é meramente epifenomenal que somente o bem-estar 
econômico pode sustentar uma cultura de participação cívica. Hoje ,  assim como 
há um século, é difícil um camponês pobre e doente ter espírito cívico . Acaso 
não seria a continuidade da estrutura econômica e social a responsável pela apa
rente continuidade da vida cívica? A tal correlação mesmérica será talvez fala
ciosa. O que importa é a economia e não o civismo .  

. 
Os antecedentes históricos aqui apresentados põem em dúvida tal afirmação , 

pois as persistentes tendências de continuidade e mudança são incompatíveis com 
um mero determinismo econômico . Em primeiro lugar, o advento do republica
nismo comuna! não parece ter sido conseqüência de um nível incomum de ri
queza. O desenvolvimento econômico da Itália setentrional naquele período era 
bastante i ncipiente, muito inferior ao do Mezzogiorno de hoje e talvez muito in
ferior ao do Sul naquela época. 134 Como vimos, a prosperidade das repúblicas
comunai s  seria possivelmente a conseqüência, tanto quanto a causa, das normas 
e dos mecanismos de participação cívica. l 35

Em segundo lugar, as diferenças cívicas entre o Norte e o Sul nesse mi
lênio parecem ter sido mais constantes do que as diferenças econômicas. A de
fasagem econômica entre as duas regiões parece que aumentou e diminuiu e 
até mesmo inverteu-se em vários períodos, sobretudo em função dos aconte
cimentos externos.  No século XII, o reino normando era quase tão adiantado 
quanto o Norte , mas , com o advento do republicanismo comuna!, o Norte (em 
especial as cidades do Centro-Norte , berço do civismo) passou a crescer mais 
rapidamente por vários séculos .  A partir do século XV, porém, com a peste, 
a invasão estrangeira, as mudanças no comércio mundial e outros choques exó
genos ,  a superioridade do Norte diminuiu, tendo talvez desaparecido comple
tamente no século XVI. B asta lembrar os migrantes que no século XVI 
deixavam o Norte em busca de melhores condições de . vida na próspera Ná
poles .  Por outro lado , embora seja  difícil medir com precisão o hiato cultural 
ao longo desses séculos, não encontramos nenhuma prova de que nesses 1 o sé
culos o Sul tenha sido tão cívico quanto o Norte em suas normas e modelos 
de associação . 

As regiões cívicas . não começaram sendo mais  ricas e nem sempre foram 
mais ricas, mas, tanto quanto podemos afirmar, permaneceram invariavelmente 
mais cívicas desde o século XI. Tais fatos dificilmente condizem com a noção 
de que a participação cívica é mera conseqüência da prosperidade. 

Década 

i 870 

i 880 

i 890 

1 900 

1 9 i 0  

1 920 

i 970 
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Ta b e l a  5 . 2  
Trad i ç õ e s  c ív i cas e d e senvo lv i m e nto s ó c i o-eco n ô m i co 

Correlação (r) entre t radições cívicas ( i  860-1 920) e 
indicadores de desenvolvimento sócio-econômico 

(década de i 870-década de i 970) 

Parcela da força de Parcela da força de 
trabalho na agricultura trabalho na indústria Mortal idade infant i l  

-0 ,02 -0 , 1 5  -0 ,07 

-0 ,22 O , i 4  -0 ,22 

-0 ,26 

-0 ,43 0 , 52 -0,20 

-0 ,52 0 ,64 -0 ,44 

-0 ,56 0 ,66 -0,58 

-0 ,84 0 ,84 -0 ,67 

Quanto ao período decorrido desde a unificação , dispomos de maior quantidade 
de dados quantitativos para averiguar se o desenvolvimento econômico é causa ou 
precondição das normas e atticulações cívicas. O primeiro dado estatístico que con
testa o mero determinismo econômico é o seguinte: a forte correlação hoje exis
tente entre economia e civismo não existia um século atrás .  Podemos demonstrar 
esse importante fato com indicadores relativos à industrialização (medida pelo nível 
de emprego na agricultura e na indústria) e ao bem-estar social (medido pela taxa 
de mortalidade infantil), para os quais dispomos de dados fidedignos sobre as re
giões italianas nos últimos 1 00 anos (ver tabela 5 .2).

Durante todo esse período ,  a estrutura econômica e o bem-estar social tor
naram-se cada vez mais  ajustados aos padrões praticamente invariáveis de par
ticipação cívica. Como um poderoso campo magnético ,  as condições cívicas 
foram gradual porém inelutavelmente ajustando as condições sócio-econômicas, 
de tal modo que nos anos 70 a modernidade sócio-econômica mostra-se estrei
tamente relacionada com a comunidade cívica. 1 36

Para melhor avaliarmos essa tendência, comparemos duas regiões que , na vi
rada do século , sob muitos aspectos eram comparáveis em tetmos de estrutura 
econômica e bem-estar social . Em 1 901 , a Emilia-Romagna estava apenas dentro 
da média nacional em tetmos de industrialização , com 65 % da força de trabalho 
no campo e somente 20% nas fábticas. À guisa de comparação , a Calábria era 
ligeiramente mais industrializada do que a Emilia-Romagna (com 63% de sua 
força de trabalho na agricultura e 26% na indústria). Na verdade, a economia da 
Calábria era "paleo-industrial", pois lá a indústria era primitiva e os cidadãos 
eram mais pobres e menos instruídos, enquanto na Emilia-Romagna a agricultura 
era relativamente próspera. Por outro lado ,  a taxa de mortalidade infantil na Emi-
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lia-Romagna na primeira década deste século era pior que a média nacional, en
quanto a da Calábria era um pouco melhor que essa média, muito embora as
sustadora em termos absolutos . 1 37 Independentemente das diferenças sócio-

. econômicas marginais entre elas, ambas eram regiões atrasadas. 
Já no tocante à participação política e à solidariedade social, a Emilia-Ro

magna tinha na virada do século (como tem ainda hoje  e como aparentemente 
teve quase um milênio antes) a cultura mais cívica de toda a Itália. Por sua vez 
a Caláblia tinha (e ainda tem) possivelmente a menos cívica das culturas regio
nais italianas - feudal, fragmentada, alienada e isolada . 

Nas oito décadas subseqüentes, cliou-se entre as duas regiões um hiato social 
e econômico de notáveis proporções. Entre 1 90 1  e 1 977, a parcela da força de tra
balho na indústria duplicou na Emília (de 20 para 3 9% ), mas efetivamente dimi
nuiu na Calábria (de 26 para 25%),  única região da Itália onde isso ocorreu . 
Graças aos progressos na medicina e na saúde pública, a mortalidade infantil di
minuiu substancialmente em toda a Itália, mas a Calábria permaneceu bem atrás da 
Emília-Romagna. 1 38  Nos anos 80, a Emilia-Romagna, com uma das mais dinâmi
cas economias do mundo, estava em vias de tornar-se a mais rica região italiana 
e uma das mais adiantadas da Europa, ao passo que a Calábtia era a região mais 
pobre da Itália e uma das mais atrasadas da Europa. De 1 970 a 1 9 88 ,  entre as 80

regiões da Comunidade Européia classificadas pelo PIB per capita, a Emilia-Ro
magna pulou de 45º para 1 7º lugar, o maior salto jamais registrado por uma região 
da Europa, enquanto a Calábria continuou estacionada no último lugar durante todo 
o período. 1 39

Tais correlações sugerem uma hipótese curiosa: talvez as tradições regionais 
de participação cívica no último século ajudem a explicar as atuais  diferenças no 
nível de desenvolvimento .  Em outras palavras, talvez o civismo ajude a explicar 
a economia, e não o inverso . 

Apesar da precariedade dessas estatísticas históricas , podemos usar os dados 
disponíveis para examinar mais diretamente as interdependências entre o desen
volvimento sócio-econômico e as tradições de participação cívica. 1 40 Um teste
empírico simples é comparar dois conj untos de previsões utilizando em cada ca
so o mesmo conj unto de variáveis independentes : 

1 .  Prever o nível de desenvolvimento econômico nos anos 70 tomando por base o de
senvolvimento e a participação cívica por vol ta de 1 900. 

2 .  Prever o grau de participação cívica nos anos 70 tomando por base os mesmos in
dicadores de desenvolvimento e participação cívica na vi rada do século. 

Se o detetminismo econômico estiver correto , o nível de desenvolvimento da 
economia no primeiro período prognosticará o grau de civismo no segundo pe
ríodo . Se, por outro lado , a participação cívica tiver conseqüências econômicas , 
então o grau de civismo no primeiro período ajudará a prever o nível de de
senvolvim ento econômico no segundo período. (Em ambos os casos ,  há que omi
tir os níveis  anteriores da variável dependente, u�a vez que presumivelmente o 
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melhor prognosticador de uma variável no segundo período é esta mesma vana
vel no primeiro período - o chamado efeito "auto-regressivo" . )  Em princípio, é 
claro , ambos os efei tos podem operar simultaneamente, implicando certa influ
ência  recíproca entre civismo e economia. A figura 5 .5 ilustra os vários nexos 
cau sais possíveis .  

F i g u r a 5 . 5  
V i rt u a i s  i n te rações d e  c i v i s m o , d e s envo l v i m e nto s ó c i o - e co n ô m i co 

e d es e m p e n h o  i n st i t u c i o n a l :  I tá l i a ,  d écada d e  1 900-d é c ad a d e  1 98 0  

Civismo 
década de 1 900 

Desenvolvimento sócio-econômico 
década de 1 900 

d 

Desenvolvimento sócio-econômico 
década de 1 970 

As teorias que dão prioridade à estrutura sócio-econômica implicam que as se

tas a e b sejam bem fortes (especialmente b), enquanto a teoria de que o civismo

tem conseqüências sócio-econômicas enfatiza as setas a e c (especialmente c) .

Podemos testar ambas as teorias com pares de regressões múltiplas, usando as

tradições cívicas e uma dada variável sócio-econômica, tal como estimadas por

volta de 1 900, para prognosticar as tendências cívicas e a mesma variável sócio-

A • I t '  d 70 14 1  
economtca, ta  como es  tma as  nos anos . 

Os resultados desse páreo estatístico são inequívocos e impressionantes . Em

primeiro lugar, as tradições cívicas (tal como estimadas no período 1 860- 1 920)

são um poderoso determinante da comunidade cívica contemporânea, e (omitindo

as tradições cívicas) indicadores de desenvolvimento sócio-econômico, como in

dustrialização e saúde pública, não têm qualquer impacto no civismo. Ou sej a,

a seta a é muito forte, e a seta b é uniformemente inexistente. Quando, na virada

do século , civismo e estrutura sócio-econômica eram incompatíveis (a região era

cívica mas relativamente pobre, agrária e com más condições sanitárias ,  ou então

não era cívica mas era relativamente rica, industrializada e tinha boas condições

sanitárias) ,  não houve nenhuma tendência subseqüente no sentido de reformular
d , I " d' - b ' . " 1 42 

as tradições cívicas para a apta- as a con tçoes o �etlvas . 
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Por outro lado,  as tradições cívicas revelam-se um poderoso determinante dos 
atuais níveis de desenvolvimento sócio-econômico , mesmo se mantivermos cons
tantes os níveis anteriores de desenvolvimento. Consideremos nossas variáveis 
sócio-econômicas, cada qual por sua vez. 

Os indicadores mais objetivos de desenvolvimento sócio-econômico são o em

prego na agricultura e o emprego na indústria . Tais dados refletem claramente 
a revolução industrial ocorrida na Itália neste século. No período de 1 90 1  a 
1 977,  a parcela média da força de trabalho empregada na indústria aumentou de 
19 para 34%, enquanto a parcela média empregada na agricultura nas 20 regiões 
diminuiu de 66 para 1 9% .  Durante todo esse período, as diferenças regionai s  fo
ram bastante acentuadas : em 1 977, o nível de emprego na agricultura variou de 
5 %  na Lombardia a 43 % em Moli se, enquanto o nível de emprego na indústria 
variou de 22% em Molise a 54% na Lombardia. No período entre 1 90 1  e 1 977 ,
a classificação das regiões foi razoavelmente estável, com correlações de apro
ximadamente r = 0,4; convencionalmente,  esse número seria interpretado como 
um sinal de detetminismo econômico (ou, talvez, centro-periferia) . 

Mas quando tomamos por base as tradições cívicas e o desenvolvimento só
cio-econômico registrado no passado para prever o atual desenvolvim ento eco
nômico, constatamos que o civismo é na verdade muito melhor prognosticador 
do desenvolvimento sócio-econômico do que o próprio desenvolvimento. Por 
exemplo, para prever a proporção da força de trabalho de uma região empregada 
na agricultura em 1 977,  vale muito mais conhecer as condições culturais dessa 
região em 1 860- 1 920 do que sua força de trabalho empregada na  agricul tura em 
1 90 1 - 1 1 .  Na verdade , as tradições cívicas oitocentistas são um detetm inante tão 
poderoso da industrialização no século 20 que, mantendo-se constantes as tra
dições culturais , não há simplesmente nenhuma correlação entre o nível de em
prego na indústria em 1 901 - 1 1  e o nível de emprego nesse setor em 1 977.  Em 
outras palavras , a seta c é bastante forte, e a seta d, bastante fraca. 1 43 

No caso do bem-estar público, a conclusão é idêntica: as tradições cívicas, tal 
como estimadas em 1 860- 1 920, prognosticam muito melhor a mortalidade in
fantil no final dos anos 70 do que a mortalidade infantil em 1 90 1 - 1 0; de fato , 
mantendo-se constante a cultura cívica, a correlação entre a mortalidade infantil 
ao longo dessas seis décadas é desprezível .  Em outras palavras, no caso da mor
talidade infantil, a seta d é insignificante, mas a seta c é bastante forte . 144 

Em suma, a economia não serve para prognosticar o civismo, mas o civismo 
certamente serve para prognosticar a economia, mais até do que a própria eco
nomia. 1 45 A figura 5 . 6  sintetiza nossas conclusões. A seta b (efeito da economia
sobre o civismo) é inexistente, enquanto a seta c (efeito do civismo sobre a eco
nomia) é forte - mais forte até do que a seta d. Além disso ,  a seta a (con
tinuidade cívica) é bastante forte, enquanto a seta d (continuidade sócio
econômica) é geralmente fraca. As possibilidades de desenvolvimento sócio-eco
nômico de uma região neste século dependeram menos de seu potencial sócio
econômico inicial do que de seu potencial cívico. Tanto quanto podemos julgar 
por essa simples análise, a atual correlação entre civismo e economia reflete 

. . 1 . d . . b . - . 1 46pnnctpa mente o 1mpacto o ctvtsmo so re a economia, e nao o mverso . 
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F i g u ra 5 . 6  
Rea i s i n te rações  d e  c iv i s m o ,  d es e nvo l v i m e nto sóc io -eco nô m i co 

e d e s e m p e n h o  i n st i tu c i o n a l : I tá l i a ,  d écad a d e  1 900-d écada d e  1 9 80  

Civismo 
década de 1 900 

a b 

Desenvolvimento sócio-econômico 
década de 1 900 

d 

Desenvo lvimento sócio-econômico 
década de 1 970 

A força das tradições cívicas é deveras persistente. Além disso , como demons
traram as conclusões do capítulo anterior, é a atual participação cívica (seta e), e 
não o atual desenvolvimento sócio-econômico (seta f), que influencia diretamente 
o desempenho do governo regional. Temos agora mais provas de que tal efeito
não é falacioso . Ao contrário , tais resultados indicam que as tradições cívicas po
dem influenciar fortemente o desenvolvimento econômico e o bem-estar social , 
bem como o desempenho institucional . 

A sindicalização , como vimos no capítulo anterior, é tida mais como um 
complemento da participação cívica do que como mera reação a circunstâncias 
econômicas . A análise das tendências regionais no tocante à s indicalização ob
servadas logo após a I Guerra Mundial vem corroborar essa interpretação. 1 47 Os
índices agregados de sindicalização em 1 92 1  guardam forte correlação com as 
antigas tradições cívicas (r = 0,84). Essa ligação é tão forte que, omitindo as tra
dições cívicas, não há nenhuma correlação entre industrialização e sindicaliza
ção .  A força do sindicalismo adveio dos padrões de solidariedade cívica e não 

d - d d 1 . " . 1 48dos pa roes e esenvo v1mento economtco .  
Essa · relação inesperada e fundamental entre civismo e economia lança nova 

luz sobre o velho debate acerca do descompasso econômico entre o Norte e o 
Sul ,  não apenas na Itália mas também no plano global . O crescente hiato entre 
o Norte e o Sul  é a questão fundamental da história moderna italiana, de modo
que vale a pena evocar os acontecimentos marcantes que despertaram tamanha 
paixão entre estudiosos e ativistas . À época da unificação italiana, nem o Norte 
nem o Sul  haviam sido realmente atingidos pela Revolução Industrial . Já em 
1 88 1 ,  cerca de 60% dos italianos trabalhavam no campo (um pouco mais no 
Norte) , enquanto menos de 15% (um pouco mais no Sul) trabalhavam na ma-
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nufatura, incluindo a indústria artesanal. Mas como no Norte os estabelecimentos 
agrícolas eram mais produtivos ,  lá a renda per capita era provavelmente 15-20%

mais  alta à época da unificação . A partir de 1 896, porém, o Norte foi-se tor
nando bem mais adiantado , graças à industrialização, enquanto o Sul  realmente 
ficou menos urbanizado e menos industrializado entre 1 87 1  e 1 9 1 1 .  Assim , em 
1 9 1 1  o hiato Norte-Sul ampliara-se consideravelmente : as rendas no Norte eram 
cerca de 50% mais al tas. 149 

Ao longo do século XX, o hiato Norte-Sul aumentou inexoravelmente ,  não 
obstante as oscilações da conjuntura mundial (guena e paz, a Grande Depressão 
e o boom do pós-guena), as drásticas mudanças constitucionais  (monarquia, fas
cismo e democracia parlamentar) e as grandes mudanças na política econômica 
(tentativa fascista de auto-suficiência econômica, integração européia e o não me
nos importante programa de investimentos públicos no Mezzogiorno nos últimos 
40 anos). Nas últimas décadas o Sul apresentou um desenvolvimento moderado , 
mas entrementes o Norte teve um dos mais extraordinários surtos de crescimento 
da história econômica ocidental , deixando o Sul cada vez mais para trás. Em 
meados dos anos 80, a renda per capita era mais  de 80% mais alta no Norte . 1 50

Poucos tópicos da historiografia italiana susci taram tanto debate quanto esse 
crescente dualismo - a chamada "questão sulista". Na verdade, a teoria eco
nômica convencional prevê o gradual nivelamento das regiões de um país , o que 
só aumenta a perplexidade causada pelo dualismo italiano. 15 1 Já se apresentaram
muitas explicações possíveis :  

o Desvantagens físi cas do Sul, como distância dos mercados, terreno desfavorável e es
cassez de recursos naturais .

o Políti cas governamentais equivocadas , sobretudo no final do século XIX, como por
ex_emplo:

a) política comercial (primeiro o livre comércio, que aniqui lou a incipiente i ndústria su
l ista, e depois o protecionismo, que incentivou a indústria nortista) ; 

b) política fi scal (impostos elevados no Sul e favorecimento do Norte nos gastos com
educação, defesa e saneamento de terras - embora no final do século passado a carga 
tri butária total não fosse proporcionalmente mais elevada no Sul 1 52 e o governo na
cional já tivesse começado a investir substancialmente em obras públicas naquela re
gião); e 

c) política industrial (que benefici ou o Norte ao promover uma al iança entre a indústria
pesada e os grandes bancos). 

o As externalidades do mercado, a "economia da aglomeração" e o "aprendizado na prá
t ica" ampl iaram as modestas vantagens inici ai s  do Norte . 1 53  

O A "pobreza moral" e a carênci a de capital humano no Mezzogiorno, juntamente com 
a cul tura do cl ientel ismo. 1 54
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Tanto o hiato Norte-Sul na Itália quanto as teorias que se formularam para 
explicá-lo refletem o debate mais amplo sobre o desenvolvimento no Terceiro 
Mundo. Por que tantos países permanecem subdesenvolvidos? Insuficiência de 
recursos? Erros do governo? Dependência centro-periferia? Impelfeições do mer
cado? "Cultura"? É j ustamente por essa razão que os estudos sobre a experiência
italiana podem ajudar-nos a compreender por que tantos (mas nem todos) países 
do Terceiro Mundo permanecem inevitavelmente e inexplicavelmente atolados na 
pobreza. 

Mas como disse recentemente Toniolo a respeito do debate i taliano :  "toda es
sa abundância de idéias e interpretações não se fez acompanhar - nem então 
nem depois - do necessátio empenho no campo da análise quantitativa ( . . .  ) .  
Embora os livros dedicados à ["questão sulista"]  ocupem toda uma biblioteca, 
muitas das questões levantadas pelos economistas quanto à extensão e às causas 
do dualismo econômico italiano ( . . .  ) continuam sem resposta" . 1 55

Os dados históricos, tanto de épocas remotas quanto recentes , nos levam a 
suspeitar (assim como outros) que os fatores socioculturais têm papel importante 
na explicação . 156 A bem dizer, qualquer interpretação baseada num único fator
certamente será equivocada. As tradições cívicas por si só não desencadearam 
(nem , nesse sentido, "causaram") o rápido e duradouro progresso econômico do 
Norte no século passado ;  tal decolagem deveu-se a mudanças no contexto na
cional, internacional e tecnológico . Por outro lado,  as tradições cívicas ajudam a 
explicar por que o Norte conseguiu reagir mais  eficazmente do que o Sul aos de
safios e oportunidades dos séculos XIX e XX. 

Como esse vínculo "macro" entre civismo e economia se manifestaria no ní
vel "micro"? Por meio de que mecanismos as normas e instituições da comu
nidade cívica contribuiriam para a prosperidade econômica? Essa questão fun
damental merece ser investigada mais a fundo (e ainda voltaremos a ela no 
próximo capítulo), mas é possível extrair algumas conclusões importantes de cer
tas pesquisas realizadas separadamente por economistas políticos i talianos e nor
te-americanos.  Arnaldo Bagnasco primeiramente chamou a atenção para o fato de 
que, além das "duas Itál ias" sobejamente conhecidas , isto é, o triângulo industrial 
nortista e o Mezzogiorno atrasado, existia uma "terceira Itália" constituída por 
uma "economia difusa" - de pequena escala porém tecnologicamente adiantada 
e altamente produtiva. 157 Michael Piore e Charles Sabel aprofundaram essa aná
lise, apresentando numerosos exemplos, no Centro-Norte da Itália, de uma "es
pecialização flexível" de tipo artesanal - as empresas têxteis de alta-costura dos 
arredores de Prato, as miniaciarias de Brescia, a fábrica de motonetas de Bo
lonha, os fab1icantes de ladrilhos de Sassuolo etc . Tomando emprestado um con
cei to de um dos fundadores da moderna ciência econômica, Alfred Marshall , os 
especialistas passaram a chamar essas áreas de "distritos industriais" . 1 58  

Uma das características distintivas desses distri tos industriais descentralizados 
porém integrados é a combinação aparentemente contraditória de concorrência 
com cooperação . As empresas competem acirradamente no campo da eficiência 
e da inovação em produtos, mas cooperam nos serviços administrativos, na aqui
sição de matérias-primas , no financiamento e na pesquisa. Essas pequenas em-
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presas combinam baixa integração vertical com alta integração horizontal, sub
contratando para trabalho extra concorrentes temporariamente subempregados .  
Associações industriais prestam assistência administrativa e até mesmo financeira, 
enquanto os governos locais propiciam a infra-estrutura e os serviços sociais  in
dispensáveis ,  como treinamento profissional ,  informação sobre mercados de ex
portação e tendências mundiais da moda etc .  O resultado é uma estrutura eco
nômica tecnologicamente adiantada e altamente flexível, que se mostrou a mais 
indicada para competir no dinâmico mundo econômico dos anos 70 e 80. Não 
admira que nessas duas décadas essas regiões de especialização flexível tenham 
gozado de uma prosperidade acima da média. 159 

Essa estrutura econômica peculiarmente produtiva tem por fulcro um conj unto 
de mecanismos insti tucionais que possibil ita a coexistência  da competição com a 
cooperação , na medida em que impede o oportunismo .  "Uma vasta rede de as
sociações econômicas privadas e de organizações políticas ( . . .  ) gerou um ambi
ente propício aos mercados, promovendo a cooperação e propiciando às pequenas 
empresas a infra-estrutura que elas sozinhas não teriam como obter." 1 60 

Nos distritos industriais há grande mobilidade social : os trabalhadores deixam 
de ser assalariados para tornarem-se autônomos e vice-versa .  Os sindicatos ge
ralmente são fortes e as greves não são raras , mas o "pacto social"  incentiva a 
flexibilidade e a inovação . É comum haver mútua assistência, e as inovações téc
nicas propagam-se rapidamente de uma empresa para outra. A importância da co
operação horizontal entre as pequenas empresas e os trabalhadores-proprietários 
contrasta com o predomínio da autoridade e da comunicação verticais nas gran
des empresas convencionais de outras partes da Itália. Em suma, à diferença das 
economias de escala "internas" enfatizadas pelas teorias empresariais clássicas, os 
distri tos industriais marshallianos priorizam as "economias externas" .  "O rigor 
das idéias econômicas al ia-se ao cálculo menos preciso das vantagens coletivas, 
criando um senso de solidariedade profissional que serve de pano de fundo e li
mite à concorrência entre as empresas." 1 6 1  

Piore e Sabel concluem que  "a  coesão da  indústria repousa sobre um senso 
comunitário mais fundamental , do qual as várias formas institucionais de co
operação são antes o resultado do que a causa ( . . .  ) .  Uma das ironias do  res
surgimento da produção artesanal é que o emprego da moderna tecnologia 
depende do revigoramento das afiliações que estão associadas ao passado pré
industrial" .  1 62

Em geral considera-se que as normas de reciprocidade e os sistemas de par
ticipação cívica são a chave do sucesso dos distritos industriais ,  sej a  na Itália  ou 
em outros países . Tais si stemas facilitam o fluxo de informações sobre os avan
ços tecnológicos, a capacidade creditícia de eventuai s empresários, as qual ifica
ções de cada trabalhador etc .  A inovação depende da "constante interação in
formal nos cafés, nos bares e nas ruas" . As normas sociais que coíbem o 
oportunismo se acham tão internalizadas que o problema do oportunismo à custa 
do dever comuni tário é aqui menos freqüente do que nas áreas caracterizadas pe
los sistemas verticais e clientelistas . O fundamental nesses distritos de pequenas 
indústrias, segundo a maioria dos observadores, é a confiança mútua, a coope-
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ração social e o forte senso do dever CIVIco - em suma, o apanagw da co
munidade cívica. 1 63 Não admira que esses distritos altamente produtivos estejam
concentrados naquelas mesmas regiões da Itália setentrional e central que apon
tamos como centros das tradições cívicas, da comunidade cívica contemporânea 
e do governo regional de alto desempenho . 

Entendemos que essas constatações a respeito dos antecedentes culturais do 
desenvolvimento econômico são mais instigantes do que propriamente conclusi
vas. S eria ridículo supor que as tradições cívicas examinadas neste capítulo são 
o único - ou mesmo o mais importante - fator determinante da prosperidade
econômica. Na verdade, como afirmam os geógrafos históricos britânicos John 
Langton e R. J. Morris ,  "se é o legado cultural ou o desenvolvimento econômico 
que constitui um elemento independente é algo que depende muito da escala 
temporal na qual se concebe o processo histórico. Obviamente ambos interagem, 
influenciando-se mutuamente. Não há uma relação de causa e efeito , mas um 
processo dialético de reciprocidade". 164 Nosso modelo de  duas variáveis (figura
5 .6) é demasiado s imples para dar conta de todos os fatores capazes de influ
enciar o progresso econômico regional , tais como recursos naturais ,  situação em 
relação aos plincipais mercados e políticas econômicas nacionais .  Seriam neces
sários estudos muito mais aprofundados (inclusive estudos no nível sub-regional) 
para corroborar a argumentação histórica aqui  formulada. 

Todavia, os dados apresentados neste capítulo não deixam dúvida quanto ao 
poder das continuidades históricas para influenciar o desempenho institucional. 
Até mesmo nossas simples conclusões implicam que, na medida em que tenha
mos negligenciado a(s) verdadeira(s) causa(s) do desenvolvimento econômico -
chamemo-la(s) de fator X -, então o fator X deve estar mais diretamente re
lacionado com as tradições cívicas do que com o desenvolvimento econômico 
anterior. A prosperidade, uma vez alcançada, pode reforçar o civismo, ao passo 
que a pobreza provavelmente o desestimula, numa combinação de círculos vi
ciosos e virtuosos. Mas nossos dados atestam que, nessas interações, o nexo 
"economia -> civismo" não é predominante. As normas e as instituições cív icas 
não são meramente a esteira deixada pelo progresso econômico .  

Nos últimos 1 O séculos - e sobretudo nas últimas décadas - a Itália passou 
por grandes mudanças econômicas, sociais, políticas e demográfic'as . Milhões de 
italianos migraram de uma região para outra, mais de 9 milhões deles (ou apro
ximadamente um décimo de toda a população) nos 1 5  anos depois de 1 955 . 165

Nos plimeiros 100 anos após a unificação italiana, as regiões se altemaram nas 
melhores posições da escala sócio-econômica. As regiões cuja economia era rela
tivamente industrializada em 1970 não tinham sido necessmiamente as regiões in
dustrializadas de um século antes, e as regiões que apresentavam boas condições 
sanitáiias em 1 970 não tinham sido aquelas com os melhores níveis de salubridade 
em 1 870. 

Apesar desse turbilhão de mudanças, as regiões caracterizadas pela partici
pação cívica no final do século XX são quase precisamente as mesmas onde as 
cooperativas, as associações culturais e as sociedades de mútua assistência eram 
mai s  abundantes no século XIX, e onde as associações comunitárias, as confra-
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rias religiosas e as guildas haviam contribuído para o advento das repúblicas co
munais no século XII. Essas regiões cívicas não eram especialmente adiantadas 
um sécu lo atrás, mas foram invariavelmente ultrapassando as regiões menos cí
vicas, sej a  em termos de desenvolvimento econômico (pelo menos desde a cria
ção dos governos regionais) ou de qualidade de governo .  A impressionante 
resis tência das tradições cívicas atesta a força do passado . 

Mas por que o passado é ass im tão forte? Que círculos virtuosos preservaram 
no Norte essas tradições de civismo através de séculos de drásticas mudanças so
ciais , econômicas e políticas? Que círculos viciosos perpetuaram no Sul a ex
ploração e a dependência? Para responder a essas questões, temos que pensar 
não apenas em termos de causa e efeito , mas em termos de equilíbrios sociai s .  
Eis o que  nos  propomos a fazer no próximo capítulo . 

Capital social e desempenho i n st ituc ional 

DILEMAS DA AÇÃO COLETIVA 

NAS REGIÕES menos cívicas da Itália, a vida coletiva ficou atrofiada por mais de 
um milênio . Por quê? Decerto não será porque os habitantes prefiram viver so
litária e resignadamente na pobreza. 1 A opressão estrangeira pode ter s ido ou
trora parcialmente responsável por essa situação , mas a experiência regional 
mostra que a autonomia não é nenhuma panacéia. É o caso de nos perguntarmos
exasperados: será que as pessoas que vivem nessas regiões problemáticas não 
aprenderam absolutamente nada com sua triste experiência? Certamente elas de
vem perceber que sua situação seria melhor se todos cooperassem para o bem 
comum.2 

David Hume, filósofo escocês do século XVIII, conta-nos uma pequena pa
rábola que reflete o dilema fundamental que corrói o espírito cívico racional : 

"Teu milho está maduro hoje; o meu estará amanhã. É vantajoso para nós dois 
que eu te ajude a colhê-lo hoje e que tu me ajudes amanhã. Não tenho amizade 
por ti e sei que também não tens por mim .  Portanto não farei nenhum esforço em 
teu favor; e sei que se eu te ajudar, esperando alguma retribuição, certamente me 
decepcionarei ,  pois não poderei contar com tua gratidão. Então, deixo de ajudar
te; e tu me pagas na mesma moeda. As estações mudam; e nós dois perdemos 
nossas colheitas por fal ta de confi ança mútua. ' '3 

A incapacidade de cooperar para o mútuo proveito não significa necessaria
mente ignorância ou irracionalidade . Os especialistas em teoria dos jogos estu
daram esse dilema fundamental em diversas circunstâncias . 

o No drama dos bens comuns, um criador de gado não pode l imi tar o pastoreio dos re
banhos dos demais. Se ele l imi tar seu uso das pastagens comuns, somente ele sai rá
perdendo. Mas o pastoreio excessivo destrói o recurso comum de que depende a sub
s istênci a dos demais .

o Um bem público, como o ar ou um ambiente despoluídos, pode ser desfrutado por to
dos, mesmo pelos que não contribuem para prover esse bem. Logo, normalmente nin
guém é incentivado a prover um bem público, e a falta de iniciativa é prejudicial a
todos.

o Pela curta lógica da ação coletiva, todo trabalhador seria benefici ado se todos fizes
sem greve ao mesmo tempo, mas quem toma a inici ativa do movimento corre o ri sco
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de ser traído por um fura-greve subornado; assim, todos aguardam, contando tirar pro
veito da imprudênc ia de alguém. 

D No dilema do prisioneiro, dois cúmpl ices são mantidos i ncomunicávei s, e diz-se a ca
da um deles que, se delatar o companheiro ,  ganhará a l iberdade, mas se guardar si
lêncio, e o outro confessar, receberá uma punição especialmente severa. Se ambo

.
s 

mantivessem silêncio, seriam punidos levemente, mas, na impossibil idade de combi
narem suas versões, cada qual faz melhor em del atar, independentemente do que o ou
tro venha a fazer. 

Em todas essas situações, assim como na singela parábola de Hume, ambas 
as partes teriam a ganhar se cooperassem . Na falta de um compromisso mútuo 
confiável, porém, cada qual prefere desertar, tornando-se um oportunista. Racio
nalmente, cada um espera que o outro deserte, fazendo-o "bancar o trouxa". 
"Tais exemplos são ( . . .  ) extremamente úteis para mostrar como indivíduos per
feitamente racionais podem produzir, sob certas circunstâncias, resultados que 
não são 'racionai s '  do ponto de vista de todos os que estão envolvidos ."4

Esse dilema não deriva de malevolência ou misantropia, embora seu triste 
desfecho possa despertar tais sentimentos .  Mesmo que nenhuma das partes queira 
prej udicar a outra, mesmo que ambas estejam condicionalmente predispostas a 
cooperar - se você fizer, eu faço -, não há garantia de que ninguém irá "roer 
a corda" , se não houver um compromisso que possa ser cobrado .  Pior ainda, ca
da um sabe que o outro se acha na mesma situação . "Para haver cooperação é 
preciso não só confiar nos outros ,  mas também acreditar que se goza da con
fiança dos outros ."5 Nessas circunstâncias, todos consideram irracional cooperar,
e no final o resultado é aquele que ninguém desej a  - colheita sacrificada, pas
toreio excessivo , impasse no governo .  

Para os fazendeiros de Hume, o principal problema é a falta de punição para 
quem deserta: como ter certeza de que o outro não faltará à palavra diante da 
tentação de desobrigar-se? Contextos mais complexos, como os modernos go
vernos (ou os modernos mercados), têm ainda a agravante da fiscalização : como 
pode um agente saber se o outro sinceramente esforçou-se por manter a palavra, 
em face de tantas incertezas e pressões contrárias ?  Tanto a informação precisa 
quanto a executoriedade são fundamentais para uma efetiva cooperação . 

O desempenho de todas as instituições sociais ,  desde os mercados de crédito 
internacionais ou os governos regionais até as filas de ônibus ,  depende de como 
esses problemas são resolvidos. Num mundo habitado por santos, talvez os di
lemas da ação coletiva não existissem , mas o altruísmo universal é uma premissa 
quixotesca para quaisquer ações ou teorias sociais .  Quando os atores são inca
pazes de assumir compromissos entre si, eles têm que renunciar - pesarosa
mente, porém racionalmente - a muitas oportunidades de proveito mútuo .  

Hobbes , um dos  primeiros grandes teóricos sociais  a confrontar-se com tal 
perplexidade, propôs a solução clássica: a coerção de um terceiro . S e  ambas as 
partes conferirem ao Leviatã poderes para estabelecer a harmonia entre elas , a 
recompensa será a mútua confiança necessária à vida civil .  O Estado possibilita 
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aos seus cidadãos fazerem aquilo que não podem fazer por conta própria - con
fiarem uns nos outros .  "Cada um por si e o Estado por todos": eis com o  Pietr 
Kropotkin , o anarquista russo, definiu ceticamente o princípio orientador da so
ciedade moderna. 6 

Infelizmente,  a solução é demasiado formal. North expõe o problema sucin
tamente: 

"Em princípio, a coerção de um terceiro requereria uma parte neutra que pudesse, 
sem ônus, aval iar os atributos de um contrato e, também sem ônus, fazer cumprir 
os acordos de modo a que a parte infratora sempre tivesse que i ndenizar a parte 
lesada de tal forma que lhe resultasse oneroso v iolar o contrato. É óbvio que no 
mundo real seria difíci l ,  se não impossível, preencher tai s condições ."7

Parte da dificuldade consiste no fato de que a coerção é onerosa: "As so
ciedades que enfatizam muito o uso da força costumam ser menos eficientes , 
mai s  sacrificantes e menos satisfatórias do que aquelas onde a confiança é man
tida por outros meios" .8 O maior problema, porém, é que a coerção imparcial é
em si mesma um bem público, estando sujeita ao mesmo dilema  básico que ela 
busca resolver. A coerção de um terceiro exige que este sej a  confiável ,  mas que 
força garante que o poder soberano não irá "desertar"? "Em suma, se o Estado 
tem força coercitiva, então os que o dirigem usarão essa força em proveito pró
prio, a expensas do resto da sociedade."9 

A história mostrou aos italianos metidionais a inviabilidade da solução hobbe
siana  para os dilemas da ação coletiva. "Os tradicionais ctiadores de instituições -
monarcas - por vezes ctiaram instituições que promoveram o bem-estar; mas tam
bém criaram instituições que levaram à decadência econômica." 10 No j argão da
teoria dos jogos ,  a coerção imparcial de um terceiro não constitui geralmente um 
"equilíbrio estável", isto é, aquele em que nenhum jogador tem motivos para mo
dificar seu comportamento. 

Já no clássico dilema do prisioneiro e nos dilemas coiTelatos da ação cole
tiva, a deserção é uma estratégia de equilíbrio estável para todos os participantes . 
"A deserção é a única atitude ótima, quer diante de igual atitude,  quer diante de 
todas as estratégias, puras ou mistas . " 1 1  Por piores que sejam as conseqüências
para todos os interessados , transgredir continua sendo uma atitude racional para 
qualquer indivíduo . 

Mas, como já se observou, essa teoria subestima a cooperação voluntária. À 
falta de cooperação entre os fazendeiros da parábola de Hume devemos contra
por a aiutarella há muito praticada pelos meeiros da Itália central ou as coletas 
para a construção . de celeiros no Oeste americano, que são ainda mais surpre
endentes à luz da lógica implacável da ação coletiva .  "Deveríamos perguntarmo
nos por que o comportamento não-cooperativo não se manifesta com tanta fre
qüência quanto prevê a teoria dos jogos. ' . I 2

Essa questão tem mobilizado as energias criadoras de muitos estudiosos nos 
últimos anos .  Em geral os especialistas em teoria dos jogos concordam em que 
a cooperação torna-se mais fácil quando os jogadores participam de jogos que se 



1 76 C A P Í TU LO  6 

repetem indefinidamente, de modo que o desertor é punido nas sucessivas ro
dadas.  Esse princípio é fundamental para um maior aprofundamento nesse cam
po . (Uma de suas versões, como em geral se admite, é o chamado teorema 
popular. ) 1 3  Teoricamente ,  há outras condições inerentes ao próprio jogo que po
dem favorecer a cooperação como, por exemplo, número limitado de jogadores, 
informação abundante sobre o comportamento passado de cada jogador e o fato 
de o futuro não ser excessivamente descontado pelos jogadores . Todos esses fa
tores são importantes . Mas ao que parece eles implicam que a cooperação im
pessoal seja rara, embora aparentemente ela seja  comum no mundo moderno.  Por 
quê? 1 4  

Uma importante linha d e  pesquisa, exemplificada pelo trabalho d o  economista 
Oliver Williamson, enfatiza a importância das instituições formais para diminuir 
os "custos de transação" (isto é, os custos de fiscalizar e fazer cumprir os acor
dos), permitindo assim aos agentes lidarem melhor com os problemas de opor
tunismo e deserção. 15 Como vimos no capítulo 1 ,  Elinor Ostrom demonstrou
recentemente a importância desse enfoque ao comparar as iniciativas de gestão 
cooperativa de recursos comuns como pastagens, aguadas e pesqueiros . Por que, 
pergunta ela, certas instituições conseguiram superar a lógica da ação coletiva e 
outras não? De suas comparações emergem alguns requisitos para o projeto ins
titucional como, por exemplo,  a clara definição dos limites da instituição , a par
ticipação das partes interessadas na definição das regras, a adoção de sanções 
gradativas para os transgressores, a existência de mecanismos pouco onerosos pa
ra a solução de conflitos etc . 1 6  

Porém essa versão do  "novo institucionalismo" deixa em aberto uma questão 
crucial : como e por que se formam as insti tuições formais que ajudam a superar 
os problemas da ação coletiva? Ao que parece os próprios participantes não po
dem criar a institu ição, pela mesma razão de que necessi tam dela primeiramente, 
e a figura do "legislador" imparcial é tão problemática quanto o poder soberano 
imparcial de Hobbes: 1 7  

"Não s e  pode lavrar um contrato (isto é ,  uma consti tui ção) em conformidade com 
a nossa constituição sem incorrer numa infinita reversão de tai s contratos. Os me
cani smos formais de controle soc ial devem ser arqueti picamente propensos ao 
oportunismo, pois se as minorias dominantes solapam a consti tuição, cidadãos 
bem- intencionados deixam a outros o ônus de pol iciar esses usurpadores, e os in
fratores contumazes sonegam seus impostos e avançam os sinai s de trânsi to ." 1 8 

De fato, os infratores ,  os aproveitadores e as minorias dominantes infestam 
muitas sociedades, como podem atestar os cidadãos das regiões menos cívicas da 
Itália. No entanto parece que em outros lugares as instituições colaborativas fun
cionam mais efetivamente. Por quê? Para resolver esse enigma, teóricos obsti
nados voltaram-se para o que Robert Bates denomina soluções "conciliadoras", 
como comunidade e confiança: "Num mundo onde existem dilemas do prisio
neiro , as comunidades cooperativas permitirão aos indivíduos racionais superarem 
os dilemas coletivos". 1 9
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CAPITAL SOCIAL, CONFIANÇA 
E ASSOCIAÇÕES DE CRÉDITO ROTATIVO 

A superação dos dilemas da ação coletiva e do oportunismo contraproducente daí 
resultante depende do contexto social mais amplo em que determinado jogo é 
disputado . A cooperação voluntária é mais fácil numa comunidade que tenha her
dado um bom estoque de capital social sob a forma de regras de reciprocidade 
e sistemas de participação cívica.20

Aqui o capi tal social diz respeito a características da organização social, co
mo confiança, normas e sistemas, que contribuam para aumentar a eficiência da 
sociedade, facilitando as ações coordenadas :  

"Assim como outras formas de capital ,  o capital soci al é produtivo, possibi l itando
a realização de certos objetivos que seriam inalcançávei s se ele não exi stisse ( . . .  ) .
Por exemplo, um grupo cujos membros demonstrem confiabil idade e que deposi
tem ampl a confi ança uns nos outros é capaz de real izar muito mais do que outro
grupo que careça de confi abilidade e confiança ( . . .  ) . Numa comunidade rural ( . . .  )
onde um agricultor aj uda o outro a enfardar o seu feno e onde os implementas
aglicolas são reciprocamente emprestados, o capital soci al permite a cada agricul
tor realizar o seu trabalho com menos capi tal físico sob a forma de utensílios e
eq ui pamen to . "2 1 

O capital social facil ita a cooperação espontânea. Um bom exemplo desse

princípio é a instituição de poupança informal , largamente difundida nos quatro

continentes,  chamada associação de crédito rotativo . Tal associação consiste num

grupo "que aceita contribuir regularmente para um fundo que é destinado ,  in-
. . 

1 d " 22 D N' ' . ' E tegral ou parcialmente , a cada contnbumte a terna amente . a 1gena a s-

cócia, do Peru ao Vietnã, do Japão ao Egito, dos imigrantes antilhanos do leste

dos Estados Unidos aos chicanas do oeste ,  dos iletrados aldeões chineses aos

bancários e aos analistas econômicos da Cidade do México, raro é onde não se

tenha notícia das associações de crédito rotativo .  Muitas sociedades norte-ame

ricanas de poupança e empréstimos começaram como associações de crédi to ro

tativo . 23 

Numa associação de crédito rotativo com 20 membros, por exemplo,  cada um 
contribui com um montante mensal equivalente a um dólar, e todo mês um 
membro diferente recebe esses 20 dólares para gastar como bem entender (para 
custear um casamento, comprar uma bicicleta ou uma máquina de costura, re
novar o estoque de uma loja) .24 Este membro perde o direito às próximas dis
tribuições , mas continua contribuindo regularmente até que todos os demais 
tenham por sua vez recebido o "bolo" .  As associações de crédito rotativo variam 
bastante em tamanho, composição social , organização e critérios para determinar 
as contribuições. Todas elas combinam sociabilidade com formação de capital em 
pequena escala. 

As associações de crédito rotativo, por mais amenas que sej am as suas reu
niões, representam algo mais do que entretenimento social ou altruísmo. Geertz diz 
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�ue_ em Ja�a,
" 
po�· 

.
:xemplo, o arisan (termo que significa "esforço cooperativo" ou

mutua a�ststencta ) reflete "não tanto um espírito geral de cooperação _ os cam
po�eses Javaneses, como tantos outros, costumam ver com desconfiança grupos
�mores do 

-
q�e aquele constituído pelos parentes mais próximos -, mas um con

JUnto de praticas
. 
explícitas e concretas de permuta de serviços, capital e bens de 

cons�mo, as qua�s se �rest�m a todos os aspectos da vida. ( . . .  ) A cooperação se
bas�I� numa noç:o mmto ;t

.
va da importância recíproca dessa cooperação para os

participantes, e nao numa etlca geral da união entre os homens ou numa visão or
gânica da sociedade" . 25

A_s �ssociações de cré�i�o rotativo contradizem claramente a lógica da ação
coletiva. por que um participante não deserta após ter recebido o "bolo"? Per
cebendo esse risco , por que alguém seria o plimeiro a contribuir? "Obviamente 
�ma associação de crédito rotativo só pode funcionar se todos os membros con
tmuarem �ump

,
rindo sua� obrigações ."26 Mesmo assim tais associações prosperam

quando nao ha um Levmtã pronto para punir a deserção. 
o� participantes estão petfeitamente cientes do risco de descumprimento , e os

orgamzadores têm certo cuidado ao escolher os membros .  Assim, é importante 
P��-a qualquer eventual participante ter uma reputação de honestidade e confia
�th?a�e. A participação anterior numa outra associação de crédito rotativo cons
tltm, e claro , um dado importante sobre a reputação do candidato , e criar uma 
boa r�putação é uma d�s vantagens de participar. A incerteza quan to à reputação
e o nsc? de descumpt�tmento são minimizados por normas rígidas e por uma
densa teta de �omp:o

.
mtssos recíprocos .  Tão severas podem ser as penas para os

f�ltosos ,  que ha noticta de membros que chegaram a prostituir suas filhas ou sui
cidar-se por estarem prestes a faltar ao dever. 27 

Numa comunidade pequena e altamente personalizada, como uma aldeia Ibo 
na Nigéri� , a am_eaça de �xclusão d

.
o si�tema sócio-econômico é uma sanção pe

sada e eficaz. Ja na sociedade mms d ifusa e impessoal da Cidade do México 
cont�mporânea, é preciso haver uma cadeia mais complexa de relações de mútua
confiança para dar respaldo às associações de crédito rotativo .  Vélez-Ibafiez re
latou que

. 
várias associações de crédito rotativo mexicanas prosperaram graças a 

uma c�dera de relações sociais baseadas na confianza (reciprocidade generalizada
e

. 
confmnça J_Dútua). "Os laços de confianza tanto podem ser diretos quanto in

dn·etos e
. 
vanam em qualidade e densidade. Em muitos casos, os membros têm 

que confiar na confia?i lidade dos outros para cumprir com suas obrigações, pois
pouco sabem a respeito deles .  Como disse alguém , 'empresta-se confiança mú-
tua ' "28 A d · d I -

· · c •

. 
ca :ta e re açoe� socrats permite transmitir e disseminar confiança:

confw em voce porque confw nela, e ela me garante que confia em você. 
As associações de crédito rotativo mostram como os dilemas da ação coletiva 

P?dem ser superado� media� te o aproveitamento de fontes externas de capital so
cial

.' 
u�� vez que tms assoctações "utilizam as relações sociais já  existentes entre

�s mdividuos para tentar contornar os problemas de infonnação e executoriedade
madequadas".29 Assim como o capi tal convencional no caso dos mutuários con
vencionais , o capi tal social serve como uma espécie de garantia, estando porém 
disponível para os que não têm acesso aos mercados de crédito regulares . 30 Não
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dispondo de bens físicos para dar em garantia, os participantes na verdade em
penham suas relações sociais .  Assim o capital social é usado para ampliar os ser
viços de crédito disponíveis nessas comunidades e para aumentar a eficiência 
com que aí operam os mercados. 

Não raro as associações de crédito rotativo estão ligadas a cooperativas e ou
tras formas de mútua assistência e solidariedade. Isso se deve em parte ao fato 
de todas essas formas de cooperação voluntária se valerem do mesmo v irtual es
toque de capital social . Como diz Ostrom a respeito dos fundos comuns (FC) de 
pequena escala: "tendo vivido em tais situações por tempo considerável e de
senvolvido normas e padrões de reciprocidade, os indivíduos passam a dispor de 
capital social para criar os mecanismos institucionais indispensáveis à solução 
dos dilemas dos FC". 3 1  

Práticas d e  mútua  assistência como as associações d e  crédito rotativo repre
sentam também investimentos em capital social. O arisan javanês "costuma ser 
visto por seus membros não tanto como uma instituição econômica, e s im como 
uma instituição social cuj a final idade precípua é fortalecer a solidariedade co
munitária". Também no Japão "o ko é apenas uma das muitas formas tradicionais 
de mútua assistência existentes nas aldeias japonesas, incluindo-se aí a permuta 
de serviços, a troca de presentes,  o mutirão para construir e reformar casas , o 
amparo da comunidade em casos de morte, doença e outros transtornos etc . Por
tanto, assim como nas . áreas rurais de Java, a associação de crédito rotativo é 
mai s  do que uma simples insti tu ição econômica: é um mecanismo que fortalece 
a solidariedade comunitária" . 32 

Tal como sucede com o capital convencional , os que dispõem de capital so
cial tendem a acumular mais .  "Uma vez tendo criado suas primeiras insti tu ições 
de pequeno porte, um grupo de indivíduos pode utilizar o capital social assim 
gerado para solucionar problemas de maior monta através de mecanismos ins
titucionais  mais complexos. As atuais teorias sobre a ação coletiva deixam de en
fatizar o processo de acumulação de capital institucional. "33

Muitas das formas de capital social existentes - confiança, por exemplo -
são o que Albert Hirschman ,denominou "recursos morais" , isto é, recursos cuja 
oferta aumenta com o uso,  em vez de diminuir, e que se esgotam se não forem 
utilizados. 34 Quanto mais duas pessoas confiam uma na outra, maior a sua con
fiança mútua.35 Por outro lado:

"Uma profunda desconfi ança difi ci lmente é el iminada através da experiência, por
quanto ou el a impede as pessoas de terem a experiência social adequada, ou, o 
que é p ior, induz a atitudes que valorizam a própria desconfiança ( . . .  ) . Uma vez 
i nstalada a desconfiança, logo se torna impossível saber se era de fato j ustificada, 
pois el a tem a capacidade de satisfazer a si  própria . "36

Também outras formas de capital social ,  como as normas e as cadeias de re
lações sociais ,  multiplicam-se com o uso e minguam com o desuso .37 Por todos
esses motivos, cabe esperar que a criação e a dilapidação do capital social se ca
racterizem por círculos virtuosos e círculos viciosos. 



1 80 C A P ÍTU LO  6 

Uma característica específica do capital social - confiança, normas e cadeias 
de relações sociais - é o fato de que ele normalmente constitui um bem público , 
ao contrálio do capital convencional, que normalmente é um bem privado . "Por ser 
um atributo da estrutura social em que se insere o indivíduo , o capital social não 
é propriedade particular de nenhuma das pessoas que dele se beneficiam."38 Assim
como todos os bens públicos, o capital social costuma ser insuficientemente va
lorizado e suprido pelos agentes privados .  Por exemplo, minha reputação de cre
dibilidade beneficia tanto a mim quanto a você, já que nos petmite estabelecer uma 
cooperação mutuamente compensadora. Mas eu desconto os benefícios que a mi
nha credibilidade traz para você (ou os custos que a minha falta de credibilidade 
acaiTeta para você), e portanto invisto insuficientemente na formação de confian
ça.39 Isso significa que o capital social, à diferença de outras formas de capital , ge
ralmente tem que ser gerado como subproduto de outras atividades sociais .40

A confiança é um componente básico do capital social . Como disse Kenneth 
Arrow :  "Praticamente toda transação comercial e�cerra um elemento de con
fiança - qualquer transação realizada num período de tempo, bem entendido .  
Pode-se muito bem afirmar que boa  parte do atraso econômico no  mundo se  de
ve à falta de confiança" .4 1  Anthony Pagden lembra as sábias palavras de um
economista napoli tano do  século XVIII, Antonio Genovesi : 

"Não havendo confiança, diz ele [Genovesi ] ,  'não pode haver certeza quanto aos 
contratos nem, portanto, vigência das leis ' ,  e uma sociedade nessas condições vê
se efetivamente reduzida 'a um estado de semibarbáiie ' .  ( . . .  ) [Na Nápoles de Ge
novesi] as apólices e até mesmo o dinhei ro, já que havia tanta fal sificação, dei
xaram de ser l ivremente aceitos, e os napoli tanos viram-se reduzidos à barbárie 
menci onada por Genovesi , só dando com a mão direi ta se ao mesmo tempo re
cebessem com a esquerda. "42 

Nas regiões cívicas da Itália, à diferença de Nápoles, a confiança social sem
pre foi um elemento básico do ethos que sustentou o dinamismo econômico e o 
desempenho governamentai .43 Geralmente é necessário haver cooperação - en
tre o Legislativo e o Executivo ,  entre os operários e os admini stradores, entre os 
partidos políticos , entre o governo e a iniciativa privada, entre as pequenas em
presas e assim por diante .  Todavia, a explicitação dos contratos e da fiscalização 
nesses casos é amiúde onerosa ou impossível , e a coerção de um terceiro é in
viável .  A confiança promove a cooperação . Quanto mais elevado o nível de con
fiança numa comunidade , maior a probabilidade de haver cooperação. E a 
própria cooperação gera confiança. A progressiva acumulação de capital social é 
uma das principais responsáveis pelos círculos virtuosos da Itália cívica. 

A confiança necessária para fomentar a cooperação não é uma confiança ce
ga. A confiança implica uma previsão do comportamento de um ator i nde
pendente . "Você não confia em que uma pessoa (ou uma entidade) fará alguma 
coisa s implesmente porque ela disse que irá fazer. Você só confia porque, co
nhecendo a disposição dela, as alternativas de que dispõe e suas conseqüências, 
a capacidade dela e tudo o mais,  você espera que ela preferirá agir assim ."44
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Em comunidades pequenas e coesas, tal previsão pode basear-se no que Bernard

Williams denomina "confiança irrestri ta" , ou seja, a que resulta do convívio ín

timo com aquela pessoa.  Em contextos mais amplos e complexos, porém, é pre-

d f. . . 1 
. d' t 45 c ' ciso haver uma forma e con tança mats tmpessoa ou m Ire a. orno sera 

que a confiança pessoal se transfmma em confiança social?

REG RAS D E  R EC IPROC I DADE 
E S ISTEMAS D E  PARTIC I PAÇÃO CÍVICA 

Em contextos modernos e complexos, a confiança social pode manar de duas fon

tes conexas : as regras de reciprocidade e os sistemas de participação cívica.46 As

regras sociais, segundo James Coleman, transferem do ator para outrem o direito

de controlar uma ação , normalmente porque tal ação tem "extemalidades" ,  i sto é,

conseqüências (positivas ou negativas) para outrem . Às vezes as externalidades po

dem ser captadas através de uma transação de mercado , mas isso raramente ocoiTe .

Estabelecem-se regras quando "uma ação tem as mesmas externalidades para ou

trem , mas não se criam tão facilmente mercados para o direito de controlar a ação ,

e nenhum ator pode isoladamente efetuar com proveito uma transação para adquirir

0 direito de controle" .47 As regras são incutidas e sustentadas tanto por meio de

condicionamento e socialização (por exemplo , educação cívica) quanto por meio de

sanções.48

Talvez um exemplo esclareça melhor: como aqui costuma ventar muito em

novembro , minhas folhas podem ir parar no jardim dos outros .  Contudo não é

plausível que meus vizinhos me paguem para eu varrê-las . Porém a regra de

manter limpos os gramados é rigorosa em minha comunidade e constrange a mi

nha decisão de passar a tarde de sábado vendo televisão. Essa regra não chega

a ser ensinada nas escolas locais ,  mas as pessoas a mencionam quando alguém

se muda para cá e a reiteram não apenas nas freqüentes conversas outonai s ,  co

mo também varrendo obsessivamente seus j ardins . Os transgressores correm o

risco de verem-se excluídos dos eventos comunitários ,  e raramente alguém deixa

de varrer as folhas. Embora a norma não tenha força legal ,  e embora eu prefira

ver televisão a recolher folhas, costumo acatar a regra.

Nmmas como essas, que fortalecem a confiança social, vingam porque reduzem

os custos de transação e facili tam a cooperação .49 A mais importante dessas regras

é a da reciprocidade. Existem dois tipos de reciprocidade, por vezes chamados de

reciprocidade "balanceada" (ou "específica") e reciprocidade "generalizada" (ou

"difusa").50 A primeira di z respeito à permuta simultânea de itens de igual valor;

por exemplo, quando colegas de trabalho trocam seus dias de folga ou quando po

líticos combinam apoiar-se mutuamente. A reciprocidade generalizada diz respeito

a uma contínua relação de troca que a qualquer momento apresenta desequilíbtio

ou falta de cmrespondência, mas que supõe expectativas mútuas de que um favor

concedido hoje venha a ser retiibuído no futuro. A amizade, por exemplo, quase

sempre implica reciprocidade generalizada. Cícero (natural, aliás , da Itália central)



1 82 C A P Í TU LO  6 

formulou com admirável clareza a regra da reciprocidade generalizada: "Nenhum 
dever é tão indispensável quanto o de retribuir um favor. Todos desconfiam de 
quem se esquece de um benefício prestado".5 1

A regra d a  reciprocidade generalizada é u m  componente altamente produtivo 
do capital social .  As comunidades em que essa regra é obedecida têm melhores 
condições de coibir o oportunismo e solucionar os problemas da ação coletiva.52

A reciprocidade era a base das consorterie e outros tipos de sociedades que aju
daram a solucionar o dilema da segurança enfrentado pelos cidadãos das repú
blicas comunais do Norte da Itália medieval , assim como das associações de 
mútua assistência criadas para enfrentar os riscos econômicos no século XIX. A 
regra da reciprocidade generalizada serve para conciliar interesse próprio com so
lidariedade: 

"Num sistema de reciprocidade, todo ato individual geralmente se caracteriza por 
uma combinação do que se poderia chamar de altruísmo a curto prazo e interesse 
próprio a longo prazo: eu te ajudo agora na expectativa (possivelmente vaga, in
certa e impremeditada) de que me aj udarás futuramente. A reciprocidade é feita de 
uma série de atos que i soladamente são altruísticos a curto prazo (benefici am ou
trem à custa do altruísta), mas que tomados em conjunto normalmente benefici am 
todos os parti c ipantes."53

A boa regra da reciprocidade generalizada em geral está associada a um am
plo sistema de intercâmbio social . Nas comunidades em que as pessoas acredi
tam que a confiança será retribuída, sem que dela venham a abusar, existe maior 
probabilidade de haver intercâmbio. Por outro lado ,  o intercâmbio contínuo ao 
longo do tempo costuma incentivar o estabelecimento de uma regra de recipro
cidade generalizada.54 Além disso, certos sistemas de intercâmbio social por si
mesmos facilitam a solução dos dilemas da ação coletiva. Mark Granovetter as
sinalou que a confiança é incentivada e a má conduta desestimulada, quando os 
acordos estão "inseridos" numa estrutura mais ampla de relações pessoais e in
tercâmbios sociai s .  55

A interação pessoal é um meio  econômico e seguro de obter informações 
acerca da confiabilidade dos demais atores .  Como nos lembra o teorema popular 
da teoria dos jogos, as relações sociais existentes fomentam a confiança. Além 
disso , as relações continuadas ''freqüentemente se revestem de um s ignificado 
social que encerra fortes expectativas de confiabi lidade e abstenção de oportu
nismo ( . . .  ). Os D ilemas do Prisioneiro são ( . . .  ) amiúde neutralizados pela força 
das relações pessoais" .56 Pela ótica da inserção, a combinação de ordem e de
sordem, de cooperação e oportunismo numa sociedade irá depender dos inter
câmbios sociais  preexistentes .  

Toda sociedade - moderna ou tradicional , autoritária ou democrática, feudal 
ou capitalista - se caracteriza por sistemas de intercâmbio e comunicação in
terpessoais ,  tanto formais quanto informai s .  Alguns desses sistemas são basica
mente "horizontais" ,  congregando agentes que têm o mesmo status e o mesmo 
poder. Outros são basicamente "verticais",  juntando agentes desiguais em rela-
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ções assim étricas de hierarquia e dependência. Na realidade, quase todos eles 
combinam ambas as características: até mesmo uma equipe de boliche tem um 
capitão , e nas prisões os guardas eventualmente confraternizam com os internos . 
Na prática ,  os si stemas de relações sociais que caracterizam uma organização po
dem ser incompatíveis com a ideologia que a inspira.57 Por exemplo, tQdos os
grupos religiosos misturam hierarquia com igualdade,  mas nas congregações pro
testantes os sistemas de relacionamento costumam ser considerados mais hori
zontais do que na igreja católica.58  Porém a diferença básica entre as cadeias
horizontais e as cadeias verticais ,  entre os sistemas "reticulados" e os sistemas 
"hasteados" é razoavelmente clara. 

Os sistemas de participação cívica, assim como as associações comunitárias , 
as sociedades orfeônicas, as cooperativas, os clubes desportivos, os partidos de 
massa e similares examinados nos capítulos 4 e 5 ,  representam uma intensa in
teração horizontal . Os sistemas de participação cívica- são uma forma essencial de 
capital social: quanto mais  desenvolvidos forem esses sistemas numa comunida
de , maior será a probabilidade de que seus cidadãos sejam capazes de cooperar 
em benefício mútuo .  Por que, exatamente, os sistemas de participação cívica 
exercem esse poderoso efeito secundário? 

o Eles aumentam os custos potenciais para o transgressor em qualquer transação indi
vidual . O oportuni smo põe em ri sco os benefícios que ele espera obter em todas as
demais transações em que está envolvido, bem como os benefícios de futuras tran
sações. No j argão da teoria dos jogos, os sistemas de participação cívica aumentam a
i teração e a interconexão dos jogos.59 

o Eles promovem sólidas regras de reciprocidade. Os compatriotas que interagem em
muitos contextos sociai s  "têm a faculdade de estabelecer sólidas regras de bom com
portamento e de transmiti r uns aos outros suas mútuas expectativas em múltiplos con
tatos estimulantes" .  Tai s regras são reforçadas pela "cadeia de relacionamentos que
dependem do gozo da reputação de manter promessas e acatar as regras de compor-
tamento da comunidade".60 

o Eles faci l i tam a comunicação e melhoram o fluxo de informações sobre a confiabi
l idade dos indivíduos . Os sistemas de pm1icipação cívica permitem que as boas re
putações sej am difundidas e consol idadas.6 1  Como vimos ,  a confi ança e a cooperação
dependem de informações fidedignas sobre o comportamento pregresso e os atuais in
teresses de virtuais partic ipantes, ao passo que a incerteza reforça os dilemas da ação
coletiva. Assim, mantidas as demais condições ,  quanto maior for a comunicação (tanto
direta quanto indi reta) entre os participantes , maior será a sua confiança mútua e mais
facilidade eles terão para cooperar. 62 

o Eles corporificam o êxi to alcançado em colaborações anteriores, criando ass im um
modelo culturalmente definido para futuras colaborações. "O filtro cultural estabelece
uma continuidade, na medida em que a solução informal encontrada anteriormente pa
ra os problemas da permuta acaba por estender-se ao presente, tornando-se essas l i 
m itações informais importantes fatores de continuidade no processo de mudança soci al
a longo prazo ."63
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Como vimos no capítu lo 5, as tradições CIVIcas da Itália setentrional constituem um repertório histórico de formas de colaboração que , por se terem revelado eficazes no passado, podem ser aproveitadas pelos cidadãos para lidarcom os novos problemas da ação coletiva. As sociedades de mútua assistência seedificaram sobre os escombros das antigas guildas , e as cooperativas e os partidos políticos de massa por sua vez valeram-se da experiência daquelas sociedades . O atual movimento ecológico italiano vale-se dessas iniciativas anteriores .Por outro lado, quando não há exemplos anteriores de colaboração cívica bemsucedida, torna-se mais difícil superar as barreiras da desconfiança e do oportunismo .  Diante de novos problemas que requerem solução coletiva, homens emulheres de toda parte vão buscar soluções no seu próprio passado . Os cidadãosdas comunidades cívicas descobrem em sua his tória exemplos de relações horizontais bem-sucedidas, enquanto os cidadãos das regiões menos cívicas encontram , quando muito, exemplos de suplicação vertical .
Um sistema vertical, por mais ramificado e por mais importante que sej a  paraseus membros ,  é incapaz de sustentar a confiança e a cooperação sociais . Os fluxos de informação verticais costumam ser menos confiáveis que os fluxos horizontais , em parte porque o subalterno controla a informação para precaver-secontra a exploração . E o que é mais importante, as sanções que resguardam asregras de reciprocidade da ameaça do oportunismo dificilmente são impostas debaixo para cima e, ainda que o sejam, dificilmente são acatadas .64 Somente umsubalterno ousado ou imprudente, sem vínculos de solidariedade com seus iguais,tentaria punir um superior.
As relações cl ientelistas , por exemplo, envolvem permuta interpessoal e obrigações recíprocas, mas a permuta é vertical e as obrigações assimétricas . PittRivers diz que o clienteli smo é "amizade desequilibrada".65 Além disso , os vínculos verticais do clientelismo "parecem minar a organização grupal e a solidariedade horizontais tanto dos clien tes quanto dos patronos - mas sobretudodos clientes" .66 Dois clientes do mesmo patrono, sem vínculos diretos , nada têmque hipotecar um ao outro . Eles não têm interesse em precaver-se contra a deslealdade recíproca e nem motivo para temer o isolamento recíproco . Eles nãotêm oportunidade de estabelecer uma regra de reciprocidade nem experiência decolaboração mútua de que possam valer-se . Na relação vertical entre patrono ecliente, caracterizada pela dependência e não pela reciprocidade , é mais provável haver oportunismo,  seja por parte do patrono (expl oração), seja por parte docliente (omissão) . O fato de as articulações verticais serem menos úteis do queas articulações horizontais para solucionar os dilemas da ação coletiva talvez seja  uma das razões por que o capitalismo mostrou-se mais eficiente do que ofeudalismo no século XVIII, e por que a democracia revelou-se mais eficaz doque a autocracia no século XX.

Os laços de parentesco desempenham um papel especial na solução dos dilemas da ação coletiva. Em certos aspectos, os laços de sangue são comparáveisaos vínculos horizontais do engajamento cívico , porém a família é mais universal .  Não é por acaso que as empresas familiares e as minorias étnicas coesas Qudeus na Europa, chineses na Ásia etc . ) foram importantes nos primórdios da
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revolução comercial . Todavia os sistemas de participação cívica têm �ais pos
sibilidades de abranger amplos segmentos da sociedade, fortalecendo assim a co
laboração no plano comunitário .  Por ironia, como observou Granovetter, os 
vínculos interpessoais "fortes" (como parentesco e íntima amizade) 

. .  
sã� menos

importantes do que os vínculos "fracos" (como con�e�i�entos e
_ 

aflhaç�o a
"
�� 
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bém uma das razões pelas quais os sistemas de participação cívica são parte tao 
importante do estoque de capital social de uma comunidade. 

. . Se  os sistemas horizontais de participação cívica ajudam os participantes a 
solucionar os dilemas da ação coletiva, então quanto mais horizo
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Itál ia, pelo menos, os devotos mais fervorosos são os que tem menos esp1nto ci
vico .68 Todas essas expectativas são compatíveis com os dados levanta�os neste
estudo, como vimos nos capítulos 4 e 5 .69 Na Itália, o bom governo e s��pro
duto dos grupos mfeônicos e dos clubes de futebol ,  e não do f�r;or :ehg�o�o · 

Essa interpretação dos efeitos benéficos dos s istemas de p�rt1c1paçao 
, �

Ivtca
contradiz em certos aspectos outras teorias sobre o desenvolvunento pohtico e 
econômico . Em The rise and decline of nations, Mancur Olson ,  fornecendo uma 
explicação original para a lógica da ação coletiva, sustenta que os pequenos gru
pos de interesse não têm nenhum mot�vo para tra�a�har pelo bem c?mum d� so
ciedade e todos os motivos para engaJar-se em atividades es

.
peculatrvas o�er�sas

e ineficientes _ lobbies para obter isenções fiscais , conlmos para restr
.
mg�r. 

a 
" · etc 70 PI' or· a1' nda não havendo invasão ou mudança revoluc10nana,concorrencta . , 

. os grupos de interesse existentes numa sociedade tor�am-se cada
" 
v�z ma1� nu-

merosos sufocando a inovação e entravando o crescunento economtco . Gmpos 
mais m:merosos e mais fortes significam menos crescimento. Sociedade forte,
economia frágil . 

. . . Assim como Olson lamenta os efeitos econômicos do assocracwmsmo,  certos
estudiosos do desenvolvimento político alegam que uma sociedade forte, bem-or
ganizada e exuberante impede a eficácia do governo .  Joel Migdal, por exemplo , 
afhmou recentemente: 
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"A estrutura social , em particul ar a existência de muitas outras organizações so
ciais que efetivamente exercem controle social , tem um efeito deci sivo [nega
tivo] sobre a probabi l idade de o Estado vir a desenvolver plenamente o seu 
potencial ( . . .  ) .  Em muitas sociedades , sobretudo as que têm um Estado novo ( . . .  ), 
as grandes lutas giram em torno da questão de o Estado conseguir  ou não su
plantar outras organizações da sociedade que estabelecem regras contrárias aos 
desejos e objetivos dos homens de Estado."7 1

E m  suma, grupos mais numerosos e mais fortes significam um governo fraco .
Sociedade forte, Estado frági l .  

Nosso estudo contradiz ambas as  teses tanto em termos empíricos quanto teó
ricos. Ao longo da história, como afirmamos no capítulo 5, as normas e os sis
temas de participação cívica promoveram o crescimento econômico , em vez de 
inibi-lo .  Tal efeito persiste até hoje.  Nas duas décadas transconidas desde a criação 
dos governos regionais, as regiões cívicas cresceram mais rápido do que as regiões 
onde há menos associações e mais hierarquia, omitindo seu nível de desenvolvi

mento em 1 970. De duas regiões igualmente adiantadas economicamente em 1 970, 
aquela cujos sistemas de participação cívica eram mais desenvolvidos cresceu con
sideravelmente mais rápido nos anos subseqüentes.72 Analogamente, como vimos
no capítulo 4 ,  existe uma forte cmTelação entre associações cívicas e institu}ções 
públicas eficazes . A teoria formulada neste capítulo ajuda a explicar por que o ca
pital social, corporificado em sistemas horizontais de participação cívica, favorece 
o desempenho do governo e da economia, e não o oposto : sociedade forte, eco
nomia forte; sociedade forte, Estado forte. 

H I STÓRIA E DESEMPENHO I NSTITU CIONAL: 
DOIS EQU I LÍBR IOS SOCIAI S  

Resumindo a argumentação até aqui apresentada, em todas a s  sociedades os di
lemas da ação coletiva obstam as tentativas de cooperar em benefício mútuo , seja 
na política ou na economia. A coerção de um terceiro é uma solução inadequada 
para esse problema. A cooperação voluntária (por exemplo , associações de crédito 
rotativo) depende do capital social . As regras de reciprocidade generalizada e os 
si stemas de participação cívica estimulam a cooperação e a confiança social por
que reduzem os incentivos a transgredir, diminuem a incerteza e fornecem mo
delos para a cooperação futura. A próplia confiança é uma propriedade do sistema 
social , tanto quanto um atributo social . Os indivíduos podem ser confiantes (e não 
simplesmente crédulos) por causa das normas e dos sistemas em que se inserem 
seus atos .73  .

Os estoques de capital social , como confiança, normas e sistemas de parti
cipação, tendem a ser cumulativos e a reforçar-se mutuamente. Os círculos vir
tuosos redundam em equilíbrios sociais com elevados níveis  de cooperação , 
confiança, reciprocidade,  c ivismo e bem-estar coletivo. Eis as características que 
definem a comunidade cívica. Por outro lado,  a inexistência dessas características 
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na comunidade não-ciVICa também é algo que tende a auto-reforçar-se. A de
serção , a desconfiança, a omissão, a exploração , o isolamento ,  a desordem e a 
estagnação intensificam-se reciprocamente num miasma sufocante de círculos vi
ciosos.  Tal argumentação sugere que deve haver pelo menos dois equilíbrios ge
rais para os quais todas as sociedades que enfrentam os problemas da ação 
coletiva (ou seja ,  todas as sociedades) tendem a evoluir e que, uma vez atin
gidos , tendem a auto-reforçar-se. 

A estratégia de "jamais cooperar" constitui um equilíbrio estável, pelos mo
tivos já  circunstanciados nas versões habituais do dilema do prisioneiro .74 Uma
vez nessa situação, por mais que isso represente exploração e atraso , é irracio� 
nal o indivíduo buscar uma alternativa que implique maior colaboração , a não 
ser, talvez, no seio da família .  O "familismo amoral" observado por B anfield no 
Mezzogiorno não é ,  na verdade , irracional , e sim a única estratégia racional pa
ra sobreviver nesse contexto social.75 Nesse equilíbrio social , os atores podem
até perceber que se acham em pior situação do que num equilíbrio mais co
operativo ,  mas são impotentes para alcançar tal estado .  

Nesse contexto, é de se esperar que predomine a solução hierárquica hob
besiana para os dilemas da ação coletiva - coerção, exploração e dependência. 
Essa situação opressiva é nitidamente inferior a uma solução cooperativa, pois 
condena a sociedade a um atraso que só tende a perpetuar-se. Todavia isso ainda 
é preferível ao "estado natural" puramente anárquico , como sempre ficou claro 
para os i talianos meridionais desde a época medieval até os dias de hoje.  A so
lução hobbesiana tem ao menos a virtude de estar ao alcance de indivíduos que 
são incapazes de confiar nos outros .  Um mínimo de segurança, mesmo que en
volva exploração e ineficiência, não chega a ser algo desprezível para quem se 
vê impotente. 

A dificuldade de resolver os di lemas da ação coletiva nesse equil íbrio hob-
besiano significa que a sociedade se acha em pior situação do que no recurso à 
cooperação . O problema é talvez ainda maior num complexo contexto industria
lizado ou pós-industrializado - em que a cooperação impessoal é indispensável 
- do que numa simples sociedade agrícola. Como observou Douglass North, teó
rico arguto da história econômica, "as vantagens do oportunismo, da trapaça e da

. d d 1 " 76 A . . t" . d transgressão aumentam nas soc1e a es comp exas . ss1m, a Impor anCia o ca-
pital social (para coibir o oportunismo, a trapaça e a transgressão) aumenta à me
dida que prossegue o desenvolvimento econômico . Isso talvez ajude a explicar por 
que nos últimos 1 00 anos aumentou o fosso existente entre o Norte cívico e o Sul 
não-cívico . 

O governo autoritário, o clientelismo, a coerção ilegal e quej andos represen-
tam a solução subótima da "omissão" : através deles os indivíduos conseguem al
guma trégua na guerra de todos contra todos , sem buscar o sonho impossível da 
cooperação . A força e a família são um sucedâneo primitivo da comunidade cí
vica. Esse equilíbrio foi o trágico destino da Itália meridional por um milênio . 

Havendo um estoque adequado de capital social , porém, é possível obter-se 
um equilíbrio mais satisfatório . Supondo que os dilemas do prisioneiro sejam ite
rados e interligados (como são numa comunidade cívica), a "reciprocidade cora-
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josa" é também uma estratégia de equi líbrio estável, como mostrou recentemente 
Robert Sugden, especialista em teoria dos jogos : "Coopere com as pessoas que 
cooperam com você (ou que cooperam com pessoas como você), e não seja  o pri
meiro a transgredir". Mais especificamente, Sugden mostra que, no que ele de
nomina "jogo de mútua ajuda" (uma formalização do trato que está implícito nas 
sociedades de mútua assistência, nas cooperativas , nas associações de crédito ro
tativo , na parábola dos dois fazendeiros de Hume etc . ) ,  é possível manter a co
operação indefinidamente. É bem verdade que, mesmo num jogo de mútua aju da
repetido indefinidamente, "desertar sempre" é também um equi líbrio estável ,  mas 
se a sociedade conseguir de algum modo passar à solução cooperativa, esta ten
derá a auto-reforçar-se.77 Numa sociedade caracterizada por amplos sistemas de
participação cívica, na qual a maioria acata as normas cívicas, é mais fácil iden
tificar e punir a eventual "ovelha negra", de modo que a trangressão torna-se mais 
an·iscada e menos tentadora. 

A análise de Sugden leva à conclusão de que tanto "desertar sempre" quanto 
"reciprocar ajuda" são convenções fortuitas - ou sej a, regras que se desenvol
veram em certas comunidades e que, tendo-se desenvolvido dessa forma, são es
táv�is, mas poderiam ter-se desenvolvido diferentemente .  Em outras palavras, 
tanto reciprocidade/confiança quanto dependência/exploração podem manter unida  
a sociedade,  mas com diferentes níveis de eficiência e desempenho institucional .  
Uma vez inseridos num desses dois contextos , os atores racionais  têm motivos 
para agir conforme suas regras. A história determina qual desses dois equilíbrios 
estáveis  irá caracterizar uma dada sociedade . 

Assim , momentos históricos decisivos podem ter conseqüências extremamente 
duradouras . Como enfatizaram os "novos institucionalistas" ,  as insti tu ições - e 
caberia acrescentar, os contextos sociais que condicionam seu funcionamento -
desenvolvem-se ao longo da história, mas não atingem seguramente um único e 
eficiente equilíbrio .78 A história nem sempre é eficiente, no sentido de suprimir
práticas sociais que impeçam o progresso e incentivem a irracionalidade coletiva. 
Tal inércia tampouco pode ser de algum modo atribuída à irracionalidade indi
vidual . Ao contrário , por reagirem racionalmente ao contexto social que lhes foi 
legado pela história, os indivíduos acabam reforçando as patologias sociai s .  

Teóricos da história econômica apelidaram recentemente essa característica dos 
sistemas sociais de "subordinação à trajetória": o lugar a que se pode chegar de
pende do lugar de onde se veio , e simplesmente é impossível chegar a certos lu
gares a partir de onde se está.79 A subordinação à trajetória pode produzir
diferenças duradouras entre o desempenho de duas sociedades, mesmo quando ne
las existem instituições formais, recursos, preços relativos e preferências indivi
duais semelhantes .  Isso tem profundas -implicações para o desenvolvimento 
econômico (e político): "Se o processo pelo qual chegamos às atuais instituições 
é relevante e constrange as opções futuras, então não só a histótia é importante, 
como também o mau desempenho persistente e as tendências divergentes de de
senvolvimento a longo prazo derivam de uma causa comum". 80

Douglass North ilustrou esse ponto ao remontar as experiências pós-coloniais 
das Américas do Norte e do Sul aos seus respectivos legados coloniais .  81 Após
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a independência, tanto os Estados Unidos quanto as repúblicas latino-americanas 
dispunham de cartas constitucionais ,  recursos abundantes e idênticas oportunida
des internacionai s ;  porém os norte-americanos foram beneficiados pelas tradições 
inglesas de descentralização e parlamentarismo,  enquanto os latino-americanos 
foram prej udicados pelo autoritarismo centralizado,  o familismo e o clientelismo 
que haviam herdado da Espanha medieval. Em nosso jargão, os norte-americanos 
herdaram tradições de civismo, ao passo que aos latino-americanos foram legadas 
tradições de dependência vertical e exploração . Não que as preferências ou pre
dileções de norte-americanos e latino-americanos fossem diferentes ;  o fato é que 
contextos sociais historicamente determinados propiciaram-lhes diferentes opor
tunidades e motivações. É notável o paralelismo entre esse contraste Norte-Sul e
o caso italiano . 82 

Empregando o tetmo "instituição" em sentido amplo para designar "as regras 
do jogo numa sociedade", North assinala que os modelos institucionais tendem 
a auto-reforçar-se, mesmo quando são socialmente ineficientes. 83 Primeiro, quase
sempre é mais  fácil para um agente individual adaptar-se às regras do jogo vi
gentes do que tentar modificá-las. Na verdade, tais regras costumam induzir à 
formação de organizações e grupos interessados em suas impetfeições. Segundo ,  
depois que  o desenvolvimento toma determinado rumo, a cultura organizacional ,  
os costumes e os modelos mentais do mundo social reforçam essa traj etória. A 
cooperação ou a omissão e a exploração tornam-se entranhadas . As regras in
fmmais e a cultura não só mudam mais lentamente do que as regras formais,  co
mo tendem a remodelá-las, de modo que a imposição externa de um conj unto 
comum de regras formais acarreta resultados amplamente divergentes .  Todas es
sas hipóteses condizem com as continuidades examinadas no capítulo 5 .

Todos o s  capítulos deste livro começaram com uma pergunta e terminaram 
com outra. O capítulo 2 começou perguntando "como as novas insti tu ições re
gionais influenciaram a prática da política" e terminou perguntando "como foi o 
desempenho de cada instituição no governo". O capítulo 3 respondeu a essa per
gunta, levando-nos naturalmente a indagar "por que certas instituições têm me
lhor desempenho do que outras?" .  O capítulo 4 relacionou as diferenças no 
desempenho com as diferenças na participação cívica, o que por sua vez suscitou 
a questão "qual a origem dessas diferenças no civismo?".  O capítulo 5 atribuiu 
tais diferenças às diversas tradições que resistiram por quase um milênio , le
vantando assim outra questão : "por que tais diferenças revelaram-se tão está
veis"? O capítulo 6 explicou os círculos viciosos e virtuosos que redundaram em 
equilíbrios sociais contrastantes,  subordinados à trajetória. 

Tal explicação, conquanto convincente, suscita ainda outra questão : "por que 
o Norte e o Sul seg

.
uiram trajetórias divergentes no século XI?" .  O regime hie

rárquico nmmando do Sul desde logo pode ser visto como o resultado da con
quista por tropas mercenárias extremamente competentes . Mais  problemáticas e 
talvez mais interessantes são as origens das repúblicas comunais .  Como foi que 
os habitantes da Itália setentrional e central passaram a buscar soluções coope
rativas para os seus dilemas hobbesianos? A resposta a essa pergunta está a exi
gir estudos mais aprofundados, até porque, segundo os historiadores , ela estaria 
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perdida nas brumas da Idade Média.84 Contudo , nossa interpretação ressal ta a ex
trema importância de tentar-se dissipar essas brumas.  

Os cientistas sociais  há muito discutem o que causa o que :  cultura ou es
trutura. No contexto de nossa argumentação , esse debate diz respeito ao com
plicado nexo causal entre as normas e ati tudes culturais e as estruturas sociais 
e os padrões de comportamento que configuram a comunidade cívica. Afora a 
ambigüidade de "cultura" e "estrutura" , porém, tal debate parece estar mal co
locado. A maioria dos estudiosos i sentos reconhece que as atitudes e as práticas 
constituem um equilíbrio de mútuo reforço .85 As instituições de cunho coope
rativo requerem aptidões e confiança interpessoais ,  mas essas aptidões e essa 
confiança são igualmente inculcadas e reforçadas pela colaboração organizada. 
As normas e os sistemas de participação cívica contribuem para a prosperidad e  
econômica e são por sua vez reforçados por essa prosperidade .  

Todavia as  questões de  causação linear não devem excluir a análise de equi
líbrio .  Nesse contexto , o debate do tipo " o  ovo ou a galinha" sobre cultura versus

estrutura é essencialmente infrutífero. Mais importante é entender por que a his
tória facilita certas trajetórias e obstrui outras . Douglass North assim resume os 
d.esafios que se nos apresentam : 

"A subordinação à trajetória significa que a históri a realmente importa. É impos
sível compreender as opções de hoje (e precisá-las na modelagem do desempenho 
econômico) sem investigar a evolução incrementai das institui ções. Mas estamos 
apenas começando a importante tarefa de pesqui sar as implicações da subord inação 
à trajetóri a ( . . .  ). As restrições formai s realmente importam. Para melhor responder 
a essas questões, precisamos saber muito mais sobre as normas de comportamento 
derivadas da cultura e sobre como elas interagem com as normas formai s. Estamos 
apenas começando a estudar a fundo as insti tuições ."86

L IÇÕES DA EXPER IÊNC IA REGIONAL ITALIANA 

O século XX chega ao fim com as mesmas elevadas aspirações com que co
meçou: estender os benefícios do governo democrático a um número cada vez 
maior de homens e mulheres .87 Que fatores virão influenciar a concretização
dessas esperanças ? Nosso estudo examinou o potencial da reforma institucional 
como estratégia para a mudança política e também as restrições que o contexto 
social impõe ao desempenho insti tucional. Transcorridos 20 anos desde o esta
belecimento do governo regional na Itália, o que essa experiência nos ensinou 
sobre a criação de novas instituições democráticas? 

Durante pelo menos 10 séculos, o Norte e o Sul adotaram métodos diver
gentes para lidar com os dilemas da ação coletiva que afligem todas as socie
dades.  No Norte, as regras de reciprocidade e os sistemas de participação ctvtca 
corporificaram-se em confrarias, guildas , sociedades de mútua assistência, coo
perativas , s indicatos e até clubes de futebol e grêmios literários . Esses vínculos 
cívicos horizontais propiciaram níveis de desempenho econômico e institucional 
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muito mais elevados do que no Sul ,  onde as relações políticas e sociais estru
turaram-se verticalmente .  Embora estejamos acostumados a conceber o Estado e 
0 mercado como mecanismos alternativos para a solução dos problemas sociais ,  
a história mostra que tanto os Estados quanto os mercados funcionam melhor 
em contextos cívicos . 

Esse equilíbrio cívico revelou notável estabilidade, como vimos no capítulo 5 ,

embora seus efeitos tenham sido de vez e m  quando prej udicados por epidemias , 
guerras e transformações no comércio mundial. No Sul ,  o equilíbrio hobbesiano , 
em tudo oposto ao primeiro, mostrou-se ainda mais estável , porém menos pro
fícuo .  A desconfiança mútua e a transgressão , a dependência  vertical e a ex
ploração , 0 isolamento e a desordem, a 

.
c�·iminal idad� e o atraso ref�rçaram-se

mutuamente nos intermináveis círculos VICIOsos exammados neste capitulo e no
anterior. Por mais  de um milênio ,  em Bolonha e Bari , em Florença e Palerma,  
as  pessoas seguiram lógicas distintas na vida comuna! . 

Assim , quando veio a reforma regional em 1 970, as novas institu ições foram 
implantadas em c�ntextos sociais  muito diversos . Como vimos

. 
no

_ 
capítul� 4, as

recriões cívicas se caracterizavam por uma densa rede de associaçoes locais , pela 
at�a participação nos negócios comunitários, por modelos de p�lítica igual�t�
rios,  pela confiança e observância da lei . Nas regiões m�nos cí

.
vicas , a partici

pação política e social organizava-se vertic�lmente ,  e nao
. 

honzo?talmente . � 
desconfiança mútua e a conupção eram consideradas normais . Havia pouca pa� 
ticipação em associações cívicas . A ilegalidade era previsível . N�ssas comuni-
dades as pessoas sentiam-se impotentes e exploradas. E

. 
�om razao . 

. Esses contextos sociais  contrastantes influenciaram visivelmente o funciOna
mento das novas insti tuições. Como vimos no capítulo 3, tomando por base in
dicadores objetivos de eficácia e indicadores subjetivos de satisfação popular, 
constatou-se que o desempenho de certos governos era nitidamente superior ao 
de outros . Praticamente sem exceção, quanto mais cívico o contexto , melhor o 
governo .  No final do século XX, assim como no início do século XII, as ins
tituições coletivas funcionavam melhor na comunidade cívica. Nos anos 80: o
Norte também conquistara larga margem de superioridade em termo� de capi

.
tal

físico e humano, o que é acentuado e em parte explicado pela antiga supeno-
ridade de seu capital social . 

Eis uma lição a ser tirada de nossa pesquisa: o contexto social e a história

condicionam profundamente o desempenho das instituições. Quando o solo re
gional é fértil ,  as regiões sustentam-se das tradições regionais , mas quando o solo 
é ruim as novas institu ições definham.  A existência de instituições eficazes e res
ponsáv

,
eis depende, no jargão do humanismo cívico , da� virtude� 

.
e p�·áticas re

publicanas. Tocqueville tinha razão : diante de uma sociedade CIVIl vtgorosa, o 
governo democrático se fortalece em vez de enfraquecer. 

Pelo lado da demanda, os cidadãos das comunidades cívicas querem um bom 
governo e (em parte pelos seus própdos esforços) conseguem tê-lo .  Eles exigem 
serviços públicos mais eficazes e estão dispostos a agir coletivamente para al
cançar seus objetivos comuns. Já os cidadãos das regiões menos cívicas costu
mam assumir o papel de suplicantes cínicos e alienados .  
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Pelo lado da oferta, o desempenho do governo representativo é favorecido pe
la infra-estrutura social das comunidades cívicas e pelos valores democráticos 
tanto das autoridades quanto dos cidadãos.  O que é mais fundamental para a co
munidade cívica é a capacidade social de colaborar visando a interesses comuns.  
A reciprocidade generalizada (não o ''farei i sso para você porque você tem mais 
poder do que eu", nem o "farei isso para você agora, se você fizer aqui lo para 
mim agora", mas o ' 'farei isso para você agora, sabendo que um dia você fará 
algo para mim") gera vultoso capital social e reforça a colaboração . 

As harmonias de um grupo de canto coral ilustram como a colaboração vo
luntária é capaz de criar valores que nenhum indivíduo , por mais  rico ou astuto 
que seja, pode produzir sozinho .  Na comunidade cívica as associações prolife
ram, as afiliações se sobrepõem e a participação se alastra por múltiplas esferas 
da vida comunitária. O contrato social que sustenta essa colaboração na comu
nidade cívica não é de cunho legal , e sim moral . A sanção para quem transgride 
não é penal, mas a exclusão da rede de solidariedade e cooperação. As normas 
e as expectativas cumprem aí importante papel . Como dizem Thompson,  Ellis e 
Wildavsky : "Os modos de vida se fazem viáveis pela classificação de certos 
comportamentos como elogiáveis e de outros como indesejáveis ou mesmo im
pensáveis" .88  A consciência que cada um tem de seu papel e de seus deveres co
mo cidadão , aliada ao compromisso com a igualdade política, constitui o cimento 
cultural da comunidade cívica. 

Quando não existem normas e sistemas de participação cívica, as perspectivas 
de ação coletiva parecem desalentadoras. O destino do Mezzogiorno serve hoje 
de lição ao Terceiro Mundo e servirá amanhã aos ex-países comunistas da Eu
rásia, ainda em transição para o regime democrático .  O equilíbrio social carac
terizado pelo "desertar sempre" pode vir a ser o futuro de boa parte do mundo 
onde o capital humano é escasso ou inexistente. Para a estabilidade política, para 
a boa governança e mesmo para o desenvolvimento econômico, o capital social 
pode ser mais importante até do que o capi tal físico ou humano .  Muitas das ex
sociedades comunistas tinham parcas tradições cívicas antes do advento do co
munismo, e o totalitarismo malbaratou até mesmo esse escasso capital social. 
Sem regras de reciprocidade e sem sistemas de participação cívica, a solução 
hobbesiana que prevaleceu no Mezzogiorno familismo amoral, clientelismo, 
ilegalidade, desgoverno e estagnação econômica - parece ser mais provável do 
que a democratização e o desenvolvimento econômico . Palermo poderá repre
sentar o futuro de Moscou . 

A comunidade cívica tem profundas raízes históricas . Esta é uma afirmação 
deprimente para os que vêem a reforma insti tucional como estratégia de mudança 
política. O presidente da Basilicata não pode transferir seu governo para a Emí
lia, e o primeiro-ministro do Azerbaijão não pode transferir seu país para o B ál
tico .  "Uma teoria da mudança que dê prioridade ao ethos pode ter conseqüências 
desastrosas ( . . .  ). Pode acabar solapando as iniciativas de mudança por acreditar
se que as pessoas estão inapelavelmente enredadas num ethos. "89 Mais de um re
gionalista italiano declarou-nos em particular que a divulgação de nossos resul
tados pode indeliberadamente prej udicar o movimento da reforma regional .  Um 
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competente presidente de uma região não-cívica e partidário da reforma regional 
exclamou ao ouvir nossas conclusõés: "Isso é aconselhar o desespero ! O que vo
cês estão me dizendo é que nada que eu venha a fazer melhorará nossas pers
pectivas de êxito . O destino da reforma já estava traçado há séculos" .90

No todo,  porém, os resultados da reforma regional estão longe de ser um 
convite à i nércia. Ao contrário, a segunda lição a ser tirada da experiência re
gional (como mostra o capítulo 2) é que mudando-se as instituições formais po
de-se mudar a prática política. A reforma teve conseqüências palpáveis e em sua 
maioria benéficas para a vida política regional. Como previam os instituciona
listas, a mudança insti tucional refletiu-se (gradualmente) na mudança de identi
dades, valores, poderes e estratégias . Tais tendências manifestaram-se não apenas 
no Norte, mas também no Sul .  Tanto no Sul quanto no Norte, as novas insti
tuições nutriram entre as elites uma cultura mais moderada, pragmática e tole
rante . Tanto no Sul quanto no Norte, a reforma modificou as antigas estruturas 
de poder e produziu uma autêntica autonomia subnacio�al como jamais se v ira 
na Itália unificada. Tanto no Sul quanto no Norte, a própda reforma gerou pres
sões, dentro e fora do governo, no sentido de maior descentralização . Tanto no 
Sul  quanto no Norte , .líderes comunitários e eleitores comuns consideram o go
verno regional melhor do que as insti tuições que ele veio substituir certa
mente mais acessível e provavelmente mais eficaz. A reforma regional propiciou  
aprendizado social , "aprendizado na  prática" .9 1 A mudança formal induziu a mu-
dança informal e tornou-se auto-sustentada. .

A nova instituição ainda não satisfez às mais elevadas expectativas de seus 
partidários otimistas . O sectarismo e a estagnação, a ineficiência e a mera in
competência ainda assolam muitas regiões . Isso ocorre sobretudo no Sul, que ti
nha muito menos condições do que o Norte para tirar proveito dos novos 
poderes .  Tanto o Norte quanto o Sul  fizeram progressos nos últimos 20 anos ,  
mas , em comparação com o Norte, as regiões meridionais não estão hoje  em me
lhor situação do que em 1 970. No entanto o Sul está hoje muito melhor do que 
estaria sem a reforma regional. Essa é a opinião da maioria dos sulistas . 

Terá a reforma começado também a suprimir os círculos viciosos anticívicos 
que por um milênio mantiveram o Mezzogiorno atolado no atraso? Não sabe
ríamos dizer, pois a última lição dessa pesquisa é que a história institucional 
costuma evoluir lenta�ente. No que se refere ao fortalecimento das insti tu ições 
(e não à mera elaboração de cartas constitucionais) ,  o tempo é medido em dé
cadas. Assim foi com o Liinder alemão, assim foi com as regiões italianas e, an
tes delas, com as repúblicas comunais, e assim s�rá com os ex-países comunistas 
da Eurásia, mesmo nos cenários mais otimistas .  

A história evolui talvez ainda mais lentamente quando se trata de insti tu ir re
gras de reciprocidade' e sistemas de participação cívica, muito embora faltem-nos 
parâmetros para afirmá-lo com certeza. Por conveniência, podemos remontar a 
fundação das repúbl icas comunais  e do reino normando - e, logo, o início da 
divisão cívica da Itália entre Norte e S ul - ao ano (digamos) 1 100. Mas é de 
todo improvável que a realização de pesquisas junto a nobres, camponeses e ci
tadinos detectasse os estágios iniciais  da divisão Norte-Sul .  Duas décadas são 
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tempo suficiente para detectar o impacto da reform-a institucional no comporta
mento político,  mas não para relacionar seus efeitos com padrões .mais arraigados
de cultura e estrutura social .

Os que se interessam pela democracia e- o desenvolvimento no Sul  deveriam
estar erigindo uma comunidade mais cívica, mas deveriam mirar além dos re
sul tados imediatos . Concordamos com a prescrição da historiadora econômica ita
l iana V era Zamagni, que insiste na transformação local das estruturas locai s., . para
não depender das iniciativas .nacionais:

· 

"É uma perigosa i lusão acreditar que o Mezzogiorno possa vir a ser mudado de
fora, apesar da estrutura política; econômica e social vigente ( . . .  ). Sem dúvida, a
perspectiva temporal dessa revolução política e cultural é de longo prazo. Mas não
nos parece que a trajetória  seguida até agora, com os resultados que ela produziu ,
tenha s ido mai s  curta ."92 

. 

· 

Criar capital social não será fácil ,  mas é fundamental para fazer a democracia 
funcionar. 

M étod os de pesq u isa 

ALÉM oos indicadores estatísticos de desempenho insti tucional mencionados no 
capítulo 3 ,  este estudo valeu-se do variado instrumental metodológico da mo
derna ciência social . 

Sondagens de conselheiros regionais 

Em 1 970, 1 976,  1 98 1/82 e 1 989, realizaram-se várias entrevistas com os con
selheiros regionais de uma amostra de regiões selecionada de modo a representar 
os diversos padrões sócio-econômicos e políticos das regiões italianas . As bases 
de nosso estudo foram lançadas em 1 970, quando entrevistamos 1 1 2  conselheiros 
regionais  recém-elei tos da Lombardia, da Emil ia-Romagna, do Lácio , da Puglia 
e da Basilicata. "Fale-nos a respeito dos principais problemas enfrentados por es
ta região" , pedimos-lhes . "Quais são os objetivos da reforma regional e como 
funcionam o conselho regional e o governo regional? Quem tem influência e so
bre o quê? Como são as relações com as autoridades centrais? Qual é a função 
do conselheiro regional ? Como funcionam os partidos aqui ?" 

Como as regiões ainda só existiam basicamente no papel , nosso principal ob
jetivo era saber o que os conselheiros esperavam que fosse acontecer nos meses 
e anos subseqüentes à transferência de poderes pelo governo central . Além dessa 
entrevista aberta, com duração de 90 minutos ,  apresentamos vários questionários 
por escrito , pedindo informações sobre atitudes em relação a questões nacionais 
e regionais ,  características básicas da cultura política das elites e formação pes
soal e política dos conselheiros .  

Seis  anos depois ,  em j unho-j ulho de 1 976,  voltamos para realizar uma se
gunda bateria de . entrevistas com os conselheiros .  (Dessa vez acrescentamos a 
Venécia à nossa amostra de regiões selecionadas, para incluir uma região onde 
havia uma subcul tura católica dominante.) Essa segunda bateria incluiu 1 94 en
trevistas com dois  tipos diferentes de conselheiro regional . O p1imeiro grupo 
compunha-se de conselheiros que já haviam sido entrevistados em 1 970, inde
pendentemente de terem eles conseguido reeleger-se ou não em 1 97 5. Dos 1 1 2

entrevistados em 1 970, conseguimos reentrevistar 95 , ou sej a, 85% .  (Dos entre
vistados na primeira bateria, 69 ainda ocupavam o cargo em 1 976;  26 não se re
elegeram.) A essa sondagem de grupo acrescentamos entrevistas com 99 novos 
participantes, selecionados de modo a que, no todo, nossa amostra fosse igual
mente representativa dos conselhos titulares das seis  regiões. 1
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Em 1 9 8 1 /82, realizamos uma terceira bateria de entrevistas com 234 conse
lheiros reg�onais ,  incluindo 135 dos conselheiros entrevistados em 1 976 (dos 
qu�i s  75 amda estavam no cargo) e 99 recém-eleitos .  Por fim, em 1 989, con
clum�os uma quarta rodad� de 1 78 entrevistas com conselheiros das seis regiões
sel�c10nadas, dessa vez derxando de reentrevistar os que haviam participado an
t�n

_
ormente da sondagem e concentrando-nos apenas nos que estavam no exer

CICIO da função.2 

Sondagens de líderes comunitários 

Em 1 976,  entrevistamos nas seis regiões selecionadas uma amostra de 1 1 5 lí
deres comunitários,  incluindo-se aí j ornalistas de periódicos independentes das di
ver�as tendências políticas ; prefeitos de uma cidade grande (que não a capital
r�gr

.
onal )  

_
e de uma cidade pequena, cada qual pertencente a uma linha política

drsti�t� ; hderes de grupos de interesse representando sindicatos ,  agricu ltores ,  in�ustnars e
, 
�anqueiros ;  presidentes provinciais; funcionários públicos regionai s ;  e

h?ere� pohticos . A todos eles pediu-se que avaliassem a política e 0 governo re
giO�ais

. 
e prestassem informações detalhadas sobre sua participação nos negócios

regwnars .  
Em 1 98 1/82, entrevistamos uma segunda amostra de 1 1 8  líderes comunitários 

adotando um método de amostragem semelhante àquele util izado em 1 976 sÓ 
:ue substi tu

.
indo os líderes políticos por mais representantes de grupos de i

,
nte

r esse. Por fim , em 1 989 voltamos para entrevistar uma terceira amostra de 1 98
líderes comunitários .  3 Ao todo, entrevistamos mais de 400 líderes comunitários
�as três baterias. As transcrições das entrevistas e os questionários foram ana
lisados da mesma forma que no caso dos conselheiros .  

Sondagem por via postal de líderes comunitários 

Na primavera de 1983 ,  estendemos a outras regiões que não as seis selecionadas 
nossa pesquisa �e o_p

�nião entre 
. líderes comunitários .  Para tanto enviamos por via

postal um quest10nano a aproximadamente 25 representantes de grupos de inte
resse e de gov�rnos locais em cada uma das 20 regiões do país, pelfazendo uma
amostra de mais de 500 pessoas. Tal como no caso das entrevistas com líderes 
comunitári

.
os das seis regiões selecionadas , as categorias pesquisadas incluíram lí

�er�s lo�ars
. 

e 
.
provinciai s ;  líderes ruralistas ; líderes sindicai s ;  jornalistas ; banquei

w
_
s ,  � puncrpars representantes das câmaras de comérCio ,  da grande e pequena in

dustna, d� m�t�sanato 
.
e das cooperativas. Foram respondidos 308 (mais de 60%)

dos questi�nanos enviados ,  índice extraordinariamente elevado para uma sonda
gem 

_
por vra postal ;

. 
an�l ises deta�hadas confirmaram que as respostas propiciaram

u� I �trato extraordmanamente frei da opinião esclarecida sobre as questões re
giOnais .  Como nas entrevistas feitas anteriormente com os líderes comunitários fi-
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cou demonstrado que se tratava de um grupo bem-informado, em nossa sondagem 
por via postal pudemos solicitar informações detalhadas sobre as atividades do 
governo regional, bem como reproduzir outras perguntas feitas em nossas outras 
sondagens da opinião da elite e da massa. A desvantagem de ter apenas um nú
mero limitado de respondentes em cada região foi mais do que compensada pelo 
alcance nacional da amostra. 

Sondagens de opinião pública 

O instituto de pesquisas de opinião Doxa realizou, a nosso pedido,  sondagens na
cionais em 1 977,  1 98 1 , 1 982 e 1988 ;  além disso, tivemos acesso aos resul tados 
de sondagens semelhantes feitas com outras finalidades pelo Doxa em 1 979 e 
1 987.  Nessas sondagens, o Doxa entrevistou uma amostra nacional de aproxi
madamente 2 mil cidadãos, pedindo-lhes sua opinião sobre as  regiões e a evo
lução da reforma regional. As perguntas feitas nas sondagens de opinião pública 
foram semelhantes àquelas formuladas nas entrevistas com as elites porque qui
.semos comparar as atitudes das elites e das massas em relação à reforma regio
nal. Interessou-nos particularmente aferir o grau de conhecimento e a satisfação 
ou insatisfação do público em geral no que diz respeito a esse tópico .  Muitas das 
sondagens incluíram também perguntas acerca de questões políticas e sociais 
mais  amplas, o que nos permitiu  avaliar a atmosfera e a cultura políticas nas di
versas regiões e detectar as mudanças de atitude do eleitorado ao longo de mais 
de uma década. 

Além dessas sondagens especialmente encomendadas, pudemos extrair infor
mações valiosas das 29 sondagens do Eurobarometer para a Comissão Européia 
entre 1 975 e 1 989.4 Praticamente todas as sondagens semestrais do Eurobaro
meter incluíram perguntas padronizadas sobre a orientação e a participação po
l íticas, bem como sobre as características do meio social . Além disso , fizeram
se com certa regularidade perguntas sobre consumo de mídia, religiosidade, alie
nação e afiliação a associações secundárias. Cada sondagem do Eurobarometer 
inclui uma amostra representativa de mais de mil italianos.  Assim, para as per
guntas padronizadas, nossa amostra agregada pelfaz um total de mais  de 30 mil ,  
e para as  perguntas mais  ocasionais, como as  referentes a afi liação a associações, 
nossa amostra agregada geralmente pelfaz um total de 4 mil a 10 mil.5 Como
nossa análise agrega respostas de diferentes anos, cuidamos s istematicamente pa
ra que as diferenças temporais não influenciassem nossas conclusões. 

Por fim , valemo-nos de duas importantes sondagens nacionai s  do e leitorado 
italiano dirigidas pelo professor Samuel H. B arnes em 1 968 e por este e o pro
fessor Giacomo Sani em 1 972. Tais sondagens foram especialmente úteis na me
dida em que consti tuem um referencial das atitudes políticas e do comportamento 
cívico à época do início da experiência regiona1 .6
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Estudos de caso institucionais/políticos 

Entre 1 976  e 1 989, realizamos estudos de caso sobre a política interna das ins
tituições regionais  e sobre os desdobramentos políticos em cada uma das seis re
giões selecionadas. Visitamos periodicamente as seis regiões para travar contato 
com líderes políticos, representantes de partidos, funcionários de alto escalão, lí
deres de grupos de interesse e outros .  Ficamos conhecendo pessoalmente os pro
tagonistas da vida política e econômica da região , de quem obtivemos um relato 
circunstanciado das manobras políticas internas e das personalidades que anima
ram a política regional nos dois últimos decênios . 

A imprensa local foi outra importante fonte de infmmação sobre os aconte
cimentos políticos regionais .  Também as transcrições dos debates do conselho re
gional revelaram-se uma rica fonte de dados pormenorizados sobre as manobras 
políticas mencionadas nas entrevistas .  À medida que nosso estudo prosseguia, fo
mos aumentando o número de regiões ordinárias onde colhíamos esse tipo de in
formação , de modo a incluir a Toscana, a Úmbria e Marche,  e ,  como men
cionamos a seguir, concluímos um estudo mais aprofundado sobre uma das 
regiões especiais, Friuli-Veneza Giulia. 

Análise da legislação 

Estudamos toda a legislação regional de 1 970 a 1 984, com destaque especial 
para as seis regiões selecionadas , no intuito de avaliar o desempenho regional 
nessa área.  O papel da região como principal corpo legislativo no nível sub
nacional j ustifica a atenção especial conferida ao teor da produção legislativa .  
(O capítulo 3 descreve pmmenorizadamente essas análises .) 

Estudos de caso sobre planejamento regional 

Em 1 976,  iniciamos nas seis regiões sdecionadas estudos de caso sobre plane
jamento regional social e econômico, em sentido amplo , os quais se estenderam 
por mai s  de uma década. Nosso obj etivo era reconstituir o processo de fmmu
lação de políticas pelo lado da demanda, acompanhá-lo através da "caixa preta" 
do governo e verificar o seu progresso na etapa de implementação administrativa 
e o seu impacto final na sociedade. As infmmações para tais estudos foram co
lhidas em visitas periódicas às seis regiões selecionadas para conversar com fun
cionários públicos regionais  e locai s  e representantes dos setores em questão , 
bem como com líderes dos círculos culturais e acadêmicos, e também para co
lher um rico acervo de dados documentais e estatísticos .  Posteriormente esse pro-
cesso estendeu-se a três outras regiões : Toscana, Úmbria e Marche .  

· 
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Experiência de contato com o cidadão 

A fim de avaliar os 20 governos regionais do ponto de vista do cidadão comum, 
em janeiro-fevereiro de 1 983 ,  através da rede Polis de pesquisadores correspon
dentes do Insti tuto Carla Cattaneo , realizamos uma experiência de "contato com 
o cidadão" ,  observando como as burocracias regionais atendiam à solicitação de
infmmações por parte de cidadãos comuns da região . (O capítulo 3 descreve 
mais detalhadamente a experiência.) 

Estudo especial sobre Friuli-Veneza Giulia 

Em 1 983, o governo de Friuli-Veneza Giulia (uma das cinco regiões "especiais") 
convidou-nos a realizar ali um estudo semelhante àqueles efetuados nas seis re
giões selecionadas, incluindo sondagens junto a conselheiros e líderes comunitátios, 
estudos de caso sobre planejamento e legislação regionais, e análises políticas ge
rais .  Os resultados obtidos em Friuli-Veneza Giulia não têm a mesma abrangência 
temporal daqueles dos estudos sobre as regiões selecionadas, mas petmitiram-nos 
ultrapassar o âmbito das regiões "ordinárias" em nossa pesquisa, abordando os de
safios particulares com que se defrontam as cinco regiões especiais . 

N OTAS 

1 .  Para um rel atório inicial sobre essa sondagem de grupo, ver Putnam, Robert D . ;  Leo
nardi , Robert & Nanetti , Raffaella Y. Attitude stabi l i ty among Ital ian eli tes. American 
Journal of Política! Science, 23 :463-94, 1 979. 

2 . No caso da Basilicata, essa quarta bateri a de entrevistas foi na verdade realizada três 
anos antes, em 1 986. 

3 .  A sondagem de l íderes comunitários fei ta em 1 989 abrangeu todas as sei s regiões se
lecionadas, exceto a Basi l icata, e incluiu a Toscana, Abruzos e a S icíl ia . 

4 .  Tais dados foram obtidos através do Consórcio Interuniversitário de Pesquisa Política e 
Social. Os dados do Eurobarometer foram originariamente colhidos por Jacques-Rene Rabier, 
Helene Riffault e Ronald Inglehart. Nem os pesquisadores dos dados originais nem o con
sórcio são responsáveis pelas análises ou interpretações aqui apresentadas . 

5 .  As perguntas sobre alienação foram formuladas somente em 1 986 e 1 988, de modo que, 
no tocante a esse tópico, nossa amostra agregada perfaz um total de mais de 2 mil .  

6 .  Tai s dados foram obtidos através do Consórcio Interuniversitário de Pesquisa Política 
e Social . Nem os pesquisadores dos dados originais nem o consórcio são responsáveis pe
las análises ou interpretações aqui apresentadas. 
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Dados estatíst icos relat ivos a m ud an ças 
de atitu d e  entre os consel he i ros reg io n ais  

A s  TABELAS a seguir contêm dados estatísticos  que corroboram a s  conclusões d o  
capítulo 2 n o  que s e  refere a explicações alternativas para o fato d e  o s  suces
sivos conselhos regionais se terem tornado mais moderados. 

Pode-se avaliar os efeitos da renovação comparando as atitudes dos conse
lheiros que entraram e saíram num determinado ano .  Por exemplo , a tabela B . 1 a  
mostra que 37% dos conselheiros que se elegeram pela primeira vez em 1 975 
expressaram opiniões extremistas, segundo o índice de quesitos esquerda-direita,

nas entrevistas de 1 976, contra 28% dos ex-conselheiros reentrevistados no mes
mo ano. A tabela B . 3a mostra que 44% dos conselheiros recém-eleitos  em 1 97 5  
enfatizaram o conflito social inconciliável, contra apenas 3 1 %  daqueles a quem 
haviam substituído. Em ambos os casos ,  os que deixaram o conselho mostraram
se mais moderados que seus substitutos . 

As mudanças individuais  entre os conselheiros titulares podem ser diretamen
te avaliadas através dos resultados da sondagem. Por exemplo, a tabela B . 1 a  
mostra que, dos conselheiros reeleitos em 1975 , 45% tinham opiniões extremistas 
em 1 970, mas somente 28% mantiveram tal atitude na segunda bateria de en
trevistas realizada seis anos depois .  Comparações análogas nas subtabelas das ta
belas B . 1 ,  B .2 e B . 3  mostram que, no plano individual , verificou-se uma ten
dência sistemática à moderação entre 1 970 e 1 976,  e novamente entre 1 976 e 
1 98 1/82, não raro mais acentuada do que as mudanças obervadas no conselho 
em geral . A tabela B . 1 a, por  exemplo,  mostra que entre 1 970 e 1 976 a pro
porção dos extremistas esquerda-direita caiu 1 1 %  entre todos os titulares ,  mas 
17% entre os reeleitos .  Em outras palavras , as mudanças globais se concentraram 
entre estes últimos. 

A comparação entre as metades superior. e inferior de cada tabela mostra que 
a social ização institucional foi particularmente acentuada em 1 970-75 ,  i sto é ,  du
rante a primeira legislatura dos novos governos.  Além disso,  a conversão indi
vidual foi mais marcante entre os conselheiros reeleitos do que entre os que 
haviam deixado o cargo à época de nossas entrevistas subseqüentes . Na tabela 
B . 1 a, por exemplo,  entre os que deixaram o conselho em 1 975 ,  o extremismo só 
caiu  de 35% em 1 970 para 28% em 1 976,  mas entre os que continuaram no car
go o extremismo diminuiu de 45% em 1 970 para 28% em 1976.  

As tendências políticas nacionais  podem ser em parte avaliadas tomando-se 
os conselheiros recém-eleitos como uma espécie de grupo de controle.  (Note-se 
que entre o eleitorado nacional - outro tipo de grupo de controle - não se ob
servou nenhum sinal de despolarização durante esses anos . )  Admitindo-se que os 
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conselheiros recém-eleitos  em 1 975 tivessem em 1970 opiniões comparáveis às 
dos então recém-eleitos  conselheiros - mas que esses políticos ainda não eleitos 
não estavam sujeitos à socialização institucional -, então boa parte das mu
danças individuais observadas poderia ser atribuída à socialização institucional, 
não obstante o provável efeito das tendências nacionais .  Na tabela B . 1 a, por 
exemplo ,  37% dos novatos  deram mostras de extremismo em 1 975 ,  em compa
ração com 42% de seus colegas cinco anos antes ,  o que representa um "ganho" 
de cinco pontos, contra um "ganho" de 17 pontos entre os conselheiros reeleitos ,  
sendo pelo menos 12 desses pontos atribuíveis a efeitos institucionais .  Conforme 
o exposto ,  a socialização insti tucional seria responsável por quase dois terços das
conversões individuais entre 1 970 e 1976 e por quase metade delas entre 1 976 
e 1 98 1/82, sendo o restante atribuível , em ambos os casos ,  às tendências nacio
nais . Obviamente, para obter uma estimativa mais direta e precisa das tendências 
nacionais seria necessário realizar sondagens semelhantes junto a políticos que 
não façam parte do governo regional. 

Ta b e l a  8 . 1  
D i m i n u iç ão d o  ext re m i s m o  i d e o l ó g ico , 1 970-75 e 1 9 75- 80 : 

r e novação , p o l ít i ca  n ac i o n a l o u  conve r s ão? 

Percentual dos  extremistas 
esquerda-d ireita a part i r de : 

1 970 

1 976 

Percentual dos extremistas 
esquerda-d i re ita a partir de :  

1 976 

1 98 1 /82 

Dos conselheiros que nas e le ições de 1 975 :  

Saíram Permaneceram 

35 45 

28 28 

Assumiram 

37 

Dos conselhe i ros que nas e le ições de 1 980 :  

Saíram Permaneceram Assumiram 

32 29 

24 22 20 

De todos os titulares 
no ano indicado 

42 

31 

De todos os titu lares 
no ano indicado 

31  

2 1  

Nota: Extrem ismo é aqui defi nido com base n o  índice d e  quesitos esquerda-direita , explicado nas tabelas 2.2 
e 2 .3  e na f igura 2 . 1 . Os números subl i nhados representam os conselheiros em exercício nos anos indicados. 
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Ta b e l a  8 . 2  
M a i o r  s i m p at i a  i nt e rp art i d á r i a ,  1 9 70-75  e 1 9 75-80 :  

r e n ovaç ão , p o l ít i ca  n ac i o n a l o u  conve r s ão? 

S impatia interpartidária 
(média) a partir de :  

1 970 
1 976 

S impatia interpartidária 
(média) a partir de :  

1 976 
1 981 /82 

Dos conselheiros que nas ele ições de 1 975 : 

Saíram Permaneceram 

27,4 26 ,6 
26 ,8 33 ,3 

Assumiram 

29,5 

Dos conselhe iros que nas eleições de 1 980 : 

Saíram Permaneceram 

30 ,4 3 1 ,4 
34,8 35,6 

Assumiram 

35,2 

De todos os t itu lares 
no ano indicado 

26,9 
31 ,O 

De todos os titu lares 
no ano ind icado 

31 ,O 
35 ,4 

Nota: S impatia interpartidária é a simpatia média (numa escala de O a 1 00) man ifestada pelos entrevistados 
em relação a todos os partidos que não o seu, como indicado na f igura 2 .2 .  Os números subl inhados represen
tam os conselheiros em exercício nos anos indicados. 

Ta b e l a  8 . 3  
M e n o r  re l evân c i a  d o  con f l i to , 1 9 70-75 e 1 9 75 -80 :  

r e n ovação , p o l ít i ca  n ac i o n a l o u  conve r s ão? 

Percentual dos  que 
enfatizaram o confl ito 
inconc i liável a partir de : 

1 970 
1 976 

Percentual dos que 
enfatizaram o confl ito 
inconc i l iável a partir de :  

1 976 
1 98 1 /82 

Dos conselhe i ros que nas ele ições de· 1 975 : 

Saíram Permaneceram 

47 54 
31 32 

Assumiram 

44 

Dos conselhe i ros que nas ele ições de 1 980 : 

Saíram Permaneceram Assumiram 

34 39 
29 25 32 

De todos os t itulares 
no ano indicado 

52 
36 

De todos os titu lares 
no ano indicado 

36 
29 

Nota: Ênfase no conflito i nconcil iável medida pela pergunta da f igura 2 .3a. Os números subl inhados represen
tam os conselheiros em exercício no ano indicado. 

----------- A P Ê N O  I C E C-----------

Desem pen h o  i n stituc ional , 1 978-85 

COMPONENTES DO ÍND ICE DE DESEMPENHO I NSTITUCI O NAL, 1978-85 

Variáve l 1 Legislação reformadora, 1 978-84 

Variáve l 2 Creches, 1 983 

Variáve i S Habitação e desenvolvimento urbano, 1 979-87 

Variáve l 4 Serviços estatísticos e de i nformação, 1 981 

Variáve i S I novação legislativa, 1 978-84 a 

Variáve l 6 Estab i l idade do gabinete , 1 975-85b 

Variáve l ? Clínicas fami l iares ,  1 978 

Variáve i S Sensibi l idade da burocrac ia, 1 983 

Variáve l 9 I nstrumentos de política industrial, 1 984 

Variáve l 1 0  Presteza orçamentária, 1 979-85b 

Variáve l 1 1  Gastos com unidade sanitária local , 1 983 

Variáve l 1 2  Capacidade d e  efetuar gastos n a  agricu ltura, 1 978-80 

a Não existem dados sobre a variável 5 no caso das cinco " Regiões Especiais" (Vall e  d 'Aosta, Trentino-Aito 
Adige, Friul i-Veneza Giul ia, Sicíl ia e Sardenha). 

b A pontuação nas variáveis 6 e 10 foi invertida em relação àquela descrita no texto, a f im de que a uma pon
tuação elevada em termos absolutos corresponda um bom desempenho. 
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----------- A P Ê N O  I C E E -----------

Desemp e n h o  d o  governo local ( 1 982-86) e 
d esemp e n h o  do governo reg ional ( 1 978-85) 

EsTE ESTUDO focaliza o desempenho do governo regional .  No entanto , p oder
se-ia perguntar até que ponto a qualidade do governo no nível regional está 
relacionada (se é que está) com a qualidade dos governos locais numa mesma 
região .  S e  o desempenho de um governo regional for determinado principal
men te por fatores "endógenos" ,  como estratégias e alternativas adotadas por 
determinados ti tulares ,  então não faz muito sentido esperar que ele estej a  re
lacionado com o desempenho dos governos locais da mesma área. Mas se os 
fatores "ecológicos" ,  como a estrutura social ou econômica de uma região ou 
suas tradições cívicas , forem determinantes mais importantes ,  então eles de
vem influenciar também a qualidade dos governos locais dessa mesma região. 

Evidentemente, foge ao âmbito desta pesquisa fazer uma avaliação cabal da 
qualidade dos governos locais i talianos.  Todavia, é possível tirar algumas con
clusões importantes dos vários estudos nacionais sobre o desempenho do governo 
local encomendados pela Corte dei Conti italiana, um tribunal administrativo na
cional. Tais estudos examinaram os níveis de atividade do governo local em cada 
região, avaliando uma ampla variedade de programas e serviços, desde treina
mento de pessoal e instalações desportivas até cantinas escolares, desde secre
tarias de planejamento urbano até serviços de coleta de lixo e redes de esgotos,  
desde bibliotecas até sistemas municipais de abastecimento de água. Juntando to
dos esses dados é possível fazer uma avaliação geral das atividades do governo 
local, região por região . A tabela E. I contém uma lista completa dos indicadores 
em questão . 1

Corroborando parcialmente os estudos da Corte dei Conti, esse indicador 
sintético do desempenho do governo local está es treitamente relacionado ao 
grau de satisfação popular com o governo local, globalizado no nível regional . 2 
Em outras palavras, a Corte dei Conti e o eleitorado italiano em geral con
cordam quanto à qualidade do governo local em cada uma das regiões , embora 
os dados disponíveis não nos permitam vincular o desempenho de um deter
minado governo local à avaliação que os cidadãos fazem desse governo .  A fi
gura E . l mostra que o desempenho do governo local , aferido em função dos 
serviços prestados, está por sua vez estreitamente relacionado à qualidade do 
governo regional . Analogamen te, nossas sondagens populares mostram que as 
opiniões do eleitorado sobre seus governos locais e regionais estão intimamente 
relacionadas . A figura E.2 mostra que a satisfação global com o governo local 

D E S E M P E N H O  D O S  G O V E R N O S  L O C A L  E R E G I O N A L  207 

Ta b e l a  E . 1  
C o m p o n e nte s d o  í n d i c e  d e  d e s e m p e n h o  d o  g o ve r n o  l o c a l , 

1 982-86 

Conteúdo 
Implementação de instalações desportivas comunais 
Implementação de sistemas de esgotos comunais 
Implementação de bibl iotecas comunais 
Implementação de serviços de coleta de l ixo comunais 
Implementação de serviços técnicos comunais 
Implementação de creches comunais 
Implementação de serviços de abastecimento . de água comunais 
Implementação de serviços de transporte escolar comunais 
Capacitação admin istrativa comunal 
Mobi l idade de pessoal comunal 
Implementação de salões de convenção 
Reorganização da admin istração comunal 
Implementação de cantinas escolares comunais 
Comunidades com secretaria de p lanejamento u rbano 
Comunidades com secretaria técn ica 

F i g u ra E . 1  
D e s e m p e n h o  d o s  g over n o s  reg i on al e l oca l  
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Desempenho do governo local 
Corre lação : r = 0 , 89 
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0 ,939 
0 ,930 
0 ,9 1 9  
0 ,9 1 7 
0,9 1 2  
0 ,883 
0 ,850 
0, 806 
0, 673 
0 ,640 
0,546 
0,528 
0,499 
0, 375 
0,342 
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F i g u ra E . 2 

S at i s fação com o s  g ove r n o s  reg i o n al e l oca l  

Cm 

La 

Ma 

Ab Ba 

Li 

To Ve 

U m  

Lo 

Pu Cl 

Si Sa 

Satisfação com o governo local 
Correl ação : r = 0 ,90 

Em 

Fr Pi 

Tr 

guarda forte relação com a satisfação global com o governo regiona1 .3 (Por outro
lado,  a satisfação global com o governo nacional não tem correlação com a sa
tisfação com o governo regional ou local; em outras palavras ,  a maior satisfação 
com o governo regional ou local não reflete simplesmente critérios de avaliação 
mais tolerantes nas regiões com bom desempenho.)  Em suma, nós e os eleitores 
italianos somos acordes em que quanto melhor o desempenho do governo regio
nal numa dada região , maior a qualidade de seus governos locai s .  B om · governo 
regional e bons governos locais  vão de par, tal como cabe esperar se se admite 
que o desempenho governamental é determinado pelas tradições cívicas e pelo 
capital social . 

N OTAS 

1 .  Tai s informações têm como fontes :  Primo rapporto sullo stato dei poteri locali/1984. 
Roma, S istema Permanente di Servizi, 1 984. p. 9 1 ,  1 1 8, 1 2 1 ;  XIII rapporto/1979 sulla si
tuazione sociale del paese, censi s ricerca. Roma, Fondazione Censis, 1 979. p . 5 1 9; e 
Quarto rapporto sullo stato dei poteri locali/1987. Roma, S i stema Permanente di Servizi , 
1 987. p. 48-5 1 .  Quinze indicadores de serviços foram combinados num único índice fa
torial baseado numa anál ise dos principais componentes. 
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2. A correlação bruta entre sati sfação média com o g�verno ;ocal e no�so índice de de

sempenho do governo local , global izado no nível regiOnal , e r = 0,72, quando po��e

rada pelo tamanho da amostra, para compensar erros de amostragem nas reg10es

menores ,  r = 0 ,83 .

3 .  Em nossas quatro sondagens realizadas .nos anos 80 ,  
.
a correlação �édia no nível in

dividual de análi se entre as avali ações dos governos regiOnal e local e r = 0,62. 
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Trad ições d e  partic ipação cívica, 1 860- 1 920 

Variáve l 1 

Variáve l 2 

Variáve i S 

Variáve l 4 

Variáve i S 

Índice

Var 1 

Var 2 

Var 3 

Var 4 

Var 5 

COMPON ENTES DO ÍN D ICE  D E  TRADIÇÕES D E  
PARTIC IPAÇÃO C ÍVICA, 1 860-1 920 

Força dos partidos social istas e popu lares , 1 9 1 9-21 

Quantidade de cooperativas per capita , 1 889- 1 9 1 5  

Afiliação a soc iedad es d e  mútua assistência, 1 873- 1 904 

Comparecimento às urnas , 1 91 9-21 

Associações locais fundadas antes de 1 860 

Ta b e l a  F. 1 
l nte rco r r e l ações  (r) d o s  co m po n e ntes  d o  ín d i ce 
d e  t rad i çõ e s  d e  p a rt i c i p ação c ív i c a ,  1 860- 1 920  

Índ ice Var 1 Var 2 Var 3 Var 4 

1 , 000 0 ,973* 0 ,931  * 0 , 906* 0 ,782* 

0 ,973* 1 ,000 0 ,901  * 0 , 877* 0 ,707* 

0 ,931 * 0 , 901 * 1 ,000 0 , 764* 0 ,676* 

0 , 906* 0 , 877* 0 ,764* 1 , 000 0 ,609* 

0 , 782* 0 , 707* 0 ,676* 0 , 609* 1 ,000 

0 , 563* 0 , 539 0 ,494 0 , 464 0 , 1 3 1  

* Signif icância (unilateral) < 0,01 . 

Var 5 

0 , 563* 

0 , 539 

0 , 494 

0 ,464 

O, 1 31 

1 , 000 

------------ N O T A S  -------------

Prefác io 

1 . Ver Putnam, Robert D. ; Leonardi, Robert & Nanetti ,  Raffaella Y. Atti tude stabil i ty 
among ltal i an el i tes. American Journal of Political Science, 23 :463-94, Aug. 1 979 ; Putnam, 
Robert D . ;  Leonardi , Robert & Nanetti , Raffaella Y. Le regione "mi surate". Il Mulino, 
24:2 1 7-43 , Mar./Apr. 1 980; Leonardi , Robert; Nanetti , Raffaella Y. & Putnam, Robert D. 
Devolution as a pol í tica! process: the case of Italy. Publius, 11 :95- 1 1 7, Winter 1 98 1 ;  Put
nam, Robert D . ;  Leonardi, Robert; Nanetti , Raffael la Y. & Pavoncello, Franco. Sul ren
dimento delle istituzioni : il caso dei governi regional i i tal iani .  Rivista Trimestrale dei 
Diritto Pubblico, 2 :438-79, 1 98 1 ;  Putnam, Robert D . ;  Leonardi , Robert; Nanetti , Raffaella 
Y. & Pavoncello, Franco. L'evaluation de l ' activi te regionale: le cas ital ien. Pouvoirs, 
19: 39-5 8, 1 98 1 ;  Putnam, Robert D. ; Leonardi ,  Robert & Nanetti, Raffaella Y. L' i stituzio
nalizzaz ione delle regione in Italia .  Le Regioni, 10: 1 .078- 1 07, nov./dic .  1 982; Putnam, 
Robert D. ; Leonardi ,  Robert; Nanetti , Raffaella Y. & Pavoncello, Franco. Explaining in
sti tutional success: the case of Italian regional government. American Political Science Re
view, 77:55-74, 1 983 ;  Putnam, Robert D. ; Leonardi , Robert & Nanetti , Raffaella Y. La 
pianta e le radici: il radicamento dell 'istituto regionale nel sistema politico italiano. Bo
logna, Il Mulino, 1 985 ; Leonardi, Robert; Putnam, Robert D. & Nanetti , Raffaella Y. Il 
caso Basilicata: l 'effetto regione da! 1970 a! 1986. Bologna, Il Mulino, 1 987; Nanetti , Raf
fael la Y. ;  Leonardi , Robert & Putnam, Robert D. The management of regional policies: en
dogenous explanations of peJformance. In: Picard, Louis A. & Zari ski , Raphael (eds.) .  
Subnational politics in the 1 980s: organization, reorganization and economic development. 
New York, Praeger, 1 987. p . I03- 1 8 ; Putnam, Robert D. ; Leonardi , Robert & Nanetti, Raf
fael la Y. Indagini sul governo regional e dei Friuli-Venezia Gi uli a. In: Agnel l i ,  Arduino & 
Bartole, Sergio (eds .) . La regione Friuli- Venezia Giulia . Bologna, Il Mulino, 1 987. p. 499-
563; Leonardi ,  Robert; Nanetti , Rctffael la Y. & Putnam, Robert D. Italy - territorial pol
i tics in the post-war years: the case of regional reform. In : Rhodes, R. A. W. & Wright, 
Vincent (eds.) . Tensions in territorial politics of Western Europe. London, Frank Cass, 
1 987. p . 8 8- 1 07 .  

2. Ver, em especial, Nanetti , Raffaella Y. Growth a n d  territorial policies: the ltalian 
model of social capitalism. New York, Pinter, 1 988;  Leonardi, Robert & Wertman, Dou
glas A. ltalian Christian Democracy: the politics of dominance. London, Macmillan, 
1 989; Leonardi ,  Robert & Nanetti , Raffaella Y. (eds.) . The regions and European inte
gration: the case of Emilia-Romagna. New York, Pinter, 1 990; Leonardi, Robert. Regions 
and the European Community: the regional response to the single market in the under
developed parts of the EC. London, Frank Cass, 1 992. 

Capítulo 1 
I ntrodução: estudo do desempenho institucional  

I .  Ver o mapa dessa vi agem na página 1 8 . 
2. Para um relato pormenorizado do desastre de Seveso e suas consequenci as, ver 

Reich, Michael R. Toxic politics: responding to chemical disasters. lthaca, Cornell Uni
versi ty Press, 1 99 1 . p. 98- 1 39. 
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3 .  Ver Moe, Terry M .  The new economics of organization . A merican Journal of Po
litical Science, 78:739-77, Nov. 1 984; Brennan, Geoffrey & Buchanan, James M. The 
reason of rufes: constitutional political economy. New York, Cambridge Univers i ty Press, 
1 985 ;  Shepsle, Kenneth A. Insti tutional equi libria and equilibrium institutions .  In: Weis
berg, Herbert F. (e<;i . ) .  Política! science: the science of politics. New York, Agathon 
Press, 1 986 .  p. 5 1 -8 1 ;  Ostrom, Elinor. An agenda for the study of insti tutions .  Public 
Choice, 48: 3-25 , 1 986 ;  Shepsle ,  Kenneth A. Studying insti tuti ons: some lessons from the 
rational choice approach. Journal of Theoretical Politics, 1 : 1 3 1 -7 ,  1 989 ;  Moe, Terry M.  
Political insti tutions: the neglected side of  the story. Journal of Law, Economics, a n d  Or
ganization, 6 :2 1 3-53 ,  1 990; e North, Douglass C. Institutions and a transaction costs the
ory of exchange. In: Alt, James E. & Shepsle, Kenneth (eds . ) .  Perspectives on positive 
political economy. New York, Cambridge University Press, 1 990. cap .  7 .  

4 .  Ver March, James G. & Ol sen, Johan P. Rediscovering institutions: the organi
zational basis of politics. New York, Free Press, 1 989; e Powell, Walter W. & Dimaggio, 
Paul J .  (eds . ) .  The new institutionalism in organizational analysis . Chicago, University of 
Chicago Press, 1 99 1 .  

5 .  Ver Skowronek, Stephen. Building a new American State. New York, Cambridge 
University Press, 1 982; Evans, Peter B . ;  Rueschemeyer, Dietrich & Skocpol, Theda (eds . ) .  
Bringing the State back in . New York, Cambridge University Press, 1 985 ; e Hall , Peter. 
Governing the economy: the politics of State intervention in Britain and France. New 
York, Oxford University Press, 1 986. 

6 .  Para uma explicação clara e convincente dessa interpretação, ver Shepsle, S tudying 
insti tutions . 

7. Para uma discussão mais a fundo da aval iação do desempenho insti tucional, ver 
o capítulo 3 .

8 .  Para uma di scussão acerca da  evolução dos estudos j urídicos formais e do  instí
tucionalismo como formas de anál ise políti ca, ver Eckstein, Harry & Apter, David (eds .) .  
Comparative politics: a reader. London, Free Press of Glencoe, 1 963. p .  1 0- 1 .  

9. Ibid . ,  p. 1 00. 
1 0. Ver, em particular, a análise de Míll sobre representação proporcional,. formas de 

votação, e o papel e a composição dos governos parlamentares em "Considerações sobre 
o governo representa ti v o" .

1 1 . Eckstein & Apter, Comparative politics. p. 98 .  Outros exemplos do gênero são 
Bryce, James . Modem democracies . New York, Macmi llan, 1 92 1 ,  e Laski, Harold. A 
grammar of politics. 4 ed. London, George Allen and Unwin, 1 938 .  Entre a geração de 
acadêmicos influenciados pelos eventos ligados à 11 Guerra Mundial, tornou-se popular 
uma certa versão de estudos insti tucionais que salientava o papel vital desempenhado pelo 
sistema elei toral na determinação de resultados pol íti cos .  Ver, por exemplo, Hermens, F. 
A. Democracy or anarchy ? A study of proportional representation . Notre Dame, Indiana, 
The Review of Politícs, 1 941 , e Duverger, Mauríce. Political parties: their organization 
and activity in the modem State. New York, John Wiley, 1 954. 

1 2 . Israel , Arturo. lnstitutional development: incentives to pe1jormance. Bal timore, 
Johns Hopkins University Press , 1 987. 

1 3 . Ostrom, Elinor. Governing the commons: the evolution of institutions for collective 
action. New York, Cambridge University Press, 1 990. Para uma anál ise mais detalhada 
dos dilemas da ação coletiva, ver capítulo 6.

1 4 . Dahl , Robert A .  Polyarchy: participation and opposition. New Haven, Yale Uni
versity Press , 1 97 1 ;  Lipset, Seymour Martin .  Political man . New York, Doubleday, 1 960. 

1 5 . Israel , lnstitutional pe1jormance. p .  1 1 2 .  
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1 6 . Almond, Gabriel A .  & Verba, S idney. The civic culture: political attitudes and de
mocracy in five nations. Princeton, Princeton Universi ty Press, 1 963 . Para análises políti
cas comparativas abrangentes com base em variáveis socioculturai s, ver, entre outros, 
Eckstein, Harry & Gurr, Ted Robert. Patterns of authority: a structural basis for political 
inquiry. New York, John Wiley and Sons, 1 975 ; Beer, Samuel . British politics in the col
lectivist age. New York, Norton, 1 982; King, Anthony. Ideas, instí tutions and the policies 
of government. British Journal of Political Science, 3 :29 1 - 3 1 3 , 1 973 ;  Inglehart, Rona1d. 
Culture shift in advanced industrial society. Princeton, N. J. , Princeton University Press, 
1 990; Thompson, Michael ; Ellis , Richard & Wildavsky, Aaron . Cultural theory. San Fran
cisco, Westview Press, 1 990; e Eckstein, Harry. Regarding politics: essays on political 
theory, stability, and change .  Berkeley, University of Calífornia Press, 1 992. caps .  7-8 .  

1 7 .  Tocqueville, Alexi s de. Democracy i n  Ame rica. Edited by J .  P. Mayer and trans. 
by George Lawrence. Garden City, N.  Y., Anchor Books, 1 969. 

1 8 . Sel znick, Phi lip. TVA and the grass roots: a study in the sociology of formal or
ganization. Berkeley, California, University of California Press, 1 953 .  p. 250. Ver também 
Rokkan, S tein. The structuring of mass polítics in the small European democracies. Com
parative Studies in Society and History (1 0) : 173 ,  1 968, para uma di scussão do dilema en
frentado pelo cientista social, que se vê entre " [a] obrigação de reduzir a babei de fatos 
empíricos a um corpo de proposições gerais parcimoniosamente organizado . . .  [e a] pressão 
para tratar cada caso sui geheris como uma configuração singular que faz j us a uma in
terpretação própria". 

1 9. Os resultados passam nesse teste quando acertam o pesquisador no meio dos olhos . 

Capítu l o  2 
M udança das regras: duas décadas de desenvolvim ento i n stitu cion a l  

1 .  Tarrow, Sidney. Local constraints on regional reform: a comparison of ltaly and 
France. Comparative Politics, 7:36, Oct. 1 974. 

2 .  Para a clássica discussão sobre insti tucionalização e desenvolvimento político, ver 
Huntington, Samuel P. Political arder in changing societies. New Haven, Yale University 
Press, 1 968. 

3 .  March, James G. & Olsen, Johan P. Rediscovering institutions: the organizational 
basis of politics. New York, Free Press, 1 989. p. 1 59, 1 64. 

4 . Apud Eckstein, Harry. Política! cul ture and change. American Political Science 
Review, 84: 254, 1 990. Para um exame das conseqüências das tentativas de criar novas 
insti tuições subnacionais na França entre 1 870 e 1 990, ver Schmidt, Vivien A .  De
mocratizing France: the political and administrative h istory of decentralization . New 
York, Cambridge University Press, 1 990. 

5 .  Allum, Percy A. & Amyot, G. Regionalism in Italy :  old wine in new bottles? Par
liamentary Affairs, 24:53-78, Winter 1 970/7 1 .  

6 .  Noether, Emil iana. In :  De Rosa, Luigi & Di Nolfo, Ennio (eds . ) .  Regionalismo e 

centralizzazione · nella storia di Italia e Stati Uniti. Firenze, Olschki , 1 986. p. 34. 
7 .  Lepschy, Giulio. How popular is ltal ian? In: Baranski, Zygmunt G.  & Lumley, 

Robert (eds . ) .  Culture and conflict in post-war ltaly: essays on mass and popular cultw·e. 
London, Macmillan, 1 990. p. 66. 

8 .  Ver Ghisalberti , Carla. Accentramento e decentramento in Italia. In :  De Rosa & 
Di Nolfo (eds . ) .  Regionalismo e centralizzazione .  A deci são dos unificadores da Itál ia de 
rej ei tar o regionalismo como substi tuto do centralismo continua a ser debatida pelos his
toriadores ital ianos . Para uma sólida argumentação de que o atraso sociocultural do Sul 
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tornou-o despreparado para a autonomia local, ver Tullio-Altan, Carla .  La nostra Italia: 
arretratezza socioculturale, clientelismo, trasformismo e rebellismo dall ' Unità ad oggi. 
Milano, Feltrinell i ,  1 986. p .  50-2. 

9. Cl ark, Martin .  Modem Italy 1871 -1982 . New York, Longman, 1 984. p. 58 ;  Fried, 
Robert C. Planning the eterna! city: Roman politics and planning since World War li. 
New Haven, Yale University Press, 1 973. p .  1 68-9; Zari ski, Raphael . Italy: the politics of 
uneven development. Hinsda1e, Illinois ,  Dryden Press, 1 972. p .  1 2 1 -2 .  

1 0 . Allum, Percy A .  ltaly: republic without government? New York, Norton, 1 973 .  
p .  22 1 - 3 ;  Fried, Robert C .  The ltalian prefects. New Haven, Yale Universi ty Press, 1 963 .  

1 1 . Clark, Modem Italy. p .  58-6 1 .  
1 2 . Para uma análise semelhante das relações centro-periferia na I tália n o  i nício dos 

anos 70, quando a reforma regional estava em andamento, ver Tarrow, S idney. Between 
center and periphery: grassroots politicians in Italy and France. New Haven, Yale Uni
versi ty Press, 1 977 . 

1 3 . Clark, Modem Italy. p. 238-40. 
14. Para uma descrição mai s  detal hada do movimento de reforma regional, ver Leo

nardi ,  Robert ; Nanetti , Raffaella Y. & Putnam, Robert D. Devolution as a política! pro
cess : the case of I taly. Publius, 11 : 95- 1 1 7, Winter 1 98 1 ;  Leonardi, Robert; Nanetti , 
Raffael la Y. & Putnam, Robert D. Ital y  - ten-i torial pol i ti cs in the post-war years : the 
case of regional reform. In : Rhodes , R. A. W. & Wright, Vincent (eds . ) .  Tensions in the 
territorial politics of Western Europe. London, Frank Cass, 1 987. p. 88- 1 07 ; Gourevi tch, 
Peter. Reforming the Napoleonic State :  the creation of regional governments in France 
and Italy. In: Tarrow, Sidney ; Katzenstein, Peter J. & Graziano, Luigi (eds.) .  Territorial 
politics in industrial nations. New York, Praeger, 1 978 .  p. 28-63 ;  e Tarrow, Local con
straints on regional reform. p. 1 -36. 

1 5 .  Os governos regionais foram estabelecidos por volta de 1 949 na S icíl ia, Sardenha, 
Valle d 'Aos ta e Trentino-Alto Adige. A criação da quinta região especial , Friuli -Veneza 
Giul ia ,  dificultada pela di sputa com a Iugoslávia pela posse de Trieste, foi postergada até 
1 964. 

1 6. Mais de 7% da população da Itál ia meridional mudaram-se para o Norte em ape
nas cinco anos, 1 958-63. Ver Ginsborg, Paul . Family, cul ture and pol i tics in contemporary 
Italy. In : Baranski , Zygmunt G. & Lumley, Robert (eds.) .  Culture and conflict in postwar 
ltaly: essays on mass and popular culture. London, Macmillan, 1 990. p . 33 ;  e Ginsborg, 
Paul . A history of contemporary ltaly: society and politics 1 943-1 988. London, Penguin 
Books ,  1 990. p .  2 1 8-20. 

1 7 . Allum, Italy: republic without government?  p .  236. 
1 8 . Clark, Modern Italy. p. 39 1 -2. 
1 9 . XV rapporto/1981 sul/a situazione social de! paese ; censis ricerca. Roma, Franco 

Angel i ,  1 98 1 .  p. 503. Por volta de 1 99 1  o total de burocratas regionai s chegara a 90 mil ;  
Il Messaggero. Roma, 1 0-8- 1 99 1 : 12 .  

20 .  Ottavo rapporto sullo stato dei poteri locali/1991 . Roma, Sistema Permanente d i  
Servizi , 1 99 1 .  p. 2 3 1 -40. Apesar de as  regiões reivindicarem para s i  maior autoridade 
tributária, as receitas arrecadadas diretamente pelas regiões (ao contrário das verbas trans
feridas pelo Estado) caíram de 4,3% em 1 980 para 1 ,8% em 1 989. Essa incompatibi lidade 
entre uma autoridade central izada para a receita tributária e uma autoridade descentralizada 
para a despesa continua sendo um sério obstáculo à autonomia e à responsabilidade fi
nanceiras regionais. Como mostra a tabel a 2.7, a maioria dos i talianos apóia as reivindi
cações regionais por maior autonomia financeira, e em 1991  novas propostas de reforma 
desse tipo estavam sendo seriamente cogitadas. Ver Il Messaggero. Roma, 1 0-8- 1 99 1 .  p. 1 2 .  

N O TAS  DAS PÁG I N AS 4 1 - 9 2 1 5  

2 1 .  Weber, Max. Pol iti cs a s  a vocation. In: Gerth, H .  H.  & Mills, C .  Wright (eds. and 
trans. ) .  From Max Weber: essays in sociology. New York, Oxford Universi ty Press, 1 958 .  
p .  1 28. 

22. Neste capítulo, a descrição das mudanças que vêm ocorrendo na elite política re
gional baseia-se em sondagens que real izamos j unto aos conselheiros regionai s de seis 
diferentes regiões em 1 970, 1 976, 1 98 1/82 e 1 989. 

23 .  Fedele, Marcello. A utonomia politica regionale e sistema dei partiti. Milano, Giuf
fre, 1 988 .  p. 1 8 , 42. A amostra de regiões de Fedele é idêntica à nossa, a não ser pelo 
fato de ele incluir a Toscana em vez de Basil icata, e de só constarem de sua amostra de 
partidos a DC, o PCI e o PSI, enquanto a nossa inclui os partidos minoritários. 

24. A exceção si gni ficativa é o Lácio (a região centrada em Roma): grosso modo, 
metade de seus conselheiros provém de outras regiões, sobretudo do Sul . Essa quantidade 
de recém-chegados no consel ho do Lácio reflete o influxo rápido e constante de imi
grantes sul istas para Roma nas últimas quatro décadas. 

25. A menor rotatividade é por vezes considerada um indicador de insti tucionalização 
legislativa, mas isso não se aplica tão bem ao caso regional i taliano. A rotatividade era 
rel ativamente pequena à época dos primeiros conselhei ros ; doi s terços dos eleitos em 1 970 
foram reeleitos em 1 975 ; um nível de estabi l idade bem elevado, se comparado a outras 
legislaturas subnacionai s . Todavia a rotatividade aumentou moderadamente para cerca de 
50% nas legislaturas subseqüentes , fazendo com que o mandato médio no conselho re
gional se estabil izasse em pouco menos de doi s  períodos de cinco anos. 

26. Para uma análise sobre a insti tucionalização no Congresso norte-americano, na 
qual se abordam mui tas das questões aqui levantadas , ver Polsby, Nelson W. The insti
tutional ization of the U.S . House of Representatives. American Política! Science Review, 
62 : 1 44-68, Mar. 1 968. 

27 . Grande parte dessa mudança ocorreu antes mesmo do advento da era de Thatcher 
e Reagan, estando concluída antes do colapso do comunismo no Leste europeu. 

28. Esses resultados são plenamente confirmados pelo questionário que solicitava aos 
conselhei ros que si tuassem cada partido pol ítico numa escal a esquerda-direita de 1 00 pon
tos . Entre 1 970 e 1 989, o posicionamento médio dos partidos de direi ta tendeu para a es
querda, enquanto os partidos de centro osci laram numa estreita faixa situada no mei o  da 
escala, de modo que, no todo, os partidos convergiram para o centro do espectro político. 

29. Estudos comparativos revelaram padrões contrastantes de consenso entre as el i tes 
e as massas, incluindo-se aí um modelo de "el i te competitiva" (no qual as di stâncias entre 
os partidários são maiores no nível da el i te), um modelo de "el i te consensual" (no qual 
as di stâncias entre os partidários são maiores no nível das massas) e um modelo de "el i te 
coalescente" (no qual as distâncias entre os partidários são maiores no nível intermediário 
dos mil itantes e menores no nível da el i te) . Em geral sustenta-se que uma elite unida go
verna com mais eficácia e estab il idade do que uma eli te desunida, ainda que também de 
modo mais ol igárquico. Para uma discussão teórica sobre esse tema, bem como citações 
da l iteratura pertinente, ver Putnam, Robert D. The comparative study of political elites. 
Englewood Cliffs, N.J . ,  Prentice-Hall, 1 976. p. 1 1 5-32. 

30. A análise resumida nesse parágrafo baseia-se em descrições quanti tativas do "es
tilo políti co" como as encontradas em Putnam, Robert D. The beliefs of politicians: ide
ology, conflict, and democracy in Britain and Italy. New Haven, Yale Universi ty Press, 
1 973 . p .  34-4 1 .  As sondagens de 1 989 restri ngiram-se a perguntas bem específicas ,  que 
não permi tiam a ampla discussão de questões políticas. 
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3 1 .  Sartori , Giovanni . European political parties : the case of polarized plurali sm. In: 
LaPalombara, Joseph & Weiner, Myron (eds . ) .  Political parties and political development. 
Princeton, Princeton University Press, 1 966. p. 1 37-76. 

32. Para uma discussão desse "problema" em conjunção com as transformações do
pós-guerra nos sistemas partidários da Europa ocidental , ver Kirchheimer, Otto . The trans
formation of the Western European party systems. In: LaPalombara & Weiner (eds . ) ,  Po
litical parties and political development. p. 1 77-200. 

33 .  Uma l ista exaustiva das explicações possíveis abrangeria vários subtipos e híbri
dos, como mudança cíclica combinada com afastamento seletivo. (Atribuir a moderação 
simplesmente ao envelhecimento dos políti cos , por exemplo, não resolve, pois a idade mé
dia dos sucessivos conselhos não mudou.) Para escolher entre essas alternativas complexas 
seria  necessário  efetuar anál ises mais aprofundadas e dispor de dados mais consistentes do 
que os nossos. As três teorias mencionadas no texto são as mais plausívei s e parcimo
niosas . 

34. Como na sondagem de 1 989 não tornamos a entrevistar os respondentes da son
dagem de 198 1 /82, não podemos transportar para os anos 80 essa análise detalhada das 
mudanças. 

35. A anál ise estatística da mudança social é notoriamente labiríntica; os dados per
tinentes estão no apêndice B .  

36. Ver LaPalombara, Joseph. Italy : fragmentation , i solation, and al ienation. In :  Pye,
Lucian W. & Verba, S idney (eds . ) .  Political culture and political development. Princeton, 
Princeton University Press, 1 965 . p. 282-329 ; e Putnam, Beliefs of politicians. p .  56-8 ,  82-
90. 

37. Huntington, Samuel P. , Political arder in changing societies. p. 20.
38 . Mesmo na Calábria, unanimemente considerada a região de pior desempenho,

James Walston (The Mafia and clientelism: roads to Rome in post-war Calabria. New 
York, Routledge, 1 988 .  p .  79, 1 27) sustenta que o advento do governo regional fez di
m.inuir consideravelmente a importância de deputados e ministros e do prefei to , conferindo 
maior poder às autoridades regionais .  

39. A proporção de coligações governamentai s regionais que não resistiram a mais de
seis meses de crise pol íti ca nacional caiu de 37% em 1 970-75 para 8% em 1985-90. 
Fedele, Marcello .  I processi pol i tico-isti tuzionali nei sistemi regionali . Roma, Camera dei 
Deputati , 1 990. (Relatório de Pesqui sa à Comissão Parlamentar de Inquérito Regional, 
Dossiê nº 4 16, 1 0ª Legisl atura. )  Agradecemos a Nando Tasciotti por ter-nos mostrado esse 
rel atório . 

40. Em 1 970, geralmente um conselheiro tinha mais contatos com os l íderes partidá
rios locais do que com os membros do gabinete regional, mas essa tendência também in
vertera-se por volta de 1 989. 

4 1 .  Nas decisões do eleitorado, segundo os conselheiros, tanto os líderes partidários 
nacionais, regionais e locai s  quanto as plataformas partidárias regionais e locais têm im
portância mínima. 

42. O centro de pesqui sa da Conferência de Presidentes Regionais (Cinsedo) estimou
que 82% dos recursos destinados às regiões "ordinári as" (mas somente 36% dos recursos 
das regiões "especiais") dependem de decisões tomadas em Roma. Ver Il Messaggero. Ro
ma, 1 0-8- 1 99 1 . p .  1 2 . 

43 . Zariski, Raphael . Approaches to the problem of local autonomy : the lessons of
Itali an regional devolution. West European Politics, 8 :64-8 1 ,  July 1 985; Dente, Bruno. In
tergovernmental relations as central control policies : the case of Italian local finance. Gov
ernment and Policy, 3 :383-402, 1 985. 
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44. Morton Grodzins (The American system: a n e w  view of government i n  the United
States. Edi ted by Daniel Elazar. Chicago, Rand McNal ly, 1 966. p. 8-9, 1 4) criou essa 
metáfora para descrever as relações intergovernamentais nos Estados Unidos . 

45. Ver Zariski, Approaches to the problem of local autonomy ; e Bellini , Nicola. The
management of the economy in Emilia-Romagna: the PCI and the regional experience. In: 
Leonardi ,  Robert & Nanetti, Raffaella Y. (eds.) . The regions and European integration: 
the case of Emilia-Romagna. New York, Pinter, 1 990. p. 1 2 1 .  

46. É vasta a l i teratura recente sobre descentralização e relações centro-periferia nos
Estados ocidentais . Para um val ioso compêndio de estudos comparativos, ver Tarrow, 
Katzenstein & Graziano (eds.) ,  Territorial politics in industrial nations; Sharpe, L. J. (ed . ) .  
Decentralist trends in Western democracies. Beverly Hills, Sage, 1 979; Mény, Yves & 
Wright, Vincent (eds .) .  Centre-periphery relations in Western Europe. London, Allen & 
Unwin, 1 985 ; Rhodes & Wright (eds.) , Tensions in the territorial politics of Western Eu
rape; e Page, Edward C .  & Goldsmi th, Michael J .  (eds.) . Central and local government 
relations: a comparative analysis of West European unitary States. Beverly Hills, Sage, 
1 987 . 

47. Curiosamente, o eleitor comum é um pouco menos severo para com as regiões no
tocante a esse aspecto; somente 40-45% concordaram com essa afirmação nas sondagens 
que realizamos em 1 982, 1 987 e 1 988. 

48. A tabela 2.5 baseia-se na sondagem nacional de líderes comunitários que rea
l izamos em 1 982. Obtivemos resultados praticamente idênticos na sondagem de líderes co
muni tários realizada em regiões selecionadas em 1 989. 

49. Infelizmente, essas críticas são mai s acerbas justamente nos setores (indústria,
mão-de-obra, agricultura e comércio) que têm mais contato com a administração regional ; 
as autoridades locais são um pouco mai s tolerantes com as deficiências administrativas re
gionais, talvez por conhecerem as frustrações da gestão pública na Itáli a. 

50. Análise mais detalhada mostra que, em quase todos os setores, os porta-vozes dos
grupos pequenos - pequenas cidades, pequenos agricultores, pequenos empresários etc. 
- são mais favorávei s à reforma regional do que os porta-vozes dos grupos maiores. 
Parece que os pequenos grupos de interesse são especialmente sensíveis às vantagens de 
l idar com o governo regional , em comparação com a distante burocracia romana. 

5 1 .  Putnam, Robert D. The pol itical attitudes of senior civil servants in Western Eu
rope : a prel iminary report. British Journal of Political Science, 3 :278, 1 973 .  

52 . Ironicamente, o conhecimento acerca do governo regional era menor nas duas
regiões sul istas "especiais", as mai s antigas de todas. Em 1 982, 50% dos cidadãos da 
Sicília e da Sardenha disseram j amais ter ouvido falar de seus governos regionais, que en
tão já contavam mais de 35 anos de exi stência. 

53 . Jennings, M. Kent & Zeigler, Harmon. The sal ience of American State pol itics.
American Political Science Review, 64:523-35, 1 970. 

54. As respostas às perguntas que constam da tabel a 2 .7 apresentaram notável cons
tância nas sondagens feitas nos anos 80. 

55 . Como depoi s apresentaremos mais provas da justificada insatisfação sulista com as
deficiências de seus governos regionais, cabe ressaltar que o apoio à maior autonomia re
gional nas questões relacionadas na tabela 2.7 é quase tão expressivo no Sul quanto no 
Norte. 

56. Em todas as análises de dados deste livro, "Norte" refere-se a todas as regiões da
Toscana, da Úmbria e de Marche para cima, e "Sul", a todas as regiões do Lácio e de 
Abruzos para baixo. 
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57. Tal general ização refere-se aos que disseram estar "muito" o u  "razoavelmente" sa
tisfeitos . Duas das 20 regiões, Valle d '  Aos ta e Molise , são demasiado pequenas para 
aparecerem nas amostras populares nacionais, estando portanto excluídas dessa análise .  

58 . A figura 2.9 baseia-se em nossa sondagem de 1 988 ,  mas em todas as demais ob
serva-se essa tendênci a. 

59. Começamos a formular essas perguntas aos l íderes comunitários em 1 976, mas só
as incluímos nas sondagens de opinião públ ica em 198 1 .  

60. Em todas as nossas sondagens de opinião pública, o fator juventude nunca está
rel acionado com as avaliações sobre as atividades do governo regional , embora seja um 
forte determinante do  apoio à idéia da reforma regional . Em outras palavras, existe maior 
probabi lidade de os italianos mai s jovens serem "críti cos simpatizantes" . 

6 1 . Ver Fedele, I processi pol i tico-isti tuzionali nei sistemi regionali , e os dados apre
sentados à página 55 ,  acima. 

62. Agradecemos ao insti tuto de pesquisa de opinião Doxa por sua colaboração em
nosso estudo, inclusive pondo à nossa disposição dados de suas pesquisas anteriores . 

63 . Para garantir a comparabilidade ao longo do tempo, os dados sobre os líderes co
munitários que constam da tabela 2.9 referem-se exclusivamente às seis regiões seleciona
das, mas em 1 982 e 1 989, quando incluímos outras regiões na amostra, a distribuição da 
opinião naquelas sei s regiões refletia fielmente a opinião nacional. 

64. Em 1 987, os eleitores sulistas declararam, numa relação de 37 para 24%, que a
reforma regional trouxe mais benefícios do que prejuízos; no Norte, essa relação foi de 
45 para 1 1 % .  Em 1 989, os líderes comunitários sul istas, numa relação de 54 para 1 5%, 
viram mais benefícios do que prej uízos na reforma regional ; entre os líderes comunitários 
nortistas, essa relação foi de 68 para 3%.  Ver também a nota 55 . 

65 . Noelle ,  Elisabeth & Neumann, Erich Peter. Jahrbuch der Offentlichen Meinung. 
Allensbach, Insti tut für Demoskopie, 1 967. p. 458 ;  Noelle-Neumann, El isabeth . The Ger
mans: public opinion polls, 1967-1980. Westport, Connecticut, Greenwood Press, 1 9 8 1 .  
p . 1 7 5 ;  e resul tados eleitorais alemães não-publicados que nos foram fornecidos pelo
Doxa (Mi lão) . Arnold Brecht, em Federalism and regionalism in Germany (New York, 
Oxford University Press , 1 945), estuda o federalismo e o regionalismo alemães desde a 
era que precedeu a unificação alemã na década de 1 870. Para um exame abrangente das 
relações intergovernamentais alemães, ver Hesse, Joachim Jens . The Federal Republic of 
Germany : from co-opera tive federalism to joint policy-making. In: Rhodes & Wright 
(eds.) , Tensions in the territorial politics of Western Europe. p .  70-87 .  

66. Ver Il  Messaggero. Roma, 1 0-8- 1 99 1 .  p .  1 2 ; La Repubblica. Roma, 20- 1 1 - 1 99 1 .
p .  1 7 ;  e Ottavo rapporto sullo stato dei pote ri locali/1991 . p .  1 8-9. 

Capítu l o  3 
Aval iação do desem penh o  institucional 

1 .  Dahl, Robert A. The evaluation of political sy stems. In: Pool, Ithiel de Sola (ed.) .  
Contemporary political science: tmvard empirical theory. New York, McGraw-Hi ll , 1 967. 
p . 1 79.

2 . Shepsle, Kenneth. Responsiveness and governance. Political Science Quarterly, 
103:46 1 - 84, Fali 1 988. 

3 . Dahl , Robert. Polyarchy: participation and opposition . New Haven, Yale Univer
sity Press, 1 97 1 .  p. 1 .  Ver também Mill , John Stuart. Of the proper functions of repre
sentatives bodies. In: MacCal lum, R. B. (ed.) .  "On liberty " and " Considerations 011 
representa tive government" .  Oxford, Basil Blackwel l, 1 948 . 
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4 .  N o  jargão d a  metodologia estatísti ca, esses quatro reqmsttos correspondem a vali
dade aparente (os indicadores parecem afedr aspectos importantes do desempenho insti
tucional ?), valida de interna (os indicadores estão inter-relacionados de um modo intel igível 
que nos permita combiná-los num só índice?), precisão comprovada (o índice mantém-se 
relativamente estável ao longo do tempo?) e validade externa (os números do índice estão 
estreitamente relacionados com indicadores do desempenho insti tucional independentes?) .  

5 . Eckstein, Harry. The evaluation of pol i tical performance: problems and dimensions.
Sage Professional Papers in Comparative Politics, 2 ( 1 - 17) ,  1 97 1 ;  e Gurr, Ted Robert & 
McClelland, M .  Politi cal performance: a twelve-nation study. Sage Professional Papers in 
Comparative Politics, 2 ( 1 - 1 8) ,  1 97 1 .  

6 .  Pennock, J .  Roland. Poli ti cal development, pol itical sy stems, and politi cal goods. 
World Politics, 18 :42 1 ,  1 966. 

7 .  Eckstein, Evaluation of pol itical performance. p .  8 . 
8 . Como os ciclos eleitorai s das cinco "regiões especiai s" seguem um calendário

ligeiramente diferente, usamos os dados relativos aos períodos legisl ativos que correspon
dem mais de perto ao período 1 975-85 . Agradecemos ao professor Marcello Fedele, que 
generosamente pôs à nossa disposição os dados sobre estabi lidade do gabinete prove
nientes do proj eto mencionado em "I processi politico-isti tuzional i nei sistemi regional i" .  

9. Os dados foram extraídos de Secando rapporto sul/o stato dei poteri local i ,  1 985
(Roma, S istema Permanente di Servizi , 1 985. p. 1 63) , complementados por dados colhidos 
diretamente com os governos regionai s. 

1 O. XV rapporto 1 981 sulla situazione social e de! paese, censi s ricerca. Roma, Franco 
Angel i , 1 9 8 1 .  p. 509. 

1 1 . Ver nota 30. Para uma descdção detalhada de nossos métodos de aval iação, j un
tamente com uma expl icação das pontuações específicas atribuídas a cada região em cada 
área de atuação, ver Putnam, Robert D. La pianta e le radici: il radicamento dell ' istituto 
regionale nel sistema politico italiano. Bologna, Il Mulino, 1 985. p. 203-78 .  Para um re
lato das iniciativas pol íticas relevantes nas mais eficientes das 20 regiões, ver Nanetti ,  
Raffaella Y. Social , planning, and environmental policies in a post- industrial society. In :  
Leonardi ,  Robert & Nanetti, Raffael la Y. (eds.) .  The regions and European integration: 
the case of Emilia-Romagna. New York, Pinter, 1 990. p. 1 45 -70. Coube à professora 
Nanetti desenvolver essa parte de nosso projeto . 

1 2. Ver Walker, Jack L. The diffusion of innovations among the Amedcan S tates . 
American Political Science Review, 63: 8 80-99, 1 969. 

1 3 .  A "carga fatorial " na tabela 3 . 1 refere-se à correl ação entre um indicador espe
cífico e o índice composto, que é um escore fatodal baseado numa anál ise de compo
nentes principais dos 1 2  subescores . Essa é a maneira mai s  vál ida e confiável de 
combinar múltiplos indicadores de uma vadável teórica num único índice ; ver Zeller, R. 
A.  & Carmines, E. G .  Measurement in the social sciences. New York, Cambridge Uni
versity Press, 1 980. Todos os índices deste livro baseiam-se nessa técnica. 

1 4. A dgor, nossa pontuação baseia-se no percentual de meses em que uma deter
minada lei modelar esteve em vigor entre a data de sua aprovação numa região e dezem
bro de 1 984, quando encerramos a coleta de dados para essa parte do projeto . A partir 
de dezembro de 1 984, normalmente a lei modelar passou a vigorar em mais da metade 
das regiões. No caso das cinco regiões especi ai s, não há dados referentes a essa variável . 

1 5 . Esses dados sobre creches foram extraídos de um paper inédito apresentado por 
Pierluigi Bersani rium seminário internacional sobre participação e gerenciamento de 
serviços pediátricos, Bolonha, 17 a 1 9- 1 0- 1 984. 
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1 6 . XIII rapporto 1 979 sulfa situazione sociale del paese, censis ricerca. Roma, 
Fondazione Censis, 1 979. p. 4 1 0. 

1 7 .  Para uma descrição detalhada da política industrial de uma região, ver Bellini, 
Nicola; Giordani , Maria Grazia & Pasquini, Francesca. The indus tri al pol icy of Emil ia-Ro
magna: the business service centres. In: Leonardi & Nanetti (eds.) , Regions and European 
integration. p. 1 7 1 -86. 

1 8 . À época, Friuli-Veneza Giul ia e a Calábria tinham governos de centro, donde se 
conclui que esse indicador não reflete meramente a predisposição ideológica do gabinete 
em exercício. Os dados foram extraídos de Primo rapporto sullo stato dei poteri locali 
1 984. Roma, S istema Permanente di Servizi ,  1 984. p. 54. 

1 9 .  Primo rapporto sullo stato dei poteri locali 1 984. p .  50- 1 .  
20. Ibid . ,  p. 220. 
2 1 .  Nossa medida é um índice de escore fatorial dos vários indicadores anuais, os 

quai s estão estreitamente inter-relacionados; i sto é, as regiões que apl icaram com mais 
efi ci ência os recursos destinados à habi tação em 1 979 foram também as mais eficientes 
em 1 98 1 , 1 985 e 1 987. Entre as fontes destes dados estão :  XIII rapporto 1 979 sulfa situa
zione sociale de! paese, censis ricerca. Roma, Fondazione Censis, 1 979. p. 476, 48 1 ;  XV 
rapporto 1981 sulla situazione sociale de! paese, censis ricerca. Roma, Franco Angeli, 
1 98 1 .  p .  4 1 7 ;  Cassese, Sabino (ed.) . Annuario 1 985 delle autonomie loca/i. Roma, Edi
zione delle Autonomie, 1 984. p .  1 03 ;  XXI rapporto 1987 sulfa situazione sociale de! 
paese, censi s  ricerca. Roma, Franco Angeli ,  1 987. p. 794 .  

22 .  Robert Leonardi idealizou e dirigiu esse projeto . 
23 .  Juntos , esses três setores - agricultura, saúde e ensino profissionalizante - res

pondem por dois terços dos gastos regionais. De todas as solicitações, 33% foram aten
didas por carta, 57% exigiram contato telefônico e 1 0% precisaram de uma visita pessoal. 

24. As 66 correl ações bidimensionais entre os 12 indicadores chegam em média a 
r = 0,43. Todas elas, exceto uma, seguem a direção certa, e dois terços são estatisti
camente relevantes no nível 0,05, apesar do reduzido número de caso� . O primeiro fator 
a emergir de uma análise fatorial de principais componentes - em que se baseia o 
índice de desempenho insti tucional - responde por mais da metade da variação comum 
entre os 12 indicadores. 

25. Para uma descrição detalhada dessa pesquisa anterior, ver Putnam, Robert D . ;  Leo
nardi, Robert; Nanetti , Raffaella Y. & Pavoncello, Franco. Explaining insti tutional success: 
the case of Italian regional government. American Political Science Review, 77: 55-74, 
Mar. 1983 .  

26 .  Na l i teratura sobre políticas públicas há um amplo debate acerca da importância 
da opinião popular na avaliação dos serviços municipais. Para um bom apanhado desse 
debate, ver Brudney, Jeffrey L. & England, Robert E. Urban policy making and subjective 
service evaluations: are they compatible? Public Administration Review, 42: 1 27-35, Mar./ 
Apr. 1 982. Para uma aval iação positiva da importânci a da opinião popular, ver Parks, 
Roger. Complementary measures of pol ice performance. In: Dolbeare, Kenneth M. (ed.) . 
Public policy evaluation. Beverly Hills , California, Sage, 1 975. p .  1 85-2 1 5  (Sage Year
book of Politics and Publ ic Policy) ; Rossi ,  Peter & Berk, Richard A. Local roots of black 
alienation .  Social Science Quarterly, 54:74 1 -58 ,  Mar. 1 974; e Schuman, H. & Gruenberg, 
B. Dissati sfaction wi th city services: is race an important factor? In: Hahn, Harlan (ed.) . 
People and politics in urban society. Beverly Hills, California, Sage, 1 972. p. 369-92. 
Para uma aval iação negativa da importância da opinião popular, ver Stipak, Bri an .  Citizen 
satisfaction with urban services: potential misuse as a performance indicator. Public Ad
ministration Review, 39:46-52, Jan./Feb. 1 979. 
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27 . S ti pak, Citizen sati sfaction with urban services. 
28. Essas sondagens nacionais foram realizadas, a nosso pedido, pelo institu to de pes

quisa de opinião Doxa em 1 977, 1 979, 1 98 1 ,  1 982, 1 987 e 1 988. De u�a sondagem para
outra observou-se uma estreita correlação entre os escores das regwes (r = 0,7-0,8 , 
núm�ros que são s ignificativamente atenuados pelo erro de amostragem). Nosso ín

.
dic.e �e

sati sfação popular é um escore fatorial baseado numa an�l i se de componentes pn�cipa�s
do grau médio de sati sfação regional em cada uma das sei � sondagens ;  a po�deraçao me
dia desse índice é 0 ,87. Duas regiões, Valle d '  Aosta e Mohse, por serem mmto pequenas, 
foram excluídas das sondagens fei tas pelo Doxa e, logo, dessa análise. 

29. Não entendemos bem por que os cidadãos de Trentino-Al to Adige mostram-se 
mais satisfeitos com seu governo regional do que caberia esperar de seu desempenho. 
Contudo, existe nessa região alpina uma minori a étnica de l íngua alemã para a qual. o go
verno regional representa um grau significativo de autonomia étnica e um reconhecimento 
de sua condição especial. Talvez esses Südtimler estej am particularmente satisfeitos com 
0 simbolismo dessa região "especi al" ,  independentemente de seu desempenho em termos 
de administração pública. Excluindo-se dos cálculos essa região, a correlação entre sa
tisfação popular e nosso índice de desempenho insti tucional aumenta �ara r = 0,90.

30. A satisfação popular está expressivamente relacionada com pr�ticame�te todos �s
nossos indicadores de desempenho tomados isoladamente. As correlaçoes mais fortes sao 
(r entre parênteses) inovação legislativa (0,89) , estabi l idade do gabinete (0,80), legislação 
reformadora (0,74) e sensibi lidade da burocracia (0,73) . 

· -3 1 .  Essa generalização é válida entre a s  regiões e também dentro de  cad� regia� ·-
A

única exceção parcial a essa generalização é que, no final dos anos 80, em mmtas regwes 
a satisfação com todos os níveis de governo - naci onal, regional e local - cresceu um 
pouco mai s  rapidamente nas ci dades pequenas do que nas cidades �ra�des .  Não temos ex
plicação para esse curi oso fenômeno, mas isso não chega a preJUdicar nossa argumen
tação. 

32. A fim de evitar ambigüidades com relação aos papéis da si tuação e da oposição, 
excluíram-se dessa figura os partidários do PCI e d� DC. 

33 .  Ver tabela 2.5 .  
34. Metodologicamente, o efeito das amostras reduzidas e do erro de amostragem é 

deprimir ("atenuar") artificialmente as correl ações ; corrigindo-se essa atenuação, aumen
taria a correlação entre as opiniões dos líderes e nosso índice. Em outras palavras, os da-
dos da figura 3 .4 · diminuem a verdadeira correl ação. 

. . . 35 .  Anál ises separadas das regiões "especiais" e "ordinárias" da figura 3 .4 I�dicam
tendências ligeiramente diferentes nos doi s  grupos, embora as amostras sejam mmto pe
quenas para que se possa ter certeza. O impacto que determina

.
da diferen�� no des��

penho exerce sobre o grau de satisfação parece ser um pouco .�a.wr nas reg��es espec�a�s
do que nas regiões ordinárias, talvez porque os líderes comumtanos das reg10es espe�Iais
tenham tido mais tempo para tornarem-se adversários convictos ou defensores convictos 
do governo regional . Contudo, dentro de cada grupo de regiões, sati sfação e desempenho 
estão estreitamente correlacionados. 

36. o desempenho do governo regional e a sati sfação dos cidadãos com se� governo
regional também estão estreitamente rel acionados com o desempenho e a populandade �os
governos locais dessas regiões, como demonstra o apêndice E. Isso indica que os pnn
cipais determinantes do desempenho governamental têm menos li�ação com as políticas e
a personalidade de certas autoridades do que com o contexto soci al . Por outro l ado, a sa
tisfação global com o governo nacional não guarda rel ação com nenhuma dessas outras 
aval iações; as regiões onde o povo está relativamente satisfeito com os governos region·al 
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e local não são simplesmente habi tadas por indivíduos complacentes. Tais fatos são in
teiramente condizentes com a interpretação contextual do desempenho do governo apre
sentada nos capítulos 4-6 . 

Capítu l o  4 
Expl icação do dese m pe n h o  institucional 

1 .  Dahl , Robert A. Democracy and its critics. New Haven, Yale Universi ty Press, 
1 989. p. 25 1 -4. Ver também Dahl , Polyarchy. p. 62-80. A fonte dos trabalhos empíricos 
mais recentes nessa área é Lipset, Seymour Martin . Political man. New York, Doub1eday, 
1 960. cap. 2. Um bom apanhado dos trabalhos feitos nos anos 60 sobre modernização e 
democracia é Cnudde, C. F. & Neubauer, D. Empírica! democratic theory. Chicago, 
Markham, 1 969. Para uma análise recente e sofisticada em que se confirma a correlação 
entre desenvolvimento econômico e democraci a, ver Hell iwell ,  Jolm. Empirical l inkages 
between democracy and economic growth. Cambridge, Mass . ,  National Bureau of Eco
nomic Research, 1 992. (Nber Working Paper, 4 .066.) 

2. Bollen, Kenneth A. & Jackman, Robert W. Economic and noneconomic determi
nants of polí tica] democracy in the 1 960s .  Research in Political Sociology. 1 985. p. 3 8-9, 
apud Huntington, Samuel H.  The third wave: democratization in the late twentieth century. 
Norman, Oklahoma, University of Oklahoma Press, 1 99 1 .  p. 60. 

3. Fried, Robert C. & Rabinovitz ,  Francine F. Comparative urban politics: a per
formance approach. Englewood Cliffs, N.J., Prentice Hall ,  1 980. p. 66. 

4. A modernidade econômica é aqui medida por um escore fatorial baseado na renda 
per capita e no produto regional bruto, nas parcelas da força de trabalho empregadas na 
agricultura e na indústria, e nas parcelas do valor adicionado correspondentes à agricultura 
e à indústria, tudo isso no período 1 970-77. Há uma estreita correl ação entre esses com
ponentes (ponderação média = 0,90) . Todos esses indicadores, assim como mui tos outros 
relativos a prosperidade e modernização sócio-econômica - de automóveis a água en
canada - dizem basi camente a mesma coisa. 

5 .  O tamanho é outro fator que diferencia a Lombardia cia Basi licata, mas, consi
derando todas as 20 regiões, não há nenhuma correlação entre tamanho da população e 
desempenho insti tucional . 

6. A correlação entre modernidade econômica e desempenho institucional é r = -0,03 
no caso das regiões mais desenvolvidas do quadrante superior direito da figura 4.2, e 
r = 0,05 no caso das regiões menos desenvolvidas do quadrante inferior esquerdo. 

7 . Ver Pocock, J .  G. A. The Machiavellian moment: Florentine política! thought and 
the Atlantic Republican tradition . Princeton, Princeton University Press, 1 975. 

8 .  Evidentemente, nem "republicano" nem "liberal " têm nesse diálogo histórico o 
mesmo significado que na atual política partidária americana. Para a cl ássica interpretação 
l iberal do pensamento político anglo-americano, ver Hartz, Loui s . The liberal tradition in 
America . New York, Harcourt, Brace, 1 955 .  

9 .  Herzog, Don. Some questions for republicans . Political Theory, 14:473, 1 986. 
1 0. Nesse amplo debate, ver (entre muitos outros) Bellah, Robert N.; Madsen, Rich

ard ; Sullivan, Wi lliam M.; Swidler, Ann & Tipton, Steven M. Habits of the hem·t: indi
vidua!ism and commitment in American life .  New York, Harper and Row, 1 986; 
Kramnick, Isaac .  Republ ican revi si onism revisited. American Historical Review, 87(3) :629-
64, June 1 982; Maclntyre, Alasdair. After virtue. Notre Dame, Notre Dame University 
Press, 1 98 1 ;  Pocock, The Machiavellian moment; Ross, Dorothy. The liberal traditi on re
visited and the Republican tradi tion addressed. In :  Higham, John & Conkin, Paul (eds .) .  
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New directions in American intellectual histOJ)'. Baltimore, Johns Hopkins University 
Press, 1 979; Sandel, Michael . The procedural Republic and the unencumbered self. Po
litical Theory, 12: 8 1 -96, 1 984 ; Skinner, Quentin .  The idea of negative l iberty : philosoph
ical and historical perspectives. In: Rorty, Richard; Schneewind, J. B. & Skinner, Quentin 
(eds . ) .  Philosophy in history. New York, Cambridge University Press, 1 984; Walzer, 
Michael. Civility and civic virtue in contemporary America. In: Walzer, M. Radical prin
cipies .  New York, Basic Books, 1 980; e Wood, Gordon. The creation of the American Re
public: 1 776-1 787. Chapel Hill , University of North Carol ina Press, 1 969. 

1 1 .  Apud Bellah et al i i ,  Habits of the heart. p. 28. 
1 2 . Hirsch, Harry N. The threnody of l iberal ism: consti tutiona1 1iberty and the renewal 

of community. Política! Theory, 14:44 1 ,  1 986. 
1 3 . Gal ston, Will iam A. Liberal virtues. American Political Science Review, 82 : 1 . 28 1 ,  

1 988. 
1 4. Na ciênci a política empírica, essa forma de ver as diferenças de desempenho 

democrático inspirou-se em grande parte no estudo seminal de Gabriel A. Almond e Sid
ney Verba, The civic culture: political altitudes and democracy in five nations (Princeton, 
Princeton University Press, 1 963). 

1 5 . Walzer, Civil ity and civic virtue. p. 64. 
1 6. Skinner, The idea of negative liberty. p .  2 1 8 .  
1 7 .  Tocqueville, Alexis de. Democracy in America. Edited b y  J .  P. Mayer and trans

l ated by George Lawrence. Garden City, N.Y. ,  Anchor Books , 1 969. p .  525-8 .  
1 8 . Banfield, Edward C .  The moral basis of a backward society. Chicago Free Press, 

1 958 .  p .  85 .  
1 9 . Aqui e ao longo de nossa discussão sobre a virtude cívica, valemo-nos das idéias 

de Weintraub , Jeff W. Freedom and community: the Republican virtue tradition and the 
sociology of liberty. Berkeley, Universi ty of California Press, 1 992. 

20. Walzer, Civil ity and civi c virtue. p .  62. 
2 1 .  Poggi , Gianfranco. Images of society: essays on the sociological theories of Toc

queville, Mm:t, and Durkheim. Stanford, S tanford Universi ty Press ,  1 972. p. 59 .  
22 .  Granovetter, Mark. Economic action and social structure: the problem of embed

dedness . American Journal of Sociology, 91 :48 1 -5 1 0, Nov. 1985 .  
23 .  Hirschman, A1bert O.  Getting ahead collectively: grassroots experiences in Latin 

America. New York, Pergamon Press, 1 984. p. 57 et passim. 
24. Tocquevi lle, Democracy in America. p. 5 1 3-4. 
25. Ibid. , p .  5 1 5 .  
26 .  Almond & Verba, The civic culture. cap. 1 1 .  
27. Lijphart, Arend . Democracy in plural societies. New Haven, Yale University Press, 

1 977 . p . 1 0- 1 ;  Li pset, Political man ; Truman, David. The govermnental process: political 
interests and public opinion . New York, Knopf, 1 95 1 .  

28 .  "Nada, a meu ver, merece mais atenção do que as associações intel ectuais e mo
rai s da América. As associações políticas e industriais da América saltam à vista, mas as 
outras costumam passar despercebidas ." Tocqueville, Democracy in America.  p. 5 1 7 .  

29 .  Tocquevi lle, Democracy i n  America. p. 1 90. 
30. Nem todas as associações de indivíduos que pensam da mesma forma são com

prometi das com os ideais democráticos ou organizadas de modo igualitário ;  basta ver, por 
exemplo, a Ku Klux Klan e o partido nazi sta. Ao avaliar a importância que uma orga
nização particular pode ter para o governo democrático, há que considerar também outras 
virtudes cívi cas, como tolerânci a e igualda�e .
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3 1 .  Esman, Milton J. & Uphoff, Norman T. Local organizations: intennediaries in ru
ral development. lthaca, Cornell University Press , 1 984 . p. 40. 

32. Esman & Uphoff, Local organizations. p. 99- 1 80; e Korten, David C. Community
organization and rural development: a learning process approach. Public A dministration 
Review, 40:480-5 1 1 ,  Sept./Oct. 1 980. Esman e Uphoff constatam que fatores como re
cursos naturais, infra-estrutura físi ca, recursos econômicos, distribuição de renda, grau de 
instrução e polarização partidária aparentemente não têm rel ação com o papel desenvolvi
menti sta das organizações locais. Para mais provas da importânci a da participação local 
para o desenvolvimento no Terceiro Mundo, ver Montgomery, John D. Bureaucrats and 
people: grassroots participation in Third World development. Baltimore, Johns Hopkins 
University Press, 1 988 .  p .  42-57 e os trabalhos aqui ci tados . 

33 . Banfield, Moral basis of a bachvard society. p. 1 O. 

34. Ver Pizzorno, Alessandro. Amoral famil ism and historical marginal i ty. Intérna
tional Review of Community Development, I 5:55-66, 1 966; e Si lverman, Sydel F. Agri
cultura} organization, soci al structure, and values in Italy :  amoral familism reconsidered. 
American A nthropologist, 70( 1 ) : 1 - 1 9, Feb. 1 968. A polêmica suscitada pelo livro de Ban
field faz parte da controvérsia nos meios acadêmicos sobre a prioridade causal a ser 
atribuída a "cultura" e "estrutura". Voltaremos a essa questão no capítulo 6 .  

35 . Mortara, Alberto (ed.) .  L e  associazioni italiane. Milano, Franco Angeli , 1 985 .
Nossa análise exclui organizações comerci ais com fins lucrativos, departamentos de tu
rismo e sucursai s locais de organizações nacionai s ;  estas últimas são excluídas com base 
na premissa de que as organizações "importadas" podem ser um mau indicador da vo
cação associativa local. Os sindicatos trabalhistas e as organizações catól icas , excluídos 
por esse motivo, são abordados mais adiante neste capítulo ,  às páginas 1 20 e 1 20-2, res
pectivamente. 

36. Há nas regiões i talianas uma estreita relação entre a incidência de clubes despor
tivos e de outras associ ações (r = 0,59). Para evi tar a predominância de um único setor 
de atividade em nosso indicador da parti cipação em associações, elaboramos um escore 
fatori al que confere o mesmo peso a essas duas categorias (esporte e outras). Contudo, 
nenhum dos resultados estatísticos apresentados neste l ivro depende do peso atribuído es
pecificamente a clubes desportivos. 

37. Tocquevi lle, Democracy in America .  p .  5 1 7-.8 .
3 8 .  Nossos dados sobre leitura de jornais provêm do Annuario statistico italiano (Ro

ma, Isti tuto Centrale di Estatísti ca, 1 975. p. 1 35) e são bastante condizentes com os dados 
das sondagens do Eurobarometer realizadas em 1 976, 1 980, 1 983, 1 986 e 1989 (r = 0,9 1 ) .  
O s  dados do Eurobarometer mostram também quão forte é a relação entre afiliação a as
soci ações e lei tura de jornais no nível individual: 53% dos membros de associ ações lêem 
jornal mais de uma vez por semana, contra 33% dos não-membros. Isso vale especifi
camente para a afi liação a quase todos os tipos de associação, incluindo clubes· despor
tivos, mas não para a afil iação a grupos rel igiosos . 

39 . Cartocci , Roberto. Differenze territorial i e tipi di voto : le consul tazioni dei mag
gio-gi ugno 1 985 .  Rivista Italiana di Scienza Politica, 15:44 1 ,  dec. 1 985 .  Ver . também 
Uleri, PierVincenzo. The 1 987 Referendum. In: Leonardi , Robert & Corbetta, Piergiorgio 
(eds.) .  Italian politics: a review. New York, Pinter, 1 989. v. 3, p .  1 55-77. 

40. Como todos os índices deste livro, o índice de comparecimento a referendos,
1 974- 87, é um escore fatorial baseado no único fator a emergir de uma anál ise de com
ponentes principais do comparecimento aos cinco referendos. Todas as correlações envol
vendo votação em referendos apresentadas neste capítulo aplicam-se ao comparecimento 
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em cada referendo tomado isoladamente. Em outras pal avras, as tendências não são ab
solutamente influenciadas pelo teor das questões tratadas em cada referendo. 

4 1 .  Ver, por exemplo, Katz, Richard S. & Bardi, Luciano . Preference voting and turn
over in Ital ian parliamentary elections. American Journal of Political Science, I 7: 97- 1 14, 
1 980; e Cartocci , Roberto. Otto ri sposte a un problema: la divisione dell ' Italia in zone po
l i ticamente omogenee. Polis, 1 :48 1 -5 1 4, dec .  1 987 . Devido a suas reduzidas dimensões, 
Valle d' Aos ta é um distrito com um só membro e portanto não utiliza o s istema de voto 
preferencial, estando assim excluído dessa análise. 

42. Também o índice de voto preferencial, 1953-79, é um escore fatorial baseado no
único fator a emergir de uma anál ise de componentes principai s  do voto preferencial nas 
seis eleições . 

43 . Esses dados provêm da anál ise secundária de uma sondagem nacional realizada
em 1 968 por Samuel H. Barnes; agradecemos ao professor Barnes por ter-nos permitido 
util izá-los. Comparando-se, região por região, os dados das sondagens com os das 
eleições, nota-se que os respondentes das regiões menos cívicas exageraram um pouco o 
uso do voto preferencial , mas esse pequeno exagero, seja qual for a sua causa, não preju
dica a comparação básica. 

44. Esses dados provêm das sondagens do Eurobarometer real izadas em 1 975, 1 977,
1 983 e 1 987. Tais sondagens, suplementadas pela sondagem de Barnes de 1 968, indicam 
que um pouco mais de um terço dos i talianos adultos são membros de uma ou mais as
sociações secundárias, inclúindo sindicatos trabalhistas, o que representa um pouco mais 
de 40% de todas as afiliações a associações. (Pesquisadores tarimbados entendem que o 
número inevi tavelmente l imi tado de testemunhos nessas sondagens provavelmente significa 
que os resultados subestimam a participação em grupos, mas essa possível distorção é 
constante em todas as regiões.) No nível individual de análise, os melhores indicadores 
dessa participação são :  grau de instrução, gênero (sindicatos e cl ubes desportivos são as 
afi l iações mai s  comuns) e residência em comunidade cívica. Considerando todos os tipos 
de grupos, incluindo sind icatos, o civismo responde por um aumento de cerca de 1 0- 1 5  
pontos percentuais no índice de afiliações, o sexo mascul ino por um aumento de cerca de 
1 5-20 pontos percentuais e o nível de instrução superior ao 1 º grau por um aumento de 
cerca de 20-25 pontos percentuais. Entre as mulheres menos instruídas das regiões menos 
cívicas, somente 1 5% afirmam pertencer a algum grupo; entre os homens com grau uni
versitário das regiões mais cívicas, esse índice chega a 66%. 

45 . A correlação entre desempenho insti tucional e nosso índice de comunidade cívica
é r = 0,53 no caso das 1 2  regiões do quadrante superior direi to da figura 4.5, e r = 0,68 
no caso das oito regiões do quadrante inferior esquerdo. Ambas são estati sticamente re
levantes (p < 0,04) . 

46. A correlação parcial entre desenvolvimento econômico e desempenho insti tucional,
omi tindo o índice de comunidade cívica, é r = -0,34, o que é estatisticamente irrelevante 
e está na direção errada, ao passo que a correl ação entre o índice de comunidade cívica 
e desempenho insti tucional permanece altamente relevante (p < 0,0001 ) .  A correlação bi
dimensional entre o índice de comunidade cívica e nosso indicador de desenvolvimento 
econômico é r = 0,77. Os entendidos identificarão aqui o possível problema da multi
colinearidade, mas no capítulo 5 apresentaremos mais dados que possibilitam distinguir os 
efeitos do desenvolvimento econômico e da comunidade cívica. Vale a pena lembrar a fór
mula redistributiva pela qual as autoridades centrais destinam recursos especiais às regiões 
mais pobres . Tais transferênci as vi sam a proteger essas regiões dos efeitos da pobreza, e 
essa assistência externa talvez aj ude a explicar por que a própria riqueza regional 
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aparentemente não favorece o desempenho insti tucional, quando omi timos o índice de co
munidade cívica. 

47. Na sondagem nacional de Barnes de 1 968, 39% dos respondentes nas regiões
menos cívicas disseram conhecer pessoalmente um membro do Parlamento, contra 23% 
nas regiões mais cívicas. Na sondagem que realizamos em 1 977, o número de cidadãos 
das regiões menos cívicas que disseram ter tido contato com um alto funcionário regional 
foi mai s de duas vezes maior que nas regiões mais cívicas. 

48. Comparar com Verba, S idney; Nie, Norman H. & Kim,  N .-0. The modes of dem
ocratic participation: a cross-national comparison. Beverly Hills, Calif. ,  Sage, 1 97 1 .  

49. Eckstein, Harry & Gurr, Ted Robert. Patterns of authority: a structural basis for 
política! inquiry. New York, John Wiley and Sons, 1 975. 

50 . Essa comparação é condizente com a informação de Giovanni Sartori (Il Par
lamento italiano. Napol i , Edizioni Scienti fi che Ital iane, 1 963) de que, entre os membros 
do Parlamento nacional entre 1 946 e 1 958 ,  6 1 %  dos sul istas provinham da classe al ta, 
contra 39% dos do Centro-Norte, isto é, a parte mai s  cívica do país . Não devemos 
superestimar as origens sociais dos conselheiros de nenhuma das regiões. Como dissemos 
no capítulo 2, até mesmo no Sul a maiori a  dos conselheiros provém da classe média .  

5 1 .  Em 1 970 e 1 976, perguntamos a todos os conselheiros : "Nesta regi ão, há muita 
polêmica em torno da conveniência de aumentar a participação popular. Na sua opinião, 
que papel prático podem ter os cidadãos da comunidade nos negócios regionais?". As res
postas foram classificadas segundo várias dimensões, inclusive o apoio à maior parti
cipação popular. 

52. A distribuição de renda, tomando por base as sondagens de 1 975-89 do Euroba
rometer (coeficiente de variação da renda fami liar declarada numa mesma região), é mais 
justa nas regiões cívicas (r = 0,8 1 ) .  Omitindo o fator civismo, não há relação entre 
desigualdade de renda e desempenho, embora a multi colinearidade afete os resultados. 

53. Robert D.  Putnam (Studying elite political culture: the case of ideology. American
Political Science Review, 65:65 1 -8 1 , Sept. 1 97 1 )  constatou que, entre os políticos ital i anos 
(e bri tânicos), o forte apego a certos valores e crenças não é incompatível com a di s
posição a transigir. 

54. Ver Mershon, Caro! A. Relationshi ps among union actors after the hot Autumn.
Labmo; 4 :46-52, 1 990; e Regalia, I . Democracy and unions: towards a criticai apprai sal. 
Economic and Industrial Democracy, 9 : 345-7 1 ,  1 988 .  

55 . Coi , Salvatore. Sindacati in Ital ia :  iscritti ,  apparato, finanzi amento. Il Mulino, 
28:20 1 -42, 1 979, ci tação à página 206. Coi assinala que a sindicalização é realmente 
maior no setor público e na agricultura do que na indústria. 

56. Entre os trabalhadores manuais do sexo mascul ino, o índice de sindical ização é
39% nas regiões mais cívicas, contra 2 1 %  nas regiões menos cívicas. Entre os executivos 
e os profissionai s liberais do sexo masculino, o índice de sindical ização é 1 5% nas 
regiões mais cívicas, em comparação com 8% nas regiões menos cívicas . Doze por cento 
dos agricultores do sexo masculino nas regiões mais cívicas são sindicalizados, índice 
quatro vezes superior àquele registrado nas regiões menos cívicas. Em suma, cerca de 
1 5% de todos os i talianos adultos são sindicalizados , e 25% são membros de famílias 
sindical izadas. Todos esses dados provêm das sondagens do Eurobarometer real izadas em 
1 976, 1 985, 1 988 e 1 989 . 

57. Ver a confirmação histórica desse ponto no capítulo 5, p. 1 66-8 .
5 8 .  Allum, Percy. Uniformity undone: aspects o f  catholic culture i n  postwar Italy. In: 

Baranski, Zygmunt G. & Lumley, Robert (eds . ) .  Culture and conflict in postwar Italy: es
says on mass and popular culture. London, Macmillan, 1 990. 
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59. A freqüência à igreja é bem mais elevada entre as mulheres e a geração mais ve
lha, mas essas dif�renças no tocante à participação cívica persistem mesmo quando omi
timos sexo e idade. Todas as constatações feitas nesse parágrafo baseiam-se nas sondagens 
do Eurobarometer realizadas entre 1 975 e 1 989. 

60. Poggi , Gianfranco. Italian catholic action . S tanford, S tanford University Press,
1 967 ; Allum, Uniformi ty undone, especialmente p. 85; 9 1 ;  e Ginsborg, Paul . A history 
of contemporary lt�ly: society and politics 1 943-1988. London, Penguin Books, 1 990. 
p .  1 69:.70, 348. 

6 1 .  Uma exceção parcial porém compreensível a essa generalização é que os cidadãos 
das· comun�dades · cívicas manifestam maior interesse pelos assuntos locais do que os ci
dadãos das áreas menos cívicas .  

62 .  As generalizações fei tas nesse parágrafo baseiam-se nas sondagens do  Euroba
rometer real izadas entre 1 975 e 1989. 

63. Tarrow, Sidney G. Peasant communism in Southern Italy. New Haven, Yale Uni
versity Press, 1 967. esp .  p. 80- 1 ,  1 98-246; . citações das páginas 7 e 75 (grifo do original) .  

64 .  Esses dados provêm das sondagens do Eurobarometer realizadas em 1 986 e 1 988 .  
"Menos" instruídos refere-se aos 62% da população adulta que deixaram a escola antes 
dos 1 5  anos; "mai s" refere-se a todos os outros.. O sentimento de impotência está es
treitamente l igado à insati sfação com o estado da democracia i taliana. O índice de im
potênci a cívica está correlacionado� r = -0, 1 9  com o grau de instrução, r = -0, 1 5  com o 
índice de comunidade cívica e r = -0,26 com a satisfação do respondente "com o fun
cionamento da democracia na Itália". 

65 . Barber, Benj amin .  Strong democracy: participatory politics for a new age. Ber
keley, University of California Press, 1 984. p. 1 79. 

66. Ver o capítulo 5 (p. 1 56-8) para ·uma discussão mais detalhada sobre o crime or
ganizado nas regiões menos cívicas. 

67. Mesmo nas regiões cívicas, somente um terço dos respondentes optou pelo i tem
"confi ança", mas isso �represe�ta apenas alguns pontos percentuais a menos do que o 
índice obtido em perguntas idênticas feitas aos americanos no mesmo período. Ver Us
l aner, Eric M. Comi ty in context: confrontation in historical perspective. British Journal 
of Political Science, 2 1 :6 1 ,  1 99L 

68 . Os  itens referentes "à  lei e à ordem" foram extraídos de  uma· sondagem nacional
dirigida por Samuel H. Barnes e Giacomo Sani , a quem somos gratos por nos terem 
fornecido esses dados . Ronald Inglehart, em The silent revoiution: changing values and 
the political styles among Western publics (Princeton, Princeton University Press, 1 977) e 
em Culture shift in advanced industrial society (Princeton, Princeton Universi ty Press, 
'1 990), afirma que o equilíbrio entre valores "material istas" e "pós-materialistas" tem im
portantes conseqüências para o comportamento político. Com base nas sondagens do Eu
robarometer real izadas entre 1 976 e 1 989, constatamos que, omitindo idade, grau de 
instrução, renda familiar, freqüência à igreja, sexo e prosperidade regional , os cidadãos 
das regiões mai s cívicas têm bem mai s  probabi lidade de enfatizarem "maior participação 
no governo" e "liberdade de expressão", e bem menos probabilidade de enfatizarem 
"manter a ordem no país" . As diferenças no tocante ao quarto item de Inglehart ("com
bater a carestia") são irrelevantes. Tais contrastes, embora pequenos em termos absolu tos, 
condizem com nossa descrição da comunidade cívica. Entre duas pessoas, homens ou 
mulheres, igualmente instruídas, afluentes e religiosas, uma delas morando numa região 
cívica e a outra não, a primeira preocupa:.se mais co� a democracia e menos com a au
toridade. Assim como lnglehart, entendemos que essas diferenças culturai s são impor-
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tantes, embora nossa interpretação de suas causas (capítulos 5 e 6) seja um pouco 
diferente da dele. 

69. Esses dados são extraídos das sondagens do Eurobarometer realizadas entre 1 975 
e 1 989. Os · resultados mostrados na figura 4. 1 4  combinam "muito sati sfei to" com "ra
zoavelmente satisfeito". Dada a grande ampli tude da amostra, os resultados região por 
região são bastante preci sos. Numa regressão múltipla em que se determina o grau de sa
tisfação com a vida a partir de nível de renda, freqüência à igreja, comunidade cív ica, 
idade, grau de instrução, sexo e época da entrevista (para verificar possíveis tendências ao 
longo do tempo), somente os três primeiros fatores são relevantes. Os betas são : 0 , 1 6  para 
rel igiosidade, O, 1 5  para nível de renda e O, 14 para comunidade cívica. 

70. Ver, por exemplo, Dagger, Richard. Metropolis , memory, and citizenship .  American 
Journal of Political Science, 25:7 1 5-37, 1 98 1 ;  Maclntyre, Alasdair. After virtue.  Notre 
Dame, Notre Dame University Press, i 98 1 ;  e Taylor, Michael . Community, anarchy and 
liberty. New York, Cambridge University Press, 1 982. Na verdade, nem todos os defen
sores dos ideais da comunidade cívica enalteceram a vida na comunidade tradicional ; Toc
queville, por exemplo, temi a que a força do parentesco na França rural inibisse a 
participação cívica. Para a diversidade existente entre aldeias camponesas no tocante à 
disposição demonstrada para colaborar voluntariamente pelo bem coletivo, ver Wade, Rob
ert . Village republics: economic conditions for collective action in South India. New York, 
Cambridge University Press, 1 988. 

7 1 .  Watson, James. The Mafia and clientelism: roads to Rome in post-war CalÇJbria. 
New York, Routledge, 1 988 .  p. 98-9. Como se vê pelo nome, mesmo o eventual Circolo 
dei Nobili (Círculo dos Nobres) dificilmente contribuiria para a solidariedade social igua
l itária . 

72. Topamos aqui com uma velha polêmica a respeito da eficácia das máquinas políti
cas baseadas no patronato na América urbana. Os defensores do "bom governo" - às 
vezes chamados de goo-goos (good government) por seus adversários - desprezavam o 
"caciquismo", enquanto os partidários do patronato alegavam que as máquinas integravam 
os imigrantes na vida política e garantiam ruas l impas e assistênci a soci al . O governo pelo 
patronato funciona, diziam eles . O que ambos os lados não viam, e que o contraste ita
l iano torna claro, eram o igual i tarismo social básico e os amplos sistemas horizontai s  de 
solidariedade cívica que tradicionalmente caracterizavam o tecido social americano, mes
mo nas cidades grandes. Nas cidades americanas havia, por assim dizer, , patronato mas 
não cl ientelismo. Saber até que ponto as máquinas urbanas eram realmente eficientes co
mo afirmavam seus defensores e, por outro lado, até que ponto não houve um perigoso 
esgarçàmento do tecido social nos últimos anos, eis aí duas questões que merecem ser 
examinadas mais a fundo. Para uma anál ise da política urbana americana que se asse
melha, em certos aspectos , ao nosso estudo sobre a Itál ia ,  ver Clark, Terry Nichols & Fer
guson, Lorna Crowley. City money: political processes, fiscal strain, and retrenchment. 
New York, Columbia· University Press, 1 983 .  

73 .  Definido pelo Oxford English Dictionary como "want of good citizenship " (fal ta 
de civismo). 

74. Cícero. República, I , 25, apud Sabine, George H .  A history of political theory. 3 ed. 
New York, Holt, ·Rinehart, and Winston, 1 96 1 . p. 1 66. 

75 .  Burke, Edmund. Reflections on the revohttion in France. [ 1790] New York, Lib
eral Arts Press, 1 955. p. 1 10 .  

76. Almond, Gabriel . Comparative poli tical systems. Journal of Politics, 18 :39 1 -409, 
1 956. Ver também· Almond, Gabriel & Powell ,  G .  Bingham. Comparative politics: a de
velopmental approach .  Boston, Little Brown, 1 966; Bryce, James . Modem democracies. 
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New York, Macmil lan, 1 92 1 .  cap 1 5 ;  e Dahl , Robert A. Polyarchy: participation and op-
position. New Haven, Yale University Press, 1 97 1 .  p. 1 1 0- 1 .  

. 77. S artori, Giovanni . Parties and party systems: a framework for analyszs. New York,
Cambridge University Press, 1 976, esp. capítulos 6 e 1 O.

78 .  Powell , G. Bingham. Contemporary democracies: participation, stability, and vi-
olence. C�mbridge, Harvard University Press , 1 982. p. 4 1 .  

79. Walzer, Civil ity and civic virtue in contemporary America. p .  69 . 
80. Barber, Strong democracy. p. 1 1 7 .  
8 1 .  Putnam, Robert D . ;  Leonardi, Robert; Nanetti , Raffael la Y. & Pavoncel lo, Franco. 

Explaining insti tutional success: the case of ltali an regional government. American Polít
ica! Science Review, 77:56, 67, Mar. 1 983. 

82. Esses dados foram extraídos das sondagens do Eurobarometer realizadas entre 
1 975 e 1 989. Segundo esses dados, 54% dos nortistas deixaram a escol a por volta dos 1 5  
anos, contra 57% dos sul istas .  O censo de 1 98 1  constatou que o analfabetismo fora redu
zido a nívei s insignificantes, estando concentrado nas coortes mais idosas, conquanto per
manecesse ligeiramente mais elevado no Sul (4,6%) do que no Norte (0,9%) .  

83 .  Em geral considera-se que o Mezzogiorno é menos urbanizado do que a Itál i� se
tentrional , mas isso simplesmente não. corresponde à verdade. Em 1 986, 5 1% dos norti stas 
viviam em cidades com 20 mil habitantes ou menos, contra 42% dos sul i stas, e 1 5%  dos 
nortistas viviam em cidades com mai s  de 250 mi l habitantes, contra 22% dos sulistas. 
Mesmo excl uindo o Lácio (centralizado em Roma), os índices correspondentes ao Mez
zogiorno eram 46% e 14%.  Em suma, o Sul é um pouco mais urbanizado do que o Norte. 

84. Huntington, Samuel P. Political arder in changing societies. New Haven, Yale 
University Press, 1 968 ; Polsby, Nelson W. The insti tutionalization of the U. S .  House of 
Representatives. American Political Science Review, 62 : 1 44-68 , 1 968 ; Hibbing, John R. 
Legislative institutional ization with illustrations from the Brítish House of Commons. 
American Journal of Political Science, 32 :68 1 -7 1 2, Aug. 1 988 .  

85 .  Putnam, Leonardi ,  Nanetti & Pavoncel lo, Expl aining insti tutional success. p. 72. 
86. Dos quatro governos regionais com melhor desernpenho entre 1 978 e 1 985, três 

foram liderados pelo PCI durante todo o período 1 970-85 e o quarto foi liderado pelo PCI 
durante o período 1 975-85, quando seu desempenho melhorou vi sivelmente. Mas todas as 
quatro regiões têm tradições cívicas que (como veremos no capítulo . 5_

) antecedem por
váiios séculos o Partido Comunista .  (Se houver um nexo causal entre civismo e poder dos 
comunistas , este deve ser no sentido do primeiro para o segundo .) Numa regressão múl
tipla, tanto o índice de comunidade cívica (beta = 0,76, T = 9, 1 9, p < 0,0000) qu�nt? o
número de anos em que o PCI foi governo (beta = 0, 3 1 ,  T = 3,73 , p < 0,002) sao Im
portantes determinantes de nosso índice de desempenho instit�ciop.al . Por outro lad�, o�i
tindo o civismo, a participação do PCI no governo não está r�racwnada com a satlsfaçao 
popul ar com o governo regional . 

· -

87. Em 1 985 ,  o PCI assumiu o governo da Calábria, a menos civi ca das 2 0  regwes, 
e entre 1 984 e 1 989 parti cipou do governo regional da Sardenha, também uma região re
l ativamente não-cívica, mas nossas avaliações de desempenho não abrangem esse período. 

Capítu lo  5 
Origens da comun idade cívica 

1 .  O panorama histórico da vida cívica itali ana apresentado neste capítul o não pre
tende ser uma descrição exaustiva desses oito ricos séculos de hi stória ital iana. Tomamos 
como ponto de partida o século XI principalmente porque a natureza da vida social e 
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política no período medieval que vai d a  queda d e  Roma ao ano 1 000 permanece obscura 
em muitos aspectos. Infel izmente, do ponto de vista da argumentação teórica aqui de
senvolvida, os primórdios e a pré-história das comunas nortistas ainda estão envoltos na 
bruma. J .  K. Hyde, em Soeiety and politics in Medieval Italy: the evolution of the civil

life, I 000-I 350 (London, Macmillan, 1 973) , considera significativo o fato de que "nenhum 
historiador conseguiu provar a continuidade das insti tuições cívicas desde o final da época 
romana até a Idade Média, no caso de cidades situadas ao norte de Roma ( . . .  ). Tentar vi s
lumbrar o advento de uma comuna ital iana é uma experiência frustrante ; não raro os in
dícios parecem surgi r ou cedo demais ou tarde demais" (p . 1 4, 49) . Ver também Waley, 
Daniel. The Italian City-Republics. 2 ed. New York, Longman, 1 978. p. 1 -8 .  Agradecemos 
a Ri chard Goldthwaite, i lustre especi alista em história medieval ital iana, que incentivou 
nossas pesquisas históricas e nos advertiu dos passos em fal so, conquanto não seja ele 
responsável pelos equívocos remanescentes. 

2. Hyde, Society and politics in Medieval Italy. p .  38 .  A divisão entre o reino nor
mando no Sul e as repúblicas comunais no Norte corresponde em mui tos aspectos à 
fronteira entre os domínios bizantino e católico romano na época precedente. Até que 
ponto esse paralelismo reflete genuínas e duradouras tradições regionais ainda mais ar
raigadas do que as discutidas neste capítulo é uma importante questão que merece ser 
pesquisada. 

3 .  Barraclough, Geoffrey & S tone, Norman (eds.) .  The Times atlas of world history. 
3 ed . London, Times Books, 1 989. p. 1 24. 

4. Hearder, Han-y. Italy: a short history. New York, Cambridge University Press, 
1 990. p .  69. 

5 .  Larner, John. Italy in the age of Dante and Petrarch: 1216-1380. New York, 
Longman, 1 980. p. 27-8 .  

6 .  Hyde, Society and politics in  Medieval Italy. p .  1 1 9 . 
7. Larner, Italy. p. 1 6-37 .  
8 .  Times atlas of world history. p .  1 24. 
9. Smi th, Denis Mack. A history of Sicily: medieval Sicily: 800-1 713 .  New York, Vi

king Press, 1 968 .  p. 54: Larner, Italy. p. 28-9. 
1 O. Larner, Italy. p. 3 1 .  
1 1 . Smith, Denis Mack. A history of Sicily. p .  55-6. Ver também Tobacco, Giovanni . 

The struggle for power in Medieval Italy: structures of política! rule. New York, Caro
bridge Universi ty Press , 1 989. p. 1 9 1  e 237-44. 

1 2. Kropotkin, Pietr. Mutual aid: a Jactar of e\Jolution. London, Heinemann, 1 902. p .  1 66. 
1 3 . Lane, Frederic C. Venice and history. Baltimore, Johns Hopkins Univers ity Press, 

1 966. cap. 32: At the roots of republ icani sm, p .  535. 
1 4. Hyde, Society and politics in Medieval Italy. p. 57. Ver também Larner, Italy. p. 86; 

e Tobacco, Struggle for power in Medieval Italy, especialmente p. 1 8 8 e 203-4. 
1 5 .  Lauro Martines (Power and imagination: City-States in Renaissance Italy. Balti

more, Johns Hopkins University Press , 1 988 .  p .  1 48) estima que entre 2 e 1 2% dos ha
bitantes das comunas tinham direitos políticos, mas Larner (ltaly. p .  1 22) diz que um 
entre ci nco homens tinha cidadania em Florença, e Waley (Italian City-Republics. p .  5 1 -4) 
sugere índices de participação ainda mais elevados. 

1 6 . Waley, Italian City-Republics. p. 29-3 1 ,  5 1 -2 . 
17 .  Lane, Venice and history. p .  524. 
1 8 . Para um bom apanhado acerca das insti tuições governamentais das repúblicas ,  ver 

Waley, Italian City-Republics. p. 25-54. 
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1 9 . Becker, Marvin B .  Medieval Italy: constraints and creativity. Bloomington, Indiana 
University Press, 1 98 1 .  p. 60. 

20. Pelo menos desde o século XVIII, os economistas e os políticos do laissez faire

têm-se mostrado profundamente céticos quanto à importância social e econômica das guil
das. Recentemente, Mancur Ol son reproduziu esse argumento em seu instigante livro The 

rise and decline of nations: economic growth, stagflation, and social rigidities (New Ha
ven, Yale Universi ty Press, 1 9 82) : "Embora propiciassem seguro e benefícios sociais a 
seus membros, as guildas eram antes de tudo coligações distributivas que usavam o poder 
monopolista e não raro o poder político para servir a seus interesses ( . . .  ). Além disso, di
minuíam a efici ência econômica e retardavam o progresso tecnol ógico" (p . 1 25) .  Não cabe 
fazer aqui uma avali ação abrangente das conseqüências sociais das guildas medievai s, mas 
a argumentação desenvolvida neste livro sugere que , independentemente de seus outros 
efeitos deletérios, el as representaram uma importante etapa, do desenvolvimento de si ste
mas soci ai s horizontai s que contribuíram favoravelmente para o desempenho governamen
tal e econômico . Para uma argumentação semelhante acerca do papel posi tivo exercido 
pelas gui ldas , ver Hi ckson , Charles R. & Thompson, Earl A. A new theory of guilds and 
European economic development. Explorations in Economic History, 28: 1 27-68, 1 99 1 ; e 
Greif, Avner; Milgrom, Paul & Weingast, Barry. The merchant gild as a nexus of con

tracts. Stanford, Cal ifornia, Hoover Institute, 1 992 (inédito) . 
2 1 .  Kropotkin, Mufual aid. p .  1 74. 
22. Larner, Italy. p .  1 96 .  
23 .  Ibid . ,  p. 1 1 3 . 
24. Hyde, Societ_y and politics in Medieval Italy. p. 80. 
25 . Hearder, Italy: a short history. p. 76. 
26. Becker, Medieval Italy. p .  36, nota de rodapé 32. 
27. Larner, Italy. p .  1 1 4 .  Tobacco (The struggle for power in Medieval Italy. p .  222) 

diz que no início do século XIII havia em Florença 1 50 consorterie.

28 .  Waley, Italian City-Republics. p. 97, 1 1 4 .  
29. Hyde, Society and politics in Medieval Italy. p .  83 . 
30. Ibid . ,  p. 95 . 
3 1 .  Waley, Italian City-Republics. p. 32-6 . 
32. Ibid. , p. 1 3 . 
33 .  Bouwsma, Will iam J. Ital y  in the late Middle Ages and the Renai ssance. In: The 

new encyclopedia Britannica: macropaedia . Chicago, Encyclopedia Bri tannica, 1 978 .  v. 7 , 
p .  1 . 1 34. 

34. Martines , Power and imagination. p. 1 1 1 .  
35 .  Larner, Italy. p. 1 89. 
36. Hicks, John . A theory of economic history. New York, Oxford University Press, 

1 969. caps . 3 e 4. 
37 . Hicks, A theory of economic history. p .  40. 
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mútua assi stênci a, cooperati vas , comparecimento às urnas e uso do voto preferencial (uni
formemente r > 0,9) é condi zente com al ta estabi lidade a longo prazo. 

1 32. Samuel H. Barnes e Giacomo Sani (Medi terranean political culture and Italian 
poli tics .  British Journal of Política! Science, 4 :289-303, July 1 974) mostram que, segundo 
certos indicadores de comportamento político (em especial indi cadores de clientelismo, co
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ferentes às décadas de 1 870 e 1 880. Nossa anál ise baseia-se em estimativas oficiais pu
blicadas nos anos 70 pel o Instituto Central Ital iano de Estatística. Porém os dados 
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lhidas .  

1 42 .  Na prev1sao do  c1v1smo nos anos 70 ,  a R2 ajustada é 0,86, o que pode ser to
talmente atribuído à cotTelação (r = 0,93) com as tradições cívicas em 1 860- 1 920. A beta 

para cada uma das vatiáveis sócio-econômicas é totalmente insignificante . 
1 43 .  Na previsão do emprego na agricultura em 1 977 , a beta para o emprego na agri

cul tura em 1 90 1  é 0 ,26 (sign. = 0, 1 1 ) ,  enquanto a beta para as tradições cívicas é -0,73 
(si gn. = 0,0003) .  Na previsão do emprego na indústria em 1977, a beta para o emprego 
na indústria em 1 90 1  é 0,0 I (insigniticante), enquan to a beta para as tradições cívicas é 
0 ,82 (sign .  0,0005) . A R2 ajustada para o emprego na agticultura em 1 977 é 0,69, en
quanto a R2 aj ustada para o emprego na indústri a em 1977 é 0,63 . 
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1 44 .  Na prevtsao da mortalidade infantil em 1 977-85 , a beta para a mortalidade in
fantil em 190 1 - 1 0  é 0, 1 9  (insignificante), enquanto a beta para as tradi ções cívicas é -0,75 
(si gn . = 0,00 1 ) .  A R2 ajustada é 0,56.

1 45 .  Não existem bons dados prontamente disponíveis sobre renda per capita regional 
para o século XIX ;  por vol ta de 1 9 1 1  (quando se tornam disponívei s alguns dados), renda 
e civismo estão suficientemente correlacionados (r = 0,8 1  ) , de modo que esse tipo de aná
l ise estatística fica prej udicada pelo problema da multi colinearidade. Contudo, na previ são 
da renda em 1 987, a beta para a renda em 1 9 1 1  é 0 ,32 (s ign. = 0,003), enquanto a beta

para as tradições cívicas é 0,70 (s ign. = 0,0000) ; a R2 ajustada é 0,96. Em outras pa
l avras , as tradições cívicas e os níveis de renda em 1 9 1 1  parecem estar i dependentemente 
l igadas à renda nos anos 80, mas o civismo parece ser um determinante mais forte do que 
a economia .  Entretanto, omitindo as tradições cívicas (beta = 0,90, sign. = 0,0003, a renda 
em 1 9 1 1  em nada contribui (beta = 0,02, sign .  = 0,9 1 )  para expl icar o grau de civismo 
nos anos 70. Tudo isso condiz plenamente com os resultados referentes a emprego e mor
tal idade infantil apresentados no texto . 

1 46 .  Comparar com Inglehart, Ronald. The Renaissance of pol i tical culture . American

Political Science Review, 82 : 1 .203-30, 1 988 ,  para uma argumentação semelhante, embora 
a definição de "cultura cívica" de Inglehart sej a  um pouco diferente da nossa. 

1 47. Como a sindical ização era rel ativamente pequena antes da I Guerra Mundial, os 
dados di sponívei s não são de todo confi áveis ,  em parte devido à complexidade de agregar 
informações oriundas de s indicatos agrícol as e industri ais de diferentes matizes políticos . 

1 48 .  Bell chega a uma conclusão semelhante a partir de seu minucioso estudo sobre 
a organização da classe operária em Sesto San Giovanni : "As tradições cul turais pré-in
dustri ai s condicionaram bastante a formação de uma moderna classe operáti a i taliana e 
sua atuação pol ítica" (Worker cul ture and worker pol i ti cs .  p. 20) .  Ver também Bell , 
Howard Donald. Sesta San Giovanni: workers, cultw·e, and politics in an Italian town,

I880-I922 . New Brunswick, Rutgers Universi ty Press, 1 986. A s indicalização no âmbito 
regional em 1 92 1  está correl acionada r = 0,58 com a parcela da força de trabalho na in
dústri a e r = -0,49 com a parcela da força de trabalho na agricultura, mas tai s correlações 
são espúrias, atribuíveis à dependência, tanto da sindical ização quanto do desenvolvimento 
econômico, em relação às tradições cívicas . 

1 49 .  Para dados que corroboram as avali ações feitas nesse parágrafo, ver Vital i ,  As

petti del/o sviluppo. p. 360- 1 ,  376-89; Tonio1o, Economic history. esp. p. 5-8 e 1 20-3 
(embora as colunas da tabela 1 0.4 à página 1 22 infelizmente estej am invertidas) ; Zamagni , 
Vera. Industrializzazione e squilibri regionali in Italia: bilancio dell 'età giolittiana. Bolog
na, 11 Mul ino, 1 978. esp. p. 1 98-9; Tull io-Altan, La nostra Italia . p. 3 8-9; Clark, Modem

Italy. p. 24, 3 1 ,  1 32 . O livro recente de Toniolo  apresenta um bom panorama do desen
volvimento econômico ital iano entre 1 850 e 1 9 1 8 . 

1 50. Ver Zamagni ,  Industrializzazione. esp. p. 205-6; e Istituto Gugl ielmo Tagliacarne. 
I redditi e i consumi in Italia: un 'analisi dei dati provinciali. Mi lano, Franco Angeli , 
1 988 .  esp. p .  55 .  

1 5 1 .  Para uma introdução à l iteratura econômica sobre as  disparidades regionais, ver 
Barro, Robert 1.  & Sala-i-Martin, Xavier. Convergence across States and regions. Brookings

Papers on Economic Activity, 1 : 1 07-82, 1 99 1 .  Para um breve apanhado da volumosa l ite
ratura sobre a "Questão Meridional", ver Toniolo, Economic history. esp . p. 1 3 3-50; Clark, 
Modem Italy. esp. p. 23-8 ;  e Tarrow, Peasant communism in Southern Italy. p. 1 7-28. 

1 52. Zamagni , Industrializzazione. p .  1 99-20 1 .  
1 53 .  Toniolo, Economic history. p .  148 .  
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1 54 .  Ibid. , p. 52. O grau de instrução era mais elevado no Norte do que no Sul à 
época da uni ficação, e esse hiato aumentou constantemente entre 1 87 1  e 1 9 1 1 .  A edu
cação foi uma importante vantagem latente que ajuda a expl icar o progresso mai s rápido 
do Norte. Nas últimas décadas, porém, as diferenças educacionai s entre o Norte e o Sul 
desapareceram, apesar da persistente e até crescente defasagem econômica e cívica. Ver 
capítulo 4, p. 1 3 1 .  

1 55 .  Ibid . ,  p .  1 2 1 ,  1 48 .  
1 56. 1 .  R. Siegenthaler (S ici li an economic change since 1 8 60. Journal of European Eco

nomic Histoty (2) :4 1 4, 1 973, apud Zamagni ,  Industrializzazione. p. 2 15) conclui que "a rigi
dez da estrutura social e política sicil iana deve ser vista como a principal causa do atraso 
econômico da ilha, e somente sua eliminação poderá abrir caminho para o progresso" . 

1 57 .  Bagnasco , Arnaldo. Tre Italie: la problematica territoriale de/lo sviluppo italiano.

Bologna, 11 Mu1ino, 1 977; e Bagnasc?· La costruzione sociale dei mercato: studi sullo svi

luppo di piccola impresa in Italia . 'Bologna, 11 Mulino, 1 988 .  
1 58 .  Piore ,  Michael J. & Sabel, Charles F .  The second industrial divide: possibilities

for prosperity. New York, Basic Books, 1 984. Para uma boa coletânea de estudos sobre 
distritos industriais, "especialização flexível" e suas precondições sociai s, ver Pyke, Frank; 
Becattini , Giacomo & Sengenberg�r, Werner (eds.) . Industrial districts and interjirm co

operation in Italy. Geneva, International Institute for Labor Studies of the International 
Labor Organization, 1 990, sobretudo Brusco, Sebasti ano .  The idea of the industrial di s
tri ct :  i ts genesi s . p .  1 0-9, e Becattini , Giacomo. The Marshall ian industrial distri ct as a so
cioeconomic notion. p .  37-5 1 .  A tese da "especialização flexível"  às vezes pressupõe a 
idéia de que os di stritos industri ais representam a "onda do futuro" na economia mundial, 
mas i sso nada tem a ver com a argumentação aqui desenvolvida. 

1 59 .  Brusco, Sebastiano. The Emil ian model : productive decentrali sation and social in
tegration. Cambridge Journal of Economics, 6: 1 67-84, 1 982. Patrizio Bianchi e Giusep
pina Gualtieri (Emil ia-Romagna and i ts industrial districts : the evo1ution of a model . In :  
Leonard i ,  Robert & Nanetti, Raffaella Y. (eds.) .  The regions and European integration:

the case of Emilia-Romagna. New York, Pinter, 1 990. p. 83- 1 08) assinal am que, embora 
o êxi to da pequena e média empresas na "terceira Itáli a" tenha sido inicialmente atribuído
à sonegação fiscal e ao descumprimento de acordos s indicais , estudos posteriores descar
taram essa interpretação. 

1 60 .  Lazerson, Mark H. Organizational growth of small firms : an outcome of markets 
and hierarchies? American Sociological Review, 53 : 33 1 ,  June 1 988 .  

1 6 1 .  Piore, Michael 1 .  & Sabel ,  Charles F. Ital ian smal l business development: lessons 
for U. S. industrial pol icy. In: Zysman, John & Tyson, Laura (eds. ) .  American business

in international competition: government policies and corporate strategies. Ithaca, Cornell 
University Press, 1 983 .  p. 40 1 -2. 

1 62. Piore & Sabel, Second industrial divide. p. 265, 275 .  
1 63 .  Para dados que corroboram a s  tendências descri tas nesse parágrafo, ver Brusco. 

The idea of the industrial di stri ct. p .  1 5-6; Becattini . The Marshal l i an industrial district. 
p .  33 e 39; Piore, Michael 1. Work, labour and action: work experience in a system of 
flexible production . p.  55 e 58-9; e Trigilia, Carlo . Work and pol i ti cs in the third Italy's 
industrial districts . p. 1 79-82, todos in:  Pyke, Becattini & Sengenberger (eds .) . Industrial

districts and inter-firm co-operation in ltaly, bem como Fel trin, Paolo. Rego1azione po
lit ica e sviluppo economico local e. Strumenti, 1 :5 1 -8 1 , jan ./apr. 1 988 .  Ao que parece, os 
s istemas de parti cipação cívica também promovem o dinami smo econômico fora da Itália. 
Por exemplo, o "Vale do Si l ício deve seu sucesso não só à iniciativa dos empresários, 
mas também à sua vasta cadeia -de relações sociais, profissionais e comerc iais". Saxenian, 
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AnnaLee. Regional networks and the resurgence of Silicon valley. California Management

Review, 33: 89- 1 1 2, Fali 1 990. 
1 64 .  Langton, John & Morri s, R. J. (eds .) .  Atlas of industrializing Britain, 1 780-1 914. 

New York, Methuen, 1 986. p .  xxx. 
1 65 .  Ginsborg, History of contemporary Italy. p .  2 1 9 . Embora não sej am elevados 

para os padrões norte-americanos, esses números são extraordinários num continente onde 
mui tas famíl ias ainda permanecem num mesmo lugar por várias gerações. (Ainda hoj e, 
i talianos instruídos, quando indagados sobre seu lugar de origem, não raro mencionam as 
cidadezinhas de onde seus pai s  emigraram décadas atrás e onde eles próprios na verdade 
nunca moraram.)  Além disso, é cl aro, milhões de i tal i anos emigraram para outros países. 
De fato, dir-se-ia que a "emigração seletiva" é responsável pelo atraso do Sul , caso tenha 
havido uma emigração desproporcional de sulistas imbuídos de espírito cívico . (Para al
guns dados a esse respeito, ver Gal tung, Johan . Members of two 'rvorlds. New York, Co
lumbi a Universi ty Press, 1 97 1 .  p .  1 90- 1 ,  apud Barnes & Sani , Mediterranean pol itical 
culture and Itali an politics . p. 300) . Embora não descartemos inteiramente essa argumen
tação, el a não explica as continuidades históricas aqui apontadas, pois durante a maior 
parte do século XIX a emigração italiana em grande escala proveio sobretudo do Norte. 
A emigração sul ista só se tornou substanci al a partir da década de 1 890. Ver Clark, Mod
em ltaly. p. 32, 1 65-6. 

Capítu l o  6 
Ca pital social e d esempe n h o  i nstitucional 

1 .  Se fosse necessári o prová-lo, nossas sondagens constataram uma grande insa
tisfação com a vi da pública e as perspectivas ind ividuai s nessas regiões . A opinião às ve
zes expressada por forasteiros de que os sul istas gostam do atraso em que vivem - de 
que preferem o tipo de vida pública que têm - contradiz não apenas o senso comum, 
mas também os dados empíricos. 

2 . Cabe a Jeff Frieden, Peter Hall e Ken Shepsle o crédito de haver levantado as
questões que deram origem a este capítulo, mas não a responsabil idade pelos resultados. 

3 . David Hume ( 1 740. livro 3 ,  parte 2, seção 5), apud Sugden, Robert. The eco

nomics of rights, co-operation and welfare. Oxford, Basil Blackwell, 1 986. p. 1 06. 
4 . Ostrom, El inor. Governing the commons: the evolution of institutions for col

lective action. New York, Cambridge University Press, 1 990. p. 6. Para boas introduções 
à florescente l i teratura formal sobre os di lemas da ação cole ti v a, ver Ostrom, e também 
Bates , Robert H.  Contra contractariani sm: some reflections on the new insti tutionalism. 
Politics and Society, 16 :387-40 1 ,  1 988. 

5 .  Gambetta, Diego. Can we trust trust? In: Gambetta , D. (ed. ) . Trust: making and

breaking cooperative relations. Oxford, Blackwel l ,  1 988. p. 2 1 6  (grifo do original ) .  
6. Kropotkin, Pietr. Mutual a id: a Jactar of evolution . London, Hei nemann , 1 902.

p .  XV.

7 . North, Dougl ass C. Institutions, institutional change and economic pe!:formance.

New York, Cambridge University Press, 1 990. p. 5 8 . 
8. Gambetta, Can we trust trust? p. 221 .
9. North, Institutions, institutional change and economic pe!formance. p. 59.

1 O. Bates, Contra contractarianism. p. 395. 
1 1 .  Sugden, Robert. The economics of rights, co-operation and welfare. p .  1 05 (grifo 

do original ) . Sugden refere-se aqui a um dilema do pns10nei ro anonimamente repetido, 
mas o mesmo ponto se aplica a um di lema de uma só rodada. 
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1 2 . Gambetta, Can we trust trust? p. 2 1 7, nota 6. 
1 3 . Fudenberg, D. & Maskin, E. A folk-theorem in repeàted games with discounting 

and with incomplete information . Econometrica, 54:533-54, 1 986; a rigor, o teorema po
pular sustenta que "desertar sempre" não consti tui um equilíbrio único no dilema do pri
sionei ro repetido, como sucede nos jogos de uma só rodada. Ver também Axelrod, Robert. 
The evolution of cooperation . New York, Basic Books , 1 984; e Taylor, Michael . Anarchy 

and cooperation. London, Wi1ey, 1 976. 
14 .  North, Institutions, institutional change and economic pel:formance. p. 1 2 . 
1 5 . Will iamson, Oliver E. Markets and hierarchies: analysis and antitrust implica

tions. New York, Free Press, 1 975; e Williamson. The economic institutions of capitalism.

New York, Free Press, 1 985. 
1 6 . Ostrom, Governing the commons.

1 7 . Bates, Contra contractarianism. 
1 8 . Cornell ,  Stephen & Kalt, Joseph P. Culture and institutions as publ ic goods: Amer

ican Indian economic development as a problem of collective action. In :  Anderson, Terry 
L. (ed . ) .  Property rights, constitutions, and Indian economics. University of Nebraska 
Press, 1 990. p. 33 ,  citando Buchanan, James. Before public choice. In : Tullock, Gordon 
(ed .) .  Explorations in the theory of anarchy. Blacksburg, Virginia, Center for the S tudy of 
Politi cal Choice, Virginia Polytechnic Insti tute, 1 972; Hirshleifer, Jack. Comment on Peltz
man. Journal of Law mui Economics, 19:241 -4, 1 976; e North, Douglass C. Ideology and 
political/economic insti tutions . Cato Journal, 8: 1 5-28 ,  Spring/Summer 1 988 .  

1 9 . Bates, Contra contractarianism. p .  398. Ver também Bates , Robert H .  Social di
lemmas and rational i ndividuais : an essay on the new insti tutional ism. Duke University, 
1 992 (i nédito) . 

20. Sobre o concei to de capital social, ver Coleman, James S. Foundations of social

theory (Cambridge, Mass . ,  Harvard University Press , 1 990. p. 300-2 1  ) ,  que atribui a 
Glenn Loury a introdução do concei to . Ver Loury, Glenn. A dynamic theory of racial in
come differences. In : Wal lace, P. A .  & Le Mund, A. (eds.) .  Women, minorities, and em

ployment discrimination . Lexingtôn, Mass. , Lexington Books, 1 977; e Loury, Glenn . Why 
should we care about group inequality? Social Philosophy and Policy, 5:249-7 1 ,  1 987. 
Para aplicações práticas do conceito de capital social , ver também Ostrom, Elinor. Craft

ing institutions for self-governing irrigation systems. San Francisco, Insti tute for Contem
porary Studies Press , 1 992. Para uma di scussão conexa, ver Bates , Robert H. Insti tutions 
as investments. Duke University Program in Political Economy, Dec. 1 990. (Papers in Po
litical Economy, Working Paper 1 33 . ) .  O argumento de que o capital social facilita a 
cooperação interna é análogo em certos aspectos à tese de Robert O. Keohane, After he

gemony: cooperation and discord in the world political economy (Princeton, Princeton 
University Press, 1 984), segundo a qual os regimes internacionais faci li tam a cooperação 
na economia política mundial . 

2 1 .  Coleman, Foundations. p. 302, 304, 307 .  
22. Ardener, Shirley. The comparative study of rotating credit associ ations. Journal of 

the Royal Anthropological Institute of Great Britain and Ireland, 94 :20 1 ,  1 964.
23 .

" 
Ver Ardener, The comparative study of rotating credit associations ; Geertz, Clifford. 

The rotating credit association: a "middle rung" in development. Economic Development

and Cultural Change, 10 :241 -63, Apr. 1 962; Vélez-Jbafiez, Carlos G. Bonds of mutual

trust: the cultural systems of rotating credit associations among urban Mexicans and Chi

canas. New Bruns�i ck, N.J . ,  Rutgers University Press, 1 983. Timothy Besley, Stephen
Coate e Glenn Loury (The economics of rotating savings and credi t associations. American

Economic Review, 1 992) constroem modelos formais de associações de crédito rotativo . 
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24. Vélez-Ibafíez (Bonds of trust) descreve uma associação de crédito rotativo formada
por prisioneiros de uma cadeia para obter maconha, mas não há provas de que seja essa 
a origem do termo pot ("bolo"). 

25 . Geertz, The rotating . credit association. p .  244.
26. Ardener, The comparative study of rotating credi t associations . p. 2 16 .
27 . Ibid . Sobre a importância da reputação nas associações de  crédito rotativo, ver

Hechter, Michael. Principies of group solidarity. Berkeley, Univers ity of California Press, 
1 987 . p. 1 09- 1 1 .  

28 . Vélez-Ibafíez, Bonds of mutual trust. p .  33 .  Sobre ·confi ança, intermediários e ca
deias de relações sociais, ver Coleman, Foundations of social theory. cap. 8 .  

29 .  Besley, Coate & Loury, Economics o f  rotating savings and credit associations . 
30 . Na verdade, a própria falta de alternativas viávei s pode aumentar a credibi l idade

dos membros de uma sociedade de crédito rotativo. Somos gratos a Glenn Loury por essa 
observação. 

3 1 .  Ostrom, Governing the commons. p .  1 83-4. 
32. Geertz, The rotating credit association. p .  243, 25 1 .
33 . Ostrom, Governing the commons. p .  1 90.
34. Hirschman, A .  O. Against parsimony : three casy ways of complicating some ca

tegories of economic discourse . American Economic Review, 74: 93 ,  1 984 (proceedings), 
apud Dasgupta, Partha. Trust as a commodity. In: Gambetta (ed.) ,  Trust. p. 56 .  

35 . Ver a explicação sobre a norma do "viva e deixe viver" na guerra de trincheiras
em Axelrod, Evolution of cooperation. p .  85 . 

36 . Gambetta, Can we trust trust? p. 234 (grifo do original) .
37 . "Quanto mai s  a s  pessoas solici tam ajuda mútua, maior a quantidade de  capital so

cial gerada ( . . .  ). As relações soci ai s se extinguem se não forem mantidas ;  as expectativas 
e as obrigações se esvanecem com o tempo; e as normas dependem da comunicação 
sistemática. Coleman, Foundations of social theory. p. 32 1 .  

38 . Coleman, Foundations of social theory. p .  3 15 .  Ver também Ostrom, Crafting in

stitutions� p. 38 :  "O capital social não se produz automaticamente nem espontaneamente". 
Robert E. Lucas, Jr. (On the mechanics of economic development. Journal of Maneta!)' 

Economics, 22:3-42, 1 988) enfatiza as características "externas" (ou de bem público) do 
capi tal humano. Hechter (Principies of group solidarity) faz di stinção entre "bens públ i
cos" (cuj a  oferta é conj unta e que não são excludentes) e "bens coletivos" (que podem 
ser até certo ponto excludentes) . Pelo menos inicialmente, certos tipos de capital social 
podem ser excl udentes; as consorterie medievai s ital ianas , por exemplo, só defendiam os 
que fossem membros . Mas ,  como assinala Hechter (p . 1 23 et passim), dos grupos infor
mais inici almente formados para produzir bens coletivos podem surgir grupos formais que 
produzam verdadeiros bens públicos: no final , até mesmo os não-membros eram benefi
ciados pela ordem cívica estabelecida pelas consorterie e as comunas que delas se ori
ginaram. 

39. Ver Coleman , Foundations of social theory. p. 3 1 7 ;  e Dasgupta, Trust as a com
modity. p .  64. 

40. Coleman, F oundations of social theory. p. 3 17-8 .
4 1 .  Arrow, Kenneth J. Gifts and exchanges . Philosophy and Public Affairs, 1 : 3 57, 

Summer 1 972. 
42. Pagden, Anthony. The destruction of trust and its economic consequences in the

case of eighteenth-century Naples. In: Gambetta (ed.) ,  Trust. p. 1 36-8, citando Genovesi ,  
Antonio, Lezioni di economia civile ( 1 803)� 
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43. Mark H.  Lazerson (Organizational growth of small firms: an outcome of markets
and hierarchies? American Sociological Review, 53 : 330-42, June 1 988) diz que a confi an
ça pessoal entre os administradores e entre os operários e a administração é fundamental 
para a alta produtividade da pequena empresa na Emili a-Romagna. 

44. Dasgupta, Trust as a commodity. p .  50- 1 (grifo do original) .
45 . Wi ll iams , Bernard . Formal structures and social reality. In: Gambetta (ed . ) ,  Trust.

p. 8, 1 2. Glenn Loury observou que a dependência em rel ação à confiança pessoal pres
supõe que os indivídtios não sejam igualmente confiáveis , ao passo que a confiança social 
pressupõe que a estrutura da si tuação sej a  mais importante do que o caráter pessoal . 

46. Ver March, James G. & Olsen, Johan P. Rediscovering institutions: the organi

zational basis of politics. New York, Free Press , 1 989. p. 27 . 
47. Coleman, Foundations of social theory. p. 25 1 .
48 . March & Olsen, Rediscovering institutions. p .  27 ; Axelrod, Robert. An evolution

ary approach to norms. American Political Science Review, 80: 1 .095- 1 1 1 , Dec. 1 986. 
49. North, 1nstitutions, institutional change and economic pe1jormance. p .  36-45. Ver

também Arrow, Kenneth. The limits of organization. New York, Norton, 1 974. p .  26; e 
Akerlof, George. Loyalty filters. American Economic Review, 73 :54-63 ,  1 983, apud Gra
novetter, Mark. Economic action and social structure: the problem of embeddedness. 
American Journal of Sociology, 91 :489, Nov. 1985 .  

50. Marshall Sahlins (Stone Age  economics. Chicago, Aldine-Atherton, 1 972) usa  os
adjetivos "balanceada" e "general izada"; Robert O. Keohane (Reciprocity in international 
rel ations. International Organization, 40: 1 -27, 1 986) faz uma di stinção parecida entre re
ciprocidade "específica" e "general izada". É importante distinguir entre estratégia de re
ciprocidade (pagar na mesma moeda) e norma de reci procidade, embora na prática ambas 
estejam às vezes interl igadas. Ver também Axelrod, Evolution of cooperation e An evo
lutionary approach to norms . 

5 1 .  Apud Gouldner, Alvin W. The norm of reciprocity: a prel iminary statement. Amer

ican Sociological Review, 25: 1 6 1 ,  Apr. 1 960. 
52. Ostrom, Governing the commons. p .  200, 2 1 1 .  Contudo, Ostrom (p. 3 8) mostra

se cético quanto às explicações em que as normas são consideradas variávei s "s-ubj etivas" 
inobservávei s . 

53. Taylor, Michael . Community, anarchy and liberty. New York, Cambridge Univer
sity Press, 1 982. p. 28-9 (grifo do original) . Ver também Gouldner, The norm of reci
procity. p. 1 73 .  

54. Keohane, Reei proci ty i n  international relations. p .  2 1 .
5 5 .  Granovetter, Economic action and social structure. Ele di stingue sua ótica da "in
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nota 24; política local e, 54; rotatividade dos ,
2 15  nota 25 ; sondagens dos , 1 95-6. Ver tam

bém elites políticas; tabelas 

conselheiros regionais. Ver conselheiros 

Considerações sobre o governo representativo 

(Mill), 25, 2 12 nota 1 O 
contato com o cidadão, experiência de, 1 99 
contexto social. Ver social, contexto 

cooperação. Ver ação coletiva 

cooperativas: associações de crédito rotativo e, 
178-9; comunidade cívica e, 1 7 1-2; evolu
ção das , 1 49-52; no Norte e no Sul da Itá-
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l ia, 1 54; partidos políticos e, 1 52, 1 58; 
sindicatos trabalhistas e, 1 50-2. Ver também 

sociedades de mútua assistência 

creches, 84, 203-4 
crédito, invenção do, 1 39 
crédito rotativo, associações de, 1 77-8 1 ,  242 no

tas 24, 27 e 30 
crime organizado, 1 56-8 
cultura cívica, A (Almond & Verba), 27, 1 03, 

223 nota 14 
cultura política, 48-53 
cultura versus estrutura, 1 90, 224 nota 34 

D 
Dahl, Robett A. ,  26, 77 
Democracia Cristã, partido da ( D C ) :  despolari

zação ideológica e, 43, 44; história do, 234 
nota 9 1 ;  Igreja Católica e, 1 20; reforma re

gional e, 37, 38  
Democracia na América. Ver Tocqueville, Ale-

xis de 
Democracia Proletária, 44 
desempenho institucional, 77- 95; ação coletiva e, 

17 4, 1 82-6; análise de políticas e, 79-80; ava
liação popular e, 220 nota 26; capacidade de 
efetuar gastos e, 83, 85-7, 203-4; capacidade 

de efetuar gastos na agricultura e, 85, 203-4; 
clínicas familiares e, 84, 203-4; comunidade 
cívica e, 1 12-3, 1 28, 225-6 notas 45 e 46; 
conflito social e político e, 129-30; contexto 
social e, 1 9 1 ;  creches e, 84, 203-4; definição 

de, 25; desenvolvimento econômico e, 26-7, 
90- 1 ,  97- 100, 163-5, 1 67, 222 notas 4 e 6, 
225-6 nota 46; dos governos locais, 206-9; 
durabilidade do, 87-9; educação e, 1 3 1 ;  esta

bilidade de pessoal e, 1 3 1 ;  estabilidade do ga
binete e, 80- 1 ,  203-4, 2 16  nota 39, 221 nota 
30; explicações sobre o, 25-7, 1 1 2-3, 128, 
1 29-32; fatores socioculturais e, 27; gastos 
com unidade sanitária local e, 85 , 203-4; 
habitação e desenvolvimento urbano e, 86, 
203-4, 220 nota 2 1 ;  história e, 1 33, 144, 1 86-
90, 1 9 1 ;  indicadores do, 80-7, 203-4, 221 nota 

30; índice de, 87-9, 90, 93-4, 203-4; inovação 

legislativa e, 82-3, 198, 203-4, 2 1 9  nota 14, 
221 nota 30; legislação reformadora e, 8 1 -2, 
203-4, 22 1 nota 30; lições sobre, 1 90-4; me

todologia para aferir o, 77-9, 203-4, 2 1 9  nota 
4; Partido Comunista Italiano (PCI) e, 1 3 1 -2, 
229 notas 86 e 87; política industrial e, 84-5, 
203-4; presteza orçamentária e, 8 1 ,  203-4; 
projeto institucional e, 25-7, 176; sensibilidade 

da burocracia e, 86-7, 203-4, 220 nota 23, 22 1 
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nota 30; serviços estatísticos e de informação 

e, 8 1  ; tainanho da população e, 222 nota 5 ;  
tradições cívicas e ,  160- l ,  164-5, 1 67, 1 85-6; 
urbanização e, 1 3 1 .  Ver também comunidade 

cívica 
desenvolvimento econômico: da Sicília, 239 nota 

156; das cidades-Estados medievais, 1 39-4 1 ,  
23 1 nota 40, 233 nota 63;  desempenho ins
titucional e, 26-7, 90, 97- 1 00, 1 64-5, 1 67, 
222 notas 4 e 6, 225 nota 46; do Norte e do 

Sul da Itália, 1 67-9, 237 nota 1 34; do reino 
norn1ando da Sicília, 1 34-5 ; nos distritos in

dustriais ,  1 69-7 1 ,  239-40 notas 1 58 ,  159 e 

1 63 ;  tradições cívicas e, 1 62-72, 184-5, 1 90, 
237-8 notas 1 42 a 1 45, 246 nota 85 .  Ver 

também modernidade sócio-econômica 

desenvolvimento urbano, 86, 203-4, 220 nota 2 1  
despolarização ideológica, 43-8, 200-2, 2 1 5  nota 28 
Deutsch, Karl, 27 
dilema do prisioneiro, 1 74, 1 75, 240 nota 1 1 , 

240- l nota 1 3  
distribuição de renda, 226 nota 52  
distritos industriais, 169-7 1 ,  2 3 9  notas 1 58 e 

159, 239-40 nota 1 63 

E 
Eckstein, Harry, 80 
educação: comunidade cívica e, 1 22-4; desem

penho institucional e, 1 3 1 ;  no Norte e no 
Sul da Itália, 229 nota 82, 239 nota 1 54 

eleitorado: autonomia regional e comp01tamento 
do, 57; desempenho institucional e, 89-94; 
otimismo quanto aos governos regionais, 

70- 1 ;  partidos políticos e, 2 1 6  nota 4 1 ;  sa
tisfação com os governos locai s ,  206-9;  sa

tisfação com os governos regionais, 65-7 4, 
89-94, 2 1 8  notas 60 e 64 

elites políticas, 4 1 -53; comunidade cívica e, 1 15-9; 
cultura política das, 48-53, 2 1 6  nota 40; des
polarização ideológica das, 43-8, 200-2, 2 1 5  
nota 28; estudo comparativo das, 2 1 5  nota 

29; igualdade política e, 1 15 -8, 226 nota 5 1 ;  
migens sociais das, 1 1 5, 226 nota 50; perfil 

das, 4 1 -3 ;  transigência e, 1 1 9, 226 nota 53 .  
\ler também administradores nacionais; admi

nistradores regionais;  conselheiros 

Emilia-Romagna: comunidade cívica na, 1 27-8; 
creches na, 84; desenvolvimento econômico 
na, 100, 163-4, 243 nota 43 ; governo regional 

da, 2 1-2; habitação e desenvolvimento urbano 

na, 86; inovação legislativa na, 83; legislação 
reformadora na, 82; referendos, compareci

mento a na, l 07; sensibilidade da burocracia 
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Emilia-Romagna (continuaçüo) 

na, 87 ; serviços estatísticos e de infonnação 

na, 8 1 ;  taxa de mortalidade infantil na, 237 
notas 1 37 e 1 3 8 ;  voto preferencial na, 108 

emprego: desenvolvimento econômico e, 237 
notas 1 36 e 1 4 1 ;  na agricultura versus na 
i ndústria, 1 63-4, 1 66 

Esman, M ilton,  1 04-5 

estabilidade de pessoal, deseriipenho institucional 
e, 1 3 1  

Estados papais, 1 34, 1 44. Ver também Igrej a  Ca
tólica 

Estados Unidos :  Constituição dos, 1 O I; evolução 
dos, 1 88-9; humanismo cívico nos, 1 00- 1 ,  

1 05-6 ; sociedades d e  mútua assistência nos ,  

234 nota 79. Ver também Tocqueville, Ale
xis de 

estrutura agrária, 234-5 nota 96, 236-7 nota 1 33 
estrutura versus cultura, 1 90 
estudos de caso, 27-8, 30, 1 9 8  

F 
familismo amoral, 1 02, 1 05-6, 1 54, 1 87 ,  224 no

ta 34, 245 nota 75 
Fanti, Guido, 39 

fascismo : afiliação pat1idária sob o, 1 22;  gover-
nança regional sob o, 35 

fatores socioculturais,  27 , 2 1 3  nota 1 6  

Fedele, Marcello, 55 

figuras : abreviaturas nas, 205 ;  apoio ao governo 
subnacional: Alemanha e Itália, 7 3 ;  atitude 

dos conselheiros regionais em relação ao go

verno central, 59; comunidade cívica e apoio 
dos líderes à igualdade política, 1 1 6; comu

nidade cívica e clericalismo, 1 2 1 ;  comunida

de cívica e clientelismo, 1 1 4; comunidade 
cívica e contatos pat1iculares com eleitores, 

1 1 4; comunidade cívica e grau de instrução 

e sentimento de impotência dos cidadãos, 
1 23 ;  comunidade cívica e refotmismo elei

toral, 1 1 8 ;  comunidade cívica e republicanis
mo, 1 1 7 ;  comunidade cívica e resistência 
dos líderes a transigir, 1 1 9 ;  comunidade cí
vica e satisfação com a vida, 1 26, 228 nota 

69; comunidade cívica nas regiões italianas, 
1 1 1 ;  contatos regionais e locais dos conse

lheiros regionais, 58; desempenho dos go

vernos regional e local, 207; desempenho 

institucional, 89; desempenho institucional e 

comunidade cívica, 1 1 2;  desempenho institu

cional e modernidade econômica, 99; desem
penho institucional e pmticipacão cívica, 

1 6 1 ;  desempenho i nstitucional e satisfação 
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dos líderes comunitários, 94; desempenho 

institucional e satisfação popular, 9 1 ; desem

penho institucional nas regiões italianas, 9 8 ;  
desempenho institucional, civismo e desen

volvimento sócio-econômico, 1 65,  1 67 ;  des

polarização esquerda-direita, 45 ; diminuição 
do apoio à disciplina partidária nacional, 56;  
otimismo quanto ao governo regional: con

selheiros, líderes comunitários e eleitores, 
70; referendos, comparecimento a e, 1 09, 

224-5 notas 40 a 43 ; satisfação com o go

verno regional, por desempenho e fidelidade 
partidária, 92; satisfação com os governos 

regional e local, 208 ; satisfação de n011istas 

e sulistas com os governos nacional, regio
nal e local, 69; simpatia pelos adversários 
políticos entre os conselheiros regionais, 4 7 ;  

tendências da opinião dos conselheiros sobre 
os conflitos, 50; tradições cívicas e comuni
dade cívica contemporânea, 1 6 1 ;  tradições 

cívicas nas regiões italianas, 1 60; tradições 
republicanas e autocráticas, Itália, c. 1 300, 

1 45. Ver também abreviaturas ; metodologia; 

tabelas 

finanças : autonomia e regionais, 2 1 4 nota 20, 

2 1 6  nota 42 ; história das regionais, 40- 1 ;  
orçmnentos nacional e regionais, 7 5-6 

Florença, 2 3 1  notas 27 e 40 

França, associações na, 148-9 

Franchetti, Leopoldo, 1 55, 1 56 

Frederico 11 (Sicília), 1 34-5 

"frente regionalista", 37-4 1 

Fried, Robert, 98 

Friuli-Veneza Giulia: análise histórica e, 236 nota 

1 30; estudo especial sobre, 1 99; política in

dustrial na, 85 ; presteza orçamentária na, 8 1 ;  
serviços estatísticos e de in fonnação em, 8 1  

Fundo para o Sul, 39 

G 
gabinete, estabilidade do, 80- 1 ,  203-4, 2 1 6  nota 

39, 221 nota 30 

Gmnbetta, Diego, 1 56 

Geet1z, Clifford, 1 77 

Gemeinschqfi, 1 27 

Genovesi, Antonio, 1 80 

Gese/lschqfi, 1 27 

governança, modelo de no livro, 24-5 

governo central. Ver governo nacional 

govemo nacional : autonomia regional e, 55, 57-
6 1 ,  2 1 6  nota 39; líderes comunitários e, 66; 

origens sociais dos representantes do, 226 no-

,. 
I 
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ta 50; refonna regional e, 34-4 1 ;  satisfação 

populm· com o, 66, 7 1 ,  208 , 221-2 nota 36 

govemos locais, 60, 206-9, 22 1 -2 nota 3 6  

govemos regionais: autonomia dos, 53-6 1 ;  criação 

dos, 20- 1 ,  22-3, 34-4 1 ; críticas aos, 62-4, 75, 

2 17 notas 49 e 50; cultura política dos, 48-53; 
despolarização ideológica dos, 43-8, 200-2, 

2 1 5  nota 28;  efeitos dos, 74-5; especiais ver

sus ordinários, 22, 35;  futuro dos, 75-6; gover
nos locais e, 60, 206-9, 22 1 -2 nota 36; lições 
a tirar do estudo dos, 22-3, 1 90-4; nas regiões 

especiais, 2 14 nota 15 ;  passeatas de protesto e, 
6 1 ;  problemas de pessoal dos, 62-4; satisfação 

dos líderes comunitários com os, 6 1 -4, 70- 1 ,  

72, 89-90, 9 1 -4, 2 1 8  nota 64; satisfação popu
lar com os, 6 1 -74, 90-4, 2 1 7  notas 52 e 55, 

22 1 nota 35, 22 1 -2 nota 36; unificação italiana 

e, 34-5, 2 1 3  nota 8. Ver também conselheiros ; 
elites políticas; regiões especiais 

Gramsci, Antonio, 1 56 
Granovetter, Mark, 1 82, 1 85, 243 nota 55 

guildas, 1 37-8, 1 7 1-2, 23 1 nota 20 

H 
habitação, 86, 203-4, 220 nota 2 1  

Herzog, Don, 1 0 1  

Hess, Henner, 1 57 

Hirschman, Alfred, 1 7 9  
história: desempenho institucional e, 1 33,  1 44, 

1 86-90, 1 9 1 ;  estudo da no livro, 28, 229-30 

nota 1 ;  influência nas instituições, 23, 33, 
1 86-90, 19 1 ,  1 93, 236-7 nota 1 3 3 .  Ver tam

bém cidades-Estados ; Itália; reino norn1ando 
da S icília 

Hobbes, Thomas, 1 00, 1 75 

humanismo cívico, 1 00- 1 ,  1 05-6, 228 nota 70 

Hume, David, 1 73, 1 74, 1 75 

Igreja Católica: comunidade cívica e, 1 20-2, 244 

nota 6 8 ;  história da, 1 34, 1 3 8 ,  144, 232 no
ta 49 

igualdade política: comunidade cívica e, l 02, 

1 1 5-8 ;  conselheiros e, 226 nota 5 1 ;  elites 
políticas e, 1 1 5-8, 226 nota 5 1  

impotência cívica, sentimento de, 1 22-3, 227 no

ta 64 

índice: a favor-contra, 72; carga fatorial no, 2 1 9  

nota 1 3 ; d e  apoio à disciplina partidária na

cional, 55, 56;  de apoio à igualdade política, 
1 16-7 ; de comparecimento a referendos, 108,  

224-5 nota 40 ; de comunidade cívica, 1 1 0-2, 
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1 1 3 ,  225-6 nota 46, 227 nota 64; de desem

penho do govemo local, 207 ;  de desempe

nho institucional, 87-9, 9 1 ,  9 3-4, 203-4; de 
impotência cívica, 1 23 ,  227 nota 64; de oti

mismo quanto ao govemo regional, 70; de 

quesitos esquerda�direita, 43-4, 46; de tradi
ções de participação cívica, 21 O; de voto 

preferencial, 1 09, 225, notas 4 1  a 43 

individualismo, liberalismo e, 1 0 1  
indústria, emprego na, 1 63-4, 1 66,  237 nota 1 36 

informação, serviços regionais de, 8 1 ,  203-4 

inovação legislativa, 82-3, 1 9 8 ,  203-4, 2 1 9 nota 

14, 221 nota 30 
instituições: abordagens para o estudo das, 23-6, 

2 1 2  nota 1 1 ;  contexto social e, 24, 1 9 1 ;  es
tabilidade das , 245 nota 7 1 ; estudo no livro, 

26-7;  influência da história nas, 23, 33, 1 86-

90, 1 9 1 , 1 93;  influência na política, 23, 33 ,  
1 9 3 ;  lições a tirar do estudo das ,  1 90-4; 
propósitos das, 24; vil1ude cívica e,  246 no

ta 85 

instituições democráticas : associações e, 223 no
ta 30; bom desempenho das, 1 9, 22; comu

nidade cívica e, l 00- 1 ;  estabilidade das, 245 

nota 7 1 ,  246 nota 85 ; estudo das, 19, 22- 3 ;  
lições para as, 1 90-4; nas cidades-Estados 

medievais, 1 36-7, 230 nota 1 5 .  Ver também 

aesempenho institucional; instituições 

instituições representativas. Ver desempenho ins
titucional; instituições; instituições democrá

ticas 

Israel , Arturo, 25, 26 
Itália: estrutura agrária na, 234-5 nota 96, 236-7 

nota 1 33 ;  no século XV-XVI, 145-6, 2 32 
notas 46 e 49 ; no século XVII ,  1 46-7 ; no 

século XVIII, 147 ;  no século XIX, 1 47-58 ;  
reino nonnando da Sicília, 1 34-6, 1 4 1 -2, 

144; setentrional versus meridional, 1 4 1 -2, 

1 62, 1 67-9, 1 89-90, 1 90-4, 2 1 3  nota 1 6, 2 17 
nota 55, 229 nota 83, 2 30 nota 2, 233 nota 

66, 237 nota 1 34, 246 nota 82; unificação 

da, 34-5, 1 49, 2 1 3-4 nota 8, 233 nota 76. 
Ver também cidades-Estados; Itália meridio

nal; Itália setentrional 

Itália meridional: após a unificação, 1 53-8 ; Cassa 

per il Mezzogiorno e, 39; conscientização po
pular na, 65-6, 2 1 7  nota 52; defmição da, 

217 nota 56; desempenho institucional na, 

97, 98- 1 00; desenvolvimento econômico na, 

97- 1 00; educação na,#*229 nota 82, 2 39 nota 

1 54 ;  elites políticas na, 1 15 ;  emigração da, 

2 1 4  nota 1 6, 2 1 5  nota 24, 236 nota 1 32, 240 
nota 1 65 ,  245 nota 7 5 ;  Máfia e, 1 56-8;  no 

século XVI I, 1 46-7 ; no século XVIII ,  1 47 ;  
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Itália meridional (continuaçüo) 

nos séculos XV e XVI, 1 45-6; partido da 

Democracia Cristã e,  234 nota 9 1; .  política 

vertical na, 38-9, 1 8 6-7, 190- 1 ,  234 nota 9 1 ,  

235 nota 1 07, 236-7 nota 1 3 3 ;  regionalização 

e, 75, 2 1 3-4 nota 8, 2 1 7  nota 55;  satisfação 
do eleitorado na, 67-72, 2 1 7  nota 5 1 , 2 1 8  no

ta 64, 240 nota 1; satisfação dos líderes co

munitários na, 2 1 8  nota 64; tradições cívicas 
na, 1 67-9, 236-7 nota 1 33 ;  vem1s Itália se

tentdonal, 1 4 1 -2, 1 62, 1 67-9, 1 89-90, 1 90-4, 

2 14 nota 1 6, 2 1 7  nota 55, 229 nota 83,  230 
nota 2, 233 nota 66, 237 nota 1 34, 246 nota 
82. Ver também Itália; reino normando da Si

cília 

Itália setentrional: definição da, 2 1 7  nota 56; de

sempenho institucional na, 97, 98; desenvol

vimento econômico na, 98- i 00; educação 
na, 229 nota 82, 239 nota 1 54; efeitos da 

regionalização na, 75 ; elites na, 1 15 ;  emi

gração da, 240 nota 1 65 ;  imigração sulista 
para a, 2 1 4  nota 1 6, 2 1 5  nota 24, 236 nota 

1 32;  movimento regionalista na, 75-6; no 
século XVII, 1 46-7 ; no século XVIII, 1 47 ;  
n o s  séculos X V  e XVI, 145-6; política ho

rizontal na, 39, 1 90- 1 ;  satisfação do eleito

rado na, 67, 2 1 7  nota 55, 2 1 8  nota 64; 
satisfação dos líderes comunitários na, 2 1 5  

nota 64; tradições cívicas na, 1 67-9, 246 

nota 84; versus Itália meridional, 1 4 1-2,  
1 62, 1 67-9, 1 89-90, 1 90-4, 214 nota 1 6, 2 1 7 

nota 55,  229 nota 83, 230 nota 2, 233 nota 

66, 237 nota 1 34, 246 nota 82. Ver também 

cidades-Estados ;  Itália 

J 
Jackman, Robert, 98 

j ornais , leitura de, 1 06-7, 224 nota 38 

K 
Kropotkin, Pietr, 1 75 

L 
Lácio: capacidade de efetuar gastos na agricul

tura no, 85 ; conselheiros do, 2 1 5  nota 24; 

serviços estatísticos e de infmmação no, 8 1  

Lagorio, Lelio, 39 

Lane, Frededck, 1 36 

Langton, John, 1 7 1  

Larner, Jolm, 1 4 1  

lat(f'ondo, 1 53-4 

Lega Lombarda, 75 

Lega Veneta, 75 

legislação reformadora, 8 1 -2, 1 9 8 ,  203-4, 22 1 
nota 30 

legisladores. Ver conselheiros 

Lei 382, 37 

leis modelares. Ver inovação legislativa 

liberalismo, 1 00- 1  

líderes comunitários: administradores regionais 

e, 66; autonomia regional e, 67 ; governo 

nacional e, 66; otimismo quanto aos gover
nos regionais, 70- 1 ;  satisfação com os go
vernos regionais, 6 1-4, 72, 8 9-9 1 ,  9 1 -4, 2 1 8  
nota 64; sondagens dos, 1 96-7 

Ligúria: associações na, 1 06; desenvolvimento 

econômico na, 1 00 ;  leitura de jornai s  na, 

106 

Lipset, Seymour Martin, 26 

Locke, John, 100 

Lombardia: desempenho institucional na, 89; de
senvolvimento econômico na, 1 00, 1 66; ser

viços estatísticos e de informação na, 8 1 ;  
voto preferencial na, 108 

M 
Madison, James, 6 1 ,  1 0 1  

Máfia, 1 56-8 

Maquiavel, 1 00, 1 43-4 

March, James, 33 

Marche, 8 1  

Marshall, Alfred, 1 69 

metodologia: carga fatorial nos índices, 2 1 9  nota 

1 3 ;  para correlacionar comunidade cívica com 
desenvolvimento econômico, 225-6 nota 46, 
245 nota 72; para correlacionar tradições cí
vicas com desenvolvimento econômico, 237 
notas 142 e 143, 238 notas 144 e 145; para 
indicadores de desempenho, 220 nota 24; pa
ra medir a cooperação, 236 nota 1 26;  para 

medir a força das sociedades de mútua assis
tência, 236 nota 1 25 ;  para medir a força dos 

prutidos políticos, 236 nota 1 27 ;  para medir a 

leitura de jornais, 224 nota 38;  para medir a 
modernidade sócio-econômica, 222 nota 4; 

pru·a medir o associacionismo, 224 notas 35 e 

36, 236 nota 1 29 ;  para medir o compareci
mento às urnas, 236 nota 1 2 8 ;  para medir o 

desempenho institucional, 77-9, 203-4, 2 1 9  

nota 4; pesquisa, 27-30, 1 95-9, 2 1 6  notas 33 
a 35, 2 1 8 nota 57 ; tamanho da amostra e, 

22 1 nota 34. Ver também figuras ; sondagens ; 

tabelas 
métodos de pesquisa. Ver metodologia 
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Metternich, 1 33 

Mezzogiorno. Ver Itália meridional 

Migdal, Joel, 1 85 

Milão .  Ver Seveso 

Mill , John Stuart, 25, 77, 2 1 2  nota 1 0  

modelos d e  escolha racional, 23 

modernidade sócio-econômica: comunidade cívi

ca e, 1 1 2-3,  1 63 ;  desempenho institucional 

e, 26-7, 90, 97- 1 00, 222 nota 6,  225-6 nota 

46 ; indicador de, 222 nota 4. Ver também 

desenvolvimento econômico 

modernização: comunidade cívica e,  1 27-8.  Ver 

também desenvolvimento econômico; mo

dernidade sócio-econômica 

Molise: capacidade de efetuar gastos na agricul

tura em, 85 ; clínicas familiru·es em, 84; de

senvolvimento econômico em, 1 00, 1 66;  

legislação reformadora em, 82; leitura de jor

nais em, 1 06; serviços estatísticos e de in
formação em, 8 1  

Montesquieu, 42 

Morris, R.  J., 1 7 1  

Movimento Social Italiano, 44 

N 
Nápoles, 1 47 

nobreza: após a unificação, 1 55 ;  nas cidades-Es

tados medievais, 1 35-6, 140- 1 ;  no Norte no 

século XVIII, 1 47 ;  no reino nmmando da 

Sicília, 1 34, 1 35 

North, Douglass C . ,  1 75, 1 87, 1 89, 1 90 

"novo institucionalismo": ação coletiva e, 1 76; 
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